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RESUMO 

 

O objetivo desta tese é mapear os elementos atuantes na adaptação de veículos jornalísticos 

aos tablets, despertando novas práticas de territorialização informacional, produção, 

comercialização e consumo de notícias em um cenário de convergência midiática. Este 

mapeamento mobilizará conceitos e técnicas da Teoria Ator-rede para compreender de 

maneira integrada como atores humanos e não humanos, instituições, projetos de pesquisa, 

formas de financiamento puderam se associar na composição das redes híbridas sociotécnicas 

responsáveis pela publicação de notícias nos casos A TARDE, Correio 24 horas, Brasil 24/7, 

Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo, O Globo, New York Times, The Guardian, Le Monde e 

El País. Para tal, será necessário traçar os antecedentes históricos do tablet desde os projetos 

visionários e ideologicamente carregados do Xerox PARC, comparando-os aos dispositivos 

atuais surgidos a partir do ponto de inflexão representado pelo lançamento do iPad pela 

Apple. Esta investigação se justifica pela perspectiva de que o tablet possa constituir em 

ponto de passagem obrigatório para as estratégias de publicação midiática em suportes 

digitais conectados em rede, que é a hipótese principal deste trabalho. Os mapeamentos e a 

aplicação de fichas de observação revelam o entrelaçamento de articulações econômicas, 

formais, tecnológicas e sociais na constituição de um verdadeiro laboratório de inovação 

editorial e comercial comprovando tanto a relevância da proposição representada por esta 

tese, quanto à pertinência da metodologia adotada para os estudos desta natureza além de 

apontarem estratégias de publicação, oferta de produtos e segmentação de público que podem 

ser fundamentais na configuração das redes midiáticas no futuro próximo. 
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ABSTRACT 

 

The objective of this thesis is to map the active elements in the adaptive process of the news 

media for tablets, awakening new practices dealing with informational territories, production, 

marketing and consumption of news, in a scenario of media convergence. This mapping will 

mobilize concepts and techniques from Actor-network Theory to understand in which 

integrated manner human and non-human actors, institutions, research projects and marketing 

could join in the composition of sociotechnical hybrid networks responsible for publishing 

news in the cases A TARDE, Correio 24 horas, Brasil 24/7, Estado de São Paulo, Folha de S. 

Paulo, O Globo, New York Times, The Guardian, Le Monde and El País. This study requires 

the tracing of historical background from the visionary and ideologically loaded projects born 

in the Xerox PARC laboratories, comparing them to current devices developed after the 

inflection point represented the launch of the iPad by Apple. This research is justified by the 

prospect that the tablet should come to represent an obligatory passage point in the strategies 

of the digital networked media, which is the main hypothesis of this research. The mapping 

and the application of observation records reveal the intertwining of economic, formal, 

technological and social factors in the constitution of the tablet as a laboratory for editorial 

and commercial innovation proving both the relevance of the proposition represented by this 

thesis, as the capabilities of the methodology adopted. The results point to new publishing 

strategies, product range and market segmentation that can be critical in setting media 

networks in the near future. 
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1 PROPOSIÇÃO 

O homem que lê notícias na calçada não tem em mão um jornal ou revista em papel, não se 

trata de um mero suporte material para o conteúdo jornalístico, mas de um dispositivo digital 

de leitura, conhecido como tablet, que permite, através de uma conexão sem fios, o acesso ao 

conteúdo disponibilizado pelo veículo midiático na rede mundial de computadores. Esta 

conexão com a rede mundial é realizada graças à mediação da infraestrutura telemática do 

campus da universidade onde está matriculado este nosso personagem, mais especificamente, 

na Faculdade de Comunicação (FACOM), onde elabora sua tese doutoral. 

Ao observar as notícias, o pesquisador busca as marcas de adaptação dos veículos noticiosos e 

do seu conteúdo multimídia a este dispositivo de acesso e leitura. Salta aos olhos, por 

exemplo, a convivência entre metáforas visuais que buscam simular o velho suporte do papel 

lado a lado com dispositivos típicos de sistemas de acesso a bancos de dados. Seja na 

interface do sistema operacional, seja nos aplicativos e sites que disponibilizam conteúdo, o 

tablet oferece ao usuário um entrecruzamento de diversas formas de acesso e organização de 

informação. Sua interface realiza uma mediação – portanto, uma tradução – de diversas 

técnicas, estéticas e práticas de acesso com o intuito de criar um modo particular de 

publicação e leitura. Como sempre ocorre, o surgimento de uma nova interface envolve uma 

nova virtualização e, neste sentido, uma nova problematização dos processos por ela 

mediados. 

A observação destas mediações, ou traduções, é o modo como o nosso personagem espera e 

busca aprofundar o conhecimento sobre a publicação de conteúdo jornalístico para este tipo 

de acesso em dispositivos digitais, sem fios, em mobilidade. É isto o que vê na tela o 

pesquisador do nosso exemplo quando seleciona no seu programa de anotações a definição do 

objeto de estudos da sua tese: “A tradução do jornalismo hipermidiático agenciada pelos 

tablets”. 

Uma vez que a tese reproduz de certa forma (traduz) o percurso da pesquisa, a reprodução das 

incompletudes iniciais é muito difícil no texto acadêmico revisado, portanto redigido, na sua 

forma final, necessariamente em retrospectiva. O resultado costuma ser um desfile de 

proposições que parecem estar desde sempre alinhadas com as conclusões projetadas como se 

fossem passos necessários e inelutáveis de uma constatação. Se quisermos evitar esta 

encenação de um desvelamento da verdade pela tese, a melhor tradução da pesquisa é 
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provavelmente um work in progress que confessasse primeiro e superasse pouco a pouco suas 

imprecisões e insuficiências iniciais.  

Ao ver esta definição tão sintética do objeto da tese: “A tradução do jornalismo hipermidiático 

agenciada pelos tablets”, nosso personagem não pode deixar de considerar a necessidade de 

explicar, desde o início da tese, o sentido dos termos mediação e tradução tal como utilizados 

aqui, caso contrário já se constata uma defasagem entre o que o redator da tese sabe que quer 

dizer o texto que oferece ao leitor e o que este leitor é capaz de avaliar como proposição 

válida ou não no texto. 

Uma primeira dificuldade a superar está em estabelecer o real significado que tradução 

adquire aqui, o que será plenamente obtido ao longo do texto à medida que as proposições da 

tese se forem articulando às proposições do corpus bibliográfico e metodológico mobilizados 

para lhes dar sustentação. Principalmente através da mediação operada pelo componente 

principal do marco teórico adotado, a Teoria Ator-Rede (TAR). Inicialmente, para a 

compreensão da proposta desta tese, o leitor precisa contemplar o caráter de deslocamento, de 

transformação implicado no sentido de traduzir, tal como o captura o lugar-comum que 

afirma: “todo tradutor é um traidor”.  

Voltando a atenção para o veículo noticioso acessado pelo seu tablet, nosso personagem 

percebe que a publicação do conteúdo jornalístico no tablet é bastante familiar, à primeira 

vista oferece notáveis semelhanças com os formatos de jornalismo on-line
1
.  

No entanto logo se percebem algumas coisas estranhas àquele modelo, por exemplo, 

deslizando os dedos pela tela, ele pode mover blocos de texto de modo semelhante à 

funcionalidade das velhas barras de rolagem acionadas pelo mouse. Apesar desta 

familiaridade com a interface dos computadores tradicionais, a eliminação das barras 

propriamente ditas leva nosso leitor a sentir que não sabe bem o que é móvel e o que não 

atende ao deslizar dos seus dedos nesta interface. Outros elementos são dinâmicos, mas seu 

movimento não acrescenta nada à leitura, o que acaba criando a impressão de se estar 

manipulando um brinquedo sem um funcionamento padronizado nem pragmaticamente 

orientado à realização de tarefas específicas e úteis.  

                                                 
1
 Termos do campo semântico da informática ou termos em geral provenientes de língua estrangeira serão 

apresentados em itálico, desde que não haja forma dicionarizada, cuja preferência se impõe mesmo contra o uso 

corrente. 
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Apesar da facilidade de baixar conteúdo, às vezes gratuito, às vezes pago, ele não sabe onde 

estão os produtos que acaba de baixar. Não tem acesso aos seus arquivos a não ser através da 

mediação de softwares específicos. Não saberá salvar estes arquivos e precisa confiar que a 

loja de aplicativos, e-books, ou músicas, que é mediadora privilegiada do acesso a conteúdos, 

não irá “esquecer” suas compras. 

Esta sensação de estar sobre terreno movediço, não apenas por causa da interface gráfica, mas 

principalmente pelas novas relações de consumo, leva-o a formular certas questões que 

despertam sua curiosidade quanto à adaptação do conteúdo midiático a este tipo de dispositivo 

e, simultaneamente, à rede de novos mediadores de que depende o dispositivo para funcionar. 

São estas as questões que movem a pesquisa: 

I. O que acontece com o consumo de notícias, quando passa a ser mediado por este tipo 

de publicação? 

II. Como a produção de conteúdo jornalístico é transformada para se adaptar ao novo 

suporte? 

III. Como estas transformações se refletem na linguagem jornalística e na relação com o 

público? 

Parte da peculiaridade deste objeto está na acentuada relevância da sua mobilidade e, desta 

forma, a fundamentação teórica desta pesquisa precisa explorar as características, dilemas e 

implicações trazidas à vida coletiva pelo acesso midiático em mobilidade. O próprio contraste 

entre o estar on-line no sentido de estar em continuidade física com a rede (em contato com o 

equipamento, por sua vez conectado ao cabeamento) limitava bastante a experiência e o 

alcance (literalmente) do hábito de leitura on-line. Com o novo cenário de portabilidade e 

mobilidade estes constrangimentos e possibilidades sofrem uma renegociação, uma tradução. 

Basta notar, por exemplo, que apesar de estar do lado de fora da faculdade, nosso pesquisador 

é capaz de acessar a Internet através da infraestrutura tecnológica oferecida pela instituição no 

seu prédio sede, no caso, através de uma das diversas redes sem fio, cujo sinal literalmente 

extravasa os limites físicos do edifício. Se tivesse ficado todo o tempo próximo à Faculdade 

de Comunicação ele poderia facilmente esquecer o território informacional daquela unidade 

de ensino, o acesso à Internet por intermédio da rede institucional permaneceria discretamente 

“no fundo” da experiência, tida como certa, dada, sem receber qualquer atenção do seu 

usuário.  
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Ocorre que a mobilidade do nosso pesquisador acrescenta instabilidades muito peculiares a 

este tipo de interação e que mostram a influência dos arranjos sociais e organizacionais sobre 

as possibilidades técnicas inscritas no aparelho que tem em mão. Ao se distanciar da 

faculdade, em direção ao carro, ele perde o acesso à rede sem fio que vinha utilizando e é 

forçado a permanecer off-line por não possuir a senha que permite o acesso às outras redes do 

campus, nem um tablet com acesso às redes 3G. As redes sem fio possuem suas fronteiras, 

protocolos e áreas de vigência, sistemas de segurança, controle de acesso, vigilância, registro 

de identidade e principalmente senhas. Por esta razão adotamos aqui a noção de que sejam em 

todos os aspectos Territórios Informacionais a partir da concepção com que vem trabalhando 

André Lemos.  

Por territórios informacionais compreendemos áreas de controle do fluxo 

informacional digital em uma zona de intersecção entre o ciberespaço e o 

espaço urbano. O acesso e o controle informacional realizam-se a partir de 

dispositivos móveis e redes sem fio. O território informacional não é o 

ciberespaço, mas o espaço movente, híbrido, formado pela relação entre o 

espaço eletrônico e o espaço físico (LEMOS, 2007a, p. 128). 

Há quem chame estas áreas criadas pelas emissões sem fio de “bolhas digitais” (BESLAY e 

HAKALA, 2005), “ambientes pervasivos”, com seus “muros virtuais” (KAPADIA et al, 

2007). Para esta pesquisa, adotaremos a perspectiva crítica trazida por Lemos de modo a 

sublinhar a importância das mediações sociais implicadas em todas as performances aí 

realizadas, inclusive as meramente lúdicas, imprevistas, subversivas, ou desviantes. A 

superioridade desta definição está em evitar o erro bastante comum de esvaziar a dimensão 

social e mesmo política deste processo de territorialização.  

Os aspectos econômicos e territorializações exercem uma influência que não pode ser 

ignorada por quem, como o nosso personagem, para economizar seu dinheiro, preferiu 

comprar um equipamento móvel sem acesso 3G e agora sofre o transtorno de atravessar pelo 

campus um deserto off-line em busca de um oásis Wi-Fi
2
. Mas como para cada restrição 

prática surge uma tática remediadora, ao se aproximar do seu carro ele tem um plano de ação 

bem definido. Utilizando o recurso conhecido como tethering
3
 transformar seu smartphone 

3G em um roteador Wi-Fi privativo, capaz de mediar o acesso do tablet à rede da sua 

telefônica. Mais uma mediação, que assim como qualquer mediação, é uma tradução.  

                                                 
2
 Foi respeitada a grafia oficial da marca, pertencente à Wi-FiAlliance. Cf. http://www.wi-fi.org/. 

3
 Referente à palavra inglesa tether: corrente, como em uma coleira, serve para designar o ato de adotar outro 

dispositivo como mediador da conexão. 
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Será preciso chamar a atenção para a impropriedade de adotar certos termos técnicos e definir 

este de tipo de tradução como “conexão ponte”, ou para a insuficiência de considerar o 

telefone do nosso exemplo como um mero “ponto de acesso”? Estas perspectivas tratam o 

smartphone como um mero intermediário da conexão, como a própria nomenclatura 

“roteador” já sugere. Ou seja, o aparelho simplesmente receberia, encaminharia e 

retransmitiria sinais, seria um mero ponto de passagem entre as redes.  

Pode ser suficiente para discussões estritamente técnicas, mas nesta pesquisa, a diferenciação 

entre intermediários e mediadores é fundamental. Em nossa perspectiva, o smartphone é 

mediador deste acesso, e não um simples intermediário. Esta mediação é uma tradução, 

inclusive, literalmente. Esta tradução não é simplesmente uma questão de processamento de 

dados. Ela constitui um território informacional privado, protegido contra invasões, que só é 

possível pelo fato de que, longe do território da Faculdade de Comunicação, onde possui 

acesso liberado, e incapaz de acessar as redes de outros institutos por não possuir as 

necessárias permissões, nosso personagem pode contar com o acesso contratado e pago a um 

território 3G muito mais abrangente, mantido por uma empresa telefônica com sua rede de 

provedores, “pacotes de dados”, tarifas, controles e satélites.  

A menção aos satélites, além de dar a real dimensão da nossa imersão neste campo de fluxo 

de sinais, vale por permitir revisar a alegoria do “deserto off-line”. Na verdade, enquanto 

caminhava até o automóvel, o pesquisador atravessava um verdadeiro oceano de múltiplos 

fluxos de informação sobrepostos, muito mais denso do que somos capazes de imaginar: redes 

celulares; ondas eletromagnéticas, tanto analógicas, quanto digitais e até micro-ondas 

inundam permanentemente a atmosfera de cidades e campos, ainda que imperceptíveis para 

quem não esteja sintonizado, ou não possua acesso a elas.  

Os Territórios Informacionais da TV, do rádio, sejam locais ou via satélite, das redes 

telefônicas e serviços de Internet, englobam tanto o domicílio do contratante, quanto do seu 

vizinho que as ignora. As fronteiras do Território Informacional são as permissões de acesso e 

não os limites físicos como seria de se supor, ainda que a distância com relação aos pontos de 

acesso se traduza na variável crucial da intensidade de sinal e, portanto, em maior ou menor 

qualidade de conexão. Por permissões de acesso precisamos compreender não só as senhas 

para entrar no sistema pago, mas as chaves e protocolos necessários para decodificar as 

mensagens, inclusive na radiodifusão aberta. 
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Ocorre que a “permissão de acesso” se revela um elemento importante das novas formas de 

publicação midiática. Inclusive, por estarem prescritas nos próprios dispositivos através do 

seu software e das lojas de aplicativos e de conteúdo que não podem ser escolhidas livremente 

pelos usuários. 

Em consequência disto, a melhor forma de conhecer como o acesso em “mobilidade mediada” 

influi sobre o consumo de conteúdo nos dispositivos móveis é explorar teórica e criticamente 

os processos de territorialização e de inserção do usuário nestas redes, seja esta inserção 

caracterizada pela adequação às prescrições incorporadas na caixa-preta do dispositivo, seja 

pela divergência frente à disciplina instaurada pelos Territórios Informacionais definidos por 

estas redes de elementos de hardware, software, regras de acesso, protocolos, senhas, 

contratos etc.  

Esta territorialização do acesso midiático, da mesma forma que a inscrição de capacidades no 

dispositivo técnico e a mobilização do tablet como suporte, são todos exemplos de tradução 

na perspectiva desta tese. 

Enquanto escolhe notícias para ler e as seleciona com um toque de dedos na tela, nosso 

personagem pode observar várias evidências desta tradução. Estes equipamentos se 

diferenciam em diversos aspectos de outros aparatos digitais como os computadores de mesa 

e os notebooks. Em primeiro lugar, como vimos, pela sua maior mobilidade, e em 

consequência disto, pela possibilidade de estender ao espaço público o consumo de 

informação noticiosa; em segundo lugar, pela portabilidade que, além de permitir a 

mobilidade, aproxima seu uso do manuseio dos impressos, modificando as condições de 

leitura e, portanto, a formatação do conteúdo. Outro fator importante é que, mais do que 

simplesmente portáteis, estes dispositivos são manuseáveis, o que facilita sua utilização, 

representando importante fator de adoção por parte do público. Um último elemento que 

merece destaque é o fato de que a distribuição dos conteúdos possa ser mediada por 

aplicativos que controlam o acesso e servem como pontos de pedágio de territorialização 

informacional criando, assim, uma nova forma de capitalização para os veículos.  

Com este processo de disponibilização mediada por aplicativos, os produtores de informação 

criam pelo menos três oportunidades de cobrar pelo seu serviço: vender o aplicativo, vender 

assinaturas para liberar o acesso ao conteúdo, oferecer parte do conteúdo gratuitamente e 

cobrar assinaturas pelo acesso integral, além da venda de exemplares avulsos. Desta forma 
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desenha-se uma rede de relações econômicas que se revelam muito diferentes daquelas 

formas de interação entre o público e os sites mais populares na Internet, onde predomina o 

acesso gratuito e a participação do usuário. 

 

1.1 PROGRAMA DE AÇÃO 

Até que a tese tome forma como uma composição de proposições acerca do mundo, 

articuladas por relações conceituais ao corpus bibliográfico, aos relatos deixados pelos atores 

envolvidos e às observações do pesquisador, ela é pouco mais do que uma série desconexa de 

anotações em diversos dispositivos digitais, o notebook, o tablet, até mesmo o smartphone, 

todas elas conectadas unicamente pelo software que permite as anotações em arquivos PDF e 

o software que armazena anotações “nas nuvens” para que o estudante as possa ler e 

manipular em qualquer dispositivo.  

O processo de “baixar das nuvens” estas anotações em forma de tese doutoral começa com a 

apresentação do programa de ação que se espera cumprir ao longo da composição da 

pesquisa. É este download que a seção atual pretende realizar e seu resultado é 

inescapavelmente tradicional, aparentemente avesso ao proposto pela TAR. 

Já se conhece um primeiro ator importante neste curso de ação, um personagem que é o 

mediador presente explicitamente no texto responsável pela articulação de argumentos, 

conceitos e exemplos, conectados entre si e com a bibliografia, de modo a amarrar as 

proposições em uma rede de elementos que cooperem com a defesa das ideias propostas neste 

trabalho.  

Parte importante da atuação deste mediador é confessar suas insuficiências e a parcialidade 

deste trabalho de tradução, impedindo a encenação de um discurso lógico, impessoal, formal e 

reconstruído a posteriori para dar a impressão de uma série de proposições decorrendo 

logicamente umas das outras até uma conclusão supostamente necessária que se impõe ao 

leitor como se fosse anunciada pela própria voz da Razão em um pomposo plural majestático. 

Todas as referências feitas com a primeira pessoa do plural nesta tese designam quem elabora 

e quem lê suas proposições. Se considerarmos bem, seu único uso sensato. 
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Evidentemente é necessário render justa homenagem ao instrumental lógico e discursivo 

produtivo consagrado pela ciência, bem como à clareza conquistada pela forma acadêmica na 

apresentação dos problemas de pesquisa, conceitos, referências e proposições. Desta forma as 

anotações acumuladas pelo pesquisador “nas nuvens” ainda sem conexões entre elas podem 

ser articuladas à viga-mestra do problema de pesquisa, suas questões-guia e objetivos. 

Considerando o tablet como ponto focal de diversas tendências contemporâneas de vasta 

influência na comunicação social, o problema principal que esta pesquisa visa a estabelecer é: 

“Em que consiste a mediação desempenhada por este dispositivo, bem como da rede de 

elementos que cooperam com o seu funcionamento, que traduções ele promove no jornalismo 

hipermídia, por meio da mobilização de quais atores e programas de ação”. 

Os questionamentos levantados anteriormente, assim como a problemática apresentada, 

definem as metas desta pesquisa. O seu objetivo geral é acompanhar, descrever e discutir os 

processos de adaptação do conteúdo jornalístico aos dispositivos portáteis aqui visados e suas 

repercussões sobre a produção e a linguagem jornalística, de modo a compreender este 

“capítulo” do processo de convergência midiática. Este objetivo geral permite propor os 

seguintes objetivos específicos como balizas no percurso que define: 

 Traçar os antecedentes históricos destes dispositivos e elencar as características 

técnicas moldadas pelas escolhas, estratégias e controvérsias desta história; 

 Mapear a comunicação entre projetos e produtos midiáticos criados pelos 

desenvolvedores e emissores de modo a conhecer as instâncias de mediação 

responsáveis por configurar esta modalidade de comunicação; 

 Categorizar as soluções de interface utilizadas pelos dispositivos portáteis e 

compreender como elas influenciam a fruição do conteúdo publicado; 

 Avaliar a utilização das tecnologias disponíveis atualmente à publicação de conteúdo 

jornalístico a partir de critérios baseados no aproveitamento dos potenciais inscritos 

nas novas mediações. 

O percurso para realizar estas metas começa com o próprio dispositivo. Não porque este seja 

um ponto de partida obrigatório ou necessário antes do qual nada acontece, mas pelo 

contrário, por estar no meio, no cruzamento de múltiplos caminhos possíveis para percorrer e 

mapear as várias redes sociotécnicas que aí entram em contato e constituem o objeto em 

questão. O tablet é o ponto de cruzamento que permite passar sem descontinuidades de uma 

para a outra rede ao longo do percurso. 
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Como consequência da metodologia baseada na Teoria Ator-rede que será apresentada em 

detalhes no próximo capítulo, esta tese não pode se deixar levar pelas progressões tradicionais 

da pesquisa científica, a exemplo do trajeto do mais geral para o mais específico, das causas 

para suas consequências, ou de uma ordem cronológica obrigatória. Nesta rede a ser mapeada, 

cada proposição é sempre particular, articulando descrições a cada passo e compondo, na 

medida do possível, generalizações e esquematizações úteis ao mapeamento em curso que 

jamais se farão passar por mais do que meras reduções instrumentais da complexidade dos 

fenômenos estudados. Como regra metodológica fundamental, o mapeamento deverá partir de 

uma situação real, concreta, em que todas as generalizações e pressupostos estejam de lado. O 

que não nos impede de mobilizarmos esquematizações utilitárias para organizar e facilitar o 

percurso. 

Nosso doutorando está efetivamente sentado em seu carro tendo em mão apenas o dispositivo 

técnico para servir de ponto de partida. Lida com a sua interface para fazê-la funcionar, tomar 

notas para sua tese doutoral e acessar notícias. Mas, como já se viu, este acesso não está 

garantido simplesmente pelas características técnicas inscritas no dispositivo. Sua interface, 

seu sistema operacional, seu software de navegação, dependem da mediação das diversas 

redes telemáticas para acessar o conteúdo dos sites, inclusive a própria estrutura técnica da 

Internet, assim como suas redes de financiamento, pesquisa, administração etc. Da mesma 

forma, cada fabricante de software e hardware, cada veículo noticioso, a Faculdade de 

Comunicação possuem suas próprias redes de financiamento e infraestrutura, organizacionais 

e políticas… É fácil perceber que jamais esgotaremos as conexões em jogo nesta cena.  

Surge daí a oportunidade de propor uma primeira destas esquematizações utilitárias citadas no 

penúltimo parágrafo. Para resolver a questão do ponto de partida e começar a explicar o 

caráter peculiar desta pesquisa. Por esta razão, algum critério de demarcação deve ser 

estabelecido. O conceito de mediação como tradução, que permite distinguir a mediação da 

mera intermediação, pode servir de guia. Um objeto de estudo é um Ator-rede definido porque 

é possível posicioná-lo, ou seja, diferenciá-lo do restante da grande rede sociotécnica “total”, 

chamada por alguns de “tecnosfera”. O que permite delimitar uma rede como objeto de 

estudos é o esgotamento da descrição dos seus mediadores.  

Mediadores do jornalismo podem ser intermediários políticos e mesmo as mediações técnicas 

mais críticas para a manutenção da infraestrutura podem representar meras intermediações da 

pesquisa científica ou do ensino superior. Segue, desta constatação, que outros elementos 
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contribuem para a manutenção da rede que se pretende estudar, mas não operam 

transformações no objeto, estes intermediários só importam na medida em que conectam e 

suprem os mediadores. Quando a descrição encontra apenas os intermediários, é hora de 

interromper a descrição. Com este critério não podemos prever onde ficam os limites da rede 

a mapear, mas podemos detectar a hora de interromper o mapeamento antes que este passe a 

se mostrar improdutivo. 

O percurso até aqui já demonstrou que a mobilidade do tablet coloca em relevo o conceito de 

Território Informacional como ferramenta necessária para dar sentido à mediação operada por 

todas estas redes, cujo desempenho eficaz permite acesso ao conteúdo noticioso por parte do 

usuário do tablet. Estes processos de regulação do acesso são tão importantes quanto o são os 

aspectos técnicos, ou as escolhas dos editores e diretores de jornal. 

Desta forma, a proposta é percorrer e mapear a rede de elementos atuantes nesta modalidade 

de consumo de notícias através de três óticas que não são níveis hierárquicos, nem campos ou 

contextos concêntricos, nem passos sequenciais.  

Na geometria variável desta rede, o primeiro eixo a percorrer é a genealogia do dispositivo 

técnico, suas prescrições e operação, que precisamos conhecer e caracterizar principalmente 

de modo a entender como propicia o acesso a conteúdo midiático em um contexto de 

convergência e mobilidade, que seria a segunda lente ou filtro de análise, e, finalmente, o 

terceiro ponto de vista é a relação entre usuário e veículos jornalísticos, principalmente no 

tocante às estratégias e programas de ação que a mídia tenta fazer valer para tirar vantagem 

desta forma de consumo de conteúdo. 

Apesar da aparente insistência em aspectos técnicos, vale lembrar que o objetivo aqui não é 

sugerir que as interações culturais sejam determinadas por mudanças tecnológicas (e nem o 

inverso disto), mas, sim, manter unidos os âmbitos técnico e cultural da experiência, das 

práticas e da sociedade em um único plano de análise a ser percorrido sem interrupções ao 

longo da pesquisa.  

Afinal de contas, é esta a experiência de quem navega pela web ou baixa conteúdo 

disponibilizado pelos sites de notícias, estabelecendo sucessivas associações temporárias, 

variáveis e intercambiáveis com redes tecnológicas que já se podem assumir como 

territorialidades mobilizadas para fornecer contexto e suporte de múltiplas interações entre 

atores humanos, dispositivos, sistemas, conforme lógicas comerciais, critérios jornalísticos, 
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legislações diversas. O mesmo vale para o tablet na sua materialidade, cujas características 

trazem inscritas as estratégias de mercado e soluções tecnológicas que fizeram a história do 

seu desenvolvimento. Finalmente é o que revelam os veículos noticiosos que renegociam as 

regras da sua interatividade com os leitores e buscam melhorar sua posição no mercado 

midiático através desta nova forma de mediação. 

Deste valor estratégico do tablet para o mercado de notícias segue a principal justificativa 

para este trabalho, ancorada no caráter ubíquo das tecnologias digitais, em especial das redes 

telemáticas, bem como na sua capacidade de atravessar fronteiras culturais, políticas e 

institucionais e influenciar o modo como vivemos, nos comunicamos, nos divertimos, 

trabalhamos etc. Por conta disto, bastaria como primeira justificativa observar que o 

dispositivo colocado no centro desta pesquisa constitui um ponto de interseção de duas 

grandes redes sociais: as tecnologias digitais e as redes globais de comunicação, que ocupam 

lugar central na sociedade contemporânea e no seu destino. Em razão deste fato, compreender 

suas características é divisar, mesmo que sumariamente, tendências e parâmetros de grande 

influência para a sociedade como um todo. 

No escopo mais específico da comunicação social, o que justifica esta pesquisa é a 

perspectiva de o tablet poder constituir-se em ponto de passagem, se não obrigatório, 

certamente de grande importância estratégica para a mídia em suportes digitais, conectados 

em rede. 

Pensando na linguagem dos veículos, a web atual se revela um meio audiovisual rico, 

utilizado na maioria dos casos, principalmente no jornalismo, para publicar texto padronizado 

em modelos pré-definidos (os templates e folhas de estilo). As interfaces utilizadas nos tablets 

possuem o potencial de enriquecer a representação visual dos conteúdos na web e fora dela, 

suplantando a visão empobrecedora do conteúdo noticioso como um mero acúmulo de notas 

de atualização, inseridas por dispositivos automáticos de software nos sites, com o mínimo de 

consideração estética ou organização lógica do conteúdo.  

Este foco na dimensão estética da interação pode ser útil para estabelecer uma diferenciação 

eficaz entre o jornal da web e outras publicações digitais, mais próximas dos modelos do 

impresso, que atualmente, por utilizarem ambos os mesmos dispositivos de publicação, 

diferenciam-se pela mera autodenominação arbitrária. Por falta deste critério de diferenciação, 

veículos análogos efetivamente estão disponibilizados no tablet como aplicativos, sites 
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dinâmicos, e até leitores que simplesmente disponibilizam, com uma interface moderna, o 

conteúdo da versão PDF do veículo impresso. 

Por esta razão, a chegada do tablet faz surgir confusões conceituais como chamar de 

“aplicativos” ícones que não passam de “atalhos” para o site do veículo e até mesmo a mera 

transposição para o tablet de conteúdo em texto e imagem sem nenhum traço de 

hipertextualidade, multimídia ou interatividade. 

 

1.2 HIPÓTESES 

A partir da exploração destes primeiro rastros e da reflexão sobre a utilização do dispositivo 

para o acesso e o mapeamento preliminar de casos, a pesquisa ganha as hipóteses, que 

servirão como diretrizes do mapeamento, a partir de uma apreensão intuitiva e pessoal de 

influências contextuais apenas delineadas por conhecimentos e pesquisa exploratória prévia. 

Este caráter pessoal é uma restrição fundamental da formulação inicial da pesquisa uma vez 

que o projeto da tese foi apresentado poucos meses após o lançamento do próprio iPad, em 

uma época em que a maior parte do corpus empírico que seria finalmente adotado sequer 

existia. A ideia foi desde sempre acompanhar os desenvolvimentos iniciais de um fenômeno 

midiático que ainda esboçava seus primeiros passos e as hipóteses de trabalho traem e 

traduzem estas limitações.  

A exploração inicial autoriza a constatação de que, graças às novas mediações que coloca em 

jogo, seja com as lojas de aplicativos, de conteúdo, seja com as políticas de liberação do 

acesso e cobrança de assinaturas inauguradas a partir do seu sucesso comercial, o tablet tende 

a propiciar um movimento de revisão da “liberação do polo do emissor” (LEMOS, 2006), 

característica fundamental da publicação na web. Frente a isto, cabe questionar: esta espécie 

de “Hipermídia 2.0” representaria um aprofundamento das tendências de interatividade, 

compartilhamento gratuito e participação social, ou seria antes um reajuste de curso no 

sentido de recuperar valores anteriores de controle da comercialização e do acesso, guiado 

principalmente pelos interesses econômicos e políticos da mídia? Este é um esforço de 

reterritorialização do acesso ao conteúdo midiático, para interromper a liberalização do acesso 

e da publicação. Quem pode ser emissor neste novo cenário? Novos territórios estão surgindo, 

cada vez mais fechados por meio da mediação da rede atuante em torno do tablet. Como se 
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desenha esta tensão inesperada entre “liberação do polo do emissor” e composição de 

“Territórios Informacionais” (LEMOS, 2002; 2003; 2007a; 2007b; 2007c; 2007d; 2011; 

LEMOS e JOSGRILBERG, 2009)? 

Este trabalho se fundamenta, portanto, na hipótese geral de que tais dispositivos representam 

um modelo privilegiado, mas não exclusivo, de convergência midiática com suas prescrições 

especificas. Partindo de uma compreensão da mídia digital como Hipermídia (SILVA 

JÚNIOR, 2000) para revelar, espera-se, características próprias que subsidiem a proposta de 

uma Hipermídia 2.0, capaz de oferecer aos meios on-line uma forma mais cômoda e segura de 

publicação, além de avanços no design de interação; aos meios audiovisuais uma plataforma 

portátil e prática de publicação e comercialização de conteúdo; e, finalmente, aos veículos 

impressos, tudo que o meio on-line lhes dificultava: edições individuais, pagas e diagramadas 

de acordo com os padrões editoriais do impresso. 

A própria revalorização do conceito de Hipermídia, que tem sido pouco utilizado pela 

academia, serve para lembrar o caráter provisório das definições em uma área de estudos 

ainda em processo de instauração do seu repertório, abrindo para esta pesquisa a possibilidade 

de de manter descerradas estas caixas-pretas conceituais, desta forma preservando o acesso ao 

seu caráter de proposição, ou seja, uma instauração precária, incessantemente debatida e 

criticada de uma descrição do estado de coisas do mundo. 

O doutorando que acompanhamos carregado de diversos dispositivos digitais, nos quais as 

mesmas funções e até o mesmo conteúdo (a tese em processo de redação, suas notas, artigos e 

livros digitalizados etc.) podem ser manipulados de acordo com as conveniências da sua 

movimentação em casa ou pela cidade, serve bem como exemplo de como, na história da 

convergência midiática, a tendência não é a redução de diversas mídias digitais a um ou 

poucos dispositivos, ou a substituição de mediações antigas por formas mais evoluídas. 

Podemos afirmar com Jenkins (2008) que a convergência é o fluxo de conteúdo através de 

diversos “arranjos midiáticos” em redes cada vez mais complexas de mediadores.  

E podemos afirmar também que esta é a história do tethering e da sobreposição de redes de 

acesso em que atores humanos e não humanos concorrem e colaboram para publicar as 

manchetes do dia na tela que o pesquisador tem em mão, seja por meio da rede da faculdade, 

seja da rede 3G da companhia telefônica, seu smartphone e o tablet. Esta característica 
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concorrencial, esta “divergência” midiática será explorada em detalhes mais adiante, mas 

precisa estar contemplada desde já no programa de ação. 

A mesma complexidade exigida para a adequada compreensão do conceito de convergência 

midiática deve ser aplicada à pesquisa como um todo. A hipótese originária, motivada pela 

curiosidade e antecipação precisa ser trabalhada, gerando novas hipóteses auxiliares e de 

suporte. Se o objetivo não é fingir que o pesquisador teve uma intuição (aliás, nada brilhante,) 

que será apenas confirmada pelo andamento da pesquisa, mas realmente rastrear e descrever 

os passos deste trajeto, a atitude correta é tornar esta hipótese “gerativa”.  

Em primeiro lugar toda a importância deste fenômeno para a tradução da mídia jornalística 

depende da possibilidade de que a mediação operada pelos tablets seja ela mesma central na 

história atual da mídia. Por conta disto, a “Contrarreforma da Liberação do Polo do Emissor 

em direção à Territorialização” não pode ser nosso ponto de partida, mas antes é necessário 

defender que a mediação via tablet seja uma “tendência” que os meios de comunicação não 

podem ignorar.  

Nossa perspectiva é que a mediação via tablet é um “ponto de passagem obrigatório” na 

história da mídia digital e da convergência. Além de não representar a adesão a perspectivas 

redutoras, a proposta é caracterizar este processo como campo de luta entre diversos atores e 

seus programas de ação. Se, por um lado, surgem programas comerciais concorrentes, surgem 

também programas alternativos e até subversivos que passam a oferecer traduções desviantes 

dos programas de ação dominantes. 

Nosso objetivo, portanto, não pode se ater a descrever os programas de ação inscritos no 

projeto do dispositivo, nos territórios informacionais e nos veículos noticiosos. Os programas 

concorrentes precisam receber atenção por duas razões, em primeiro lugar por ser muito 

provavelmente a principal fonte, ou pelo menos o principal irritante, capaz de provocar 

revisões destes projetos e, em segundo lugar, porque a história da hipermídia até o momento 

não permite prever uma solução provável dos conflitos emergentes da coexistência entre 

piratas, hacker, governos, mídia e empresas. 

Mas antes que a discussão se prolongue, seria útil esquematizar as hipóteses apresentando 

cada uma na ordem da sua dependência lógica em relação às precedentes. Esta sequência 

lógica é mais uma esquematização que pretende esboçar o curso da pesquisa não para forjar 

uma linha de necessidade lógica na argumentação, mas apenas para padronizar de acordo com 



26 

 

a prática acadêmica a apresentação do nosso programa de ação agora e sua recuperação na 

discussão e nas considerações finais ao cabo do nosso percurso. Sem esquecer os inevitáveis 

desvios certamente encontrados (e provocados) ao longo da pesquisa.  

Nomeadas de um modo um tanto grandiloquente para facilitar a memorização, estas hipóteses 

seriam:  

H1. Hipermídia 2.0. A publicação em dispositivos móveis de acesso e leitura constitui 

ponto de passagem obrigatório na história do desenvolvimento da hipermídia e da 

convergência midiática de modo a podermos propor a definição de uma “Hipermídia 

2.0” com características próprias. 

H2. Hipótese da Contrarreforma. A Hipermídia 2.0 caracteriza-se como reformista em 

relação às tendências de interatividade e abertura do polo do emissor da web em 

direção a uma maior territorialização das relações entre a mídia e seu público. 

H3. Hipótese da Ampliação do Campo de Luta: Esta reforma não está concluída, pois o 

tablet constitui-se como campo de luta entre grupos e usos que opõem as duas 

tendências, como nos ensina a prática do Jailbreaking. 

H4. Hipótese da Irredutibilidade. Finalmente, esta pesquisa deve apontar para um futuro 

híbrido em que modelos capitalistas, cooperativistas, subversivos, uns mais, outros 

menos participativos, conviverão e combater-se-ão mutuamente em um campo de luta 

ampliado. 

A “Hipótese da Hipermídia 2.0” (H1) poderá ser testada pela relevância da mediação 

realizada pelo nosso objeto neste contexto em dois eixos. Um plano diacrônico nos permitirá 

situar o tablet na sua genealogia. Traçando o desenvolvimento desde o Dynabook concebido 

por Alan Kay para a Xerox nos anos 1970 como dispositivo portátil, “amigável” e móvel 

destinado a potencializar a interatividade que é a marca predominante da hipermídia e a 

criatividade dos seus usuários. Nossa proposta é que os dispositivos móveis atuais são 

herdeiros de desenvolvimentos anteriores cujos “programas de ação” constituem seu DNA, 

como deve ficar claro ao longo do trajeto desta pesquisa. Neste ponto espera-se descrever “a 

herança genética” do dispositivo, caracterizar seu funcionamento em mobilidade e no acesso 

às redes telemáticas. 

Esta primeira hipótese fundamenta H2, a “Hipótese da contrarreforma”. Mas, para testá-la, 

precisamos mudar de tática. Esta genealogia e caracterização do tablet não podem bastar se 

estivermos certos em recusar a priori a hipótese determinista de que as tecnologias são 

definidas por razões exclusivamente técnicas. Desta forma, outro plano de mapeamento, desta 
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vez, sincrônico, servirá para comparar as táticas de publicação noticiosa em tablets àquelas 

típicas da web, inclusive no tocante à venda de assinaturas, de aplicativos, por mediadores 

como fabricantes de equipamentos, lojas virtuais e empresas de mídia. Este mapeamento deve 

abordar casos representativos de tendências globais, com algum grau de contraste, como 

veremos mais adiante. 

O caminho deste mapeamento começa pelo reconhecimento do caráter tensionado desta 

Hipermídia 2.0 através do mapeamento das principais controvérsias, desvios e estratégias de 

mobilização do tablet de modo a delimitar os campos que buscam mobilizar a Hipermídia 2.0 

para seus programas de ação, de modo a respaldar ou não a “Hipótese da ampliação do campo 

de luta” (H3). Estas disputas contrapõem os projetos das empresas de mídia, hardware e 

software, de um lado, grandes contendoras da pirataria e do acesso gratuito; e de outro, os 

projetos identificados com o acesso livre e Web 2.0 a exemplo do movimento open source, os 

hackers, bem como todos os usuários que ignoram as restrições de propriedade intelectual à 

circulação de informação.  

Como estas redes de atores resistem no “ecossistema” atual, e provaram seguidas vezes a 

rapidez da sua capacidade de adaptação, podemos esperar que viessem a ser capazes de 

coexistir com os novos programas de ação corporativos. A inexistência de uma estratégia que 

leve à hegemonia por parte de qualquer dos dois lados validaria, pelo menos para o cenário 

atual, a “Hipótese da irredutibilidade” (H4). 

Finalmente, o grau de mobilização da maioria dos usuários pelos dois lados contendores deve 

iluminar, pelo menos em parte, as perspectivas de desenvolvimentos futuros. 

 

1.3 METODOLOGIA 

Para construir, a partir desta longa lista de expectativas e aspirações, algo que mereça ser 

chamado de pesquisa doutoral, o que falta é apresentar a caixa de ferramentas e o programa de 

ação a ser executado; a metodologia, em linguagem acadêmica.  

O primeiro passo na execução desta pesquisa só poderia ser a revisão bibliográfica para a 

definição e problematização do objeto. Outros objetivos deste percurso foram a apreensão 
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crítica de conceitos instrumentais e o desenvolvimento de um repertório conceitual próprio 

adequado a tratar a complexidade dos fenômenos estudados.  

A Teoria Ator-Rede oferece as ferramentas para este mapeamento de modo a garantir que a 

experiência de leitura e os esforços de produção sejam metodicamente descritos de forma que, 

espera-se, seja produtiva e elucidativa. 

As regras metodológicas deste tipo de abordagem nos são apresentadas pela obra de 

pensadores como Michel Callon, John Law, Madeleine Akrich e Bruno Latour, para citar os 

mais proeminentes. Inicialmente esta abordagem surge dos Estudos de Inovação Tecnológica 

e Científica, e só lentamente começa a exercer sua influência como uma nova forma de ver a 

sociedade como um complexo “sociotecnocultural”.  

A popularidade do livro de Bruno Latour “Jamais fomos modernos” (1994a) foi um dos 

fatores que mais impulsionou o que costumava ser chamado incialmente de “Sociologia da 

Tradução” ou “Antropologia Simétrica”, que propõe um estudo dos grupos sociais rejeitando 

a separação entre natureza e técnica, subjetividade e objetos, como forma de romper com a 

visão humanista purificadora da sociedade, bem como com a arrogância civilizatória que 

permanentemente ameaça os contatos e estudos interculturais.  

Latour propõe que esta assimetria entre as culturas modernas e as tradicionais se caracteriza 

por uma série de dicotomias trazidas pelo “progresso” técnico e científico. Estas dicotomias 

características da Modernidade dizem respeito ao fato de, ao mesmo tempo em que seu mítico 

“progresso” proporciona uma intensa proliferação de elementos híbridos que unem o mundo 

natural ao social, exigir-se um permanente e vigilante esforço de purificação e separação entre 

o mundo subjetivo e o objetivo.  

A incapacidade de construir uma relação simétrica com outras culturas e, portanto, de estudá-

las sem os antolhos do modernismo, reside justamente nesta ideologia que enxerga 

forçosamente como primitiva – por ser pré-iluminista, pré-moderna – aquela cultura em que 

nada separa o mundo objetivo do mundo subjetivo. Caracterizando o “estado natural” dos 

selvagens que tanto assustava Hobbes e fascinava Rousseau; em que os artefatos são dotados 

de espírito e poderes próprios, fetiches; finalmente, em que o natural e sobrenatural se 

confundem com o Social. 
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Por esta mesma contradição interna, a Sociologia que toma como fundamento este “Social” 

substantivo só pode incorrer em erro similar ao investigar as próprias sociedades modernas, 

posto que justamente estas sejam mais intensamente caracterizadas pela tensão entre 

proliferação dos híbridos e o trabalho de purificação do Humano, do Natural, do Social. A 

absurda exigência de purificar o Humano e o Social do avanço tecnológico surge aí como 

ponto particularmente traumático deste drama e um dos maiores obstáculos ao tipo de 

pesquisa a que esta tese aspira.  

A solução vista por Latour, quando mais tarde sintetiza suas propostas em uma espécie de 

sociologia Ator-rede com o livro “Reagregando o Social” (2012a), é deslocar o fundamento 

da sociedade daquele “Social” metafísico para o próprio trabalho de associação, visto como 

criação de redes atuantes, nas quais nada separa os actantes humanos dos não humanos. «La 

notion d’actant désigne toute entité dotée de la capacité d’agir, c’est-à-dire de produire des 

differences au sein d’une situation donée, et qui exerce cette capacité»
4
 (AKRICH, CALLON 

e LATOUR, 2006, p. 242). 

Mesmo antes desta publicação, autores como Michel Callon, Wiebe Bijker e John Law foram 

também responsáveis por ampliar o escopo de pesquisas, propor e compilar amostras das 

possíveis ampliações da TAR até uma explicação abrangente da vida social, rejeitando bom 

número de pressupostos estabelecidos na sociologia clássica e no pensamento crítico, que já 

não dão conta da complexidade da vida social atual. Outras conexões podem ser exploradas 

com os estudos de Materialidade da Comunicação formulados por Pfeiffer e Gumbrecht 

(1994), Erick Felinto (2001), Vinícius Andrade Pereira (2007) e que Jussi Parrika chama de 

“novo materialismo” (2012).  

Para o estudo presente, podemos contar ainda com aplicações mais específicas e com 

contribuições mais recentes por parte de Tommaso Venturini (2010), que utilizaremos como 

principal fonte para a metodologia do “Mapeamento de Controvérsias”, junto com o próprio 

Latour; Jeremy Depauw (2008), que aplica a TAR ao estudo da Web 2.0, assim como Stalder 

(1997), que o faz para as redes de comunicação em geral. Especificamente sobre jornalismo 

temos trabalhos como o de Fred Turner (2005) abordando as notícias sob a ótica Ator-rede. 

Um antecedente importante para este estudo é a tese doutoral de John W. Maxwell (2006) que 

                                                 
4
A noção de actante designa toda entidade dotada da capacidade de agir, quer dizer, produzir diferenças em uma 

dada situação, e que exerce esta capacidade. Todas as traduções são do autor. 



30 

 

aborda o Dynabook, um antecessor do tablet atual, como exemplo de transformação 

tecnocultural sempre sob a ótica da TAR. 

Não podem faltar os trabalhos pioneiros de colegas brasileiros como Ivan da Costa Marques e 

todos os pesquisadores do Núcleo de Estudos de Ciência & Tecnologia e Sociedade (NECSO) 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), além dos colegas da área que vêm 

estudando e aplicando a metodologia como Alex Primo (2012) traduzindo as redes sociais, 

Thiago Falcão (2011 e 2013), que trata dos conceitos de agência e prescrição nos jogos 

eletrônicos e programas de ação, respectivamente, além de André Lemos (2013), que reúne 

diversos resultados de pesquisas sobre mobilização política, mobilidade e mídia locativa, 

realidade aumentada e territórios informacionais nesta mesma ótica. 

Existem dois momentos em que a aplicação da Teoria Ator-rede é possível. A primeira 

oportunidade, fartamente explorada pelos Estudos de Ciência e Tecnologia, é durante o 

processo de inovação/desenvolvimento, quando surgem os dispositivos propriamente ditos a 

partir da interconexão dos seus diversos componentes internos, de acordo com projetos, 

técnicas e estruturas de produção, o que ainda é possível flagrar através das associações 

criadas e mantidas entre fornecedores, técnicos, projetistas, diretores, estratégias de promoção 

etc.  

O problema é que, uma vez terminada a montagem do produto, ocorre a sua “pontualização”, 

ou seja, o dispositivo deixa de ser visto como rede de elementos em que estratégias de 

mercado, projetos, expectativas, modos de produção estão inscritos e passa a ser visto como 

unidade, uma “caixa-preta” na qual a rede que o constituiu fica subsumida, como a 

materialização das “prescrições” do “programa de ação” incorporado no dispositivo. 

De maneira análoga, a genealogia de um dispositivo pode levantar por meio de pesquisas 

bibliográficas as prescrições específicas do mesmo dispositivo, apontando para os diversos 

programas de ação que competiram para definir as suas características finais. É esta técnica 

que pretendemos adotar para pesquisar o dispositivo técnico como suporte das comunicações 

e de consumo de notícias antes de nos encaminharmos para a análise dos programas dos 

veículos. 

Há ainda um segundo momento, posterior ao desenvolvimento, em que é possível mapear 

estas redes constitutivas. Trata-se do surgimento das controvérsias. Nestas ocasiões, diversos 

agentes colocam em crise a estabilidade das caixas-pretas conquistada pela pontualização e 
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começam a lançar luz sobre as problemáticas escondidas nas prescrições do objeto. Será 

talvez sustentável que esta segunda forma de atuação é mais útil fora dos Estudos de Ciência e 

Tecnologia, sendo mais adequada a explorar a política prescrita nos dispositivos que fazem 

parte do dia adia da sociedade.  

O fato é que, na presente pesquisa, este se revelou o melhor meio de explorar as redes 

midiáticas por transcender o dispositivo tal como foi prescrito no sentido de abranger as 

problematizações trazidas pela apropriação crítica levada a cabo por diversos veículos e 

grupos de usuários. 

Desta forma, para o presente estudo, interessa menos o inacessível processo de produção dos 

tablets como dispositivos técnicos, ou a pouco acessível produção das versões para tablet dos 

diversos veículos. Já a genealogia destes dispositivos e as controvérsias vigentes no que se 

refere ao controle de acesso ao conteúdo midiático não oferecem problemas. O tablet já 

acumula diversas controvérsias na sua curta história, problematizando os limites à liberdade 

de ação dos usuários; as estratégias de mercado dos fabricantes, divergências quanto à adoção 

de padrões de interface e disputas entre fabricantes de componentes.  

O jornalismo hipermidiático, por seu turno, debate-se de forma semelhante com modelos e 

interfaces concorrentes, uma rápida e acentuada proliferação de dispositivos, software, 

mediadores comerciais, concorrentes – inclusive amadores – além da velha dificuldade em 

fazer pagar pelo conteúdo digitalizado. 

A aposta que esta tese representa é que o processo de adaptação de profissionais, práticas, 

linguagem, gêneros e formatos permitirá o testemunho da crise e abertura de diversas caixas-

pretas, não simplesmente pelo estudo do veículo, ou do dispositivo, mas principalmente pelas 

divergências entre projeto versus prática, prática tradicional versus nova prática, além da 

distância entre expectativas dos diversos atores da gênese dos produtos midiáticos, 

prescrições dos sistemas de hardware e software e, finalmente, dos usos efetivos por parte do 

público. É precisamente o que afirmam as regras do método: 

As características de dispositivos, discursos e sistemas não são dados 

intrínsecos, mas devem ser buscados nas transformações que sofrem depois, 

nas mão dos usuários (LATOUR, 2000, p. 421). 

Daí a necessidade de mapear e descrever as associações que permitem o desempenho desta 

rede de atores que estamos começando a conhecer. 
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Não podemos usar a sociedade para explicar como e por que uma 

controvérsia foi dirimida. Devemos considerar simetricamente os esforços 

para alistar recursos humanos e não humanos (LATOUR, 2000, p. 421). 

Sintetizando, o objetivo da adoção desta metodologia é realizar o mapeamento da cadeia 

produtiva em torno de cada veículo e da rede de atores responsável pela sua produção, 

partindo sempre das controvérsias que a colocam em causa. 

As controvérsias que aqui interessam são especificamente aquelas referentes ao controle sobre 

o dispositivo e a possibilidade de comercialização do conteúdo noticioso em um meio 

fortemente projetado (e para um público acostumado) ao acesso gratuito. Percebe-se que o 

tablet surge como uma nova oportunidade de criar instâncias de controle e de cobrança pelo 

acesso sob a forma de lojas virtuais, venda de assinatura, venda de aplicativos etc. Ao mesmo 

tempo surgem novas apropriações desta tecnologia que prometem preservar a cultura do 

acesso liberado característica da web.  

Já está clara a principal justificativa desta pesquisa: é que destas controvérsias surgirá (ou 

não) um novo modelo de negócios dominante na indústria de notícias. 

Durante a montagem do “laboratório” de instrumentos textuais para realizar a análise surge 

para o pesquisador o problema de escolher as condições em que fazer as observações. Ao 

acessar os veículos jornalísticos no tablet o usuário percebe sutis diferenças entre os produtos 

que a princípio pareceriam perfeitamente iguais.  

Todos agrupados pelo doutorando em um “folder” chamado “Corpus” os veículos candidatos 

à análise aparecem simplesmente como ícones de cantos arredondados com as respectivas 

logomarcas, que se pode acionar com um toque para começar a utilização. O problema é que 

parte deles é composta por aplicativos que estão gravados no tablet e que fazem atualizar seu 

conteúdo via Internet, mas são em todos os sentidos publicações “nativas” do tablet. Faz 

sentido que em nenhum dos casos aqui considerados, o caminho de acesso ao produto se dará 

através da barra de endereços do navegador. Mas o leitor pode facilmente perceber que boa 

parte dos “botões” organizados na pasta “corpus” é simples “atalhos” para endereços da web, 

ou seja, para sites de notícias.  

Que fazer destes casos? Novas tecnologias de sites dinâmicos, principalmente o HTML5
5
, 

sem falar nas aplicações em JAVA, utilizadas tanto on-line quanto nos próprios aplicativos 

                                                 
5
 O HyperText Markup Language é uma linguagem de script para criação de páginas de hipertexto. A versão 5 do 
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para dispositivos com sistema Android, tornam problemática a definição de fronteiras entre o 

que é aplicativo e o que é site web. Que fazer do endereço app.folha.com? O endereço 

apresenta-se como um site para quem o acessa a partir de um computador normal; mas como 

um aplicativo, (ou um site dinâmico, o que vem a ser a mesma coisa,) quando o acesso se dá 

via dispositivo móvel. 

Esta indefinição é fruto de mudanças na cultura atual de desenvolvimento de software. A 

execução de tarefas “do lado do servidor”, ou seja, pelo computador provedor do acesso é 

uma tendência que se manifesta com força cada vez maior em fenômenos como a Web 2.0 e 

Computação nas nuvens, criando uma indefinição entre site e aplicativo, onde se realiza o 

processamento e onde se armazena os dados etc.  

 

1.4 DEMARCAÇÃO DO CORPUS 

Deve-se considerá-los publicações da web e, portanto fora do nosso escopo, apesar de que a 

proposta destes veículos seja oferecer uma versão tablet? Como decidir por uma demarcação 

do corpus? Como a Teoria Ator-rede ensina aos poucos a duvidar das demarcações 

categóricas apriorísticas, e valorizar os processos de hibridização como particularmente 

informativos, a estratégia mais produtiva aqui é acolher a proposta destes veículos – 

principalmente quando é problemática – e apontar qualquer eventual incongruência ao longo 

da análise.  

Tendo isto em mente, o corpus de estudo para esta pesquisa foi sendo escolhido de modo a 

representar a fase de desenvolvimento dos veículos mais importantes no cenário nacional e 

internacional
6
. Mas as múltiplas divergências de padrão estão contempladas na seleção de 

objetos de estudo como fator de contraste. A ideia é realizar uma comparação que leve em 

conta a modalidade de origem, ou seja, além dos veículos surgidos especificamente para os 

tablets, este estudo inclui aqueles surgidos da adaptação de revistas, jornais e sites. 

                                                                                                                                                         
HTML traz a vantagem de incluir elementos de design, animação e interação que antes exigiam ferramentas 

específicas como o Adobe Flash para sua inclusão em páginas web. Com o HTML 5 o conteúdo hipertextual 

pode chegar a ser um verdadeiro aplicativo interativo, outro motivo para que se adote o conceito de hipermídia 

neste trabalho. 
6
 Sua definição só foi concluída nos últimos meses do trabalho. Mesmo assim contando com incongruências e 

casos insatisfatoriamente desenvolvidos, fragilidades que a tese fielmente registra e preserva. 



34 

 

Os jornais selecionados são: os dois maiores jornais locais, Correio 24 Horas e A TARDE, 

entre os nacionais foram selecionados os jornais Folha de S. Paulo, o pioneiro Estadão e O 

Globo. Os jornais internacionais foram selecionados de modo a criar um eixo de corte 

“representatividade global versus especificidade local”, elencando os seguintes casos: 

NYTimes, The Guardian, El Pais e Le Monde. 

Inicialmente, pensou-se nos casos nativos The Daily e Brasil 24/7, como representante 

nacional. O fechamento do primeiro e a pouca representatividade do segundo tornam 

questionável sua colocação aqui, apesar de que a exploração das possíveis razões das suas 

dificuldades seja um estudo muito interessante por si só. Optou-se por aqueles casos que 

oferecem continuidade e representatividade, características com maiores chances de influir no 

mercado, do que o pioneirismo temerário, ainda que provocador. Desta forma, o único meio 

100% nativo adotado terminou sendo o Brasil 24/7. 

Já no último ano da pesquisa, precisamente em abril de 2013, surge o La Presse Plus, do 

jornal canadense La Presse. Este veículo merece citação pela qualidade da sua proposta no 

que se refere ao design de interação, que representa uso bastante maduro das possibilidades do 

tablet. Infelizmente, além do surgimento tardio, sua pouca representatividade para os fins 

desta pesquisa impediram seu aproveitamento aqui, ainda que dele se pudesse esperar 

contribuições interessantes. Fica a sugestão de pesquisa. 

 Locais Nacionais Internacionais 

Casos Correio 24 horas 

A TARDE. 

Folha de S. Paulo, 

Estadão, O Globo e 

Brasil 24/7. 

NYTimes, Guardian, 

El Pais, Le Monde. 

 

 

1.5 PROJETANDO A PROPOSIÇÃO 

Uma pesquisa como a que se propõe aqui precisa reproduzir esta continuidade sem fronteiras 

entre as mediações que todos chamamos de “sociais” e aquelas que preferimos caracterizar 
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como “tecnológicas”, inclusive na organização do próprio texto da tese. Por exemplo, feita a 

curta apresentação da Teoria Ator-rede neste primeiro capítulo, boa parte da fundamentação 

teórica será paulatinamente apresentada ao mesmo tempo em que se progride nos 

mapeamentos e será dedicada a construir um vocabulário adequado a tratar da natureza 

híbrida das redes sociotécnicas estudadas.  

Mais do que adquirir os conceitos para aceitar as proposições que fazemos aqui, a banca de 

avaliação precisa julgar a qualidade da arquitetura da rede de referências, proposições e dados 

que constitui esta tese doutoral. Por conta disto, antes de abordar o objeto de estudos, 

precisamos montar o laboratório a partir do qual pretendemos observá-lo com todos os 

instrumentos de análise e mapeamento que nos possam ajudar a descrever esta rede mapeada 

da forma mais fiel e produtiva.  

No presente caso, evidentemente, ao invés de microscópios, centrífugas e tubos de ensaio 

teremos teorias, perspectivas de análise, pesquisas e artigos científicos, documentações de 

projetos de dispositivos e de veículos, entrevistas e publicações opinativas e noticiosas entre 

outras inscrições do fenômeno a ser estudado que podem expor as prescrições capazes de 

abrir caminhos de exploração para a pesquisa.  

Uma primeira parte da tese fica dedicada, portanto, à apresentação destes instrumentos 

de análise. Apesar de ser esta uma estruturação conservadora que atrasa a abordagem do 

objeto de estudo, entendemos que este preâmbulo metodológico é imprescindível para o leitor 

crítico não familiarizado com a metodologia escolhida.  

De posse das diretrizes apresentadas neste primeiro capítulo, poderemos apresentar no 

segundo capítulo “Montando o laboratório” o instrumental teórico a ser utilizado, inclusive 

aquele não identificado com a Teoria Ator-rede. O terceiro capítulo desta parte metodológica 

cuidará das “Condições de Felicidade” da tese prescrita a partir da perspectiva Ator-rede 

sobre o que significa “tomar ciência dos fatos”. Como teremos ocasião de perceber, não se 

trata propriamente de um capítulo epistemológico, mas podemos afirmar mais modestamente, 

que a ideia é, a partir do contexto de surgimento da teoria, apresentar a proposição TAR de 

critérios de qualidade das proposições científicas.  

Os dois capítulos seguintes possuem uma característica peculiar por sua natureza e objetivos. 

Representam a conexão da tese à tradição do seu campo de estudos e fundamentam sua 

possibilidade de articulação às pesquisas e teorias da comunicação em geral, a rede à qual a 
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perspectiva incorporada a esta tese precisa se articular a fim de ser efetivamente algo que se 

possa chamar proposição científica.  

O quarto capítulo desta primeira parte propõe, portanto, “Articulações com a pesquisa em 

comunicação” de modo a conectar a tese à rede de proposições, que chamamos de Teorias da 

Comunicação, enquadrando a pesquisa no seu campo e permitindo que se possa propor a 

composição do ferramental conceitual a ser mobilizado, a partir da tradução dos estudos e 

problemas tradicionais do jornalismo, e da aplicação do instrumental básico apresentado no 

capítulo anterior.  

Estes dois últimos capítulos da primeira parte compõem uma proposta preliminar de tradução 

das Ciências da Comunicação através da mediação da Teoria Ator-rede. Não é, portanto, um 

passo opcional. Sem esta articulação, a tese é a árvore que cai na floresta e se decompõe sem 

deixar rastros. Inexistente para todos os efeitos, como se nunca houvesse chegado a existir. 

A metodologia caracterizar-se-á, ela mesma, por ser uma tradução do objeto de estudos 

inserido no seu contexto, não porque este contexto seja determinante do objeto, nem porque 

ele seja o ambiente em relação ao qual o objeto se dá, conforme algum acoplamento 

estrutural, mas apenas porque as circunstâncias em que a mídia jornalística recorre ao tablet 

são muito produtivas para percebermos os programas de ação inscritos nos veículos. 

O ponto de partida da análise propriamente dita não é o contexto histórico em que se encontra 

a mídia jornalística, nem mesmo o lugar do tablet em um fluxo de inovação tecnológico, isto 

será visto a seu próprio tempo, como elemento acessório da análise. O ponto de partida há de 

ser o uso e descrição do dispositivo como cruzamento de redes de actantes.  

Por esta razão, na segunda parte, começamos a abordar a interseção específica da rede que 

escolhemos como objeto. No quinto capítulo contrapomos os programas de ação cujo 

confronto caracterizou o tablet atual incorporando no seu desenvolvimento “As prescrições 

do dispositivo”. O caminho adotado é a genealogia desde o protótipo Dynabook, passando 

pelos projetos de notebooks, netbooks, smartphones até a criação do iPad. A controvérsia que 

vai abrir caminho para esta caracterização é a contraposição da visão educativa, humanista de 

Alan Kay, criador do Dynabook, com a visão pragmática, estilística e capitalista de Steve Jobs 

para o seu iPad. Interessa-nos aqui principalmente o script de cada um destes objetos de 

acordo com as prescrições oficiais registradas em documentos, manuais, papers e artigos de 

divulgação científica. Este é o mapeamento diacrônico proposto mais cedo e que busca 
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estabelecer uma evolução de programas de ação, projeções de usuários ideais e estratégias de 

mercado.  

Por conhecer razoavelmente bem nosso objeto concreto de estudos seremos capazes de 

mapear no sexto capítulo (segundo desta segunda parte), a rede de associações comerciais, 

comunicacionais, culturais etc. que representam as “Inscrições da mídia” e que funciona por 

trás e através das telas de cada tablet, criando verdadeiros ecossistemas de consumo. Esta 

cartografia deve mapear, através de uma perspectiva sincrônica, quem são os actantes 

reunidos em torno do dispositivo, como empresas de mídia e de software, fabricantes, 

usuários e até mesmo as “nuvens”, considerando a capacidade de cada tipo de mediação, 

relações e direitos de acesso, inclusive direitos de posse do conteúdo.  

O objetivo é perceber por dentro da caixa-preta as prescrições deste metameio. Este 

mapeamento permitirá delimitar alguns excluídos, e as controvérsias surgidas nestas redes que 

colocam parcialmente em crise todas aquelas programações exploradas nos capítulos 

anteriores, a exemplo da prática hacker do Jailbreaking. Mas outras divergências foram 

selecionadas para explorações por dizerem respeito diretamente às articulações do dispositivo 

com os programas de ação da mídia, a exemplo da disponibilização do conteúdo através da 

Web ou através de aplicativos proprietários, mas receberá atenção aqui principalmente o modo 

como a publicação no tablet pode beneficiar as estratégias midiáticas tensionadas pelas 

exigências de adaptação ao fenômeno da Convergência Midiática.  

A discussão da complexidade embutida neste processo opõe tanto movimentos de 

convergência quanto de divergência. Esta complexidade pode ajudar a estabelecer a existência 

de alguns programas possíveis para as redes de actantes que passam a incorporar as 

estratégias de comercialização das empresas midiáticas no cenário atual. É neste contexto que 

o tablet é mobilizado e é a estes programas de ação que sua efetividade é articulada. Neste 

estágio ficará definitivamente claro o quão importante é uma perspectiva que trate no mesmo 

nível e escopo os actantes tecnológicos, sociais, culturais e econômicos, problema que já 

havia sido colocado no âmbito das discussões sobre convergência e que podem ser articulados 

aqui para sustentar uma proposição das prescrições incorporadas nos programas de ação para 

os quais o tablet é mobilizado. 

Realizada esta exploração dos programas de ação da mídia para a pontualização do tablet na 

composição das suas estratégias convergentes, resta apenas explorar e descrever os casos 
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selecionados no sétimo capítulo desta segunda parte de modo a identificar os “Vícios de 

tradução” a fim de destacar o que efetivamente foi incorporado aos seus programas e que 

prescrições se pode ler através das contradições e tensões inevitavelmente resultantes. 
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2 MONTANDO O LABORATÓRIO 

Uma vez estabelecida a problematização do objeto de estudo e o programa de ação, como a 

análise da tradução de produtos jornalísticos aos dispositivos portáteis de leitura e navegação, 

chega o momento de discutir a composição do “laboratório” em que se opera esta pesquisa, de 

colocar na bancada de estudos, sob o foco destes instrumentos de investigação, o dispositivo 

técnico que permite acesso tanto ao conteúdo jornalístico que se pretende estudar como à rede 

sociotécnica responsável pelas transformações que buscamos flagrar em curso.  

Os relatos textuais são o laboratório do cientista social; e, se a prática 

laboratorial pode servir de guia, é em virtude da natureza artificial do lugar 

que a objetividade consegue ser alcançada, desde que artefatos sejam 

detectados graças a uma atenção contínua e obsessiva (LATOUR, 2012a, p. 

187, grifo do autor). 

É certo que este laboratório é constituído de forma bastante diversa do laboratório tradicional. 

Mas nem por isto, a ciência que se faz aqui é diferente da de lá. É tão ingênuo supor que esta 

pesquisa prescinda de dispositivos e instrumentos técnicos, quanto supor que aquele cientista 

de jaleco branco, debruçado sobre o seu microscópio prescinda da composição discursiva das 

proposições de verdade para divulgar seus resultados e resistir à crítica dos seus leitores. 

Nossos instrumentos, como os deles, são ora tecnológicos, ora discursivos, sem falar nos 

meios de captação, registro, tabulação e mapeamento dos dados que nos auxiliam no trabalho 

de compor um encadeamento de proposições conectando a bibliografia, as observações e o 

próprio texto da tese a fim de mediar a aquisição de conhecimento por parte do leitor. 

Definirei um bom relato como aquele que tece uma rede […]Refiro-me com 

isso a uma série de ações em que cada participante é tratado como um 

mediador completo. Em palavras mais simples: um bom relato TAR é uma 

narrativa, uma descrição ou uma proposição na qual todos os atores fazem 

alguma coisa e não ficam apenas observando. Em vez de simplesmente 

transportar efeitos sem transformá-los, cada um dos pontos do texto pode ser 

tornar uma encruzilhada, um evento ou a origem de uma nova translação. 

Tão logo sejam tratados, não como intermediários, mas como mediadores, os 

atores tornam visível ao leitor o movimento do social (LATOUR, 2012a, p. 

189). 

 

2.1 INTERPOSIÇÃO DO OBJETO 

Após a problematização inicial do objeto de estudos, o próximo passo é a interposição deste 

objeto, ou seja, a sua retirada do contexto ou habitat natural e sua colocação em uma placa de 

Petri sob o foco do microscópio, no laboratório. Esta interposição (interessement em inglês) é 
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imprescindível para a realização do trabalho científico, ainda que haja modalidades peculiares 

de interposição, como a Etologia animal ou a Etnografia, que “interpõem” o pesquisador no 

ambiente estudado. A separação programática do objeto de estudos com relação aos processos 

naturais que o cercam é fundamental para a viabilização de qualquer pesquisa. 

Os malefícios acarretados por esta medida, quase sempre violenta, e as medidas corretivas a 

serem aplicadas serão apresentadas e mobilizadas ao longo do capítulo. 

No presente caso, o dispositivo do tablet na sua materialidade é o melhor meio para 

começarmos a mobilização dos actantes que serão mediadores da nossa pesquisa e a 

composição a partir deles de uma rede operativa capaz de fundamentar uma série articulada 

de proposições sustentáveis a respeito de como o Jornalismo vem sendo traduzido pela 

inserção deste novo elemento no circuito midiático.  

Não por que o dispositivo técnico seja o fundamento, o início, ou o centro desta rede, mas, 

sim, por ser o nó em que se cruzam todas as associações que nos interessam e por ser um 

mediador incontornável, um ponto de passagem obrigatório na pesquisa. O primeiro passo 

é, portanto, tomar este objeto atentamente e descrever o que se experimenta ao ler, através 

dele, as notícias do dia. 

O proverbial náufrago recém-resgatado de uma ilha deserta que não houvesse acompanhado 

as últimas décadas de desenvolvimento tecnológico teria dificuldades em reconhecer um 

computador na superfície escura emoldurada de alumínio escovado sobre a mesa.   

É claro que tudo depende de quantas décadas durou o exílio do nosso náufrago, mas como os 

computadores estão prestes a completar 70 anos de idade, é provável que o conceito lhe fosse 

familiar. Também é provável que não tivesse dificuldades em reconhecer ali uma tela, 

tampouco teria dificuldade em inserir aquele objeto em uma genealogia há tempos conhecida 

de miniaturização dos equipamentos digitais.  

O que provavelmente se destacaria é o fato de este dispositivo parecer ser apenas uma tela, 

apenas mídia, em que aquilo que nos acostumamos a chamar nas décadas anteriores de CPU, 

ou simplesmente, computador, fica invisível. 

Se pensarmos por esta perspectiva, fica a impressão que o tablet é menos um computador que 

possui uma telado que um suporte midiático que, como todos os outros, tornou-se inteligente 
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pela introdução de tecnologias digitais. Não é difícil concluir que temos em mão uma 

“Smartscreen”, mais próxima do Smartphone e da SmartTV, que do velho Notebook. 

Esta constatação ramifica, mas não separa o desenvolvimento do tablet da genealogia da 

interface humano-computador. De acordo com o artigo "So the Colors Cover the Wires”
7
, de 

Matthew G. Kirschenbaum (2004) o ponto de contato pode ser encontrado no 

desenvolvimento da Interface Gráfica criada nos anos 60 e 70, cujo foco pode ser resumido na 

proposição “Computadores computam, é claro, mas computador hoje, do ponto de vista da 

maioria dos usuários, não são tanto máquinas de computação quanto lugares de 

representação.” (KIRSCHENBAUM, 2004, p. 525).  

The computer – or more specifically, the screen – had clearly become a 

much more complex representational space, an information space whose 

surface owed as much to modernist collage as it did to brute force 

calculation
8
 (KIRSCHENBAUM, 2004, p. 526). 

Ainda desligada, sem que possamos contar com o “espaço-informação” (JOHNSON, 2001) 

criado pela interface gráfica, a tela escura oferece pouco mais do que nosso próprio reflexo 

obscurecido. Esta tela misteriosamente autônoma apresenta ao usuário pouquíssimos 

elementos de interface: um único botão na borda inferior, quatro botões nas bordas de 

alumínio: o que liga e desliga o aparelho fica situado no topo, assim como uma saída para 

fones de ouvido. Já na borda direita, uma pequena chave seletora, e logo abaixo um botão 

com duplo acionamento, para o volume do som. A borda inferior traz ainda um terminal para 

cabo USB que serve, tanto para conexão de dados quanto para a alimentação de força, como é 

característico desta tecnologia. 

Com exceção do botão de volume, todos os outros elementos da interface física servem para 

ligar o aparelho e aí surge mais uma diferença com relação aos computadores, o tempo de 

resposta é imediato, sem que se perceba uma inicialização do sistema. O efeito é aquilo que os 

fabricantes de notebooks tentam realizar através da suspensão ou hibernação do sistema.  

O longo tempo de inicialização dos sistemas operacionais tradicionais sempre representou um 

importante limitador da mobilidade dos computadores portáteis, relativizando na prática esta 

sua portabilidade. Esta disponibilidade para tornar-se efetivamente utilizável é um diferencial 

                                                 
7
 E as cores cobriram a fiação. 

8
 O computador – ou mais especificamente, a tela – tornou-se claramente um espaço de representação muito 

mais complexo, um espaço de informação cuja superfície deveu tanto à colagem modernista quanto a pura 

potência de cálculo.  
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acentuado com relação aos computadores e representa inegável testemunho da herança do 

smartphone. Não é que o tablet dispense a inicialização, mas mesmo esta é mais rápida do 

que a dos computadores tradicionais. O segredo está no sistema operacional iOS no caso da 

Apple, desenvolvido não para os seus computadores, mas para seu smartphone, o iPhone. Foi 

este deslocamento e hibridização com os aparelhos telefônicos o que mudou irreversivelmente 

as regras do jogo. Poucos concorrentes surgiram e o único de algum destaque, por isto 

contemplado nesta pesquisa, é o Android, da Google, diferente do rígido controle imposto 

pela Apple ao iOS, este é um software de código aberto, administrado com maior liberalidade, 

e mais aberto a modificações. 

O modelo que observamos aqui é um iPad da primeira geração. Foi possível adquirir este 

equipamento poucas semanas após o seu lançamento, sem que o equipamento fosse licenciado 

no país. A aquisição foi possibilitada graças a uma previsivelmente obscura rede de actantes 

que inclui sites de compras pela Internet, vendedores profissionais e vendedores 

“alternativos” de eletrônicos, além de pilotos, comissários de bordo, aeromoças e regras mais 

brandas para a entrada no país das bagagens destes trabalhadores aeroviários, para não falar 

nos meios de contornar as regras de taxação aplicadas, pelo menos em tese, pela Receita 

Federal, à entrada de equipamentos digitais no país. 

Este modelo da Apple não foi o primeiro tablet fabricado e vendido, mas foi o primeiro a dar 

resposta com a velocidade que se espera de um dispositivo permanentemente pronto para o 

uso, como são os eletrodomésticos em geral. Este programa de domesticação
9
 dos 

computadores existe desde anos 70, principalmente na Califórnia, e encontra-se bem 

documentado como veremos mais adiante, o que nos permitirá inserir o tablet em uma linha 

genealógica ligeiramente distinta do tronco principal da história dos computadores, como uma 

tradução que merece atenção especial. 

Uma vez ligado o dispositivo, ainda é necessário “destravá-lo”, deslizando o dedo sobre a 

imagem de uma chave deslizante que aparece na tela e inclusive simula o comportamento que 

se espera do objeto concreto correspondente. Este elemento gráfico autoexplicativo seria 

suficiente na maioria dos casos para indicar mais uma característica fundamental deste 

dispositivo que o diferencia dos computadores tradicionais. Sua interface tangível faz com 

                                                 
9
Não parece necessário abrandar o termo com aspas, o processo é, de fato, uma domesticação, inclusive no 

sentido de abrandamento do tão propalado “impacto” do artefato tecnológico, esta sim, entre aspas.  
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que quase toda a operação dos aplicativos se dê através do toque e o deslizamento dos dedos 

sobre a tela.  

A resposta da chave deslizando juntamente com o movimento do dedo, de modo a simular um 

contato direto entre os dois, ilustra um dos elementos mais importantes da sua interface 

gráfica, seu aspecto de tangibilidade simulada. Esta lógica de simulação do toque físico, 

proposta por Engelbart no laboratório SRI de Stanford e por Alan Kay como lógica central do 

tablet pioneiro Dynabook, terá suma importância no desenvolvimento de interfaces dos 

produtos, inclusive jornalísticos.  

A grande investida de Engelbart envolveu o princípio da manipulação direta. 

Representar um documento de texto como uma janela ou ícone era uma 

coisa, mas, amenos que o usuário tivesse algum controle sobre essas 

imagens, a ilusão seria remota, pouco convincente, como um filme projetado 

a poucos fotogramas por segundo. Para que a ilusão de espaço-informação 

funcionasse, deveríamos poder sujar as mãos, mexer as coisas de um lado 

para outro, fazer coisas acontecerem. Foi aí que entrou a manipulação direta 

(JOHNSON, 2001, p. 21). 

Encontramos aí um mediador importante. De acordo com Pavlik (2001), o desenvolvimento 

da linguagem hipertextual dos veículos on-line atravessou três fases distintas passando por: 

uma primeira fase transpositiva, em que o conteúdo dos meios antigos é simplesmente 

transposto para o novo meio tornando este um mero intermediário como canal de publicação.  

Uma segunda fase segue marcada pela proposição de metáforas em que se propõem 

aproximações com formas tradicionais de publicação na forma de analogias visuais e 

conceituais com o intuito de ambientar os usuários às novidades no novo meio, antes que, 

finalmente, na sua terceira fase, as características da nova forma de publicação sejam 

plenamente incorporadas de modo a criar uma linguagem própria, nova e adaptada ao novo 

meio.  

Apesar de esta fase estar superada no restante da hipermídia, a “interface tangível” implantou 

no tablet, desde o primeiro momento, uma preferência por metáforas visuais que utilizam esta 

facilidade de simulação para virar páginas, fazer deslizar painéis, arrastar objetos com o dedo 

para movê-los de um lado para outro, de modo a termos múltiplas simulações de blocos de 

papel, lentes de aumento, cadernos, livros, estantes, tabuleiros, botões giratórios de volume e 

equalizadores de som como já quase não se usa mais, fazendo pleno uso da tangibilidade 

simulada.  
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A manipulação direta tinha uma qualidade estranhamente paradoxal: na 

realidade, a interface gráfica havia acrescentado uma outra camada entre o 

usuário e sua informação. Mas a imediatez táctil da ilusão dava a impressão 

de que agora a informação estava mais próxima, mais à mão, em vez de mais 

afastada. Sentíamos que estávamos fazendo alguma coisa diretamente com 

nossos dedos, em vez de dizer ao computador que a fizesse por nós 

(JOHNSON, 2001, pp.21 e 22). 

Se por um lado as metáforas no jornalismo on-line agora se reduzem a pouco mais do que a 

simulação de passar páginas conhecida como “flippage”
10

 em arquivos PDF, além dos velhos 

botões de “play”, “pause” etc. nos aplicativos de vídeo; no tablet, até a própria textura do 

papel volta a frequentar o repertório do design hipermídia.  

Será esta insistência nas metáforas visuais apenas um dos passos necessários para a aquisição 

de habilidades do usuário e de apropriação da sua novidade tecnológica? As diretrizes 

divulgadas pela Apple para o design de interfaces para o dispositivo no documento “iPad 

Human Interface Guidelines”, de 2010, atestam no seu terceiro capítulo que este investimento 

na interface táctil é um aspecto programático do seu desenvolvimento. 

Whenever possible, add a realistic, physical dimension to your application. 

The more true to life your application looks and behaves, the easier it is for 

people to understand how it works and the more they enjoy using it
11

(APPLE 

INC., 2010). 

Quando pensamos a interface do tablet inserida nesta genealogia, torna-se fácil constatar sua 

intenção de traduzir um suporte ativo, de modo bastante diferente da máquina de cômputos e 

mais próximo do lugar representacional de que falava Kirschenbaum. É esta a ideia central do 

projeto do Dynabook, “um computador para crianças de todas as idades”, de Alan Kay. 

We do not feel that technology is a necessary constituent of this process any 

more than is the book. It may, however, provide us with a better "book", one 

that is active (like the child) rather than passive. It may be something with 

the attention grabbing powers of TV, but controllable by the child rather 

than the networks
12

 (KAY, 1972, p.1). 

Este precursor do tablet atual, cujas prescrições iremos explorar mais adiante, propunha-se a 

ser uma tradução dos suportes literários, mobilizando, através da tela de vídeo, prescrições 

                                                 
10

 Literalmente vira-página. 
11

 Sempre que possível, adicione uma dimensão física realística ao seu aplicativo. Quanto mais verossímil for a 

aparência e o comportamento do seu aplicativo, mas fácil para as pessoas entenderem como ele funciona e mais 

vão gostar de usá-lo 
12

 Nós não achamos que a tecnologia seja necessariamente mais constitutiva neste projeto do que o livro. Ela 

pode, no entanto, nos dar um “livro” melhor, um que é ativo (como a criança) ao invés de passivo. Pode ser 

alguma coisa com a capacidade de prender a atenção da TV, mas controlado pela criança ao invés das redes de 

TV. 
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próprias do audiovisual. Ele não se propõe a utilizar aspectos do livro para facilitar a 

utilização pelos novos usuários, ele propõe substituir os suportes em papel como suportes 

educacionais. Portanto, toda a eficiência do livro, do caderno de notas precisa ser traduzida aí. 

O papel seria traído inevitavelmente, em alguma medida, e seria também reproposto a partir 

das prescrições trazidas pelo novo dispositivo. 

Quando acionados os sistemas operacionais iOS e Android, apresentam uma tela com os 

ícones, inicialmente em formato de botão que permitem o acionamento dos aplicativos. No 

tablet não se clica, um toque fora dos botões, ou seja, sobre o “fundo”, permite o movimento 

de passagem de página, que realiza a navegação entre diversas telas de ícones. Mais 

recentemente os principais sistemas passaram a permitir o agrupamento de ícones em “pastas” 

o que não estava previsto anteriormente. Quando o usuário toca o ícone correspondente ao 

aplicativo que deseja acionar o programa se abre na tela, ocupando invariavelmente toda a 

tela.  

Este foco único, em um programa só em funcionamento de cada vez, constitui outra diferença 

com relação ao desktop, onde há janelas dividindo o espaço da tela com aplicações diferentes. 

Apesar de não trazer maiores dificuldades de comunicação entre programas, até mesmo para 

as mais simples operações de copiar e colar, provocaram certa rejeição inicial. Versões 

posteriores dos respectivos sistemas operacionais, iOS e Android atacaram o problema através 

de uma “lista de tarefas” acionada geralmente por botões físicos do dispositivo e que permite 

voltar a uma aplicação aberta previamente na máquina. 

Entre os actantes trazidos pelo tablet que hão de interferir no desenho do conteúdo estão ainda 

as capacidades multimídia que devem ser consideradas, apesar de serem análogas às do 

computador comum.  

Outro elemento novo é o acelerômetro embutido, que permite que o dispositivo responda a 

mudanças de orientação. Movendo-se a tela de lado o conteúdo volta a ficar “de cabeça para 

cima”. Consequência disto é a necessidade de pensar o conteúdo para ser lido tanto na 

orientação “retrato” (vertical), quanto na horizontal ou “paisagem”. Eis aí algumas pequenas 

traduções fáceis de perceber e constatar em todos os casos estudados. Infelizmente, no 

entanto, pouco mais do que isto pode ser inferido à primeira vista.  

Para conseguirmos revelar novamente “as fiações escondidas sob as cores”, utilizando a bela 

alegoria de Kirschenbaum, o primeiro instrumental que vamos utilizar para explorar este 
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meio, enquanto objeto técnico, é o repertório conceitual adequado para lidar com a 

materialidade dos dispositivos de comunicação em que se dão a publicação e acesso 

conhecido como Materialidades da Comunicação. 

 

2.2 MATERIALIDADES DA COMUNICAÇÃO 

Ligada às tradições canadense e alemã de estudos dos meios, mas ancorada em outros 

fundamentos conceituais como a teoria sistêmica de Luhmann, o programa das Materialidades 

da Comunicação surge muito sintomaticamente na América do Norte, mais precisamente em 

Stanford, através da diligência de um grupo de europeus e americanos liderado por Hans 

Ulrich Gumbrecht. Ele trabalha em uma abordagem que considera “todos aqueles fenômenos 

e condições que contribuem para a formação de sentido sem serem sentidos eles mesmos” 

(GUMBRECHT e PFEIFFER, 1994, p.8). 

Em primeira instância, falar em “materialidades da comunicação” significa 

ter em mente que todo ato de comunicação exige a presença de um suporte 

material para efetivar-se. Que os atos comunicacionais envolvam 

necessariamente a intervenção de materialidades, significantes ou meios 

pode parecer-nos uma idéia já tão assentada e natural que indigna de 

menção. Mas é precisamente essa naturalidade que acaba por ocultar 

diversos aspectos e conseqüências importantes das materialidades na 

comunicação – tais como a idéia de que a materialidade do meio de 

transmissão influencia e até certo ponto determina a estruturação da 

mensagem comunicacional (FELINTO, 2001, p. 3). 

Começa a ficar clara a mediação que esta abordagem pode realizar neste estudo à luz das 

impressões deixadas pelos nossos “primeiros contatos”. Já não podemos pensar que o evento 

do tablet nos traga apenas mais uma via de publicação, interação e acesso, daí tornar-se 

imprescindível passarmos pela consideração da materialidade do dispositivo técnico para 

alcançarmos as novas configurações de mensagens jornalísticas publicadas pelo novo meio. 

O conceito de materialidades visa tratar as mídias para além de uma 

hermenêutica da comunicação. A teoria parte do princípio que toda forma de 

comunicação é feita a partir de suportes materiais. Estes devem ser 

analisados antes de serem interpretados ou abstraídos de suas características 

materiais (LEMOS, 2010, p. 6).  

Trata-se, portanto, de uma alternativa à hermenêutica como chave para a investigação do 

sentido, e por extensão dos efeitos da comunicação. Porém, o alcance desta mudança de 

abordagem nos leva a outras questões mais sérias e mais graves do que a hegemonia da 
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hermenêutica nos estudos de comunicação. O que entra em crise é a centralidade da 

subjetividade (GUMBRECHT e PFEIFFER, 1994) purificada nos estudos da comunicação, 

tema que permite uma articulação com a Teoria Ator-rede nos conduzindo à rejeição das 

soluções intelectuais e explicações purificadoras oferecidas pelo humanismo frente à 

materialidade técnica. 

Parte destas proposições pode ser encontrada na perspectiva de Kittler sobre a medialidade, 

trazida aqui na leitura de Erick Felinto. 

Isso significa que as tecnologias de inscrição, de comunicação, não são 

meros instrumentos com os quais os sujeitos produzem sentido. Elas antes 

representam o horizonte a partir do qual algo como o próprio sentido em 

geral pode surgir. 

Esse primeiro princípio nos conduz ao segundo. A noção de medialidade é 

estendida por Kittler a todos os domínios do intercâmbio cultural. A 

medialidade constitui, assim, um dado não apenas da comunicação, mas da 

vida cultural enquanto tal (FELINTO, 2001, p. 9). 

A “produção de presença”(GUMBRECHT, 1993) é o fenômeno que sintetiza a mediação não 

específica da materialidade de um meio para o processo comunicativo, como se pode ver no 

seguinte exemplo:  

Com o computador colocado em cima de uma mesa de trabalho, o doutorando, sentado em 

uma cadeira de escritório, em sua “estação de trabalho”, portanto em uma posição que nos 

conduz a uma atitude de concentração e esforço, acaba de digitar que “… uma atitude de 

concentração e esforço, acaba de digitar que…” quando sente nas suas costas e pescoço, os 

efeitos desta concentração e esforço, efeitos que aumentam gravemente de intensidade ao 

considerar que o prazo dado pelo seu orientador para a entrega de metade da tese, está a três 

horas e 13 minutos do fim. Logo, logo chegará o ponto sem volta em que qualquer acréscimo 

ao texto tornará impossível sua revisão antes do esgotamento do prazo. Com isto em mente, 

começa a se formar a perspectiva de abandonar a produção e passar imediatamente à revisão. 

Para isto, uma possibilidade seria passar a utilizar o tablet que, apesar de não agir sobre o 

esforço e a concentração, pelo menos permite uma leitura concentrada em atitudes mais 

relaxadas, quem sabe deitado, no sofá… 

Imaginemos os efeitos destas características no processo de produção das notícias, e teremos a 

principal explicação dada por acadêmicos e profissionais para a adoção do padrão “lean-

back” de publicação que designa veículos e formatos jornalísticos cuja proposta é a 



48 

 

publicação de um pequeno número de matérias, com conteúdo mais aprofundado, menos 

atualizado que o usual no jornalismo da web para serem lidos em casa, e não no trabalho, no 

sofá ou na cama, e não, sentado à mesa de trabalho. 

Uma vez mobilizando as Materialidades da Comunicação para a defesa desta perspectiva 

materialista, podemos tomar dois desvios que nos parecem mais produtivos: o primeiro 

consiste em trocar as discussões filosóficas e literárias de Gumbrech e Pfeiffer por uma 

perspectiva mais simples, já traduzida para o domínio do design a partir da psicologia, 

portanto uma ferramenta já testada, mais próxima dos nossos objetivos confessadamente 

utilitários aqui. Trata-se do conceito de affordance. 

 

2.3 AFFORDANCES E REMEDIAÇÃO 

Para perceber o que a mobilização do tablet representa no sentido de potencialização de novas 

formas de publicação jornalística, vamos utilizar o conceito de affordance, inicialmente 

proposto por James Gibson no artigo "The Theory of Affordances”, no qual o neologismo é 

definido da seguinte forma: “The affordances of the environment are what it offers the animal, 

what it provides or furnishes, either for good or ill”
13

 (GIBSON, 1977, p. 127).  

O conceito sofreu sucessivas revisões no campo da psicologia, mas foi a contribuição de 

Donald Norman através do livro “Design of everyday things”
14

 (NORMAN, 1990) que trouxe 

o conceito para o campo do design e da comunicação, mobilizando-o para descrever a 

inscrição de certos programas de ação na forma dos objetos, de modo a acolher eficientemente 

as ações em que se espera que o usuário os venha a utilizar. Vale notar que o próprio livro de 

Norman é um exemplo de tradução, inicialmente a obra de 1988 chamava-se “The psychology 

of everyday things”
15

.O principal interesse de Norman dirigia-se à natureza perceptiva do 

conceito, às dicas que a morfologia dos objetos oferece à mente humana a respeito das suas 

potencialidades para a ação. “Well-design objects are easy to interpret and understand. They 

                                                 
13

 As affordances do ambiente são aquilo que este oferece ao animal, aquilo que provê e equipa o ambiente para 

o bem ou para o mal. 
14

 O design das coisas cotidianas. Idem. 
15

 A psicologia das coisas cotidianas. Idem. 
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contain visible clues to their operation. Poorly design objects can be difficult and frustrating 

to use”
16

 (NORMAN, 1990, p. 2). 

Será necessário propor uma definição de affordance aplicada aos objetos, técnicos ou não. 

Portanto, é imprescindível distinguir este conceito das prescrições do programa de ação 

imposto ao objeto técnico por seu projeto e por seu projetista. 

O primeiro objeto técnico que o doutorando vê ao lado do seu notebook é uma moeda de um 

cruzado, impressa em 1987, que até este instante servia de calço para a caixa de som em cima 

da mesa. O seu valor foi prescrito – no sentido de estabelecido – como CZ$ 1 pelo programa 

de ação conhecido como Plano Cruzado, cuja extinção acarretou a prescrição – no sentido 

oposto, de revogação do valor de face. 

Uma moeda não é produzida para mais do que mediar trocas econômicas. Como não se trata 

de uma moeda antiga que ainda poderia contar com a affordance do seu peso em ouro, ou pelo 

menos de uma raridade apreciável para o programa de algum numismata, hoje esta moeda só 

possui estas affordances encontradas nas suas características básicas, que não eram 

prescrições de programa de ação específico.  

Um exemplo de affordance é o acaso extremo de ter a altura equivalente ao desnível entre 

dois pés de uma caixa de som – neste caso, não possuir valor econômico a torna uma 

candidata melhor a virar calço do que uma moeda corrente. Outro exemplo é prestar-se à 

possibilidade de ser tomada como exemplo de objeto técnico para a argumentação desta tese. 

Já as aberturas de caça níqueis e telefones públicos a moedas prescrevem com suas dimensões 

quais são as moedas que se pode utilizar em cada caso, da mesma forma que uma fechadura 

prescreve um formato de chave. 

A affordance é uma propriedade do objeto que indica uma utilidade, tornando-o disponível 

para algum curso de ação, não é necessariamente uma prescrição, esta é uma propriedade do 

programa de ação, que tenta disciplinar, tornar efetivo ou eficiente o uso projetado para um 

dado objeto.  

Podemos articular este conceito de affordance à recomendação contida nas diretrizes de 

projeto de interface da Apple para compreender até que ponto o uso das metáforas visuais 

                                                 
16

 Objetos bem projetados são fáceis de interpretar e entender. Eles contêm pistas visíveis da sua operação. 

Objetos mal projetados podem ser difíceis e frustrantes de usar. 
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caracteriza a principal estratégia da empresa para facilitar o uso dos aplicativos, mas o 

interessante é que isto não se aplica ao minimalismo do design do próprio dispositivo, cuja 

característica principal é a ausência de pistas visuais. Com exceção dos botões laterais, que 

indicam claramente suas respectivas funções, o único elemento que se destaca é a tecla home, 

única visível na tela, único elemento a dividir com a tela a “face” do dispositivo que fica 

voltada para o usuário.  

A sua função é abrir a interface do sistema operacional que dá acesso aos aplicativos, pode-se 

dizer que ative o estado de prontidão para o uso do sistema. Mais tarde, ao ser pressionada 

duas vezes, passou a exibir a lista de últimos aplicativos abertos, funcionalidade solicitada 

pelos usuários e ausente do desenho original. Este minimalismo é a característica básica da 

interface gráfica deste sistema.  

Porque esta ausência de dicas de utilização seria determinante no design de um dispositivo 

cujo próprio guia de design de interfaces prega a atitude contrária, a construção de uma 

representação gráfica de objetos físicos que torne explícita a affordance do aplicativo? O que 

isto nos diz quanto à affordance do tablet e as prescrições projetadas pelos seus projetistas e 

fabricantes?  

Para responder a esta pergunta precisamos articular o computador como lugar de 

representação, visto em Kirschenbaum (2004),o minimalismo do dispositivo na sua 

materialidade revela um esforço para esconder sua natureza de computador e maximizar a sua 

natureza de tela enquanto lugar de representação. Se esta materialidade é a incorporação de 

um programa de “produção de presença” (GUMBRECHT, 1993) esta presença tão discreta do 

aparato é ela mesma meio de produção de outra presença.  

Para entender este passo é preciso acionar a noção de tablets como simuladores de suportes 

tradicionais de Kay (1972) e lembrar a importância da simulação de manipulação direta de 

que nos fala Steve Johnson (2001) a respeito da interface gráfica criada, inclusive, com a 

ajuda do próprio Alan Kay nos anos 70.  

Temos, portanto, uma representação de suportes tradicionais, inclusive chegando à simulação 

de manipulação direta dos objetos ali representados, em um dispositivo que não oferece 

nenhum ponto de interesse na sua materialidade concreta, parece projetado para desaparecer 

da nossa consciência e da nossa experiência durante o uso. 
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Esta aparente contradição entre o minimalismo do dispositivo e a simulação de elementos 

físicos da sua interface gráfica, pode ser traduzida graças ao trabalho de Bolter e Grusin 

(2000). Os autores afirmam que a introdução de um novo meio de comunicação –

invariavelmente apresentado e promovido como mais transparente que os antecessores – 

acaba revelando suas próprias opacidades ao longo do tempo. Este processo de superação das 

antigas mediações em favor de uma promessa de maior transparência, de um acesso mais 

direto à realidade, fadado a revelar suas próprias limitações, seus vieses, as pequenas traições 

inevitáveis da sua própria forma de mediação, pode ser chamado de “remediação”. 

Como já foi visto, o conceito de mediação aqui adotado como sinônimo de tradução já 

pressupõe que toda mediação reproduz esta dinâmica. Mas vale a pena mobilizar a 

remediação pela sua referência a um processo contínuo de superação de modelos, sua força 

retórica e mnemônica para sintetizar nossa tradução do tablet como “Um dispositivo 

desenhado para remediar suportes físicos tradicionais”. Tem um forte programa mimético 

destinado a sugerir as affordances do papel, por exemplo, ou das telas dos dispositivos 

audiovisuais, além disto, o tablet sugere sua utilidade como suporte de leitura de livros e 

periódicos, navegação on-line, e conectada, além de um catálogo de compras, com seu próprio 

canal de acesso e pagamento. 

Mas esta construção de uma tradução do dispositivo em uma proposição útil à pesquisa trai 

um pecado original, haver começado pela interposição do objeto no laboratório, cortando os 

laços econômicos, sociais e culturais que a Teoria Ator-rede considera fundamental manter 

ligados.  

O principal instrumento a ser mobilizado para equipar nosso laboratório, a Teoria Ator-rede, 

surge justamente a partir de pesquisas de sociologia da ciência e tecnologia que explicitaram 

esta analogia: o laboratório é sempre um “scriptorium” e uma pesquisa é sempre realizada a 

partir da composição de uma rede heterogênea de instrumentos, entre os quais os textos são 

predominantes e preponderantes, sejam estes inscrições do fenômeno estudado capturados por 

máquinas, para serem logo traduzidos em índices numéricos, gráficos, e tabelas, para 

finalmente comporem artigos e relatórios, com a contribuição de artigos e livros de outros 

autores mobilizados para tecer juntamente com o pesquisador as suas proposições.  
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De uma nova perspectiva sobre o laboratório surge a principal mediação sociológica deste 

trabalho, uma das suas principais contribuições é superar os malefícios acarretados pela 

interposição do objeto de estudos. 

 

2.4 TEORIA ATOR-REDE 

O rótulo Teoria Ator-rede é aplicado a um extenso corpo de pesquisas, surgido no âmbito dos 

Science and Technology Studies
17

, como uma perspectiva sociológica aplicada ao 

desenvolvimento científico e tecnológico a partir de um ponto de vista frequentemente 

confundido com construtivismo, relativismo, pós-modernismo etc.  

 

2.4.1 Origens 1980’s 

De acordo com o seu proponente mais conhecido, Bruno Latour, o projeto inicial da TAR 

surge no artigo “Unscrewing the big Leviathan: how actors macro-structure reality and how 

sociologists help them to do so”
18

 (CALLON e LATOUR, 1981) publicado em uma coletânea 

cujo projeto era justamente a combinação entre micro e macro sociologias. 

A solução proposta pelos autores é inspirada no paradoxo que os dois encontram no clássico 

Leviatã, de Hobbes, que teria sido, na sua visão, a primeira formulação “sociológica”
19

 para 

uma relação entre microatores e macroatores como explicação da sociedade.Com o benefício 

do olhar em retrospectiva, podemos supor que os autores hoje traduziriam o Leviatã como a 

primeira formulação de um Ator-rede, já que responde à ameaça da “guerra de todos contra 

todos” pela constituição de um ator especial, o Leviatã, cuja autoridade se confunde com os 

programas de ação da rede de atores individuais que lhes dão poder e que, no entanto, não 

diferem do soberano quanto à sua natureza. 

                                                 
17

 Estudos de Ciência e Tecnologia. 
18

 Desaparafusando o grande Leviatã: como atores macro-estruturam a realidade e como os sociólogos os ajudam 

a fazê-lo. 
19

 “Sociológica” deve aqui vir entre aspas, já que o trabalho de Hobbes é mais acertadamente qualificado como 

Filosofia Política. 
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A constituição contratual que instaura o Leviatã como solução para a ameaça de guerra 

generalizada passa a ser vista como um caso muito peculiar, e muito revelador, de composição 

de poder. 

Through a contract that every man makes with every other and which gives 

one man, or a group of men bound to none other, the right to speak on 

behalf of all. They become the “actor” of which the multitude linked by 

contracts are the “authors”. Thus “authorized” the sovereign becomes the 

person who says what the others are what they want and what they are 

worth
20

 (CALLON e LATOUR, 1981, p. 278). 

As consequências desta formulação, que os autores qualificam como interessantes para a 

filosofia política, mas cruciais para a sociologia, desestabilizam as separações micro-macro, e 

juntamente com elas, a dicotomia agência-estrutura determinante em toda teoria da ação na 

tradição sociológica. Esta ruptura radical com a lógica de níveis ou escalas incorporadas ao 

pensar sociológico, ancora-se no fato de que, como apontam Callon e Latour (1981, p. 278):  

Hobbes sees no difference of level or size between the micro-actors and the 

Leviathan which is not the result of a transaction. The multitude, says 

Hobbes, is at the same time the Form and the Matter of the body politic. The 

construction of this artificial body is calculated in such a way that the 

absolute sovereign is nothing other than the sum of the multitude’s wishes. 

Though the expression ‘Leviathan’ is usually considered synonymous with 

‘totalitarian monster’, in Hobbes the sovereign says nothing on his own 

authority. He says nothing without having been authorized by the multitude 

whose spokesman, mask-bearer and amplifier he is. The sovereign is not 

above the people, either by nature or by function, nor is he higher, or 

greater, or of different substance. He is the people itself, in another state - as 

we speak of a gaseous or a solid state
21

. 

Uma vez que a diferença entre os atores não está nas características intrínsecas, a base da 

composição deste Ator-rede está nos processo de disputa e negociação. “Hobbes afirma que 

não há diferenças entre os atores que sejam inerentes à sua natureza. Todas as diferenças de 

nível, tamanho e escopo são resultados de uma batalha ou negociação” (CALLON e 

LATOUR, 1981, p. 279).  

                                                 
20

Através de um contrato que todo homem faz com todos os outros e que dá a um homem, ou a um grupo de 

homens independente de quem quer que seja, o direito de falar em nome de todos. Eles se tornam o "ator" de que 

a multidão dos homens ligados pelo contrato são os "autores". Assim, "autorizado" o soberano torna-se a pessoa 

que diz o que os outros são, o que eles querem eo quanto valem. 
21

Hobbes não vê diferença de nível ou tamanho entre os micro-atores eo Leviatã que não é o resultado de uma 

transação. A multidão, diz Hobbes, é ao mesmo tempo a Forma e a Matéria do corpo político. A construção deste 

corpo artificial é calculada de tal forma que o soberano absoluto é nada mais do que a soma dos desejos da 

multidão. Embora a expressão 'Leviatã' seja geralmente considerada sinônimo de "monstro totalitário", em 

Hobbes o soberano não diz nada sobre a sua própria autoridade. Ele não diz nada sem ter sido autorizado pela 

multidão de quem ele é porta-voz, avatar e amplificador. O soberano não está acima das pessoas, seja por 

natureza ou por função, nem é mais elevado, ou maior, ou de substância diferente. Ele é o próprio povo, em 

outro estado – como falamos de estado gasoso ou de estado sólido. 
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A autoridade pode ser incorporada, institucionalizada e até mesmo passada de pai para filho 

porque a pontualização da rede de actantes que a compõe permite que o conflito seja 

adormecido pelas associações duradouras estabilizadas em caixas-pretas. “Um ator-macro, 

como o vemos, é um ator-micro sentado em caixas-pretas. Uma força capaz de associar tantas 

outras forças que pode agir como um único homem“ (idem, p. 299). Mas esta estabilização, 

como sempre acontece comas caixas-pretas, pode perfeitamente ser aberta por novas 

controvérsias, que são, aliás, a própria vitalidade da política. 

O ponto de discordância com Hobbes surge por conta do papel central do seu “Contrato”, uma 

garantia estabelecida de antemão por todos e para todos que a história tem revelado 

impossível até nossos dias. Para resolver este impasse sem recorrer a idealizações normativas 

que resolvam e apaziguem as tensões sociais, Callon e Latour abraçam o desacordo como o 

próprio elemento constitutivo do social através do conceito de tradução.  

By translation we understand all the negotiations, intrigues, calculations. 

acts of persuasion and violence, thanks to which an actor or force takes, or 

causes to be conferred on itself, authority to speak or act on behalf of 

another actor or force: “Our interests are the same”, “do what I want”, 

“you cannot succeed without going through me”. Whenever an actor speaks 

of “us”, s/he is trans-lating other actors into a single will, of which s/he 

becomes spirit and spokesman. S/he begins to act for several, no longer for 

one alone. S/he becomes stronger. S/he grows
22

 (CALLON e LATOUR, 

1981, p. 279). 

Um agente não pode realizar por seus próprios meios um dado objetivo e, para superar esta 

dificuldade, “alista” outros agentes (humanos ou não) que possam contribuir para a realização 

da tarefa visada. Ao mesmo tempo, o primeiro é alistado por este segundo agente, posto que 

precise ele mesmo engajar-se na operação de modo a garantir a colaboração do aliado 

(LATOUR, 1994, p. 30).  

Surge desta associação um terceiro agente, híbrido, composto pela “solidariedade” entre os 

dois actantes e que acarreta o surgimento de um terceiro objetivo imprevisto, surgido, ou 

exigido por este híbrido recém-constituído. Este deslocamento dos objetivos inicialmente 

determinados é fundamental para caracterizar o fenômeno que o autor chama, a partir de 

Michel Serres, de tradução (LATOUR, 1994, p. 30).  

                                                 
22

Por tradução entendemos todas as negociações, intrigas, cálculos, atos de persuasão e violência, graças 

aosquais um ator ou força toma ou causa que lhe seja conferida autoridade para falar ou agir em nome de outro 

ator ou força: "Nossos interesses são os mesmos", "faça o que eu quero" , "você não pode ter sucesso sem passar 

por mim." Sempre que um ator fala de "nós", ele(a)está traduzindo (trans-lating) outros atores em uma única 

vontade, de que ele(a) se torna espírito e porta-voz. Ela(e) começa a agir por vários, já não para um só. Ela(e) se 

torna mais forte. Ela(e) cresce. 
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A ação resultante não pode ser separada nem da mobilização ensejada pelo mobilizador, nem 

do deslocamento trazido pelos actantes mobilizados, “a ação e a rede são desta forma as duas 

faces de uma mesma realidade: daí a noção de ator-rede” (CALLON in AKRICH, CALLON e 

LATOUR, 2006, p. 270). 

Os dispositivos digitais, por exemplo, exigem o aprendizado das suas interfaces e protocolos. 

Por esta razão terminam produzindo, em longo prazo, modificações na produção e nos hábitos 

de trabalho dos seus usuários.  A noção “usuário capacitado” frequente nas nossas relações de 

produção representa um exemplo de híbrido surgido desta associação. 

Os dispositivos digitais portáteis trazem novas variáveis para esta relação, novas 

possibilidades e limitações. Uma garçonete que utilize um destes dispositivos, ao invés dos 

velhos blocos de papel, pode não ver aí uma grande diferença. O repórter em campo perceberá 

mais facilmente que a verdadeira mudança tem pouco a ver com a substituição do papel pela 

tela e muito a ver com a conectividade associada à mobilidade, como nos ensina o trabalho 

desenvolvido por Fernando Firmino da Silva (2013a). 

A insuficiência dos conceitos vistos até aqui como a affordance e a “produção de presença” 

para a análise da constituição destes atores-rede refere-se ao fato de que eles funcionam em 

um único sentido, partindo do aparelho e sua interface para o humano. O dispositivo 

estabelece ou não uma comunicação bem sucedida com o usuário, porque este corresponde ou 

não ao usuário projetado pelos desenvolvedores. Por este caminho, não há como entender a 

construção do “usuário de iPad”, nem do “público do Globo A Mais” sem cair no 

determinismo tecnológico. 

Por outro lado, a concepção de agentes híbridos solidariamente responsáveis pelas ações 

termina por tornar evidente a incoerência tanto do mito do instrumento neutro sob o pleno 

domínio do homem, quanto da crença oposta na ameaça de um ser humano marionete à mercê 

da sua técnica. Com estas, caem as crenças que lhes dão fundamento: as essências 

irreconciliáveis da técnica e do humano, a separação entre sujeitos e objetos além de outros 

dispositivos intelectuais típicos da modernidade (LATOUR, 1994). 

Assim, o projeto inicial da TAR pode ser sintetizado como uma tentativa de abordar a 

sociologia através da formulação inspirada no Leviatã, compreendido de forma paradoxal: 

não uma estrutura macro, resultante de interações micro, nem como uma estrutura genética 

para estas interações micro, mas como uma forma macro de atuação em rede sustentada por 
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atores micro, a princípio, iguais uns aos outros, cuja assimetria, precária e temporária só pode 

se estabelecer por conflitos e negociações, resolvidas por meio de processos de mobilização, 

tradução, e composição de poder. 

O conceito Ator-rede expressa, portanto, a natureza complexa da autoria da ação. Um Ator-

rede não permite subsumir ou derivar do seu curso de ação as atuações micro, tampouco é 

algo que emerge das interações locais. É um modo de existir da rede de associações que lhe 

dá forma e força. 

We must now gather up what their analysis leaves out and examine with the 

same method the strategies which enlist bodies, materials, discourses, 

techniques, feelings, laws, organizations. Instead of dividing the subject with 

the social/technical, or with the human/animal, or with the micro/macro 

dichotomies, we will only retain for the analysis gradients of resistivity and 

consider only the variations in relative solidity and durability of different 

sorts of materials
23

 (CALLON e LATOUR, 1981, p. 285, grifo dos autores). 

A delegação é um dos aspectos importantes que a mediação tecnológica assume na TAR 

(LATOUR, 1994, p. 39). O agente delega aos actantes, seus poderes, exigências, ou 

expectativas. A rede de actantes adquire seu potencial desta “distribuição de competências” 

(LATOUR, 1992, p.158).  

Toda uma rede de instituições e agentes públicos do nosso sistema de transportes está 

“presente” em todos os quebra-molas. A vigilância dos guardas está sendo cada vez mais 

delegada a câmeras de vigilância. Evidentemente o guarda muda de função e de lugar, mas 

continua atuante, justamente este deslocamento é o sentido profundo da delegação. A função 

do guarda foi traduzida às novas condições, tanto quanto deslocada.  

A relação entre moral e tecnologia fica desta forma tensionada. Se a moral avalia a tecnologia 

como meio, mas exige que este seja julgado por outros resultados além dos seus fins 

utilitários e pragmáticos, invariavelmente erra o alvo, e fracassa justamente no processo de 

atribuição de responsabilidades. Uma vez que, ao invés de instrumento, o dispositivo técnico 

é um desvio, inclusive em relação aos objetivos e programas de ação prefigurados pelo 

agente. Já que cada actante contribui com seus próprios programas, “tecnologias nunca 

aparecem verdadeiramente como meios” (LATOUR e VENN, 2002, p.251). 

                                                 
23

Temos agora de reunir o que tal análise deixa de fora e examinar com o mesmo método das estratégias que 

alista corpos, materiais, discursos, técnicas, sentimentos, leis, organizações. Em vez de dividir o assunto com 

dicotomias do social/técnico,do humano/animal, ou entre micro/macro, só vamos reter para a análise apenas os 

graus de resistência e considerar apenas as variações de solidez relativa e durabilidade dos diferentes tipos de 

materiais. 
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Este é um dos impasses que a nossa sociedade enfrenta atualmente. A atenção sobre o 

desenvolvimento tecnológico nunca foi tão crítica quanto hoje, por outro lado, nunca foi tão 

difícil exigir a responsabilização dos “autores” deste desenvolvimento. 

A importância de um ator específico, ou seja, o seu poder na rede, cresce com o número de 

associações que ele consegue estabilizar em caixas-pretas. Estas caixas-pretas já não parecem 

redes de elementos associados, mas sim um único ponto da rede, seu conteúdo não precisa 

mais ser considerado, pode ser tido como dado.  

O processo de formação de caixas-pretas foi chamado por John Law (1992, pp.4-5) de 

Punctualisation (pontualização, nesta tese). Para Law, é esta simplificação da extraordinária 

complexidade das redes que constituem até mesmo os dispositivos mais simples o que torna 

possível a inscrição destas caixas-pretas como recursos na construção de redes ainda mais 

complexas. O efeito cumulativo das suas performances é, portanto, um elemento fundamental 

do desenvolvimento tecnológico. 

A black box contains that which no longer needs to be reconsidered, those 

things whose contents have become matter of indifference. The more 

elements one can place in black boxes – modes of thoughts, habits, forces 

and objects – the broader the construction one can raise
24

 (CALLON e 

LATOUR, 1981, p. 285). 

Caixa-preta é aquela rede de actantes que passamos a ver como uma “coisa” que faz algo. Na 

verdade, coleções de actantes que podemos tomar como operadores únicos e simples de 

mediação. Desta forma, seu funcionamento interno é irrelevante e os tomamos como unidades 

que recebem entradas e produzem saídas, única coisa que interessa a quem os mobiliza.  

Enquanto funcionam bem, nossos dispositivos passam despercebidos, só vemos a rede de 

actantes ali mobilizados quando alguma coisa dá errado. A peça que quebra nos lembra de que 

o ar-condicionado é uma máquina unitária, mas é também uma complexa rede de dispositivos 

como termostatos, compressor, filtros removíveis, fusíveis etc. 

Neste momento a “peça” defeituosa se destaca porque para de contribuir para o 

funcionamento da sua rede. Enquanto o dispositivo funciona bem como uma unidade cada 

uma das suas peças fica esquecida ou ignorada. Fusíveis emergem na nossa experiência 

quando estão queimados. 

                                                 
24

A caixa-preta contém aquilo que já não precisa ser repensado, essas coisas cujos conteúdos tornaram-se 

indiferentes. Quanto mais elementos se coloca em caixas pretas – modos de pensamentos, hábitos, forças e 

objetos – maior a construção que se pode levantar.  
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A relação entre a pontualização e a questão dos níveis pode ser encontrada na formulação dos 

autores refinada aqui com uma importante observação quanto à sua precariedade: 

“Resumindo, atores-macro são atores-micro sentados em cima de muitas caixas-pretas (com 

vazamentos)” (CALLON e LATOUR, 1981, p. 286). 

Para Callon e Latour estas proposições implicam uma nova definição da própria Sociologia 

que passa a ser vista como a tarefa de estudar associações e dissociações, e não apenas entre 

homens, particularmente, a transformação de interações fracas em fortes e vice-versa (idem, 

p. 300). 

Em face deste trabalho de construção dos diferentes níveis através da mobilização e 

negociação de elementos sociais, econômicos técnicos etc., cabe perguntar como a TAR vê a 

questão dos domínios no contexto da ciência social. Qual é a solução do sociólogo à natureza 

híbrida do Leviatã?  

They can say for example, that they "restrict themselves to the study of the 

social". They then divide the Leviathan into "reality levels" leaving aside, for 

example, the economic, political, technical and cultural aspects in order to 

restrict themselves to what is "social". The black boxes that contain these 

factors are thus sealed up and no sociologist can open them without stepping 

outside the field. The Leviathans purr with relief, for their structure 

disappears from view, whilst they allow their social parts to be sounded
25

 

(CALLON e LATOUR, 1981, p. 298) 

A solução dos autores é, ao contrário, encontrar caminho entre dois erros simétricos. 

“Considerar que os macroatores seriam mais complicados que os microatores; considerar que 

as interações micro seriam mais reais e verdadeiras que as construções abstratas e distantes 

dos macroatores” (idem, p. 300). 

Após as fundações lançadas no artigo sobre o Leviatã, em 1981, este projeto inicial ganha 

consistência em 1986 com os artigos publicados por Michel Callon (1986) e John Law (1986) 

em uma nova coletânea organizada por Law. 

O Artigo de Callon apresenta a sua proposta de uma “Sociologia da Tradução” que define 

como uma nova abordagem para o estudo do poder. O surpreendente é fazê-lo através da 

                                                 
25

Eles podem dizer, por exemplo, que "se restringem ao estudo do social". Eles, então, dividem o Leviatã em 

"níveis de realidade", deixando de lado, por exemplo, os aspectos econômicos, políticos, técnicos e culturais, a 

fim de restringir-se ao que é "social". As caixas-pretas, que contêm esses fatores são, assim, seladas e nenhum 

sociólogo pode abri-las sem sair do seu campo. O Leviatã ronrona de alívio, pois sua estrutura desaparece de 

vista, enquanto permitem que suas partes sociais sejam sondadas. 
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análise de uma pesquisa científica sobre a diminuição na população do molusco conhecido 

como Vieira na Baía de St. Brieuc, visando a desenvolver estratégias de conservação.  

O real interesse do artigo está no mapeamento das estratégias e princípios adotados pelos 

cientistas para mobilizar seu objeto de estudo, seus informantes, os pescadores do molusco, 

além, é claro, dos seus pares da comunidade científica, para a proposição e posterior 

pontualização dos seus resultados como caixas-pretas no campo dos Estudos Sociológicos da 

Ciência e Tecnologia. Callon propõe três princípios para sua proposta.  

1. Agnosticismo: que propõe a imparcialidade com relação aos atores envolvidos em 

uma controvérsia. 

2. Simetria generalizada: que representa o compromisso de explicar pontos de vista 

conflitantes com o mesmo vocabulário, evitando uma tradução sociológica de fatores 

sociais, e outra tradução para os fenômenos da natureza, o que já separaria 

irremediavelmente os dois domínios, decaindo mais uma vez no velho discurso 

sociológico que atribui sempre a última palavra na definição dos fenômenos aos 

determinantes sociais. 

3. Livre associação, ou seja, o abandono de qualquer separação a priori entre os 

elementos associados sejam estes sociais, naturais ou técnicos. 

Notre premier pas est de rejeter a priori tout grand partage a priori; le 

second est de rassembler les études qui expliquent les vastes effets des 

sciences par des pratiques simples d’inscription, d’enregistrement, de 

visualisation. À la place du grand partage nou avons maintenant une 

multiplicité de petites distinctions qui sont pour la plupart imprévues et trè 

modestes
26

 (LATOUR, 1985, in AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, 

p.39) 

Para esta abordagem, a tradução desempenhada pelos cientistas opera em quatro momentos: 

1. Problematização. Em que o pesquisador estabelece seu problema e questões de 

pesquisa e estabelece a lista de actantes do experimento de modo a tornar-se ponto de 

passagem obrigatório na rede de relações que estão criando. Os pesquisadores chegam 

a St. Breuc convocando moluscos, pescadores e outros cientistas com a promessa de 

aumentar a população de Vieiras, garantir sua sobrevivência, melhorar a situação 

econômica dos seus informantes pescadores, assim como aumentar o conhecimento 

dos seus pares.  

                                                 
26

Nosso primeiro passo é rejeitar a priori qualquer participação importante a priori, o segundo é reunir estudos 

que explicam os vastos efeitos da ciência através de práticas simples de inscrição, registro, visualização. Em vez 

da grande divisão temos agora uma multiplicidade de pequenas distinções que são na maioria muito imprevistas 

e muito modestas.  
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2. Interposição (interessement). Neste momento opera-se a colocação dos aliados nos 

seus devidos lugares. O mediador cientista precisa cortar as relações do seu objeto 

com outras entidades de modo a que nada venha deslocar o objeto da sua placa de 

Petri, sob o microscópio; a cobaia da sua jaula monitorada; o informante do seu 

comportamento, cotidiano, práticas “naturais”.  

3. Alistamento (enrolment). Este momento representa a série de manobras, negociações, 

teste de resistência, que garantem a interposição. Os moluscos convocados a se 

ancorarem nos aparatos colocados pelos cientistas na fase de interposição para separá-

los de predadores, precisarão suportar as forças das correntes marinhas, parasitas e 

defeitos do sistema para permanecerem fielmente aliados à rede criada pelos 

cientistas.  

4. Mobilização. Uma vez que estas fases sejam cumpridas os aliados convocados nas 

fases anteriores precisam provar sua representatividade como porta-vozes. Algumas 

poucas larvas de Vieiras, que se revelaram complacentes até aqui com o plano de ação 

dos cientistas, podem falar em nome de toda a espécie Pecten Maximus? Alguns 

poucos pescadores em St. Breuc podem falar legitimamente em nome de toda a sua 

classe de trabalhadores?  

The result which is obtained is striking. A handful of researchers discuss a 

few diagrams and a few tables with numbers in a closed room. But these 

discussions commit uncountable populations of silent actors: scallops, 

fishermen, and specialists who are all represented at Brest by a few 

spokesmen. These diverse populations have been mobilized. That is, they 

have been displaced from their homes to a conference room. They 

participate, through interposed representatives, in the negotiations over the 

anchorage of Pecten maximus and over the interests of the fishermen. The 

enrolment is transformed into active support. The scallops and the fishermen 

are on the side of the three researchers in an amphitheater at the 

Oceanographic Centre of Brest one day in November 1974
27

 (CALLON, 

1986, p. 15). 

A realidade social e natural é, portanto, esta história constante de tensão e negociação em 

diversos cursos de ação. Nada separa as interações entre oceano e larvas de molusco das 

regras e ações ditadas pelo método experimental, ou das convenções do discurso científico. 

Tudo se resume (neste discurso e neste método em particular) a decidir se os porta-vozes 

mobilizados para a proposição representam legitimamente seus pares. A condicional implica 

dizer que, se ocasionalmente os aliados todos se atêm aos seus lugares na rede, surgem 

                                                 
27

O resultado que se obtém é impressionante. Um punhado de pesquisadores discute alguns diagramas e algumas 

tabelas com números em uma sala fechada. Mas essas discussões comprometem populações incontáveis de 

atores silenciosos: vieiras, pescadores e especialistas que estão todos representados em Brest por uns poucos 

porta-vozes. Estas diversas populações foram mobilizadas. Ou seja, elas foram deslocadas de suas casas para 

uma sala de conferências. Elas participam, através de representantes interpostos, nas negociações sobre a 

ancoragem doPecten maximus e sobre os interesses dos pescadores. O alistamento é transformado em apoio 

ativo. As vieiras e os pescadores estão do lado dos três pesquisadores em um anfiteatro no Centro Oceanográfico 

de Brest um dia em novembro de 1974.  
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também casos em que ocorrem traições, deserções, dissidências e controvérsias. O autor 

finaliza com sua definição de tradução, que não deixará dúvidas quanto à motivação por traz 

do seu método. 

To translate is to displace: the three untiring researchers attempt to displace 

their allies to make them pass by Brest and their laboratories. But to translate 

is also to express in one’s own language what others say and want, why they 

act in the way they do and how they associate with each other: it is to 

establish oneself as a spokesman. At the end of the process, if it is 

successful, only voices speaking in unison will be heard. The three 

researchers talk in the name of the scallops, the fishermen, and the scientific 

community. At the beginning these three universes were separate and had no 

means of communication with one another. At the end a discourse of 

certainty has unified them, or rather, has brought them into a relationship 

with one another in an intelligible manner. But this would not have been 

possible without the different sorts of displacements and transformation 

presented above, the negotiations, and the adjustments that accompanied 

them. To designate these two inseparable mechanisms and their result, we 

use the word translation. The three researchers translated the fishermen, the 

scallops, and the scientific community
28

 (CALLON, 1986, p. 18-19). 

Esta tradução, compreendida pela chave das relações de poder, enquanto meio pelo qual 

ocorre que certos actantes mobilizem outros para seus cursos de ação, falando em seu nome, e 

ativamente mantendo sua lealdade, é o processo que dá forma aos mundos da natureza e do 

social. 

O mesmo pode ser dito das técnicas e dispositivos técnicos, como mostra Law no terceiro 

artigo citado por Latour como uma das origens da TAR (LAW, 1986). O texto aborda os 

meios técnicos e humanos que permitiram ao Império português o controle à distância durante 

o processo de navegação e constituição do comércio com a Índia no século XVI. John Law 

destaca a importância da rede de emissários responsáveis por manterem a capacidade de 

controle remoto, portanto, de poder imperial de Portugal sobre o Oriente, em uma precária 

negociação entre mobilidade global e durabilidade dos dispositivos e humanos engajados na 

missão. 

                                                 
28

Traduzir é deslocar: os três pesquisadores incansáveis tentam deslocar os seus aliados para fazê-los passar por 

Brest e seus laboratórios. Mas traduzir é também para expressar em sua própria língua o que os outros dizem e 

querem, por que eles agem da maneira como o fazem e como eles associam-se uns aos outros: é estabelecer a si 

mesmo como um porta-voz. No final do processo, se bem sucedido, apenas vozes falando em uníssono serão 

ouvidas. Os três pesquisadores falam em nome das vieiras, dos pescadores e da comunidade científica. No início 

esses três universos estavam separados e não havia meios de comunicação entre um e outro. No final um 

discurso de certeza os unificou, ou melhor, trouxe-os para uma relação um com o outro de uma forma inteligível. 

Mas isso não teria sido possível sem os diferentes tipos de deslocamentos e transformação apresentados acima, 

as negociações e os ajustes que os acompanharam. Para designar esses dois mecanismos inseparáveis e seu 

resultado, usamos a palavra “tradução”. Os três pesquisadores traduziram os pescadores, as vieiras, e a 

comunidade científica.  
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Mobility, durability, capacity to exert force, ability to return – these seem to 

be indispensable if remote control is to be attempted. Indeed, they may be 

seen as specifications of a yet more general requirement: that there be no 

degeneration in communication between centre and periphery
29

 (LAW, 

1986, p. 9). 

Este difícil desempenho de poder imperial só foi possível, de acordo com o autor, por conta 

da mobilização de:  

 Dispositivos técnicos como a Nau de Carreira, capazes inclusive de mobilizar ventos 

imprevisíveis, mesmo adversos e violentos, para manter sua mobilidade, além de 

aliarem capacidades tanto de transporte, quanto de combate;  

 Técnicas de navegação que buscavam longe das calmarias da costa africana, correntes 

e ventos mais favoráveis para a viagem;  

 Marinheiros treinados especialmente para a missão. 

O exemplo dos instrumentos de navegação é revelador. Se na navegação medieval a 

capacidade dos barcos europeus navegarem dependia da presença de traduções do cenário 

exterior para dentro dos barcos, na forma de mapas e registros de pontos geográficos visíveis 

na costa. Estas inscrições não funcionariam na navegação oceânica empreendida pelos 

portugueses. A solução portuguesa consistiu na mobilização da astronomia de modo a permitir 

a localização dos barcos a partir de pontos de referência de validade global. A Estrela Polar, o 

sol, o Cruzeiro do Sul. O mero transporte dos complicados aparatos astronômicos não 

funcionaria, tendo sido necessário gerar outro tipo de inscrições na forma de astrolábios e 

quadrantes simplificados, tabelas de referência, e detalhados e didáticos manuais de utilização 

dos dispositivos, equações e técnicas, traduzidas de modo a garantir sua legibilidade e 

praticidade nas mãos dos navegadores. 

Within the envelope of the vessel (of which, in a more general sense, they 

formed a part) these were mobile, durable, yet also capable of exerting force 

upon that environment. In other words, they were endowed with the same set 

of properties as the carracks discussed above. But whence came that force? 

Part of the answer is that it came from the way in which they were 

juxtaposed with the right kinds of people and instruments. It came, in other 

words, from a specially constructed and relatively stable structure. 

However, it also came in part from their contents, from the very inscriptions 

that made them up
30

 (LAW, 1986, pp. 19-20). 

                                                 
29

Mobilidade, durabilidade, capacidade de exercer a força, a capacidade de retornar – estas coisas parecem ser 

indispensáveis se o controle remoto há de ser tentado. De fato, eles podem ser vistos como especificações de um 

requisito ainda mais geral: que não haja degeneração na comunicação entre o centro e a periferia. 
30

Dentro do invólucro da embarcação (dos quais, em um sentido mais geral, eles formaram uma parte) estes eram 
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Um dos elementos mais importantes deste texto é a prefiguração do conceito de “móvel 

imutável”, central no artigo “Les ‘vues’ de l’esprit”, de 1985, utilizado aqui na versão de 

2006, (in AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 42 et seq.) assim como no “Ciência em 

Ação” de Bruno Latour (2000) e que transparece nesta insistência de Law (1986) em revelar 

as características de “mobilidade” e “durabilidade” como fundamentais para o controle 

remoto realizado pelo centro sobre as suas periferias. 

Uma vez estabilizado na caixa-preta “móvel imutável”, esta conceituação das inscrições 

referentes aos estados e fenômenos do mundo que pode ser transportada e levada a operar à 

distância será aplicado pelos autores da TAR não só às relações de poder, mas será estendida 

às associações em geral, inclusive no caso da composição de proposições científicas para 

explicar como se dá o transporte de inscrições da pesquisa de campo até o laboratório e o 

escritório do pesquisador. Para isto servem os tubos de ensaio, os mapas, as tabelas de coleta 

de dados, as chapas de raios-X etc.  

As inscrições são, portanto, fundamentais na pesquisa científica e no desenvolvimento 

tecnológico. Como afirma Callon (in: AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 268) 

Toutes ces inscriptions sont fabriquées par des instrument. Le travail des 

chercheurs consiste á mettre em place des expériences pour faire « écrire » 

les entités qu’ils étudient, puis à mettre en forme ces inscriptions, et ensuite 

à les combiner, les comparer et les interpréter
31

. 

As inscrições combinam a capacidade de fazer referência ao mundo, mas ao mesmo tempo 

aos textos que uma dada proposição científica mobiliza, confirma ou desestabiliza. Aqui não 

há, portanto, nenhum abismo intransponível à circulação de enunciados entre mundo e 

discurso. Contendo os registros de determinados aspectos dos fenômenos e tecidas pelo 

enunciado na trama dos textos científicos, as inscrições são postas em circulação, de modo a 

mobilizar apoio, resistir a testes de força e alcançar ou não uma estabilização sempre precária 

como caixa-preta. Este “endurecimento dos fatos” é conquistado pela articulação de uma rede 

híbrida sociotécnica na qual os enunciados ganham estabilidade a cada nova conexão estável a 

                                                                                                                                                         
móveis, duráveis, mas também capazes de exercer força sobre aquele ambiente. Em outras palavras, eles eram 

dotados com o mesmo conjunto de propriedades que as naus discutidas acima. Mas de onde veio esta força? 

Parte da resposta é que ela veio da maneira em que foram justapostos com o tipo certo de pessoas e instrumentos. 

Surgiu, por outras palavras, a partir de uma estrutura especialmente construída e relativamente estável. No 

entanto, ela também veio em parte do seu conteúdo, desde as próprias inscrições que os compunham. 
31

Todas estas inscrições são feitas por instrumentos. O trabalho dos pesquisadores é realizar experimentos para 

fazer "inscrever" as entidades que estudam, tabular estas inscrições, e, em seguida, as combinar, comparar e 

interpretar.  
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que são articulados. O corpus teórico consagrado, observações que confirmam suas 

proposições, refutações de críticas de adversários etc. 

Como mostra Madeleine Akrich (AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006) também o 

dispositivo técnico inclui já no seu desenho, como inscrições, certas modelizações do 

ambiente, assim como do seu usuário, seja prefigurando a utilização, uma finalidade, certo 

grau de eficiência do seu desempenho. As inscrições do dispositivo prescrevem 

comportamentos para o usuário, seja explicitamente como o manual e o “modo de usar”: seja 

implicitamente por meio, por exemplo, das affordances ali inscritas.   

Vale destacar que a comunicação ocorre em duplo sentido. Akrich chega mesmo a propor que 

o utilizador deve ser compreendido como um dos atores envolvidos no processo de inovação 

dos aparatos que usa, uma vez que quatro tipos de intervenção do usuário inovam o uso de 

modo a “reformar” o objeto, para além da pura e simples recusa ao “uso correto” prescrito 

para os dispositivos. 

1. Deslocamento com relação aos usos previstos para novos usos. 

2. Adaptação. Inclusive com modificações à forma do objeto. 

3. Extensão, através de novos elementos que permitem a ampliação das suas funções. 

4. Reciclagem (détournement
32

), quando o usuário faz uso dele de tal forma diverso do 

prescrito que já não é possível voltar a utilizá-lo como projetado.  

O interessante é notar que por falta desta perspectiva da tradução do dispositivo pelo seu 

usuário, as inscrições técnicas podem entrar em conflito com o uso efetivo, necessariamente 

uma tradução da affordance do objeto. Portanto, não é só nas fases de projeto, 

desenvolvimento, ou licenciamento pelas autoridades que os elementos humanos, culturais, 

sociais estão envolvidos. O objeto pronto nas mãos do seu dono poderá sofrer novos 

deslocamentos motivados por questões não técnicas. 

Além da TAR, outras perspectivas mostram que os usuários e até não usuários ajudam a 

traduzir os projetos tecnológicos para além das prescrições do projeto. Oudshoorn e Pinch 

elencam contribuições em “How users matter”
33

 (2005) orientadas por abordagens científicas 

                                                 
32

Literalmente: desvio. 
33

 Como os usuários importam. 
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tão diversas quanto os Estudos Culturais da Mídia, Semióticas, Estudos Feministas, além, é 

claro, da Social Construction of Technology
34

 (SCOT).  

Para a pesquisa que aqui se propõe, não podemos decidir de antemão que exista esta 

construção social da tecnologia, mas podemos mais modestamente, associar o real significado 

das prescrições do tablet como ponto da partida (não de chegada, como faria uma perspectiva 

determinista) de uma negociação complexa entre fabricantes, mídia e usuário, evitando 

incorrer no erro definido como: “Esta tendência a mutilar o social, extirpando seu componente 

técnico” (AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 146). 

Realizada dentro desta rede complexa, a affordance só pode ser apreendida como inscrição no 

dispositivo de certo programa de ação que é preciso tentar recuperar, uma vez que é esta a via 

para, frente ao objeto técnico na sua materialidade, perceber as marcas das interações sociais e 

políticas que traduziram algum tipo de projeto nesta realidade material.  

No caso do tablet, o acesso a estes programas de ação nos será mostrado pela genealogia do 

objeto na segunda parte desta tese. Considerando os textos em que tais programas foram 

legados aos criadores do iPad, e que podemos considerar o seu modelo paradigmático.  

 

2.4.2 A autocrítica de 1999 

Estabelecidos estes três artigos, quase todo o repertório conceitual da TAR já estava pronto. 

Algumas discussões ainda precisam de clarificação e discussão, mas os conceitos centrais 

estão aí inscritos na sua forma atual. A partir deste movimento inicial, o desenvolvimento da 

teoria passou por três outros momentos-chave, pontualizados em três livros: “Actor Network 

Theory and After”
35

 (HASSARD e LAW, 1999), “Sociologie de la traduction. Textes 

fondateurs”
36

 (AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006) e “Reassembling the Social. An 

Introduction to Actor-Network Theory” (LATOUR, 2005), traduzido no Brasil como 

“Reagregando o Social” (LATOUR, 2012a). 

Em 1999, surge o “Actor Network Theory and After” com a proposta de fazer a revisão crítica 

das disposições iniciais da TAR, desestabilizando suas próprias caixas-pretas. John Law busca 

                                                 
34

 Construção Social da Tecnologia 
35

 Teoria Ator-rede e depois (idem). 
36

 Sociologia da tradução. Textos fundadores (idem). 
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novas formulações que possam lidar com a tensão que a TAR assinala, mas não explora, por 

exemplo, na própria definição de Ator-rede, um oxímoro que tenciona agência e estrutura, 

negando a dicotomia tradicional, mas que continua preso à sua linguagem.  

O artigo de Law afirma que a TAR surge como uma “Semiótica da materialidade” (1999, p. 4) 

que, mobilizando a perspectiva relacional da semiótica, nega as características intrínsecas 

àquela ciência de dualismo e essencialismo. O mesmo vale para o pós-modernismo, do qual a 

TAR se diferencia por recusar uma perspectiva inteiramente fundada na linguagem para, ao 

invés, aplicar este relacionismo a todos os tipos de materiais, mais próximo do trabalho de 

Foucault. Para o autor, esta “materialidade relacional” seria a primeira face da TAR. Uma 

segunda face seria a performatividade, que só circunstancialmente conquista uma 

estabilização provisória, produzida pela pontualização de associações arduamente compostas 

e sujeita a dissociações promovidas por programas de ação adversários. 

Para Law, a partir da definição do oxímoro Ator-rede, que representa uma ligação instável 

entre agência e estrutura, começam a surgir dificuldades que fazem estalar a caixa-preta da 

nova abordagem (LAW e HASSARD, 1999, p. 5).  

1. As composições da TAR são cegas a hierarquias de distribuição. A questão é se 

podemos ou não fazer a análise simétrica de uma rede que pode ser intensamente 

assimétrica quanto à participação de privilegiados e excluídos? 

2. Estas mobilizações estratégicas são todas as histórias de tudo o que existe? O que se 

pode falar das composições não estratégicas? 

3. Que tipo de heterogeneidade é esta da TAR que pode ser cruzada assim facilmente 

sem esbarrar jamais no Outro, que precisa ser aceito na irredutível impossibilidade de 

assimilação da sua alteridade?  

A resposta de Law a estas questões parte da definição a seguir. 

Actor-network is, has been, a semiotic machine for waging war on essential 

differences. It has insisted on the performative character of relations and 

objects constituted in those relations. It has insisted on the possibility, at 

least in principle, that they might be otherwise
37

 (LAW e HASSARD, 1999, 

p. 7). 

                                                 
37

 A Teoria Ator-rede é, tem sido, uma máquina semiótica para declarar guerra às diferenças essenciais. Ela 

insistiu no caráter performativo das relações e objetos constituídos nessas relações. Ela insistiu na possibilidade, 

pelo menos em princípio, de que pudesse ser de outra forma. 
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Podemos inferir deste posicionamento que a análise de uma rede de associações não precisa 

ignorar as relações de poder, vimos que se trata desde o início de fazer justamente o contrário. 

A questão é não naturalizar as assimetrias como características essenciais e dadas à 

constatação do analista. Basta lembrar que a assimetria entre “Capital” e proletariado está 

postulada na própria definição dos dois conceitos, a partir deste ponto é impossível percorrer a 

rede que compõe o poder do “Capital” e que permite mobilizar actantes para o papel de 

proletariado. Como rejeita a concessão de direitos sobrenaturais a estas estruturas, a TAR 

enxerga, justamente, esta mobilização como programa de concentração de poder tanto quando 

ela é operada pelo “Capital”, quando foi operado por Marx, na composição da sua proposição 

teórica. 

Se o conceito de tradução pode ser entendido como o processo que torna dois diferentes 

equivalentes, jamais houve a assunção de que a composição (assemblage) de associações 

pudesse ocupar uma topologia homogênea. A insistência é por uma “topologia plana” 

(LATOUR, 2012a), sem que fenômenos observados em um nível sejam resultados de 

determinantes colocados em outros níveis. 

A acusação de maquiavelismo estratégico da TAR é ouvida frequentemente e se deve, de 

acordo com Michel Callon (1999, p. 193), ao fato de que muitas das pesquisas centraram seu 

foco em mercados e disputas científicas competitivas por natureza, em que a vitória de um 

ator, frequentemente acarreta o descrédito dos seus adversários, ou simplesmente de quem 

investiu em outras opções. Na verdade, a TAR aponta justamente para o fato de existirem 

múltiplas configurações diferentes de atores cujas ações dependem das redes em que estão 

inseridos,  

Além disso, é preciso lembrar que, pelo princípio da Simetria generalizada, a TAR insiste 

em adotar o mesmo vocabulário para analisar fenômenos naturais, sociais, políticos, como 

forma de não inserir no estudo sobre as ciências biológicas o dado viciado de atores humanos, 

capazes de agir, e uma vasta série de objetos, instrumentos e relações que são, desde o 

princípio, exilados da capacidade de agência. Cabe perguntar se – ao falar da luta dos seres 

vivos pela sobrevivência, ou na disputa entre teorias rivais para estabelecer certa visão de 

mundo – é a TAR ou são as perspectivas tradicionais quem subordina o objeto aos seus 

parâmetros de análise. 
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Por outro lado, no que se refere à terceira objeção, John Law acredita que a estabilização da 

teoria – expressa pela perda da incoerência produtiva da definição autocontraditória de Ator-

rede na caixa-preta que é a sigla TAR, tomada como um ponto significante por convenção em 

que já não se vê a tensão por extenso – acarretou a incapacidade de apreender a 

complexidade, a heterogeneidade exigida pelos pós-modernos. Se o risco é a estabilização de 

uma singularidade identitária que ameaça silenciar a complexidade interna, a solução proposta 

pelo autor e apresentada pelos demais artigos do livro é fractalizar o objeto TAR. É este o 

projeto de Hassard e Law (1999).  

Já Latour (1999) adota outra perspectiva sobre as dificuldades vivenciadas pela TAR. Para 

ele, quatro coisas não funcionam da Teoria Ator-rede: as palavras “Teoria”, “Ator”, “rede” e o 

hífen que seriam “Four nails in the coffin”
38

 (LATOUR, 1999, p. 15). 

 A “rede”, por conta da popularização atual das redes técnicas é sempre confundida 

com alguma estrutura de transmissão (sem deformação da informação), quando 

deveria ser vista como uma rede de transformações (traduções), tal como busca 

expressar a noção de “rizoma” popularizada pelos pós-modernos.  

 A referência a “Ator” (hifenizado) acarreta dois mal-entendidos simultâneos: a noção 

de um discurso que preserva a agência humana; ou que a oblitera sob o peso de uma 

estrutura toda poderosa (a rede compreendida erroneamente como a Sociedade).  

 Latour afirma que a TAR jamais foi uma “teoria” para explicar do que é feito o 

“social”. Para ele, a melhor definição seria Ontologia Actante-rizoma (idem, p. 19). 

Seu objetivo não é propor uma teoria de um “Social” que permita determinar o 

comportamento dos atores, mas, pelo contrário, uma tentativa de aprender com os 

informantes e dar sentido ao seu discurso sem submeter seus relatos às categorias do 

pesquisador. 

 Finalmente o “hífen”, um infeliz memorando do debate entre agência e estrutura no 

qual ele nunca quis entrar (Idem, p. 21). 

A contribuição de Latour para o volume lembra um ponto interessante que é a convivência 

pacífica, mas nunca estabilizada, entre formas diversas de definição desta corrente teórica, 

principalmente entre “Sociologia da Tradução” e “Teoria Ator-rede”. Esta equivalência seria 

relembrada no terceiro ponto em torno do qual esta reconstituição está ancorada. 

 

                                                 
38

 Quatro pregos em um caixão.  
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2.4.3 Novas sínteses para o novo século 

O trabalho de revisão bibliográfica para esta tese foi muito facilitado pela coletânea 

“Sociologie de la traduction. Textes fondateurs”, organizada por Madeleine Akrich, Michel 

Callon e Bruno Latour e publicada em 2006 pela École de Mines de Paris. Se os autores 

escolheram pontualizar neste livro os 25 anos de produção da sua proposta teórica, podemos 

supor que este seja um ponto seguro de aterrisagem para saltarmos a partir dos três textos 

originais da década de 1980 e da autocrítica de 1999.  

Os autores da Sociologie de la Traduction, já no Préambule se referem à “equivalência” entre 

as nomenclaturas: «Cette approche, la sociologie de l’acteur reseau, souvent désignées sous 

son appelation anglaise Actor Network Theory »
39

 (AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, 

p. 5). Será preciso lembrar que mesmo tratando os dois termos como sinônimos, dizer que o 

resultado de tradução seja uma “equivalência” não é o mesmo que dizer “igualdade”? Esta 

questão é tratada explicitamente no último capítulo “Sociologie de l’acteur réseau”, de 

Michel Callon. 

Este capítulo relembra os princípios gerais da abordagem, destacando o questionamento das 

dicotomias agência-estrutura, micro-macro, seu projeto de rastrear estas construções e 

fornecer ferramentas para a sua análise.  

Como bem afirmam os interacionistas, a TAR assume que: “de maneira geral, toda interação 

se desenvolve entre indivíduos e não pode ser outra coisa que, local, limitada no seu alcance e 

fatores em jogo (enjeux)” (CALLON, 2006, p. 273). Por outro lado, não pode deixar de dar 

razão aos defensores das estruturas macro que exigem o reconhecimento do papel destas 

estruturas como determinantes do horizonte das interações locais. Para a TAR, a solução não 

está nas propostas de “estruturação” que articulam dialeticamente os dois níveis. “Para evitar 

as acrobacias conceituais da dialética, a Sociologia Ator-rede introduziu a noção de 

localidade definida como enquadrada e conectada” (id. ibid.). Este enquadramento das 

interações é compatível com a perspectiva interacionista, desde que se atribua aos actantes 

não humanos o crédito pelo seu trabalho no sentido de impedir “os transbordamentos 

intempestivos” (id. ibid.). Mas, é preciso lembrar, a localidade é simultaneamente 

enquadramento e conexão da interação. Cada elemento envolvido está posicionado “dentro”, e 

                                                 
39

Esta abordagem, A sociologia do Ator-rede, frequentemente referida pela sua denominação inglesa Actor 

Network Theory.  
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atua no enquadramento da interação da qual participa, mas sem perder as suas associações 

com o “fora”. O interagente representa ao mesmo tempo um mediador no contato com o que 

está fora da localidade em que se enquadra.  

Quando estes actantes não podem sustentar uma fronteira impermeável a forças externas, por 

exemplo, quando meios de comunicação deixam de reproduzir o discurso autorizado para dar 

voz a militantes que forçam a sua participação nas interações, o que parecia estabilizado e era 

“tido como dado”, como “dado de fato”, torna-se problemático, marcado por assimetrias, 

dinâmicas de exclusão, silenciamento, dominação etc. O que era “matter of fact” torna-se 

“matter of concern”
40

, ou seja, é problematizado na perspectiva da TAR. Estas controvérsias 

são possíveis porque não existe abismo entre micro e macro, simplesmente, as interações 

locais enquadradas, “microestruturas” mobilizam actantes que realizam ao mesmo tempo a 

conexão do local enquadrado e conectado à “macroestrutura” través das redes em volta. As 

fronteiras existem enquanto estabilizações conquistadas desde que seu desempenho seja capaz 

de resistir aos testes de força impostos pelos actantes que buscam a desestabilização destas 

redes. 

A problematização destes enquadramentos, como a abertura das caixas-pretas, é o meio pelo 

qual é possível mapear as relações de poder naturalizadas, (incorporadas, introjetadas, 

inscritas, ou simplesmente impostas à força) na estabilidade destes enquadramentos. 

Se, por um lado, a TAR define a sociedade não como o enquadramento das ações dos atores, 

mas como a rede composta pelas suas associações, ela se diferencia das outras abordagens 

construtivistas pelo papel ativo que atribui às entidades produzidas pela ciência e pela 

tecnologia na explicação desta sociedade permanente e precariamente em processo de 

autoprodução (CALLON in AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 267). 

As relações entre objetos técnicos e usuários humanos estão no foco dos capítulos escritos por 

Madeleine Akrich coletados no volume(AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 160 et 

seq.), e nos fornecem o mapeamento das traduções que, primeiramente, caracterizam a fase de 

inovação técnica e, por conta disto, dão pistas sobre por onde seguir no estudo destas 

associações usuário-dispositivo.   

                                                 
40

 Os dois termos são importantes neste trabalho, e seus múltiplos sentidos são mobilizados ao longo do texto, 

por esta razão serão frequentemente referidos no original e, quando traduzidos, designarão as versões mais 

simples “dados de fato” e “motivo de preocupação”.  
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A exploração das sucessivas traduções entre os conceitos de script e sua inscrição do artefato 

– que já vimos no contexto científico e no sentido comunicacional a partir do texto de Law 

(1986) – define os trabalhos de prescrição pelo desenvolvedor e descrição realizada pelo 

analista. Estes processos de inscrição, tradução e problematização do script incorporado nos 

objetos técnicos constituem, por si só, um resumo da proposta metodológica da TAR para o 

estudo dos artefatos.  

Para a autora, o objeto técnico é a forma consolidada do conjunto de relações entre actantes 

diversos, humanos ou não que participam da sua composição. O problema é justamente como 

descrever o papel deste objeto no interior da sua rede. Para Akrich, a sociologia da tecnologia 

demonstrou que durante o processo de concepção da inovação tecnológica, o próprio 

ambiente a que o objeto técnico está destinado a se inserir é incluído no projeto como 

assunções do projetista. “Uma grande parte do seu trabalho de concepção consiste em 

inscrever esta (pré)visão de mundo nos conteúdos técnicos da sua inovação” (AKRICH, 

CALLON e LATOUR, 2006, p. 163). 

Parte destas assunções envolve o uso “correto” do dispositivo pelos usuários, o que nos 

permite esclarecer a diferença entre inscrições e prescrições. Este script idealizado pelo 

inventor estará presente no dispositivo através das inscrições, e o comportamento esperado 

por parte do usuário, através de prescrições, inclusive, mas não necessariamente, de forma 

explícita em contratos de licença, manual do usuário, regras que acarretam a perda e garantia 

em caso de uso errado.  

Por outro lado, o que mais nos interessa aqui – inclusive no sentido de articular os actantes 

mobilizados para a metodologia deste trabalho – é o modo mais sutil pelo qual as prescrições 

são sugeridas pela affordance inscrita no objeto técnico. 

O próprio conceito de uso não autorizado do dispositivo elimina qualquer possibilidade de se 

falar em determinismo tecnológico. Se as prescrições recorrem a sanções legais, isenções de 

responsabilidade, isto se deve justamente ao fato de que as inscrições não são capazes sequer 

de determinar a utilização “autorizada” dos dispositivos. Mais dois textos da autora no livro 

tratam da desobediência dos utilizadores com relação às prescrições técnicas. 

Akrich, inclusive, como já citado, parte deste ponto para pensar a contribuição dos desvios 

realizados pelos usuários nas futuras transformações do dispositivo. Se, por um lado, o uso 



72 

 

desvia o objeto técnico das suas prescrições, a própria inserção do objeto no meio ambiente 

do utilizador modifica muito facilmente o mundo a seu redor. 

Se ce sont les objets techniques qui nous intéressent et non les chiméres, 

nous ne pouvons néthodologiquement nous contenter du seul point de vue du 

concepteur ou de celui de l’utilisateur: il nous faut sans arrêt effectuer 

l’aller-retour entre le concepteur et l’utilisateur entre l’utilisateur-projet du 

concepteur et l’utilisateur réel, entre le monde inscrit dans l’objet et le 

monde décrit par sont déplacement
41

 (AKRICH, CALLON e LATOUR, 

2006, p. 164, grifo da autora). 

As prescrições exigidas pela rede que une inventor, fabricante, agências reguladoras etc. que 

são dirigidas ao usuário, são delegadas ao objeto técnico. No sentido de recuperar estas 

prescrições, são necessários mediadores capazes de traçar as relações adormecidas entre as 

inscrições e os usos do objeto técnico, como é o caso da affordance aqui mobilizada na 

formulação de Norman. Durante a inovação ou a desestabilização, basta comparar as 

perspectivas de usuários e desenvolvedores, mas no caso de caixas-pretas já constituídas, a 

ausência do inventor e a interiorização por parte do usuário das prescrições do objeto tornam 

ambos os informantes improdutivos.  

Pour avoir accès á ces prescriptions, nous pouvons recourir aux notices et 

modes d’emploi dans lesquelles eles sont parfois explicitées, ou nous 

pouvons suivre les disputes, voire les procès qui naissent autour des 

dysfonctionnements, ou encore suivre les déplacement de l’objet dans des 

contrées lointaines, culturellement économiquement etc., différentes de 

celles pour lesquelles l’objet avait été initialement conçu
42

 (AKRICH, 

CALLON e LATOUR, 2006, p. 167). 

 

2.4.4 Reagregando o “Social” 

As consequências trazidas pela TAR para revisitar a concepção da sociedade haviam sido 

exploradas um ano antes da coletânea de 2006 por Bruno Latour, no seu “Reassembling the 

Social. An Introduction to Actor-Network Theory” (LATOUR, 2005). Neste ponto, o autor 

revê de modo irônico a posição anteriormente publicada sobre esta questão da nomenclatura: 

                                                 
41

 Estes são objetos técnicos que nos interessam e não as quimeras,  não podemos contentar-nos 

metodologicamente unicamente com o ponto de vista do designer ou do usuário: é preciso constantemente fazer 

a viagem de ida e volta entre o designer e o usuário entre  o usuário-projetado pelo designer e o usuário real, 

entre o mundo inscrito no objeto e o mundo descrito por seu deslocamento.  
42

 Para acessar essas prescrições, podemos usar os manuais de instruções, em que estão às vezes explicitadas, ou 

podemos seguir as disputas e ver o processo que nasce em torno às duas disfunções, ou ainda seguir o 

deslocamento do objeto em regiões distantes, culturamente, economicamente etc., diferentes daqueles para os 

quais o objeto foi projetado inicialmente. . 
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I have to apologize for taking the exact opposite position here as the one 

taken in Bruno Latour (1999), “On Recalling ANT”. Whereas at the time I 

criticized all the elements of this horrendous expression, including the 

hyphen, I will now defend all of them, including the hyphen! 
43

 (LATOUR, 

2005, p. 9) 

Além desta rendição – ainda que parcial – à questão da nomenclatura da teoria, outro elo com 

um momento anterior da TAR surge com o resgate do conceito de “associologia” inicialmente 

definida no artigo de 1990 reeditado em 2006, “Le prince: machines et machinations” através 

da seguinte formulação: 

Em procédant du machiavélisme politique aux automatismes, nous ne 

procédons pas de la sociologie à la technologie; nous poursuivons 

simplement la même «associologie» avec une liste plus longue de relations 

et de liens. L’histoire n’est pas celle du remplacement des hommes et des 

femmes par des machines; l’histoire est celle de la redistribuition complète 

et permanente des rôles et des fonctions, certains d’entre eux étant 

maintenus en place par des humains, d’autres par des liens non-humains
44

 

(LATOUR in AKRICH, CALLON e LATOUR,  2006, p. 106). 

Com este foco nas ligações entre actantes, o autor avança a proposta de uma “Sociologia das 

Associações” que norteará o Reassembling em 2005, como uma alternativa à “Sociologia do 

Social”, hegemônica na academia desde a proeminência alcançada por Durkheim em 

detrimento da abordagem proposta por Gabriel Tarde. De acordo com Latour, esta 

controvérsia tem um papel decisivo na estabilização da “Sociologia do Social”.  

A posição de Tarde é constantemente defendida por Latour na Introdução do Reassembling, 

assim como em artigos como “Tarde’s idea of quantification” (LATOUR, 2010). Para este 

precursor da TAR tudo é sociedade, traduzida por meio do conceito de mônada, retirado de 

Leibniz. Tarde pensava a sociedade (qualquer sociedade) como uma regularidade garantida 

pelo repetição de atos diminutos individuais, rejeitando, portanto, o fundamento estrutural de 

Durkheim, de modo a valorizar as ações particulares como o desempenho da persistência do 

todo social. 

Opondo-se a tal ponto de vista, a sociologia de Durkheim abandonou a tarefa de explicar o 

social partir do resultado das associações diminutas, confundindo causas e efeitos e tomando 
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 Eu tenho que pedir desculpas por tomar aqui a posição exatamente oposta àquela tomada em Bruno Latour 

(1999), “On Recalling ANT”. Apesar de haver na época criticado todos os elementos desta expressão horrível, 

incluindo o hífen, agora vou defender todos eles, incluindo o hífen! 
44

 Fazendo maquiavelismo político à automação, não fazemos uma sociologia da tecnologia, nós simplesmente 

continuamos a mesma "associologia" com uma lista mais longa de relações e conexões. Não se trata da 

substituição de homens e mulheres por máquinas; mas da redistribuição completa e permanente dos papéis e 

funções, algumas destas realizadas por seres humanos, outras por conexões não humanas.  
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o social (justamente aquilo que deveria ser explicado pela sociologia) como causa (postulada) 

de todas as determinações e condicionamento sociais. Este “fato social” tido como certo 

(matter of fact) se opõe radicalmente ao social performativo pela circulação de influências que 

Tarde chamava de fluxos imitativos, ou, genericamente, interpsicologia, caracterizando a 

sociedade, ou melhor, o coletivo como resultado das associações (matter of concern) e não 

como sua causa ou fundamento. Com o intuito de recuperar o “social” adjetivo escondido e 

silenciado pelo “social” substantivo Durkheimiano, a tarefa de reagregar o social passa por 

três passos representados pelas seguintes questões propostas por Latour (2012a, p.37):  

 Como dispor as controvérsias sobre associações sem restringir o social a um domínio 

específico? 

 Como tornar plenamente rastreáveis os instrumentos que permitem aos atores 

estabilizar estas controvérsias? 

 Por meio de quais procedimentos é possível reagregar o social em uma sociedade, mas 

em um coletivo? 

Esta recuperação problematizadora do vínculo social como matter of concern e não mais 

como o dado de fato domesticado por Durkheim passa pelo resgate de incertezas 

fundamentais da sua problemática. A primeira fonte de incertezas que vai informar a 

sociologia das associações é a problematização da própria formação dos grupos sociais. Para 

Latour, o esforço para manter a coesão dos grupos pode ser investigado pelo recurso aos seus 

elementos performativos. 

1. Primeiramente, identificar os porta-vozes, que falam em nome dos grupos.  

2. Em segundo, a definição dos antigrupos, face aos quais, (às vezes contra os quais) o grupo 

se define. 

3. Em terceiro lugar, há a administração do limes
45

, ou seja, a definição de fronteiras para os 

limites vitais para a preservação do grupo. 

4. E finalmente, em quarto lugar, é preciso estabelecer a “ideologia”, não no sentido crítico 

do termo, mas na noção de um discurso do conhecimento sobre a identidade do grupo.  

Parte do trabalho de produção desta persistência dos grupos está em definir a organização do 

trabalho entre os mediadores e intermediários que compõem a rede. Este aspecto da 

composição do Ator-rede se confunde com sua luta pela sobrevivência, que se confunde com 

a persistência das associações que o constituem. Neste ponto, vale a pena articular a definição 
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 Para compreender o sentido de Limes aqui utilizado como fronteira transitável entre campos, Cf. nota de 

rodapé 67 na página nº 118. 
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que já temos de intermediários e mediadores com os conceitos de caixa-preta e pontualização 

envolvidos na formação dos grupos. 

Um intermediário, em meu léxico, é aquilo que transporta significado ou 

força sem transformá-los: definir o que entra já define o que sai. Para todos 

os propósitos práticos, um intermediário pode ser considerado como uma 

caixa-preta, mas uma caixa-preta que funciona como uma unidade, embora 

internamente seja feita de várias partes. Os mediadores, por seu turno, não 

podem ser contados como apenas um, eles podem valer por um, por nenhum, 

por várias ou por uma infinidade. O que entra neles nunca define exatamente 

o que sai; sua especificidade precisa ser levada em conta todas as vezes. Os 

mediadores transformam, traduzem, distorcem e modificam o significado ou 

os elementos que supostamente veiculam (LATOUR, 2012a, p. 65). 

Como se pode ver, a perspectiva simétrica não implica uma visão equalizadora nem do 

processo de formação, nem da constituição dos grupos sociais. Esta perspectiva está longe de 

naturalizar e subsumir relações de poder em estruturas, sistemas ou dispositivos dados. Nada 

poderia ser mais contrário à abordagem da TAR. 

A segunda fonte de incerteza é que a ação é assumida. Longe da tranquila determinação da 

ação por um ator dotado de um projeto a realizar no mundo, manipulando os objetos inertes 

da natureza e os objetos técnicos vistos como meras ferramentas, a TAR busca flagrar o Ator 

justamente como aquilo que é composto pela rede de actantes colocada em movimento na 

ação. O Ator-rede não é nem poderia ser a origem da ação, já que é a própria transação 

estabilizada de forma mais ou menos precária entre diversos actantes, que ultrapassam e 

traduzem os programas e inscrições uns dos outros, gerando um híbrido que não pode mais 

ser subsumido a um programa original ou genético, o que nos leva à terceira fonte de 

incertezas. 

A terceira fonte de incerteza é que os objetos também agem. O que fica claro quando 

percebemos que já não há como atribuir ao ator humano, ao social, ao sujeito, uma primazia 

sobre os outros actantes na execução da ação. Desta forma, o que se vê entre ser humano e os 

objetos que ele mobiliza é uma transação perfeitamente análoga entre uma organização e o 

trabalhador por ela mobilizado. Seres humanos podem ser mobilizados como meros 

intermediários por organizações, tecnologias, e governos, por outro lado, ferramentas, 

dispositivos, instituições e tecnologias podem transformar-se em mediadores fundamentais, o 

que aborta qualquer proposta de uma hierarquia prévia e necessária entre humanos e não 

humanos. 
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A quarta fonte de incerteza é que “questões de Interesse” são frequentemente 

confundidas e tratadas como “dados de fatos”. Como a divergência com a sociologia do 

social ilustra muito bem, a sua abordagem mais produtiva está em considerar os objetos de 

conhecimento como composições estabilizadas a custo, partindo da definição performativa 

das realidades sociais, nunca das simplificações ostensivas.  

A quinta fonte de incertezas está no risco e nas limitadas garantias do relato TAR. Para 

Latour, o que diferencia um bom relato de um mau relato TAR é o fato de que a rede de 

actantes discursivos que o compõem representa uma proposição bem construída, não 

conforme critérios epistemológicos, como veremos no terceiro capítulo, mas como uma rede 

em que cada parte se constitua como um mediador relevante da tradução dos objetos, ações e 

fatos da realidade em discurso científico (LATOUR, 2012a, p. 188 et seq.). 

“A ideia é simplesmente trazer para o primeiro plano o próprio ato de compor relatos” 

(LATOUR, 2012a, p. 180). Não há garantias de validade a não ser a boa arquitetura desta rede 

e o valor de cada elemento como mediador. “Como estamos todos cientes de que a fabricação 

e artificialidade não são o oposto de verdade e objetividade, não hesitamos em transformar o 

próprio texto em mediador (idem, p. 183)”. 

Em face destas dificuldades – produtivas – já não basta compreender os fenômenos sociais 

através do recurso a um arranjo de escalas, dinâmicas ou dialéticas entre âmbitos micro e 

macro em que interações e estruturas entrem em jogo, seja através da figuração da ação em 

atores que compõem sistemas, ou sistemas que dispõem dos seus elementos. Se quisermos 

mapear as associações sem saltos entre escalas, âmbitos ou dimensões, precisaremos de 

procedimentos para manter o social plano de modo a permitir o livre mapeamento das 

associações através de quaisquer fronteiras artificiais. Para Latour (2012a, p. 249), este 

procedimento se compõe de três movimentos: localizar o global, redistribuir o local e 

finalmente a construção de conectores (plug-ins). 

Localizar o global é o trabalho de certos locais conectores que possuem os meios técnicos 

para assumirem a posição de “pontos de vista” privilegiados por não serem fixos ou restritos. 

Estes pontos de vista podem ser: 

 Oligópticos, ao contrário do panóptico tão comumente lembrado, são capazes de ver 

em grande detalhe um âmbito muito restrito da realidade. As visualizações aí geradas 

são restritas e detalhadas como as do microscópio, mas possuem a vantagem de serem 
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móveis, deslizando sobre o social de modo a esquadrinhar a sua realidade diversa e 

complexa.  

 Panoramas, por outro lado, agregam vastas quantidades de informação em uma 

representação sintética enquadrada e isolada da realidade. Esta maior mobilidade 

podem transformá-los em “móveis imutáveis” da pesquisa, como um relatório 

governamental (ou o instituto que os produz, tanto faz,) pode ser mobilizado como 

referência por um pesquisador e articulado às suas proposições. 

Podemos perceber a influência destes dois dispositivos em todos os lugares, basta retomar o 

exemplo do instituto de pesquisa que adota procedimentos oligópticos, como a amostragem 

de público ou o grupo focal, para examinar de perto um pequeno número de cidadãos, ou 

consumidores, ou estudantes, com o intuito de produzir abrangentes relatórios que se 

constituem verdadeiros panoramas da cidadania, do consumo ou da educação em uma 

sociedade. É fácil perceber como o foco restrito (cidadania, consumo, educação) e o escopo 

global podem combinar-se e operar simultaneamente por meios destas ferramentas.  

Da mesma forma que o global (adjetivo, não substantivo,) pode ser assumido como existindo 

por si só, mas precisa ser definido por meio do desempenho de mediadores específicos, o 

local só existe se devidamente constituído e redistribuído através de articuladores e 

localizadores que definem o segundo movimento. 

De fato, aquilo que foi designado pelo termo “interação local” é o conjunto 

de todas as outras interações locais distribuídas no tempo e no espaço, 

trazidas à cena por outros tantos atores não humanos. Às presenças 

transportadas de uns lugares para outros chamo de articuladores ou 

localizadores (LATOUR, 2012a, p. 281). 

Nenhuma interação é isotópica, aquilo que atua ali provém de outros lugares, da mesma 

forma, nunca é sincrônica, basta lembrar que os materiais convocados a constituir seu 

contexto concreto podem haver sido montados em múltiplos tempos distintos, participando 

temporariamente das interações aqui-agora. Em terceiro lugar, as interações não são sinóticas, 

actantes que não estão visíveis ali podem participar da ocorrência, o que está implícito nas 

características citadas. Finalmente, como já vimos, não são nunca homogêneas e nem 

isobáricas, há sempre assimetrias entre os actantes que são capazes de exercer maior ou 

menor pressão uns sobre os outros. 

Para entender esta dispersão espaço-temporal incorporada nos objetos para uma composição 

sincrônica, basta imaginar aquele doutorando que elabora sua tese em um notebook fabricado 

não sabe onde nem quando com peças fabricadas em diversos outros tempos e lugares 
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(fábricas, países, continentes), integradas à composição do dispositivo muito posteriormente à 

sua fabricação com a tarefa de desempenharem uma operação sincronizada com todos os 

demais componentes. Ou, ainda, pensar neste tampo de vidro sob o notebook, recuperado de 

uma reforma e reciclado para substituir o velho tampo de madeira, que costumava ser 

sustentado pelos pés de madeira ainda em uso.  

E por aí se poderia percorrer todo o apartamento, a sociedade, sua cultura, sua história 

nacional ou o patrimônio genético, que a partir de informações oriundas de continentes 

diversos, é articulado tanto em movimentos migratórios ocorridos com séculos de intervalo, 

quanto no encontro de cada casal atual, pela união dos herdeiros destes fluxos migratórios.   

O terceiro movimento consiste em compreender a conexão entre local e global como ação de 

conectores que criam vínculos, por exemplo, através da circulação dos móveis imutáveis, que 

permitem o transporte de padrões, proporções e relações de modo estável através de enormes 

distâncias permitindo desta forma que ações sejam operadas sobre objetos que estariam 

normalmente indisponíveis no contexto de estudo. Este transporte através da mediação de 

dispositivos específicos de comparação e metrologia podem identificar padrões capazes de 

estabilizar controvérsias entre proposições que não poderiam jamais encontrar-se “em campo” 

para resolver as questões através, por exemplo, da referência ao mundo objetivo. 

“Nenhum cientista de laboratório jamais confrontou um objeto ‘exterior’ independentemente 

do trabalho de ‘torná-lo visível’” (LATOUR, 2012a, p. 343). A possibilidade de considerar 

objetivamente a realidade é garantida pelos mediadores que a traduzem através de distâncias e 

fronteiras, ignorando domínios e escalas, de modo a permitir a operação do conhecimento 

sobre seus dados em outros locais que não aqueles onde ocorreu o fenômeno.  

Uma vez que as observações de diversos casos serão forçosamente dispersas em alguma 

medida, seja no tempo ou no espaço, de alguma forma a ciência precisa dispor sinoticamente 

das amostras, fichas, dados coletados. Não há relação alguma entre o caso clínico de uma 

doença X no Brasil e o caso semelhante na China até que ambos os casos sejam destacados 

das suas próprias realidades (interpostos), articulados em móveis imutáveis que permitam o 

transporte sem deformação das suas características até o laboratório onde os dois serão 

comparados, comensurados (mobilização).  

Esta constatação proposta por Latour para a ciência pode perfeitamente ser aplicada ao 

jornalismo: o trabalho de “dar ciência dos fatos” não pode ser confundido com a exigência 
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absurda de que o mediador dos fatos (tanto faz se for um cientista, conceito, laboratório, ou 

for um repórter, reportagem ou órgão de imprensa) seja testemunha ou tenha acesso imediato 

aos fatos. 

A mediação é que torna possível o estabelecimento dos fatos de alguma verdade, porque este 

trabalho de estabelecimento é, na realidade, um trabalho de estabilização das associações 

através das quais se podem articular os fatos, às vezes como confirmações, outras como 

refutações. 

O trabalho de Latour sobre a construção científica dos fatos, apresentado principalmente nos 

livros “Vidas de Laboratório” (LATOUR e WOOLGAR, 1986), “A esperança de Pandora” 

(2001), “Políticas da Natureza” (2004) “Ciência em Ação” (LATOUR, 2000) e “Cogitamus” 

(2010a) dedica grande atenção a este processo de mediação, do qual os primeiros exemplos 

são os instrumentos laboratoriais.  

A mediação possui papel central na ciência sendo responsável pela tradução do objeto 

observado em séries de inscrições. O objeto de estudo não se confunde, portanto, com o 

objeto do “mundo real”, não por estar preso na vida subjetiva do observador, mas por se tratar 

de uma construção a partir das inscrições realizadas pelo cientista. A mediação operada pelo 

cientista, pelos seus instrumento e técnicas, pelo laboratório, pelas publicações é 

fundamentalmente uma tradução das observações. 

Este sentido de mediação como tradução é “emprestado” a Michel Serres com base na 

abordagem realizada por este filósofo como tentativa de religar a ciência às humanidades, 

rompendo com os limites impostos pela constituição moderna (LATOUR, 2010a, p. 26). 

 

2.4.5 Redes heterogêneas 

Um dos resultados principais desta história de proposições teóricas e deste processo de 

mapeamento das associações é que toda proposição científica compõe e descreve uma rede 

heterogênea que atravessa os domínios tradicionais estabilizados e naturalizados pelas 

perspectivas essencialistas. A partir dos resultados encontrados nos seus estudos da ciência e 

tecnologia, Latour afirma que “micróbios, neutrinos ou DNA são ao mesmo tempo naturais, 

sociais e discursivos. Eles são entidades reais, humanas e semióticas ao mesmo tempo” 
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(LATOUR, 1996, abstract). Daí a necessidade de religar os laços que conectam estes 

domínios, reconstruindo conceitualmente a rede de actantes que dá sustentação aos 

fenômenos estudados. Afinal de contas, como resume muito concisamente Stalder (1997, p. 

6), “ator e rede são mutuamente constitutivos”. 

There is not a net and an actor laying down the net, but there is an actor 

whose definition of the world outlines, traces, delineate, limn, describe, 

shadow forth, inscroll, file, list, record, mark, or tag a trajectory that is 

called a network. No net exists independently of the very act of tracing it, 

and no tracing is done by an actor exterior to the net
46

 (LATOUR, 1996, p. 

11). 

Não custa insistir que o conceito de rede adotado aqui não se resume às redes tecnológicas 

com as quais estamos acostumados a lidar e discutir. Não se trata da rede que estrutura os 

fluxos típicos da “Sociedade em rede” de Castells (1999). Tampouco se fala aqui de redes 

sociais no sentido utilizado pela sociologia tradicional (LATOUR, 1996, p. 2). A ideia é 

(re)unir  estas instâncias sociotécnicas em uma continuidade de associações capaz de explicar 

os agenciamentos complexos que buscamos compreender. São estas redes que mantêm a 

sociedade unida, e não algum laço ou força social mais fácil de postular do que de detectar ou 

provar (LATOUR, 2012a).  

In the eyes of our critics the ozone hole above our heads, the moral law in 

our hearts, the autonomous text, may each be of interest, but only separately. 

That a delicate shuttle should be woven together the heavens, industry, texts, 

souls and moral law – this remains uncanny, unthinkable, unseemly
47

 

(Latour, 1993, p. 5). 

A rede nos estudos da Teoria Ator-rede é compreendida no seu sentido topológico, cada nó é 

focado de acordo com suas conexões com outros nós em uma perspectiva relacional. 

Qualquer analogia espacial fica em segundo plano, nem espaços, nem campos, nem domínios 

interessam aqui (LATOUR, 1996, p. 2), posto que estas concepções inevitavelmente postulem 

fronteiras artificiais entre os domínios. Estas divisões abstratas terminam por romper as 

conexões do social que de fato existe e com isto passam a exigir aquela “cola” artificial do 

“Social” unificador de Durkheim. 

                                                 
46

Não há uma rede e um ator lança a rede, mas sim um ator cuja definição do mundo descreve, traça, delineia, 

delimita, projeta, inscreve, arquiva, lista, registra, marca, ou baliza uma trajetória que é chamada de rede. 

Nenhuma rede existe independentemente do próprio ato de traçá-la, e nenhum traço é feito por um ator exterior à 

rede.  
47

Aos olhos de nossos críticos, o buraco de ozônio acima de nossas cabeças, a lei moral em nossos corações, o 

texto autônomo, podem ser de interesse, mas apenas separadamente. Que uma lançadeira delicada tenha 

entrelaçado o céu, indústrias, textos, almas e lei moral – esta continua a ser estranha, impensável, imprópria.   

[Na tradução de Carlos Irineu da Costa (LATOUR, 1994a, p 11) a substituição de “lançadeira” por “naveta”, e 

“entrelaçar” por “interligar” torna menos explícita a alegoria “têxtil” original de Latour, daí a tradução própria]. 
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Graças a esta abordagem relacional, a TAR se permite superar as restrições espaciais como 

distância, a diferença de escala e a separação entre interior/exterior típicas das outras visões 

do social. É isto o que permite a religação dos domínios. Dois nós estão “próximos” quando 

conectados, não há hierarquias a não ser pela influência de um sobre outro, através de 

dinâmicas de mediação ou intermediação. Desta forma, alcança-se o objetivo de ver 

transitarem livremente os efeitos da ação entre natureza, sociedade e mundo técnico sem 

esbarrar em fronteiras imaginárias (LATOUR, 1996). 

Para Latour, a dificuldade de compreensão da TAR surge de seus três operadores 

fundamentais, quais sejam: a já citada definição semiótica de actante, de forma a conceber o 

papel dos elementos não humanos; a postulação ontológica do agenciamento como operado 

por redes híbridas; e finalmente a metodologia voltada a explorar estas continuidades que, 

para tal, precisa abandonar conceitos globalizantes (totalizantes) já estabelecidos na teoria 

social (LATOUR, 1996, p.6). 

AT places the burden of theory on the recording not on the specific shape 

that is recorded. When it says that actors may be human or unhuman, that 

they are infinitely pliable, heterogeneous, that they are free associationists, 

know no differences of scale, that there is no inertia, no order, that they 

build their own temporality, this does not qualify any real observed actor, 

but is the necessary condition for the observation and the recording of 

actors to be possible. Instead of constantly predicting how an actor should 

behave, and which association are allowed a priori, AT makes no 

assomption (sic) at all, and in order to remain uncommitted needs to set its 

instrument by insisting on infinite pliability and absolute freedom
48

 

(LATOUR, 1996, p. 7). 

A constituição e o ordenamento da rede são influenciados por outros fatores além da 

conectividade de cada nó. Basta lembrar que cada um dos nós é um actante capaz de produzir 

efeitos e contribuir para o resultado da rede e não simplesmente um topos imaterial e sem 

substância. Por exemplo, John Law lembra (1992, p. 6) que alguns materiais são mais 

duráveis que outros e, portanto, mais capazes de resistir e guardar formas e relações com 

outros elementos. Cada actante contribui para o funcionamento da rede com suas 

características, potências e fragilidades igualmente. 

                                                 
48

 A TAR coloca o ônusda teoria sobre a gravação não na forma específica que é gravado. Quando se diz que os 

atores podem ser humanos ou não humanos, que eles são infinitamente maleáveis, heterogêneos, que eles são 

associacionistas livres, não conhecem as diferenças de escala, que não há inércia, nenhuma ordem, que 

constroem a sua própria temporalidade, isso não qualifica nenhum ator real observado, mas é a condição 

necessária para tornar possíveis a observação e o registro de atores. Em vez de constantemente prever como um 

ator deve se comportar, e que associações são permitidas a priori, a TAR não faz qualquer suposição, e para não 

se ver comprometida precisa ajustar seu instrumento, insistindo em flexibilidade infinita e liberdade absoluta. 
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É claro que tudo isto depende das associações em que o nó participa. Assim, ainda conforme 

Law (1992), paredes e grades resistem às tentativas de fuga de prisioneiros, mas sua 

durabilidade (solidez) não dispensa a vigilância dos guardas. A vigilância, os regulamentos e 

punições, ainda precisam colaborar com a solidez concreta do cárcere. 

Aquilo que a durabilidade faz pela manutenção relativa de ordem no tempo, a mobilidade e a 

organização dos elementos faz pela estruturação no espaço, diferentes meios de transportes 

usados como viaturas permitem novas configurações e alcances à vigilância. Turnos de 

trabalho são fundamentais para estender a vigilância sobre as 24 horas e os sete dias da 

semana, como as viaturas a estendem pelo perímetro vigiado. Estes elementos heterogêneos 

permitem conceber as relações de poder e, inclusive, a distribuição assimétrica de centros e 

periferias em qualquer tipo de rede de relações. 

Um terceiro fator de ordenamento é a capacidade estratégica de antecipar as respostas e 

reações dos materiais a serem traduzidos. Daí a importância de técnicas de contabilidade, 

burocracia e administração nos processos sociotécnicos. Há ainda um último fator de 

ordenamento tratado por Law (1992, p. 7), o escopo do ordenamento, que para o autor é 

sempre local, ainda que admita a possibilidade de estratégias globais, que se espalhem e 

ramifiquem pela rede de forma implícita, sempre a partir do local. 

Apesar de toda esta atenção dada às articulações do poder nas redes associativas, a TAR é 

frequentemente acusada de miopia para estas relações. Enquadrada e sufocada no corpo de 

críticas acumulado com o determinismo tecnológico, uma tese orientada pela TAR precisa 

abrir caminho e cortar os liames desta teia. 

 

2.5 DETERMINISMO TECNOLÓGICO? 

O objetivo desta seção é mostrar que uma análise iniciada pelo objeto técnico e com um 

repertório baseado nas Materialidades da Comunicação não é necessariamente alheio às 

questões econômicas e sociais, desde que se possa articular esta análise à concepção de rede 

heterogênea trazida pela Teoria Ator-rede.  

Não se pretende aqui dizer que a adaptação do jornal a dispositivos específicos seja um 

resultado necessário deste ou daquele desenvolvimento tecnológico. Nem que o estudo das 
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mediações tecnológicas, sua materialidade e affordance nos permitiria derivar diretamente 

consequências para o jornalismo, sem considerar as complexidades sociais, econômicas ou 

políticas em sentido lato. Muito pelo contrário. 

A proposição construída aqui é que qualquer artefato é tanto social quanto tecnológico, fruto 

de negociações e associações, melhor compreendidas pela chave da polêmica, da 

controvérsia, de todo o repertório de interações políticas. O que existe de polêmico nesta 

proposição é justamente a exigência de estender estes conflitos políticos aos actantes não 

humanos, considerando sua própria capacidade de agência. A principal consequência desta 

posição é apresentada em Le prince: machines et machinations
49

 (LATOUR in AKRICH, 

CALLON e LATOUR, 2006), versão francesa de artigo publicado originalmente em inglês 

em 1988.  

Le système de l’apartheid sud-africain est moin artificiel que cette 

séparation qui implique une politique de développement séparé, d’un côté 

pour les liens sociaux, de l’autre pour la technologie. Or il est impossible de 

comprendre les formes modernes du pouvoir si l’on ne saisit pas d’emblée 

que ce que l’on appelle «societé» et ce que l’on appelle à tort 

«techonologie» sont deux objets fabriqués (des artefacts), créés 

simultanément et symetriquement par les analystes qui ont trop rétréci la 

définition du pouvoir pour trouver la puissance
50

 (LATOUR in AKRICH, 

CALLON e LATOUR, 2006, p. 89). 

Quando Callon propõe a Sociologia da Tradução como uma “Sociologia das Controvérsias 

Tecnológicas” seu objetivo é exatamente mostrar que no interior da controvérsia tecnológica 

as traduções estão longe de serem determinadas por valores frios como a eficiência e a 

rentabilidade, mas que “os autores são mais audaciosos que os sociólogos e economistas já 

que eles não hesitam em colocar em causa e a ‘reagenciar’ todas estas noções fundamentais” 

(CALLON in AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 136).  

Para Madeleine Akrich, a própria descrição do objeto técnico, na sua relação com o usuário, 

exige uma postura simétrica e o abandono do determinismo tecnológico que ignora as 

associações heterogêneas envolvidas na composição. Simultaneamente e pelas mesmas 

razões, a autora propõe o abandono do construtivismo social que nega aos dispositivos a sua 

                                                 
49

 O príncipe: máquinas e maquinações. 
50

O sistema de apartheid na África do Sul é menos artificial que esta que envolve uma política de 

desenvolvimento separado, de um lado, para os laços sociais, de outro para a tecnologia. É impossível 

compreender as formas modernas de energia se não se percebe imediatamente que o que chamamos de 

"sociedade" e o que é erroneamente chamado de "tecnologia" são dois objetos fabricados (artefatos), criados em 

simultâneo e de forma simétrica por analistas que estreitaram demais a definição de poder encontrar o poder. 



84 

 

consistência e considera a agência privilégio irrevogável dos actantes humanos (AKRICH, 

CALLON e LATOUR, 2006, p.160 et seq.). 

A perspectiva que se compõe nesta tese assume que modificações da produção do conteúdo 

noticioso, usos inovadores dos dispositivos de acesso e novos hábitos de leitura e trabalho 

configuram um novo campo de possibilidades para a publicação jornalística no qual os 

aparelhos portáteis são um elemento chave. Mais do que modificações determinadas por 

novas condições técnicas, esta abordagem privilegia a complexa interação entre atores 

humanos e não humanos no sentido de construir novas redes de “maquinações” estratégicas 

para lançar e estabilizar soluções concorrentes com a esperança de interferir com mais vigor 

que os adversários na definição de como o jornalismo vai traduzir (e ser traduzido) por esta 

nova forma de publicação. 

Uma dificuldade principal a vencer para a validação desta proposta se deve ao fato de que 

quando surge a possibilidade de publicação eletrônica de conteúdo jornalístico em 

dispositivos como iPads, leitores de e-books e smartphones, acalorados debates sobre o 

significado e as consequências da “invasão” dos mais diversos aspectos da nossa vida pelos 

dispositivos digitais já constituem uma verdadeira tradição acadêmica.  

Na verdade, como esta tese já deixa entrever por meio da referência ao Dynabook, boa parte 

dos objetivos e valores que nortearam estes projetos tecnológicos foi estabelecida muito antes 

de estas discussões se tornarem corriqueiras. E o esclarecimento destas tensões exige uma 

compreensão tanto de como estes programas de ação foram inscritos nos objetos técnicos 

analisados, quanto de como prescrevem comportamentos e usos para seus usuários. Sem 

esquecer que os usos e hábitos efetivos, inclusive os desvios com relação às prescrições 

retornam para a reformulação dos objetos técnicos como nos ensina o trabalho de Madeleine 

Akrich. 

O choque provocado pela proeminência das inovações tecnológicas absorvidas a toda pressa 

pela nossa sociedade trouxe uma onda de crítica justa e necessária, mas que, com muita 

frequência, peca por um estranhamento que acaba forçando uma oposição artificial entre o 

Humano e a Tecnologia (substantivos)típica das perspectivas criticadas aqui. Para citar um 

exemplo, na sua “Arqueologia da mídia” Siegfried Zielinski denuncia uma posição 

tipicamente defensiva frente à tecnologia.  
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A tecnologia não é humana; num certo sentido, é profundamente desumana. 

A melhor tecnologia, plenamente funcional, apenas pode ser criada em 

oposição à imagem tradicional do que é humano e vivente, raramente como 

sua extensão ou expansão. Todas as grandes invenções que constituem a 

base da tecnologia, como o mecanismo do relógio, o movimento giratório na 

mecânica, as asas fixas na aeronáutica, ou as calculadoras digitais na 

eletrônica foram desenvolvidas dentro de um relacionamento de tensão com 

respeito à relativa inércia do orgânico e do que é possível para os seres 

humanos (ZIELINSKI, 2006, p. 23).  

Lembrando a proposição mais conhecida de Bruno Latour, a modernidade só pode ser 

compreendida a partir da concepção de dois processos ao mesmo tempo concorrentes e 

codependentes; a tradução (que significa a proliferação de híbridos sociotécnicos) e a 

purificação, que finge separar estes híbridos em campos mutuamente excludentes (LATOUR, 

1994a). No seu sentido mais geral a tradução é a criação de seres híbridos pela mistura de 

elementos naturais e culturais; já a purificação é o processo cultural de criação de dicotomias 

que terminam por gerar o campo humano, como completamente separado dos campos não 

humanos da natureza e da tecnologia. 

Esta separação só é possível através do recurso à visão instrumental dos elementos não 

humanos ou (contraditoriamente) à vitimização dos humanos. Por isto é inaceitável ao crítico 

da influência tecnológica na vida humana que a prática social seja modificada (na sua 

essência?) pelos seus próprios meios técnicos. O mesmo crítico irá, no entanto, supor que o 

humano pode ser sempre ameaçado, principalmente, pelo campo da técnica.  

Para conceber as práticas e todos os aspectos da cultura como fenômenos puramente, ou 

essencialmente humanos, é necessário dizer que todos os elementos não humanos são meros 

instrumentos (e aqui “meros” é muito mais importante do que “instrumentos”); ou, a partir de 

uma proposição retórica oposta, propor uma natureza humana ameaçada pela autonomia do 

desenvolvimento tecnológico, por exemplo, a partir da célebre advertência de Heidegger. 

Para Heidegger (1958), a técnica, desde o surgimento da tecnociência, já não pode ser 

compreendida de forma meramente instrumental, mas sim como forma de desvelamento, e 

provocação do mundo, que passa a ser mobilizado para alimentar nosso trabalho. Este ponto é 

fundamental. Enquanto a técnica tradicional buscava “cultivar” a natureza para a produção de 

coisas úteis à nossa sobrevivência, a técnica moderna transforma a natureza em mero fundo 

do qual o homem retira recursos para as suas ações. Eis aí a noção de provocação 

tecnocientífica do mundo.  
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Para além das evidentes consequências ambientais desta temerária provocação, tal processo 

representa o risco de que o próprio homem venha a ser ele mesmo tratado como fundo pela 

sua técnica, como mera reserva de recursos e potência para a operacionalização técnica do 

mundo.  

Nas palavras de Latour, esta posição de Heidegger nos coloca como “os instrumentos da 

própria instrumentalidade” (LATOUR, 1994a, p. 30), determinados e dominados por nossas 

próprias criações. Para explicar sua discordância, passa então a analisar a questão central da 

instrumentalidade, propondo superar tal visão da mediação tecnológica por uma centrada no 

conceito de mediação como tradução (LATOUR, 1994a, p. 30). 

A compreensão da mediação tecnológica como tradução acarreta uma série de consequências 

teóricas, metodológicas e práticas. Um passo fundamental neste sentido é sofisticar a ideia de 

mediação, no sentido de diferenciá-la da mera intermediação, em que um elemento apenas 

transporta informação, sem transformá-la, até outro nó da rede. Reservaremos o conceito de 

mediação para os casos nos quais há alguma contribuição do actante para o resultado da ação. 

Mais uma vez: tradução. 

Percebemos claramente que esta perspectiva impossibilita uma visão da tecnologia fundada na 

separação sujeito humano dono dos projetos e programas de ação versus objeto técnico 

condenado ao desempenho discreto ou desastroso das suas características técnicas. Para 

utilizar as palavras do próprio Latour: 

Without technological detours, the properly human cannot exist […] 

Generalizing the notion of affordance, we could say that the quasi-subjects 

which we all are become such thanks to the quasi-objects which populate 

our universe with minor ghostly beings similar to us and whose programmes 

of action we may or may not adopt
51

 (LATOUR e VENN, 2002, pp. 252-

253). 

Não somos sujeitos autônomos que podem livremente manipular nossos objetos, estes 

simultaneamente nos provocam e constrangem nossos gestos na mesma medida em que 

estendem nossa capacidade de ação. Por outro lado, não somos simplesmente sujeitados pelas 

exigências da técnica, ou da indústria como queriam os Frankfurtianos. 

 

                                                 
51

 Sem desvios tecnológicos, o propriamente humano não pode existir [...] Generalizando a noção de affordance, 

poderíamos dizer que os quase-sujeitos que todos nós somos, vieram a existir graças aos quase-objetos que 

povoam o nosso universo com pequenos seres fantasmagóricos semelhantes a nós e cujos programas de ação nós 

podemos ou não adotar.  



87 

 

2.6 AS CONTROVÉRSIAS E A DESCRIÇÃO DO ATOR-REDE 

Como vimos, a prescrição é aquilo que o actante permite ou proíbe, ou seja, o fundamento da 

“moral” da sua conexão com o conjunto de outros actantes. A prescrição é ela mesma um 

registro da história do objeto: é o resultado da inscrição realizada pelo desenvolvedor e 

fundamento da descrição realizada pelo analista (STALDER, 1997, p. 7). Frequentemente 

expressa como affordance, a prescrição só pode ser plenamente compreendida como este fator 

dinâmico, relativista e profundamente enraizado na sua relação com o tempo. 

Como se percebe, este mapeamento das prescrições técnicas pode, quando bem feito, revelar 

os diferentes programas de ação, estratégias dos atores e até mesmo os rastros dos “interesses 

que estão por traz do fenômeno”, esta velha obsessão crítica. 

O resultado desta análise é aquilo que a TAR chama de Mapeamento de Controvérsias. Esta 

perspectiva aborda as polêmicas científicas ou políticas de modo a estabelecer tanto a 

distribuição dos atores quanto suas estratégias, redes de mobilização e, finalmente, os 

esquemas de mundo, os Cosmogramas, com que organizam a realidade conforme seus 

pontos de vista. Estas controvérsias não podem ser consideradas simplesmente pelo viés 

crítico tradicional. 

The word “controversy” refers here to every bit of science and technology 

which is not yet stabilized, closed or “black boxed”; it does not mean that 

there is a fierce dispute nor that it has been politicized; we use it as a 

general term to describe shared uncertainty
52

 (VENTURINI, 2010). 

Como as tecnologias estabilizadas em caixas-pretas só muito dificilmente podem ser 

revertidas ao estado problemático estabilizado pela sua composição, a controvérsia é a porta 

de entrada para a problematização do Ator-rede, de modo a escapar do viés imposto por uma 

realidade social fortemente influenciada pelas escolhas tecnológicas já estabilizadas.  

Pour ne pas rester prisionnier de cette vision d’um monde précontruit où les 

machines surplombent la societé et structurent l’espace social, le sociologue 

doit partir à a recherche d’une controverse suffisamment ouverte dans 

laquelle les négociations sont multiples, la nature des choix encore 

discutable, les acteur impliqués nombreux et variés, les exclusions non 

définitives
53

 (CALLON in AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 138). 

                                                 
52

A palavra "Controvérsia" refere-se aqui a cada parte da ciência e da tecnologia que ainda não está estabilizada, 

fechada em uma "caixa-preta", o que não significa que há uma disputa acirrada, nem que ele tenha sido 

politizado, nós a usamos como um termo geral para descrever a incerteza partilhada.  
53

 Para não permanecer prisioneiros desta visão de um mundo preconstruído onde as máquinas ignoram a 
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Na controvérsia flagramos a falácia da noção de um consenso científico como resultado de 

um paradigma de pesquisas.  Na controvérsia os atores debatem, inclusive, a própria definição 

daquilo que é certo e daquilo que é problemático sobre a questão. 

A noção de Cosmogramas faz-se oportuna e necessária para lembrar que a política vista pelo 

viés da TAR é sempre uma Cosmopolítica, responsável pela arquitetura do mundo em que os 

atores se movem. Esta arquitetura é fruto da associação dos atores humanos e não humanos 

naquilo que Latour chama de “Coletivo” (LATOUR, 2005, p. 247 et seq.). Desta forma, o 

papel das controvérsias é fundamental para a compreensão sociológica porque “As 

controvérsias são uma ocasião para tornar visível tal trabalho de construção da existência 

coletiva” (VENTURINI, 2008, p. 8). 

L’intérêt des controversies technologiques est double. D’abord elles révèlent 

l’existence des nombreuse négociations qui précèdent et délimitent les choix 

techniques proprement dits, tout en montrant le caractère limité de ces 

négociations. Ensuite elles constituent un terrain privilégié pour étudier les 

mécanismes par lesquels certaines solutions, qui s’imposent d’abord 

localement, finissent par s’étendre à toute la société
54

 (CALLON in 

AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 137), 

Couldry (2004) ressente o que considera como a falta de atenção por parte de TAR aos objetos 

imateriais “como os textos, que são produzidos para serem interpretados” (COULDRY, 2004, 

p. 8). O autor enxerga aí uma cegueira da TAR aos âmbitos cognitivos e emocionais 

informados por estes objetos.  

Esta crítica parece dever-se ao caráter empírico e materialista exigido pela TAR. A questão é 

que não se trata absolutamente de uma falta de atenção, mas simplesmente uma exigência de 

descrever os “traços” do trabalho de associação entre atores seguindo os “rastros” deixados 

por este exercício. Todo este esforço é voltado exatamente para “traduzir” estes dados 

empíricos em uma rede “actantes” que desenha o coletivo.  

Como lembra Venturini (2008, p. 4) as duas fontes de onde a TAR deriva sua metodologia são 

justamente a etnografia e a semiótica. Este esforço é em larga medida informado pela 

                                                                                                                                                         
sociedade e estruturam o espaço social, o sociólogo deve ir a busca de uma controvérsia suficientemente aberta, 

em que as negociações são múltiplas, a natureza da escolha ainda discutível, os atores implicados são numerosos 

e variados, as exclusões não definitivas.  
54

Há duas vantagens nas controvérsias tecnológicas. Primeiro, elas revelam a existência de inúmeras negociações 

que precedem e definem as opções técnicas, ao mesmo tempo mostrando o caráter limitado das negociações. Em 

seguida, elas constituem um campo privilegiado para o estudo dos mecanismos pelos quais certas soluções, que 

se impõem primeiro localmente, terminam, eventualmente, espalhando-se por toda a sociedade. 
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semiótica de Greimas, principalmente, de acordo com Venturini, na generalização da noção de 

“actantes” e no consequente desinteresse pelo contexto (id. ibid.).  

Fácil perceber que os elementos imateriais, ”como os textos” deixam necessariamente rastros 

materiais perceptíveis, sem o que jamais poderiam estar disponíveis para o intérprete. A noção 

de actante permite justamente que esta tradução material da mensagem seja considerada ela 

mesma um ator, participante de pleno direito da cadeia de traduções (mediações, portanto), 

que permitem a interpretação.  

As próprias origens da TAR (LATOUR e WOOLGAR, 1986) negam a crítica de Couldry. O 

surgimento da Teoria deveu-se à perspectiva construtivista da produção dos fatos científicos 

baseada no conceito de “inscrições” do laboratório. Para esta abordagem é a produção, 

seleção, comparação e publicação de inscrições obtidas de instrumentos e métodos científicos 

que permite, através da associação entre textos via referências, estabilizar os resultados da 

ciência como fatos. Não existe, portanto, um foco no mundo material em detrimento do 

discurso, nem na TAR, nem na ciência como um todo, quando analisada a esta luz. 

“Estaremos cruzando a fronteira sagrada entre o mundo e o discurso? Claro que sim”. 

(LATOUR, 2001, p. 81)  

Em uma revisão atual do seu trabalho, no livro “Enquête sur les modes d’existence”, Bruno 

Latour (2012b) reconhece um defeito fundamental da TAR até este momento que se relaciona 

até certo ponto com a crítica de Couldry. De acordo com o “Enquête”, a rede não é capaz de 

revelar as diferenças de valores entre associações. Para Latour, este limite da concepção de 

rede (o de não permitir qualificar os valores) precisa ser superado. Para explicar sua 

perspectiva mais recente, o autor recorre a uma pesquisadora fictícia que se propõe realizar a 

antropologia dos modernos. Fiel aos princípios da TAR, a investigadora se dispõe a rastrear os 

cursos de ação, ultrapassando as fronteiras entre domínios e traçando as associações que 

encontra entre actantes, sem separar humanos de não humanos, o “Social” da “Técnica” e 

assim por diante. Desta forma, ela percebe cada vez mais hibridismos entre os elementos 

heterogêneos que compõem a rede. Longe de ficar criticamente escandalizada pelas 

“influências externas” que interferem nos processos, de ver interesses por trás dos fatos, a 

pesquisadora considera estes hibridismos pressupostos a esperar a partir do enquadramento 

proposto pela TAR.  
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Um problema surge, no entanto, da tentação de fazer o que o próprio Latour parece haver 

feito no “Jamais fomos modernos” (LATOUR, 1994), apontar a diferença entre teoria e 

prática por parte dos modernos como uma denúncia de má-fé. O próprio autor sugere haver 

provocado uma crise diplomática (2012b), ao recusar aos seus informantes o seu direito de 

expressar sua forma particular de veridicção nos seus próprios termos, incorrendo no mesmo 

erro que apontara no Pensamento Crítico (substantivo). 

As associações ultrapassam descontinuidades, surpresas e provas de resistência, a rede se 

estende ultrapassando tais hiatos. Se por um lado a TAR permite o livre fluxo por sobre as 

descontinuidades que compõem a rede heterogênea, precisa também atentar para o modo 

como estas conexões são construídas, criando os sistemas de valores que permeia a 

persistência da rede. Afirmar que não existem limites entre domínios não é o mesmo que 

afirmar que não existem diferenças entre eles. Como rastrear as diferenças entre uma 

composição jurídica e uma composição política, por exemplo, que ora se sobrepõem, ora se 

confundem? 

A falha diplomática cometida pela TAR contra os modernos foi negar-lhes o direito à 

diversidade de valores que estes subscrevem. Por exemplo, à ciência, ao direito, e à religião, 

acima de tudo. A ciência não é feita de ciência, é feita de inúmeros actantes, ferramentas de 

escritórios, instituições, epistemologias e métodos entre muitos, muitos outros, mas não é 

difícil reconhecermos que esta rede é científica pelo modo de conexão dos seus actantes. 

A chave para perceber estas modalizações está na noção do salto sobre a descontinuidade que 

cada modalidade faz e defende como critério de veridicção e condição de felicidade das 

proposições. O “meio jurídico” é o conector responsável por um destes saltos, ele permite 

passar da complexidade do real às representações sintéticas do direito. Mesmo que não haja 

dúvidas sobre uma culpa ou um direito, se não houver meio jurídico para traduzir esta culpa, 

ou este direito, não haverá justiça. Não se trata de duvidar do reclamante, mas de não possuir 

os meios para traduzir uma alegação em uma evidência, um crime em “crime tipificado” entre 

outros. Da mesma forma, a estatística possui um tipo peculiar de conector que permite partir 

de uma amostragem restrita a inferências sobre populações inteiras.  

Resta uma dificuldade que é explicar as distâncias entre teoria e prática, o principal problema 

com o “Jamais fomos modernos”, a teoria pregava a purificação, mas a prática multiplicava os 

híbridos. Para Latour, a exploração da modalidade religiosa permite compreender como 
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validar estes deslocamentos a partir de uma instituição, a Igreja, que monitora continuamente 

as mudanças sociais que ameaçam os seus valores e luta para validar as críticas 

incontornáveis através do recurso à tradição. Só são válidas as proposições fiéis, ou seja, que 

podem ser articuladas, aos valores religiosos estabilizados na tradição. Não se trata de má-fé, 

trata-se de fidelidade, da difícil tarefa de modificá-la, sem negá-la. 

De modo mais simples, a TAR busca tomar os rastros empíricos e materiais como 

significantes para a construção do mapa e não como algum tipo de objetos em-si a serem 

desvelados pelo analista.  

O que ocorre é que, para a TAR, é a circulação dos actantes que mantém a rede unida e é nesta 

materialidade que as mensagens devem ser consideradas, uma vez que todas as mensagens 

são necessariamente gravadas, transmitidas, compostas ou reproduzidas em aparatos 

materiais, sob pena de não circularem e, portanto, não existirem, no processo social.  

É preciso, mais uma vez, lembrar que a rede não se confunde com a rede técnica concreta, não 

é o composto resultante, mas a composição enquanto processo. Nela, interessa o desempenho 

da persistência das conexões e não a suposta consistência que explica a sua continuidade. “A 

rede no sentido usual de rede técnica é, então, o resultado tardio da ‘rede’ no sentido que 

interessa à pesquisadora” (LATOUR, 2012b, p. 43). 

 

2.7 TAR E MÍDIA 

Uma vez que os instrumentos do seu laboratório estão quase inteiramente instalados para 

articular os actantes sociais à tese, esta pesquisa pode aproximar seu foco para este âmbito 

central das sociedades que é a mídia, de modo a percorrer o caminho até encontrarmos 

novamente nosso objeto de estudos.  

Está claro que este ajuste das lentes da pesquisa para focar a mídia não implica a postulação 

de um fechamento deste “domínio” sobre sua própria autonomia em oposição ao restante da 

sociedade. Precisamos de mediadores que nos ajudem a aplicar a TAR aos objetos e 

problemas da mídia de modo a encará-la como questão problemática e desafio à metodologia 

aqui mobilizada, de modo a evitar o risco de tomá-la como objeto dócil, cujas características e 

actantes poderiam ser tomados como dados de fato para nossa tradução. 
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O primeiro mediador desta composição é Nick Couldry (2004), para quem a Teoria Ator-rede 

seria um conveniente antídoto para a visão funcionalista da mídia que ainda persiste em boa 

parte dos estudos contemporâneos acarretando o que o autor chama de “mistificação da 

função social da mídia” (COULDRY, 2004, p. 4). 

O autor identifica resistências e desencontros, o mais comum talvez seja aquele exemplificado 

pela posição de Silverstone (Apud COULDRY, 2004). Para Silverstone, e esta é uma questão 

frequentemente levantada, a TAR não teria o que acrescentar à teoria de sistemas mais 

recente, representada principalmente pelo trabalho com sistemas complexos de Niklas 

Luhmann (2005). Ignacio Farías (2013) propõe uma perspectiva complementar entre TAR e a 

Teoria da Comunicação de Luhmann. 

Para o autor alemão, o surgimento da mídia, enquanto subsistema da sociedade, só pode ser 

explicado por um processo de diferenciação autorreforçada (LUHMANN, 2005 p. 35 et seq.), 

animado pelo desenvolvimento de tecnologias de difusão que, em primeiro lugar, 

caracterizam uma nova forma de comunicação radicalmente diferente da interpessoal ou 

daquela discussão pública típica dos sistemas republicanos e democráticos, ou seja, 

constituindo nada menos que aquilo que chamamos de comunicação “social”, ou 

comunicação de massa.  

Para explicar a aparente compreensão entre pessoas e a formação 

consequente de um sistema social, a teoria de Luhmann incorpora, portanto, 

o acaso e o princípio de “order from noise“ da teoria geral de sistemas. Ele 

penetra na genética dos processos de comunicação, ou seja, ele vê 

comunicação como fenômeno emergente (STOCKINGER, 2007, p. 76). 

Desta forma, o processo de integração interna do sistema corresponde à exclusão dos 

elementos heterogêneos, o que, no caso da comunicação, dá-se através da distinção binária 

intransigente entre a informação e a não informação. Através do monopólio da função de 

tratamento desta matéria-prima, seus processos de captação, seleção e difusão, o domínio de 

competência da comunicação social pode ser definido e separado de outros subsistemas.  

Outro fator decisivo é que, sem nunca se confundir com a seu ambiente sistêmico, a 

sociedade, este novo sistema se desenvolva em firme acoplamento estrutural com ela. A 

comunicação de massa “atende” à sociedade ao processar as irritações (idem, p. 159) que 

abalam os esquemas da realidade compartilhados, quando surgem momentos de crise, além de 

prover a atualização da memória social (Idem, p. 114). Este fator vincula a teoria sistêmica 
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atual a seus precursores funcionalistas, e abre mais uma ruptura com relação à Teoria Ator-

rede. 

Todos estes três fatores que permitem compreender a comunicação (e a própria sociedade) 

como um fenômeno sistêmico são incompatíveis com a TAR.  

A posição de Ignacio Farías (2013) problematiza falhas que o próprio Latour reconhece a 

partir de “Enquête sur les modes d’existence” (2012b), em especial no que se refere à 

dificuldade em lidar com as diferenças entre estes modos de existência.  

O problema está na exigência primordial de combater a separação da realidade em dimensões 

distintas purificadas proposta em “Jamais fomos modernos” (LATOUR, 1994a). 

Simultaneamente, surge a necessidade de abandonar a acusação de irracionalidade que cada 

discurso purificador utiliza contra as formas adversárias. Ocorre que em Latour (2012b) o 

autor reconhece não ter uma resposta para legitimar a racionalidade destes mesmos discursos 

denunciados por ele, o que faz a denúncia voltar sobre si mesma. Sobre esta contradição, 

Farías (2013, p. 2) fundamenta a primeira insuficiência da TAR, mobilizando a confissão do 

próprio Latour.  

Ocorre que este confissão não é um abandono de causa. O objetivo de Latour é antes “criar 

um dispositivo diplomático” (LATOUR, 2012b, p. 19) com o qual seja possível aceitar a 

validade de diversos modos de existência simultaneamente evitando o duplo risco de aceitar 

um discurso autolegitimado pela denúncia da irracionalidade dos demais, ou denunciar a 

irracionalidade deste discurso de maneira igualmente totalitária, perdendo automaticamente 

toda a autoridade para fazê-lo.  

De posse deste dispositivo diplomático, a TAR só pode denunciar, por exemplo, o discurso 

purificador da modernidade, na medida em que este não provenha desta possibilidade de 

modalização, mas só pode fazê-lo tendo provado ela mesma a sua capacidade de validar a 

diferença entre os modos de existência. O que a TAR exige das proposições de verdade e 

métodos de veridicção da Ciência não é o mesmo que exige do Direito ou da Religião, o que 

exige do Jornalismo não é o mesmo que exige da Ficção, mas reconhece para cada 

modalização das proposições de verdade e do real o direito de estabelecer seus critérios.  

Sem evidência ou confissão que sirva de “meio jurídico de veridicção”, o Direito rejeitará as 

acusações mais sinceras e racionais para um crime. O que não pode autorizar ninguém a 
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considerá-lo irracional. Da mesma forma, a verdade religiosa só vale se for revelada. Já 

quando a Ciência exige para si este poder desvendar a verdade, negando sua própria 

modalidade, a referência circulante, é possível, sim, denunciá-la. 

A outra grande insuficiência apontada (FARÍAS, 2013, p. 3) seria a impossibilidade de 

abordar o virtual a partir de um pensamento actualista, ocasionalista como é a TAR, o que a 

impediria de lidar com fenômenos reais, mas não atuais como a questão da potência. A 

posição de Latour a este respeito não havia mudado em 2012, ano de lançamento de 

“Enquête” e da sua passagem por Salvador. Na ocasião, em entrevista com o autor conduzida 

por André Lemos (LEMOS e HOLANDA, 2012), foi possível questionar Latour com respeito 

a duas formas de virtualidade às quais o autor desta tese ainda se encontrava preso, muito em 

consequência da influência de Luhmann, a emergência e a sistematicidade. A posição de 

Latour foi clara, não há emergência de fenômenos macro a partir de interações micro, nem sua 

presença virtual nestas interações, em sentido inverso, não há uma sistematicidade macro 

condicionando subsistemas, em uma exótica progressão infinita de níveis, existe um esforço 

permanente de articulação e manutenção das redes, ou existe o seu colapso. 

Sem entrar mais longe na discussão dos modos de existência, podemos recorrer à objeção 

mais simples contra a proposição de Farías (2013). Como bem lembra Stalder (1997, pp. 12-

15), o pensamento sistêmico postula a preexistência de um âmbito macro capaz de dar sentido 

(e função) às partes que o compõem, seus subsistemas. Apesar do fato de as formulações mais 

modernas, como as de Luhmann e Stockinger, avançarem com os conceitos de emergência, 

via diferenciação autorreforçada e acoplamento estrutural, o efeito de criação de um contexto 

social como lócus das interações é incompatível com a TAR. Retornando à entrevista, Latour 

esclarece que o problema está na própria postulação desta sistematicidade que libera a 

necessidade de manutenção permanente das redes. 

En terme d’acteur-réseaux on s’intéresserait à ce qui rend systématique les 

choses qui ne le sont pas. On ne va pas prendre le système comme un état 

systématique. On va s’intéresser aux endroits très pratiques qui vont réparer 

la systématicité toujours perdue des systèmes
55

 (LEMOS e HOLANDA, 

2012, p. 828). 

                                                 
55

Em termos de ator-rede nos interessávamos em tornar sistemáticas as coisas que não o são. Não vamos tomar o 

sistema como um estado sistemático. Vamos olhar para locais práticas que vão reparar a sistematicidade sempre 

perdida por estes sitemas. 
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No que se refere à sociedade como um todo, desde o texto pioneiro da TAR, Callon e Latour 

(1981), ainda durante a discussão inicial sobre o “Leviatã” de Hobbes, afirmavam sua 

discordância com esta posição. 

Some say that there is a social system. This interpretation of the social 

credits translation processes with a coherence that they lack. To state that 

there is a system is to make an actor grow by disarming the forces which he 

or she “systematizes” and “unifies”
56

 (CALLON e LATOUR, 1981, p. 297). 

Justamente esta petição de princípio do “Social” é o que Latour (2005) critica mais duramente 

como empecilho à verdadeira sociologia. Para Latour, o sistema social nada mais é do que um 

dos “panoramas” utilizados pela ciência social para construir uma – dentre muitas outras – 

visão da realidade social.  

Watching the movies of social theories in those Omnimax rooms is one thing, 

doing politics is quite another. Durkheim’s ‘sui generis society’, Luhmann’s 

‘autopoietic systems’, Bourdieu’s ‘symbolic economy of fields’, or Beck’s 

‘reflexive modernity’ are excellent narratives if they prepare us, once the 

screening has ended, to take up the political tasks of composition; they are 

misleading if taken as a description of what is the common world
57

 

(LATOUR, 2005, p. 189). 

Na perspectiva sistêmica, grande atenção é dada à diferenciação entre os sistemas e a própria 

delimitação de suas fronteiras, fraturando a sociedade em vários âmbitos que impedem o livre 

trânsito do analista. Para a TAR, nada poderia ser mais ilusório, e nada poderia ser mais 

improdutivo para a sociologia. Já o trabalho de criação de fronteiras implicado pela formação 

de cada grupo social interessa muito ao analista (LATOUR, 2005, p. 33). Assim como o 

presente esforço em estabelecer uma fronteira clara entre a TAR e a Teoria Sistêmica se deve 

a um esforço para proteger a tese das críticas trazidas por Silverstone e Couldry e fortalecer as 

proposições aqui preparadas. 

Estas fronteiras confessadamente artificiais não são definições sistêmicas que orientam a 

análise “de cima”. São os rastros deixados pela ação de autodefinição dos limites que o grupo 

social, a proposição científica precisam realizar para garantir sua individualidade e validade e 

que, portanto, revela suas estratégias de sobrevivência. 

                                                 
56

Alguns dizem que existe um sistema social. Esta interpretação do crédito social da tradução propõe uma 

coerência que eles não têm. Afirmar que existe um sistema é fazer um ator crescer desarmando as forças que ele 

ou ela "sistematiza" e "unifica".  
57

Assistir aos filmes de teorias sociais nessas salas Omnimax é uma coisa, fazer política é outra. A "sociedade sui 

generis” de Durkheim, “sistemas autopoiéticos” de Luhmann, a "economia simbólica de campos” de Bourdieu, 

ou a "modernidade reflexiva" de Beck são excelentes narrativas se nos prepararem, uma vez que a projeção tenha 

terminado, para assumir as tarefas políticas da composição; elas são enganosas, se tomadas como uma descrição 

do que é o mundo comum.  
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Mais comum do que a incompreensão da TAR que a confunde com uma mera variante de 

pensamento sistêmico é a denúncia da sua postura acrítica. Através da TAR, Couldry propõe 

uma perspectiva informada pelo estudo das associações e traduções que seja capaz de explorar 

e rastrear as relações de poder na mídia. 

The idea of ‘media power’ is, of course, a commonplace, but its analysis has 

been bedevilled by the complex two-way nature of the interactions between 

media institutions and the rest of the social world (whether in terms of social 

inputs to media production or in the contribution of media productions to 

social experience and norms). It is ANT that provides us with the most 

precise language to formulate how this complex flow nonetheless represents 

a distinctive form of power
58

 (COULDRY, 2004, p. 5). 

Apesar de reconhecer estes potenciais, Couldry lamenta o que chama de conservadorismo (ou 

quietismo) político da TAR. Este quietismo seria decorrente, no seu ponto de vista, da pouca 

atenção dedicada ao tempo na dinâmica de constituição (e possível desmantelamento) das 

redes que a teoria descreve.  

Quanto à rejeição pela TAR de uma postura crítica (no sentido político) necessária para a 

ciência, não há dúvida: esta perspectiva rejeita inequivocamente este compromisso, como 

revela o que seria para Latour um dos slogans da TAR “Be sober with power”
59

 (LATOUR, 

2005, p. 261), quer dizer, não use o “poder” como explicação de tudo. Na visão do autor, daí 

viriam os três traços problemáticos da “Sociologia crítica”: 

It doesn’t only limit itself to the social but replaces the object to be studied 

by another matter made of social relations; it claims that this substitution is 

unbearable for the social actors who need to live under the illusion that 

there is something ‘other’ than social there; and it considers that the actors’ 

objections to their social explanations offer the best proof that those 

explanations are right
60

 (LATOUR, 2005, p. 9). 

O contraste entre a TAR e a sociologia do Social e especialmente com a sociologia crítica é, 

para Latour, “literal” (LATOUR, 2005, p. 130). O que constitui uma boa análise crítica é, para 

a TAR, um silenciamento dos atores, que se tornam meros objetos inertes submetidos às 

                                                 
58

A ideia de "poder da mídia" é, naturalmente, um lugar-comum, mas a sua análise tem sido temperada pela 

complexa natureza bidirecional das interações entre as instituições de mídia e o resto do mundo social (seja em 

termos das matérias-primas sociais para a produção de mídia ou na contribuição das produções da mídia para a 

experiência e normas sociais). É a TAR que nos fornece a linguagem mais precisa para formular como este 

complexo fluxo representa, no entanto, uma forma distinta de poder.  
59

 Seja comedido com o poder.  
60

Ele não só se limita ao social, mas substitui o objeto a ser estudado por outra matéria feita de relações sociais; 

afirma que esta substituição é insuportável para os atores sociais que precisam viver sob a ilusão de que há algo 

“além” do social alí; e considera que as objeções dos atores para suas explicações sociais oferecem a melhor 

prova de que essas explicações estão certas.  
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diversas forças sociais, de modo a fazer obedientemente a conexão entre as consequências 

diagnosticadas pelo analista e as causas por ele denunciadas. Com isto em vista, Latour rebate 

as críticas: 

This is why it is puzzling to see that the sociology of associations has often 

been accused of being ‘just descriptive’ and ‘without a political project’ 

when it is, on the contrary, the sociology of the social which has alternated 

feverishly between a disinterested science it could never deliver and a 

political relevance it could never reach
61

 (LATOUR, 2005, p. 256). 

Para o autor, a TAR possui, sim, um projeto político, que exigiria, porém, uma nova definição 

de política. O teste para o interesse político da sociologia estaria em praticar a ciência de tal 

forma que “os ingredientes que produzem o coletivo são regularmente refrescados” 

(LATOUR, 2005, p. 261). 

Existe, portanto, uma potência específica da análise Ator-rede, como demonstra o trabalho de 

Stalder (1997, pp. 8-11), que aborda precisamente esta dinâmica ao estudar as fases de 

emergência, desenvolvimento, e estabilização das redes, explicando os processos de 

prescrição, mobilização dos actantes e de tradução que são responsáveis pela produção da 

ação. 

 

2.8 NO RASTRO DO JORNALISMO EM DISPOSITIVOS MÓVEIS 

Ajustando nossos instrumentos mais um passo para olhar ainda mais de perto as redes 

jornalísticas dentro do âmbito da mídia, recorremos em primeiro lugar ao trabalho de 

Fernando Firmino da Silva (2009a, 2009b, 2009c, 2010, 2011, 2013a e 2013b), Pellanda 

(2009), Natansohn e Cunha (2010), Canavilhas (2013), Barbosa e Mielniczuck (2013). Estes 

trabalhos em diversos momentos se aproximam do referencial teórico aqui adotado, os 

actantes elencados por Silva (2013b, pp. 125-126) para distinguir o Jornalismo Móvel Digital 

(MOJO) podem perfeitamente caracterizá-lo como um Ator-rede por excelência.   

Compreendemos que o mesmo funciona através de um ecossistema de 

retroalimentação entre as três esferas […] o “repórter”, condutor do processo 

jornalístico em campo e figura central no processo […]; 

                                                 
61

 Por isso é intrigante ver que a sociologia das associações tem sido frequentemente acusada de ser "apenas 

descritiva” e “sem um projeto político" quando é, pelo contrário, a sociologia do social que tem alternado 

febrilmente entre uma ciência desinteressada que nunca poderia entregar e uma relevância política que nunca 

poderia alcançar.  
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“tecnologia/artefato”, estrutura técnica de ferramentas e redes sem fio para 

operação de todo o fluxo informacional, em que o celular tem sido a 

principal referência do aparato; “mobilidades física e virtual”, agrega-se a 

dimensão tecnológica e operacional vislumbrando a espacialidade para o 

repórter. Assim, estas funcionam em conjunto na operacionalidade do 

jornalismo móvel e sua intencionalidade de imprimir velocidade à produção. 

Estas três esferas interdependentes nos serve de modelo para visualização da 

lógica de funcionamento do jornalismo móvel digital (SILVA, 2013b, p. 

130). 

Já para mobilizar a Teoria Ator-rede diretamente é preciso recorrer ao trabalho de Turner 

(2005) que propõe, muito brevemente, o potencial da TAR para dar conta do cenário vivido 

pelo jornalismo nas novas mídias, no qual as fronteiras tradicionais (ainda?) não foram bem 

definidas nem institucionalizadas. Esta situação parece atender à “vocação” da TAR para 

mapear, rastrear, traçar a circulação de informação pelas redes que divulgam as notícias, com 

o mínimo de barreiras profissionais, organizacionais e institucionais que possam interromper 

artificialmente estas conexões.   

De acordo com o autor, um dos grandes problemas dos estudos do jornalismo nos dias atuais 

é justamente a obediência à constituição moderna tão criticada por Bruno Latour (1994). 

In keeping with a world view that routinely and firmly separates the natural 

from the mechanical and the actor from the action and its consequence, 

journalists and those who study them routinely separate news and 

newsmakers, reporters and audience, press and politics
62

 (TURNER, 2005, 

p. 321). 

Turner afirma que para o jornalismo e seus estudos somente três tipos de atores costumam ser 

considerados: fontes, jornalistas e membros da audiência, “todos humanos” (TURNER, 2005, 

p. 322). Na verdade, podemos lembrar as perspectivas científicas tanto hermenêuticas quanto 

sociológicas tradicionais, que frequentemente esvaziam a agência dos atores humanos em 

favor de forças externas, do contexto e de estruturas diversas a serem denunciadas pela 

postura crítica dominante nesta área de estudos. Mais ainda existem diversos estudos que 

abordam o jornalismo em redes híbridas compostas por humanos e não humanos de maneira 

simétrica, como exige o autor (PALACIOS, 2003), inclusive focando especificamente a 

influência das bases de dados no jornalismo on-line a exemplo dos trabalhos de Suzana 

Barbosa (2007, 2008 e 2009) e Elias Machado (2010). 

                                                 
62

 De acordo com uma visão de mundo que rotineiramente e firmemente separa o natural da mecânica e o ator da 

ação e suas consequências, jornalistas e aqueles que os estudam separam rotineiramente as notícias dos seus 

produtores, os repórteres do público, imprensa e política. 
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Turner privilegia a abordagem simétrica Ator-rede por permitir a inclusão dos não humanos 

na análise em especial considerando que “do ponto de vista da TAR, no entanto, eles e seus 

parceiros humanos colaboram na criação das formações sociotécnicas” (TURNER, 2005, p. 

323). Outro aspecto desta simetria aparece na sua proposta: não é só a TAR que pode 

contribuir para o jornalismo, mas este também pode render benefícios à primeira. 

The world of news in turn offers ANT not only a new site at which to practice 

its close readings of social life, but a new professional world in which to 

develop the implications of its studies of science and technology for the study 

of media, discourse and governance. Like scientists, journalists have long 

collaborated in the production of social order. And like scientists, they have 

done their work in relation to economic and political institutions that their 

work in turn has helped shape
63

 (TURNER, 2005, p. 322). 

A nova mídia principalmente interessa ao autor como campo de aplicação da TAR. Para 

Turner, a compreensão tradicional das mídias digitais como meros canais novos, adicionais 

para a distribuição de informação ignora seu potencial para colaborar com os atores humanos 

na composição de novas formações sociotécnicas. 

Como se pode perceber, este é um dos objetivos desta pesquisa que se propõe a rastrear e 

traçar a tradução dos principais veículos jornalísticos para a leitura em dispositivos digitais 

móveis, não apenas para descrever as relações técnicas que possibilitam a execução do 

trabalho jornalístico com tal ou qual potência ou eficiência. O mapeamento dos principais 

actantes envolvidos no processo, suas trocas de informações, projetos e retroalimentações visa 

articular o fenômeno de volta à sociedade, à mídia, ao jornalismo problematizado pela 

incorporação desta nova série de traduções.  

Neste mapeamento, uma tarefa fundamental é estabelecer quais destes actantes são 

mediadores que traduzem seus respectivos projetos no macroprojeto resultante e quais são os 

meros intermediários que simplesmente operam as trocas de informação. Existe a 

possibilidade de que o papel dos jornalistas destes veículos na definição de como será 

montado o meio seja diminuído em favor da influência de equipes técnicas, softwares 

restritivos ou mal escolhidos assim como de características técnicas de equipamentos de 

leitura utilizados pelo público, entre muitos outros fatores sobre os quais, no momento, 

                                                 
63

O mundo das notícias, por sua vez, oferece à TAR não só um novo campo em que para praticar suas leituras em 

proximidade sobre vida social, mas um novo mundo profissional em que se desenvolvem as implicações de seus 

estudos de ciência e tecnologia para o estudo da mídia, do discurso e da governança. Como os cientistas, os 

jornalistas há muito têm colaborado na produção da ordem social. E como os cientistas, eles têm feito o seu 

trabalho em relação às instituições políticas e econômicas que o seu trabalho, por sua vez, ajudou a moldar. 
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podemos apenas especular. Será fundamental, portanto, estabelecer claramente os papéis e 

poderes que jornalistas, técnicos, público, dispositivos desempenham. 

Quanto à publicação do conteúdo, surgem alguns dos novos mediadores mais importantes 

para esta pesquisa. Uma característica dos tablets, desde o seu surgimento, tem sido o controle 

quase completo por parte das empresas Apple e Google sobre a instalação de software nos 

dispositivos que utilizam os sistemas operacionais. Este controle incide, inclusive, sobre os 

aplicativos por meio dos quais a indústria midiática começou a publicar conteúdo noticioso. 

 

2.8.1 Publicação 

Desta forma, a primeira escolha que cada veículo precisa fazer é se vai produzir seu próprio 

aplicativo ou vai usar uma linguagem da web como o HTML 5. No primeiro caso, o produto 

será exclusivamente para tablet, ou pelo menos uma versão exclusiva para o tablet, o que é 

mais comum. Já no segundo modelo, as fronteiras entre tablet e web se tornam difíceis de 

discernir, cabe mesmo colocar em questão a ideia de uma versão para tablet neste caso.  

O contraste entre a web e o mercado de aplicativos não poderia ser maior. As lojas de 

aplicativos são monopólios oficiais dos fabricantes dos sistemas operacionais, guardadas as 

grandes diferenças entre as estratégias das duas empresas. A App Store da Apple, e a Google 

Play (antiga Android Market) são mais do que canais de distribuição de bens e serviços. São 

elas que certificam e permitem ou não a publicação de um aplicativo. O processo é demorado 

e pouco transparente em comparação com a extremamente simples publicação on-line, mais 

um indício de territorialização informacional versus liberação do polo do emissor. 

No caso da Apple, para se criar um aplicativo é necessário possuir um computador Apple, 

com sistema operacional Apple, uma licença anual de desenvolvedor que custa, no mínimo, 

US$ 99, com direito de publicar na loja virtual ou uma licença Enterprise de US$ 299 com a 

qual é possível criar aplicativos para empresas sem necessitar aprovação da Apple, mas sem 

acesso ao mercado virtual. No Google Play, a taxa de US$ 25 permite a publicação na loja 

virtual. O software Android é Open Source e, portanto, muito menos restritivo do que o 

sistema da Apple. A cada venda realizada, a loja de aplicativos fica com 30% do valor pago, 

seguindo o padrão deixado pela Apple, apesar de outras lojas para Android cobrarem menos. 

Esta taxa muito mais alta que a praticada geralmente pelas vendas on-line é apontada como 
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causa de tensões, e como uma fragilidade do modelo de negócios, que afasta parceiros 

poderosos como Amazon, que terminou criando seu próprio tablet com o Kindle Fire 

(FEINBERG, 2013), ou como o Facebook e Microsoft que terminam entrando em acordo 

mais facilmente com a liberalidade do Android, apesar do “ódio” compartilhado por elas 

contra o Google, seu fabricante (YAROW, 2013). 

A solução da empresa Adobe para entrar no mercado é um ótimo exemplo de mobilização de 

outros actantes por programas concorrentes. Líder de mercado na produção das publicações 

impressas com o InDesign e no mercado interativo com o Flash, a Adobe transformou estes 

programas em ferramentas de produção de um formato proprietário a ser distribuído na loja 

Adobe ou no aplicativo da marca, registrado na loja Apple. Desta forma, oferecendo às 

empresas midiáticas a oportunidade de ignorar todos estes trâmites e concentrar-se no que 

sabem fazer melhor: a publicação do conteúdo. Em consequência disto, os pacotes de 

produção Adobe, hegemônicos no impresso, buscam transformar-se em ponto de passagem 

obrigatório, juntamente com a loja de aplicativos no tablet. 

A estratégia Adobe na verdade já vinha sendo utilizada por diversas “Bancas de revistas” 

virtuais como a Zinio, os aplicativos de grandes editoras e lojas de livros virtuais, inclusive 

pelo iBooks e pela banca de revistas que a própria Apple embute nos seus dispositivos. No 

caso do Android, livros, filmes, músicas, todo tipo de conteúdo é vendido juntamente com os 

aplicativos no próprio Google Play. 

Finalmente, existe a possibilidade de criar um atalho para uma página web na tela dos 

sistemas operacionais aqui estudados, o que dá a impressão de ser exatamente como os outros 

aplicativos, mas, na verdade, simplesmente abre o navegador no endereço indicado. Por conta 

disto, esta alternativa fica de fora do nosso escopo. 

 

2.8.2 Traduções e versões 

Em meio a todos estes agenciamentos, encontramos nosso objeto e, neste, os rastros deixados 

pelos programas de ação ali inscritos pela mídia. Dois tipos de questões surgem deste fato: 

primeiro, como se projeta neste dispositivo e sua interface uma tradução dos produtos 

jornalísticos e, segundo, como estes produtos traduzem a leitura, a oferta, o financiamento e a 

relevância social da publicação jornalística.  
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Os produtos serão projetados seguindo orientações de usabilidade advindas da web, critérios 

de eficiência da indústria de software ou critérios comunicacionais? Os produtos no tablet 

serão meras versões da web, ou trarão sua própria contribuição inovadora e criativa para o 

repertório jornalístico? Quer dizer: o dispositivo se transformará em mero intermediário ou 

será um mediador de pleno direito no tocante à linguagem. Que papel terá no financiamento 

das empresas e nas estratégias de convergência? 

Para responder a estas questões, as inscrições dos dispositivos devem ser levadas em conta, 

assim como aquelas ações prescritas para a produção e a recepção. Estas duas esferas não 

podem ser compreendidas separadamente como tradicionalmente se vê nos estudos da 

comunicação, mas as redes devem ser percorridas entre emissores e receptores sem parar por 

conta de barreiras imaginárias. 

Não se trata de focalizar apenas o dado empírico de modo a tornar o estudo míope para os 

efeitos de significado e das esferas e disputas de poder, mas, antes, de um esforço para 

detectar os traços destas tensões e rastreá-los até perceber as diversas influências sofridas e 

provocadas por uma nova configuração da mídia. A mídia não se limita a veicular relatos 

sobre a vida social. Compreender este processo de tradução é a chave para entender aqueles 

efeitos de significado e as relações de poder que se configuram à sua volta. 

A Mídia traduz e prescreve a vida social. É preciso compreender suas prescrições. 

 

2.8.3 Mediação via aplicativos versus navegador 

Como já foi destacado, quando o usuário seleciona um aplicativo de notícias para acionar, é 

possível que o ícone seja apenas um atalho para endereços on-line que serão abertos no 

navegador. Este é um problema que dificulta a análise dos casos. O ícone de um veículo ou 

empresa midiática pode conduzir ao site, abrir o aplicativo que permite o acesso ao conteúdo 

ou levar à loja virtual que vende exemplares digitais da marca. Nesta configuração, o que 

caracteriza um veículo como sendo do tablet?  

Mais um fator problemático vem somar-se a este: a inserção destes meios nas estratégias de 

convergência de cada marca tem multiplicado a oferta de versões meramente transpositivas de 

acordo com a qualificação proposta por John Pavlik (2001) para a tradução do jornalismo às 
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tecnologias digitais. Conforme o autor norte-americano, este processo de tradução começa 

com a transposição do conteúdo do meio de origem para o novo meio, que funciona como um 

mero intermediário, ou seja, um novo canal de publicação, para versões do veículo original.  

A aceitar-se a proposta do autor, após a fase transpositiva podemos esperar o surgimento de 

uma fase de assimilação através do uso de metáforas que tentam aludir às características do 

novo meio através de analogias com meios estabelecidos. Só após estas duas fases pode-se 

esperar que uma linguagem própria surgisse para o novo meio. No entanto, é preciso ter em 

mente que as formas icônicas triangulares e as barras dos botões de “play”, “pause”, “fast 

forward”, “rewind”, “stop”, herdadas do reprodutor de fita, têm ajudado a assimilar as 

funcionalidades de diversos dispositivos de reprodução e fazem parte da interface de qualquer 

reprodutor audiovisual seja de hardware, seja de software. Nem sempre a história da mídia 

supera as escolhas passadas definitivamente. Como será no caso do tablet? 

Enquanto a interface gráfica e o repertório icônico dos sistemas operacionais dos tablets estão 

cheio de metáforas visuais, os veículos propriamente ditos são frequentemente meras 

transposições do conteúdo, da linguagem, do design… Enfim, não passam de novas versões. 

O caso da Folha de S. Paulo é exemplar. Após lançar um aplicativo para iPad já em 2010, 

antes mesmo que o tablet passasse a ser vendido oficialmente no País, o aplicativo já havia 

sido instalado por 12 mil usuários. O caráter transpositivo do aplicativo e seu lugar na 

estratégia de convergência da marca ficam explícitos no próprio anúncio do lançamento. 

A Folha lança hoje seu novo aplicativo para iPad. Com ele, o internauta 

poderá acompanhar na íntegra as notícias do jornal impresso, assim como as 

últimas notícias da Folha.com, atualizadas 24h por dia (FOLHA, 2010). 

No ano seguinte, a empresa reavaliou sua estratégia e seguindo o exemplo do Financial Times 

optou por oferecer um aplicativo usando a tecnologia HTML5, ao invés de utilizar a mediação 

oferecida pela Apple tanto na produção do software, quanto na publicação e venda, como 

explicam em matéria do dia 15 de dezembro de 2011. 

O aplicativo pode ser visto pelo navegador de Internet normal dos tablets e 

dos celulares, no seguinte endereço: app.folha.com. Após o primeiro acesso, 

é possível criar um ícone na área de trabalho do aparelho, para entrada direta 

[…] Graças ao HTML5, o "Financial Times" conseguiu se livrar de diversas 

restrições impostas pela Apple, fabricante do iPad.[…] (FOLHA, 2011). 
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Um dos fatores ressaltados pela notícia da Folha para explicar sua decisão de investir no 

HTML5 é o grau de ingerência da Apple através da sua loja de aplicativos. Além disto, a 

empresa cita os problemas decorrentes das limitações impostas pelo iPad à tecnologia Flash. 

A Apple exige que todos os programas distribuídos na App Store sejam 

aprovados previamente por ela, o que atrasa a inclusão de novos elementos 

no aplicativo. Além disso, a empresa fica com 30% das vendas. […] Os 

aparelhos da Apple não rodam a linguagem Flash, que se tornou a mais 

utilizada na publicação de vídeos em computadores – daí o "branco" que 

muitos leitores enxergam ao visualizar páginas no iPad e no iPhone. Com o 

avanço da tecnologia HTML5, esse problema deixará de existir (FOLHA, 

2011). 

Este exemplo mostra a importância das estratégias adotadas pela Apple buscando transformar 

sua loja de aplicativos em ponto de passagem obrigatório para oferta de conteúdo para seus 

dispositivos (cobrando uma taxa de 30%, não custa lembrar). Por outro lado, o exemplo 

mostra também as estratégias de defesa da mídia, no caso, mobilizando a web e a tecnologia 

HTML5, para evitar estes custos adicionais. Para a nossa pesquisa, um deslocamento 

importante se faz sentir: como caracterizar o Folha para iPad? Ainda existe um veículo que se 

possa chamar de Folha para iPad? O melhor caminho para a pesquisa é abandonar este caso, 

ou, pelo contrário, aprender com sua estratégia e buscar observar quem mais mobilizou a web 

e o HTML5 para contornar o Território Informacional prescrito pela Apple? Fiel à busca da 

controvérsia e a problematização, esta pesquisa se orienta para testar a estratégia da Folha. 

Apple e Google adotaram uma estratégia de financiamento baseada na criação de um 

verdadeiro “ecossistema” de software em que estas empresas comercializam as aplicações de 

terceiros, conteúdo midiático seja na forma de notícias, livros, músicas ou vídeos. Quando se 

mostram capazes de impor suas lojas como pontos de passagem obrigatórios, ambas utilizam 

esta vantagem para negociar o acesso aos públicos consumidores que possuem seus 

dispositivos em condições vantajosas para elas. Cobrando taxas sobre o mercado midiático já 

bastante combalido, estes agentes terminam induzindo a mídia a procurar alternativas que 

ampliem suas receitas utilizando outras mediações.  

O caráter transpositivo apontado acima só intensifica os efeitos desta contradição, uma vez 

que a principal preocupação das empresas midiáticas tem sido de encontrar novas formas de 

financiamento para as versões impressas sob a forma de venda de assinaturas, que 

frequentemente oferecem tanto acesso aos exemplares impressos, e suas versões digitais, 

quanto o conteúdo da web.  
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Desta forma, as estratégias dos produtores do dispositivo entram em choque direto com as 

estratégias de convergência da mídia, que ainda luta para estabelecer uma forma de ampliar 

suas receitas na web, marcada pela liberação do polo do emissor, o que dispersa a atenção que 

a mídia tradicional vende aos seus anunciantes, pela oferta gratuita de conteúdo, bem como 

por uma ideologia de livre acesso à informação.  

Por estas razões, o único foco possível para esta pesquisa é a própria estratégia de 

mobilização do tablet para os arranjos de convergência adotados, os veículos e versões 

colocados em jogo fazem parte das variáveis que precisamos mapear. Sejam aplicativos para 

web ou nativos, desde que não sejam sites, serão pertinentes aqui. 

Resta saber onde estabelecer os limites do mapeamento? Uma solução é utilizar conflitos 

periféricos como exemplificação e sugestão de contexto, mas sem supor, que este contexto 

econômico determine os fenômenos que aqui importam.  É preciso saber que existem estes 

atores e que das suas interações novos dispositivos, sistemas operacionais e interfaces surgem 

sem parar, mas é fundamental mergulhar de vez no aspecto da publicação, leitura e 

financiamento dos veículos. 

A interface física e a interface do usuário merecem atenção com toda a certeza, mas neste 

aspecto, todas as soluções tecnológicas estudadas se parecem, sem grandes contrastes e, 

portanto, a concorrência entre eles por fatias de mercado é pouco relevante para esta pesquisa.  

Seja qual for a plataforma estudada, a publicação do conteúdo nestes dispositivos se 

caracteriza por ser uma modalidade de formato hipermidiático, adaptado ao dispositivo 

portátil e à tela sensível a toques múltiplos, o que permite uma ampla gama de gestos que 

diferenciam esta interface do simples apontar, clicar, arrastar e soltar do mouse. 

Este conteúdo é idealmente hipertextual, apresentando links que permitem a passagem entre 

módulos de texto quebrando com a sua linearidade; multimidiático, capaz de apresentar 

diversas texturas informativas, audiovisuais, animação e texto; este conteúdo não poderia 

deixar de ser interativo, o que já estava implícito na ideia de hipertextualidade. Não se assiste 

a este conteúdo, navega-se pelos seus links.  

Existem pelo menos três vias para a publicação hipermídia: a criação pela própria empresa 

midiática de um aplicativo que faça a descarga e a exibição do conteúdo; a contratação dos 

serviços de uma empresa de publicação que possua este aplicativo e se encarregue da 
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disponibilização de conteúdo, da permissão de acesso e da cobrança de assinaturas; ou o 

recurso já mencionado de criar hipermídia animada e interativa via HTML 5. Vale notar que 

mesmo antes do surgimento do HTML 5, a disponibilidade de um navegador em todos os 

modelos de tablets permitia ao usuário acessar diretamente o conteúdo na web. Pensando no 

produto ao invés da produção, Garcia (2012, pos. 179) elenca três variedades de produto final: 

aplicativos nativos, aplicativos HTML 5, e websites otimizados para o tablet. 

A primeira controvérsia do tablet surgiu neste campo entre Apple e Adobe, fabricante do 

Flash, que foi vetado aos dispositivos da fabricante californiana devido a antigas queixas não 

atendidas de mau funcionamento do Flash nos computadores Apple. O que parecia uma 

grande crise foi superado com relativa rapidez e hoje se encontra quase esquecida. Razão 

porque não merecerá maiores atenções neste trabalho.  

A velha disputa entre as empresas Adobe e Apple era na verdade herdada de longa disputa. O 

Flash era acusado por Steve Jobs de provocar bugs no funcionamento do sistema dos Macs e 

como a Adobe não estivesse disposta a rever sua arquitetura, baseada na mediação de uma 

plataforma Adobe responsável pela execução de elementos dinâmicos, a resposta (ou 

retaliação) de Jobs foi uma diretiva proibindo a instalação e mediações de terceiros na 

execução de aplicações pelo sistema operacional iOS.  

O contrato e termo de responsabilidade assinado por todo desenvolvedor para o sistema do 

iPhone e iPad traz uma proibição expressa na sua cláusula 3.3.2, como atesta versão 

divulgado pelo site Wikileaks, comentada por Brian X. Chen (2008), da Wired. 

An Application may not itself install or launch other executable code by any 

means, including without limitation through the use of a plug-in 

architecture, calling other frameworks, other APIs or otherwise. No 

interpreted code may be downloaded and used in an Application except for 

code that is interpreted and run by Apple's Published APIs and built-in 

interpreter(s)
64

 (CHEN, 2008). 

Ou seja, nos computadores Apple nenhuma tecnologia fica entre o iOS e as aplicações. Trata-

se, portanto, de uma disputa territorial em torno do ponto de passagem obrigatório na 

execução dos programas. “Permitir o Flash – que é uma plataforma de desenvolvimento por si 

                                                 
64

 Um aplicativo não pode instalar ou iniciar outro código executável por qualquer meio, incluindo, sem 

limitação, a mediação de uma arquitetura baseada em plug-in, chamando outros frameworks, outras APIs ou 

qualquer outro método. Nenhum código interpretado pode ser baixado e usado em um aplicativo, exceto o 

código que é interpretado e executado por APIs publicadas da Apple e interpretadores embutidos.  



107 

 

só – seria simplesmente muito perigoso para a Apple, uma empresa que gosta de exercer 

domínio total sobre o seu hardware e o software que roda nele” (id. ibid.).  

Esta prescrição – na verdade uma proscrição – opõe a Apple à maior parte da indústria de 

computadores e software, na qual a arquitetura aberta tem hoje um valor paradigmático. Em 

geral, os computadores, sistemas, aplicações e redes (o maior exemplo é a Internet) são 

sistemas abertos, de geometria variável, com altíssimo grau de redundância e uma infinidade 

de peças produzidas por diversos, e intercambiáveis, fornecedores. A principal vantagem desta 

arquitetura aberta está na alta flexibilidade a baixo custo. Já uma arquitetura fechada como a 

da Apple paga, inescapavelmente, sua maior segurança e confiabilidade com altos custos de 

produção e manutenção que tornam qualquer sistema de hardware ou software fechado mais 

caro que os concorrentes com as mesmas especificações.  

Desta primeira controvérsia, que poderia ter consequências para o nosso estudo, pouco se tira 

além de uma primeira prescrição do programa de ação da Apple. A proibição de violações à 

sua arquitetura fechada, o que significa fatalmente: maior custo de aquisição e manutenção, 

menor oferta de software e hardware produzido por terceiros, em proveito de um controle 

total de todos os actantes que se pode utilizar no dispositivo. 

Esta prescrição tem tudo para entrar em conflito com os programas de ação dos mediadores 

profissionais do campo jornalístico, que por sua vez, precisam e têm sido desde sempre 

preocupados com a manutenção da integridade do seu campo.  

Nosso objetivo é explorar as articulações entre estes dois programas, a partir destes conflitos 

fronteiriços, mas, para tal, não podemos assumir que uma dinâmica de campo prescritiva 

possa estabelecer esta definição de fronteiras como dado de fato, precisaremos avaliar as 

estratégias dos actantes para definir, determinar, delimitar o campo, problematizando a 

construção e manutenção destas fronteiras. Um problema que se impõe, portanto, é 

estabelecer as condições de felicidade de uma análise das proposições aí articuladas, o que 

será feito no próximo capítulo.  
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3 CONDIÇÕES DE FELICIDADE DA PROPOSIÇÃO 

O pesquisador no seu laboratório, sentado à sua bancada – na verdade a mesa da sala, limpa 

dos restos do almoço, contendo apenas o notebook, livros e tablets – tendo apresentado a 

proposição da pesquisa em linhas gerais no primeiro capítulo e dedicado o segundo ao 

ferramental teórico mobilizado para esta análise – já pode navegar por uma boa parte da rede 

de actantes a serem mobilizados para sua pesquisa.  

Nos instrumentos modestos deste laboratório de tradução de textos e inscrições, já existe uma 

coleção de referências e mediadores capaz de transformar inscrições disparatadas sobre o seu 

objeto de estudo em uma proposição sobre a articulação do tablet aos programas de ação da 

mídia, prescritos por suas estratégias de convergência midiática. 

Há, no entanto, toda uma série de instrumentos, no caso, actantes conceituais, que é preciso 

calibrar antes que estes possam ser postos em ação. Ao longo desta tese, vários conceitos vêm 

sofrendo deslocamentos de sentido, aliás, de modo bastante perigoso para este tipo de texto. 

Não é necessário defender que estes deslocamentos estão prescritos na própria definição de 

mediação como tradução aqui adotada. O que é preciso defender é que não se trata de um 

defeito, mas é antes uma característica metodológica deste curso de ação em que os 

mediadores precisam ser tensionados em testes de força pelas articulações que realizam. “It’s 

not a bug, it’s a feature”
65

, como dizem os programadores de computador.  

Os próprios sentidos de “articulação” e “proposição” precisam passar por esta tradução-

problematização, uma vez que são eles que operam a conexão entre discurso e mundo que 

constitui a única garantia capaz de sustentar esta tese. Quando este texto insiste no termo 

“proposição” não designa apenas um actante discursivo.  

Esta tese é uma proposição porque existe enquanto articulação entre o discurso e a realidade 

“externa”. Do contrário, seria um completo mistério a motivação de alguém disposto a dedicar 

anos de trabalho à sua composição. Existe, portanto, uma confiança na possibilidade da sua 

estabilização de acordo com as prescrições “Condições de Felicidade” propostas neste terceiro 

capítulo como protocolo de garantia à validade desta proposição. 

Tais condições de felicidade serão estabelecidas com a mediação da TAR, através da tradução 

das controvérsias do campo das pesquisas comunicacionais, da epistemologia da 

                                                 
65

 Não é uma falha, é uma característica. 
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comunicação, em especial, reunindo a pesquisa e a prática em um mesmo corpo controverso 

de “questões de interesse”. Esta primeira medida visa a evitar o risco de colaborar com as 

demandas de purificação do Campo, já fraturado nos dois subcampos da Pesquisa e da Prática 

Profissional em Comunicação, uma vez que esta fantasia purificadora acarreta na verdade a 

proliferação das hibridizações que trazem heteronomia e não autonomia ao campo. 

Esta perspectiva foi discutida em outras ocasiões, inclusive no GT de Epistemologia da 

Compós de 2013 (LEMOS e HOLANDA, 2013), e tem produzido desenvolvimentos 

contínuos a exemplo de Lemos (2013) além de, como é evidente, esta tese. Como toda 

proposição, é claro, aspira à estabilização, mas não pode alcançá-la senão pelo acirramento 

das controvérsias. 

O primeiro passo deste curso de ação é problematizaras próprias prescrições de interposição 

do campo de estudos da Comunicação, suas expectativas de autonomização e as controvérsias 

principais em torno da especificidade científica desta área do conhecimento, assim como em 

torno da proliferação de abordagens, objetos e temáticas que a compõe em sua diversidade. A 

proposta inicial (apresentada em 3.1) é problematizar esta mobilização coletiva como uma 

dinâmica de purificação e proliferação dos hibridismos teóricos a partir do trabalho de Bruno 

Latour apresentado em “Jamais fomos modernos” (1994). 

 

3.1 O COMPLEXO DA PUREZA MIDIÁTICA 

A pesquisa científica em Comunicação Social acompanha, testemunha e traduz a própria 

formação da sociedade de massas ao longo do século XX desde os primeiros estudos de 

persuasão surgidos com a Primeira Guerra Mundial, mas até mesmo desde seus precursores 

que, ainda no final do século XIX, começam a se interessar pelo surgimento da sociedade de 

massas. Corpus em que se destaca, aliás, a notável contribuição de Gabriel Tarde, através do 

seu “A opinião e as massas” publicado originalmente em 1901 (TARDE, 2005).  

A mobilização deste referencial antes de outros autores mais frequentes nos estudos da 

Comunicação é movida tanto pelo desejo de lhe fazer justiça, quanto, evidentemente, pela 

proximidade conceitual e teórica, que já neste livro pioneiro apresentava uma perspectiva 

mais próxima das escolhas desta tese do que a maior parte dos trabalhos surgidos muitas 

décadas depois.  
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Sua distinção entre “multidão” e “público” é um exemplo de perspectiva capaz de contemplar 

a atuação dos “receptores”, tradicionalmente tomados como meros espectadores, como 

mediadores dos fenômenos midiáticos. A articulação proposta pelo autor conecta público e 

jornal como actantes engajados em uma relação de mediação que é frequentemente ignorada 

por pesquisadores em troca de uma denúncia fácil e vazia da massificação como manipulação 

da inércia do receptor. 

O público, portanto, reage às vezes sobre o jornalista, mas este age 

continuamente sobre o seu público. Após alguns tenteios, o leitor escolheu 

seu jornal, o jornal selecionou seus leitores, houve uma seleção mútua, 

portanto uma adaptação mútua. Um submeteu-se a um jornal de sua 

conveniência, que adula seus preconceitos ou suas paixões, o outro a um 

leitor de seu agrado, dócil e crédulo, capaz de ser dirigido facilmente 

mediante algumas concessões a suas ideias análogas às precauções oratórias 

dos antigos oradores. É de se temer o homem de um único livro, disseram; 

mas o que é ele comparado ao homem de um único jornal? E esse homem, 

no fundo, é cada um de nós, ou pouco quase. Eis o perigo dos novos tempos 

(TARDE, 2005, pp. 18-19). 

A abordagem de Tarde é tudo que se poderia exigir, é simétrica, mas não destituída de 

assimetrias de poder, trata de mediação como tradução e desvio dos mútuos cursos de ação, 

estabelece intermediários e mediadores, seus diversos programas e interesses, articula 

retórica, política e cultura sem respeitar fronteiras disciplinares e, principalmente, diagnostica 

o que parece ser um complexo fundamental da mídia, uma vez que os “novos tempos” a que 

se refere Tarde designavam originalmente a virada para o século XX, mas poderiam 

perfeitamente ser aplicados ao cenário característico de um século mais tarde de intensa 

polarização da mídia seja em posições políticas, seja até mesmo, no caso brasileiro, em 

identificações religiosas. 

Desde as primeiras formulações do jornalismo pelo viés da prática cultural por Otto Groth, em 

1928, recuperadas em 1963 e publicado no Brasil “O Poder Cultural Desconhecido” 

(GROTH, 2011), passando pela abordagem sociológica de Tarde, as idealizações de Pulitzer e 

as problematizações de Walter Lippmann, publicadas inicialmente em 1922 (LIPPMANN, 

2008), o campo das pesquisas em Comunicação avançou muito, mas também desperdiçou 

muitas oportunidades de articulações valiosas ao longo do caminho. 

O que não faltou nesta história foi a articulação com outras ciências e áreas do conhecimento, 

responsável por enriquecer o campo com sua diversidade, mas ao mesmo tempo, manter os 

estudos em múltiplos regimes de dependência com relação a ciências mais articuladas, 
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estabilizadas, dotados dos seus próprios regimes de validação, sejam sociais, institucionais e 

epistemológicos, enfim: ciências  mais fortes. 

Os estudos dispersos resultantes destas conexões estratégicas trouxeram uma ampla riqueza 

em referências conceituais e abordagens metodológicas, mas impediram articulações internas 

capazes de criar um repertório próprio autossustentável de prescrições para a área. Uma vez 

que as condições de felicidade das várias ciências não coincidem, impedem a resolução das 

controvérsias e a pontualização das proposições em caixas-pretas.  

Em decorrência deste regime de fragmentação em “escolas” fracas dependentes de redes mais 

fortes para sua validação e incapazes de criar suas próprias prescrições, este campo marcado 

pela heteronomia acusa, na análise de Luiz Martino, um “embotamento” da dimensão 

epistemológica que seria uma das suas principais fraquezas (FERREIRA e MARTINO, 2007, 

pp. 98-99). A análise traduzida neste capítulo aborda este problema de modo a propor uma 

visão alternativa a este posicionamento que é compartilhado pelos autores reunidos no livro 

da Compós “Pesquisa Empírica em Comunicação” (BRAGA, LOPES e MARTINO, 2010).  

Em todos os fóruns em que estas proposições foram apresentadas anteriormente, havia um 

consenso, provavelmente o único em toda a área, de que a autonomia do campo da 

Comunicação era condição inelutável para o desenvolvimento e sustentabilidade das 

pesquisas, a começar pela elaboração de repertórios conceituais, bibliografias de referência e 

prescrições epistemológicas próprias, capazes de afastar os fantasmas da heteronomia e da 

multiplicação ensaística e diletante de abordagens díspares e incomensuráveis. 

Tudo bem. Não é o vocabulário desta tese, mas podemos certamente traduzi-lo. 

Não há problema que este grupo trabalhe pela sua autodefinição através da eleição de porta-

vozes autorizados como referências, da demarcação dos seus limites e da oposição aos outros 

campos, como visto no capítulo anterior. O problema está em negar a característica de 

mediação e tradução implicada na formação deste Ator-rede que é como se pretende aqui 

traduzir o “Campo” da Comunicação. 

Ao contrário das propostas que mobilizam as distinções essencialistas, ou racionalistas da 

epistemologia tradicional, da autonomização do campo por meio do empoderamento ou da 

purificação metodológica, uma hibridização consciente e produtiva é a saída proposta para 
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esta tese e, portanto, proposta para o campo como um todo, já que uma pesquisa não pode 

aspirar à validação do campo se não puder se articular às prescrições do próprio campo. 

Mais uma vez, lembrando o “Jamais fomos modernos” (LATOUR, 1994), é preciso ter em 

mente que o próprio esforço de purificação é a causa da proliferação dos híbridos na nossa 

cultura, quanto mais desenvolvemos nossos respectivos campos de estudo, mas mobilizamos 

actantes externos, articulando, conectando implicando o campo que se desejava purificar a 

novas hibridizações. Isto deve colocar em perspectiva – se não em cheque – a “autonomia do 

campo” da Comunicação, conceito emprestado da sociologia de Bourdieu e que, portanto, 

teria dificuldade em dialogar com as diversas perspectivas opostas a este repertório, como não 

as falta na área.  

Uma primeira fonte destas divergências costuma ser esquecida nestas discussões. Trata-se do 

caráter programático desta dispersão do campo em múltiplas ciências da comunicação, 

composições criadas internamente e não impostas de fora, com o explícito propósito de 

fortalecer posições individuais. A dispersão é estratégica não acidental, mesmo que seja 

reflexo simultaneamente da juventude do campo, o que não se discute. 

São exemplo destas fraturas intersticiais as disputas pela autonomia das diversas 

especialidades da área como a publicidade, as relações públicas e o jornalismo. Para os 

defensores da autonomia do jornalismo, talvez os mais aguerridos separatistas, é 

completamente inaceitável a convivência do jornalismo com as determinações econômicas e 

utilitárias dos “marqueteiros” ou com a retórica “chapa-branca” por definição dos 

Profissionais de Relações Públicas. No discurso dos jornalistas, estas profissões chegam 

frequentemente a ser tratadas como atividades nocivas, deletérias, voltadas para a 

manipulação do público e para a distorção da verdade. Parece difícil ver um grupo lutando por 

sua autonomia na área da Comunicação Social do Brasil. 

A história destes conflitos dentro das faculdades de Comunicação é conhecida e está 

representada, por exemplo, no relato de José Marque de Melo (2009), que testemunha a luta 

nos departamentos de Comunicação se estendendo por décadas até que a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, que vem eliminar a exigência de um currículo mínimo nas áreas de 

conhecimento, permite que cada Universidade formule seu projeto pedagógico internamente.  
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Quando Otto Groth(2011) lança as bases da sua Zeitungswissenschaft
66

 no começo do século 

XX, constata que sua “Ciência dos jornais” já possuía uma rede pouco estabilizada de ensino 

antes mesmo do início daquele século. O que nos autoriza a dizer que a Ciência do Jornalismo 

é proposta e começa a ser ensinada, pelo menos na Alemanha e na Suíça, antes do início do 

século que viu a formação das Sociedades de Massas. 

Já havia cursos de Ciência dos Jornais aqui ocasionalmente – assim como na 

Suíça – na virada do século, nos currículos de algumas escolas superiores, 

enquanto outras áreas da pesquisa cultural e social ainda tinham seu acesso 

negado (GROTH, 2011, p. 30). 

Neste cenário e na perspectiva de Groth, já existia esta mesma disputa pela autonomização 

dos estudos como condição necessária à constituição de uma ciência autônoma, com seu 

próprio objeto, método e sistematização do conhecimento e, no entanto, “é fácil perceber que 

quase um século depois, nenhum dos três requisitos pôde ser cumprido integralmente no caso 

dos jornais” (LEMOS e HOLANDA, 2013, p. 9). 

É claro que esta preocupação com a autonomia não significa por si só um esforço de 

purificação, como já foi dito, ela faz parte do processo de composição dos grupos sociais. Por 

outro lado, a questão muda de aspecto quando se propõe uma ciência voltada a problematizar 

tanto a capacidade humana de constatação “objetiva”, “fiel à realidade”; quanto à 

possibilidade de um relato objetivo feito por um repórter “puro, ou seja, do repórter do qual 

qualquer política das notícias está distante” (GROTH, 2011, p. 369). A prescrição de 

purificação é aí flagrante, tanto no sentido moral, quanto no sentido de assepsia contra 

“qualquer política das notícias”. 

No âmbito de um curso de Jornalismo, a necessidade da mais absoluta pureza do exercício 

jornalístico em respeito às graves responsabilidades para com a democracia é constantemente 

lembrada, porém, sempre ao lado da constatação fatalista de que a neutralidade, a 

imparcialidade e a objetividade não passam de idealizações a nunca serem realizadas. O que 

contribui para exilar definitivamente estas idealizações para o campo sobrenatural de uma 

pureza absoluta, livre de qualquer mundanidade.  

Existe algo de litúrgico nesta exigência constante e peremptória de pureza, imediatamente 

denunciada como impossível, como ilusória ou simplesmente como má-fé. O resultado é que 

o único caminho para o acesso à verdade é a Crítica da atuação da mídia, nunca seu exercício 
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na prática, ou seja, no mercado e no campo político expulsos do Éden e condenadas ao 

mundo. 

Divorciados recentes, os pesquisadores e os profissionais “do batente” não conseguem 

esquecer um ao outro nem se deixarem em paz. Falam de uma mesma autonomia do campo, 

mas referem-se a dois campos distintos e opostos pelos limes
67

 que cada grupo se empenha 

em estabelecer.  

Uns sonham eliminar da universidade o cálculo pragmático, a técnica, o lucro, outros esperam 

eliminar das salas de aula as teorizações estéreis, as abstrações esquizoides. Por mais 

divertido que seja, é preciso reconhecer a improdutividade do procedimento e lembrar que o 

principal sentido de limes era caminho, portanto, um canal de comunicação cujo traçado no 

campo servia de referência para indicar uma fronteira. Retirar-lhe este caráter de 

comunicação, seja do ponto de vista físico, seja do ponto de vista semiótico, para imaginá-lo 

uma muralha (que impede toda a comunicação) é descaracterizá-lo completamente. Este é o 

grande problema das definições modernistas.  

Um aspecto desta purificação do ambiente acadêmico realmente atinge, inclusive, a 

preparação para o mercado de trabalho uma vez que, de acordo com a queixa recorrente dos 

estudantes e contra todas as tendências econômicas, as faculdades continuam preparando 

jornalistas prioritariamente para as redações, onde não há oferta de emprego, ao invés das 

assessorias das corporações que é onde estão as vagas de emprego infelizmente conspurcadas 

pela sua inserção no mercado. 

Mas frequentemente os dois grupos colaboram com as mesmas mitologias. Na Faculdade de 

Jornalismo, o estudante, como o Daniel bíblico, prepara-se para enfrentar a cova dos leões, 

com a pesada obrigação de “matar um leão por dia” quando estiver “no batente”, a julgar pelo 

relato dos colegas mais velhos. Durante o processo de socialização, o neófito aprende os 

nomes das feras. Deve saber que os “interesses”, o “poder econômico”, estruturas ou sistemas 

de dominação e opressão representam irremediáveis ameaças ao bom jornalismo, que luta 

para manter-se puro, imaculado, transparente. 

Os colegas “do batente”, ao contrário dos professores, jamais parecem fatalistas com o 

exercício da profissão, relativizando as críticas acadêmicas e insistindo maniacamente que 
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“fora da faculdade, o jornalismo é outra coisa”. Estes mediadores cultivam preferencialmente 

o relato heroico da profissão como “quarto poder” da democracia, os responsáveis por manter 

na linha os poderes políticos e econômicos. Afinal é este o dever de um bom “Cão de guarda”, 

ou melhor, “Watchdog” já que a versão original é americana. 

Nos Estados Unidos, desde a criação da primeira Escola de Jornalismo, fundada por Joseph 

Pulitzer, na Universidade de Columbia, a profissão assume formalmente como seu pilar 

central este dever de zelar pela democracia e pelo Interesse Público em benefício do cidadão 

comum. De modo a poder tornar-se responsável por cumprir este programa, o profissional do 

Jornalismo a ser formado nesta escola deve conhecer as prescrições que Pulitzer anuncia, em 

1904, no seu discurso de fundação da Escola de Jornalismo de Columbia: 

Nada menos que os mais altos ideais, a mais escrupulosa ansiedade por agir 

corretamente, o mais profundo conhecimento dos problemas que irá 

encontrar e um sentimento sincero de sua responsabilidade moral irá salvar o 

jornalismo da subserviência aos interesses comerciais que, de forma egoísta, 

perseguem objetivos contrários ao bem-estar público (PULITZER, 2009, p. 

29). 

Não é preciso destacar que na tradição americana esta pureza permanece problemática, 

simultaneamente lamentada e denunciada como idealização, ilusão, decepção, má-fé, como 

acontece na nossa academia e opinião pública.  

Esta sucessão circular e reiterada de formulações idealizadas e fatalistas tem ocupado o debate 

acadêmico nas universidades americanas desde que recebeu as contribuições de dois dos 

maiores pensadores a problematizarem a profissão, Walter Lippmann e John Dewey. Este 

debate está representado em outras traduções como o influente e muito explicitamente 

intitulado “Os Elementos do Jornalismo: o que os profissionais do jornalismo devem saber e o 

público deve exigir” (KOVACH e ROSENSTIEL, 2001). 

Todas as vezes que o debate Lippmann e Dewey é reencenado, (outra ocasião em que se 

percebe uma leve aura litúrgica), Dewey vence. Afinal de contas, é ele o defensor do papel 

democrático do jornalismo, enquanto Lippmann chega a ser cético e fatalista com relação à 

própria possibilidade da democracia realizar-se per si nas sociedades complexas, que dirá com 

relação à função democrática do jornal. Apesar desta reafirmação constante do mesmo 

resultado, o jornalista Lippmann nunca é deixado de lado, muito pelo contrário é mais 

comumente citado que o educador Dewey. 
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Walter Lippmann trabalhava como editor em um dos jornais de Joseph Pulitzer cujo 

posicionamento idealista fica claro no discurso citado. Lippmann era completamente contrário 

às opiniões do seu chefe, como deixou registrado no célebre “Opinião Pública”, publicado em 

1922. Neste livro, ele se preocupa com o valor do jornal em moeda sonante e com as 

dificuldades práticas em se vender relatos sobre a realidade a um público habituado a 

considerar dever da mídia “falar a verdade” incapaz de compreender esta atividade como uma 

indústria ocupada em produzir e distribuir relatos captados com enorme dispêndio de trabalho, 

para serem impressos e distribuídos com não menor dispêndio de recursos. 

Ninguém pensa por um momento que ele deveria pagar pelo seu jornal. Ele 

espera que as fontes da verdade borbulhem, mas não faz contrato, legal ou 

moral, envolvendo qualquer risco, custo ou problema para si próprio 

(LIPPMANN, 2008, p. 276). 

O problema com a desvalorização do jornal é sintetizado pelo autor da seguinte forma na 

continuação (ibid.loc. cit.), “esta insistente e antiga crença de que a verdade não é obtida, mas 

inspirada, revelada, fornecida gratuitamente”. O fundo religioso desta concepção de verdade 

inspirada ou revelada é evidente. Esta crença de que a verdade deveria estar fluindo sem 

interferência ou censura desde suas “fontes borbulhantes” até o público consumidor só pode 

levar a elevadas expectativas de pureza para esta indústria da revelação da verdade dos fatos. 

“Eticamente um jornal é julgado como se fosse uma igreja ou uma escola” (ibid.loc. cit.). “A 

informação precisa vir naturalmente, ou seja, grátis, se não a partir do coração do cidadão, 

então desde o jornal. O cidadão pagará por seu telefone, suas viagens por trem, por seu carro, 

sua diversão. Mas ele não paga facilmente por suas notícias” (op cit.,p. 277). 

Uma das mais importantes contribuições de Lippmann aqui será sua capacidade de atravessar 

fronteiras entre as redes política, culturais e econômicas a que todo jornal se articula. Desta 

forma o autor não encontra barreiras que o impeçam de compreender a formação de público 

como parte do processo econômico do jornal.  

Circulação é, portanto, um meio para um fim. Torna-se um recurso somente 

quando pode ser vendido a um anunciante, que compra com seus lucros 

assegurados através da taxação indireta do leitor. O tipo de circulação que o 

publicitário comprará depende do que ele tem para vender. Pode ser de 

“qualidade” ou de “massa” (LIPPMANN, 2008, p. 277).  

Da mesma forma que Tarde propunha uma articulação (seleção mútua) entre jornal e seu 

público, Lippmann deixa claro um aspecto fundamental das estratégias econômicas da mídia 

que é articular o público que selecionou com os interesses dos anunciantes que espera 
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mobilizar. Desta forma, o veículo pode ser mobilizado como mediador para através do 

endereçamento do discurso a um nicho de público, ou perfil de leitor, produzir sua estratégia 

de segmentação de mercado, não apenas tendo em vista a relação comercial estabelecida 

diretamente entre veículo e seu consumidor, mas prescrevendo para o veículo possibilidades e 

limites para sua mediação como agenciador de público para os anunciantes.  

Podemos entrever aí a possibilidade de que, de forma análoga, as estratégias de segmentação 

e endereçamento dos tablets venham a agregar valor aos dispositivos como locais de 

publicação para a mídia. O tablet é um produto de luxo ou de massa? iPad da Apple, Galaxy 

da Samsung, as cópias baratas chinesas constituem diversos segmentos de público, qual é a 

melhor maneira de endereçá-los (interessá-los)? Para responder a estas perguntas, será 

necessário ver – da mesma forma que fizeram Tarde e Lippmann –a interação entre veículo e 

público como um processo de formação de grupo, acrescentando a estes dois autores a 

contribuição de Latour (2012a). 

Outra contribuição de Lippmann, trazida muito antes do Construtivismo, da Teoria Crítica e 

da “Remediação” de Bolter e Grusin (2000), é a denúncia da ilusão de transparência da mídia, 

exigindo que o trabalho de mediação seja encarado pelo que é: mediação, compreendida como 

tradução. “Sua versão da verdade é apenas sua versão [...] Ele sabe que está vendo o mundo 

através de lentes subjetivas” (LIPPMANN, 2008, p. 305). 

Esta noção da verdade como desvelamento, obtido pela fidelidade e transparência da 

mediação é, para Lippmann, parte do problema da falta de credibilidade da mídia e não a sua 

solução. A valorização da mídia (em todos os sentidos) só pode ser obtida para o autor pela 

apreciação dos investimentos (em todos os sentidos) necessários à execução deste trabalho. 

Graças a décadas de Construtivismo, Semiótica, Hermenêutica e Teoria Crítica, na academia 

já não há lugar para uma perspectiva ingênua com relação a este falso dilema. Exigir 

transparência de um mediador é uma contradição evidente. Isto não significa, por outro lado, 

que o esforço de purificação tenha sido abandonado de vez. A rejeição da noção da verdade 

como desvelamento precisa presidir esta problematização da construção dos relatos sobre o 

real, do contrário, dois perigos diametralmente opostos podem surgir desta apreensão.  

Em primeiro lugar, a crítica da neutralidade pode ser transformada em defesa do cinismo que 

orienta o endereçamento do noticiário para a formação de público de acordo com afinidades 

ideológicas. Basta lembrar os moldes de seleção mútua entre público e jornal observados por 
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Tarde no começo do século, tendência mais forte do que nunca nos tempos atuais. Este 

processo transforma a concorrência entre veículos em polarização política, desta forma 

enfraquecendo a esfera pública, fragmentada em territórios adversários e aprofundando a crise 

de credibilidade pelo acirramento da editorialização do conteúdo. 

Em segundo lugar, a atitude crítica, voltada necessariamente para a denúncia de um mundo 

atual que é traduzido como condenável, ou deficitário, deixa entrever um repertório de valores 

identificados com um mundo desejável de acordo com os ideais do analista. Estes relatos de 

decepção dos ideais levam infalivelmente àquela sacralização litúrgica já aludida dos ideais e 

dos heróis a quem a esfera pragmática não está jamais em condições de fazer jus.  

Nesta perspectiva não há lugar para a articulação entre mídia e outros poderes da sociedade, 

sejam econômicos, sejam políticos. Para o jornalismo “verdadeiro”, as únicas mediações 

possíveis são axiológicas. O jornal deve guiar-se pelos valores da Democracia, da Cidadania, 

da promoção do bem-comum etc. Do lado de fora desta composição só pode ficar o Mal. 

Seja a partir das posições francamente idealistas que não admitem interferências “externas” na 

comunicação da verdade dos fatos ao público, que, em consequência, veem o jornal não como 

mediador, mas como simples intermediário; seja pela perspectiva crítica que rejeita a atitude 

gnóstica dos primeiros, mas não consegue deixar de lamentar seu paraíso perdido, a que a 

realidade da mediação jornalística não pode fazer jus; o que temos é a contradição entre um 

ideal de purificação versus a prática constante de hibridização. Daí surge este “complexo da 

mídia” citado em Lemos e Holanda (2013). 

Por conta desta persistente incompreensão do real sentido do processo de 

mediação, surge este estranho complexo da mídia noticiosa calcado em um 

duplo vínculo insolúvel: para a maior parte do público e dos críticos, a mídia 

se define por mediar o acesso à realidade social, mas ao cumprir com o seu 

papel não pode interferir com a comunicação da verdade, o que esvazia 

completamente aquele processo de mediação de valor e sentido (LEMOS e 

HOLANDA, 2013, p. 8). 

Tanto jornalistas, quanto cientistas vivem este complexo e são em larga medida responsáveis 

pela sua persistência, por meio da reencenação constante dos ritos da tradição mítica, retórica 

e ideologia do desvelamento da verdade. Por mais que o seu trabalho seja denso de 

articulações e problematizações, o processo de “dar ciência dos fatos” encontra sua 

justificação e o seu êxtase nos momentos de ruptura, quando a realidade irrompe nas redações 

interrompendo o fluxo normal da indústria de notícias com o “Parem as máquinas!”, ou o 
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fluxo regular do seu comércio “Extra, extra!”. Da mesma forma que o insight, o momento do 

“Eureca”, recebe toda a atenção do imaginário popular sobre a ciência, em detrimento do 

humilde e tenaz trabalho de articular o real em proposições de verdade que constitui o dia a 

dia das duas profissões. 

A solução para vencer o dilema é encarar a proposição de relatos sobre a verdade através do 

processo de mediação. Para começar, atenta-se para a distinção entre mediação e 

intermediação, que é a primeira contribuição da TAR para a epistemologia da comunicação 

(LEMOS, 2013). 

A mídia descrita como mero meio inerte ou instrumento da ação de transmissão dos fatos (ou 

da sua reprodução fiel, tanto faz), é um mero intermediário, ou seja, não realiza mais do que 

simplesmente transportar, registrar ou transmitir informação entre dois locais. Quando um 

mediador entra no circuito, por outro lado, o resultado da interação só se completa com o 

concurso da sua ação. Sua interferência não é desprezível, é produtiva, tradutora dos fatos em 

mediadores de certa visão ou perspectiva sobre a realidade.  

Se não se considera esta mediação como característica central do trabalho da mídia, ela é 

criticada por deixar passar o discurso do poder, revelando-se um mero intermediário; ou pela 

razão oposta (tornar explícita a sua interferência enquanto mediação), é acusada de 

infidelidade, eis aí o mecanismo de duplo vínculo do complexo da mídia.  

Nada impede que o mesmo actante seja intermediário em um dado momento e mediador em 

outras circunstâncias. Estas não são características essenciais dos elementos das redes, mas 

seus papéis nas diferentes composições de que participa. Estes papéis são, inclusive, 

elementos de disputa e controvérsia por atores concorrentes. 

 

3.2 VOCÊ ACREDITA NA REALIDADE? 

Foi no Brasil, mais precisamente em Teresópolis, que Bruno Latour se viu confrontado com 

esta estranha pergunta, motivada certamente por este ceticismo programático que nos foi 

legado desde a crítica Kantiana passando pela crítica Marxista, com articulação da “virada 

linguística”, e finalmente por décadas de variados relativismos culturais e semióticos, 

culminando no pós-modernismo com o qual a TAR é frequentemente confundida.  
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Este ceticismo pode não ser inteiramente sincero, como sugere o autor no livro “A esperança 

de Pandora” (LATOUR, 2001, p. 13), subtitulado “Ensaios sobre a realidade dos estudos 

científicos” que relata o encontro e a estranha pergunta. A primeira questão que surge ao autor 

é determinante. Seria possível para alguém que toma a ciência como objeto de pesquisa 

duvidar da sua objetividade? Como explicar que tal pressuposto seja colocado em dúvida? 

O autor inicia sua análise pela consideração das raízes filosóficas desta estranha entidade que 

é a “realidade externa”, a partir da sua invenção por Descartes, como método para resolver o 

dilema do seu ceticismo radical, explicitamente programático, a partir da autonomização da 

mente em busca de um fundamento seguro do conhecimento (o famoso “Cogito”). A realidade 

externa é produzida como decorrência necessária da postulação de uma mente cognoscente 

como fundamento da possibilidade de conhecimento por Descartes, mas este divórcio 

metodológico entre mente e mundo acarretaria mudanças drásticas na filosofia moderna a 

partir da Crítica da Razão elaborada por Kant, de modo a propor um hiato intransponível entre 

os dois polos durante a modernidade. 

A partir daí todas as guerras de purificação entre subjetividade e objetividade ao longo do 

século XX. Esta purificação da essência espiritual contra a mundanidade representa mais um 

esforço de manutenção de fronteiras, que impede ativamente a articulação entre mente 

cognoscente e mundo, de maneira análoga às cisões estudadas por Latour em “Jamais fomos 

modernos” (LATOUR, 1994a). A saída só pode estar no abandono desta postulação de um 

mundo externo cujo acesso não pode ser realizado por uma mente interna, dele separada. É 

preciso colocar a mente novamente no seu cérebro, bem integrado a um corpo plenamente 

presente no mundo, para que qualquer conhecimento sobre a realidade seja possível. Desta 

forma “transformaremos o mundo num espetáculo a ser visto de dentro” (LATOUR, 2001, p. 

26).  

Conhecimento é, portanto, proposição, articulação entre ideia e coisa, mente-mundo. O 

resultado tão temido pelos modernos é uma realidade marcada de hibridismos, diversidade, 

articulações imprevisíveis capazes de atravessar quaisquer campos, disciplinas, escalas e 

âmbitos imagináveis. Motivados por esta ameaça, os modernos cuidaram de mover suas 

guerras de purificação no sentido de separar o Humano do Natural, por exemplo, ou o Social 

do Técnico, processos que encontram análise mais detalhada em obras como “Jamais fomos 

modernos” (LATOUR, 1994a) e “Reagregando o Social” (LATOUR, 2012a). 
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Como a tese é muito restrita para esta discussão, vale a pena voltar ao curso apresentado em 

“A esperança de Pandora” para conhecer a solução oferecida por Latour e adotada pela TAR 

para garantira validade das proposições científicas, e de qualquer representação dos fatos, 

inclusive, no jornalismo, aceitando seu caráter de construção, mediação e tradução, sem cair 

nas armadilhas de formulações construtivistas ou relativistas, que terminariam impondo novos 

véus à realidade. 

Estas perspectivas de desvelamento do real realimentam-se continuamente por meio deste 

trabalho contínuo de manter velada a realidade. Seus proponentes assumem o papel de 

iconoclastas dos falsos ídolos erguidos pelos discursos ingênuos, ideológicos ou 

mistificadores na nossa sociedade, os quais precisam ser combatidos como interferências que 

são com a nossa capacidade de acesso à realidade dos fatos.  

Este combate aos ídolos construídos por meio de discurso revela a mesma atitude que os 

colonizadores portugueses demonstraram ao interpelar os deuses de barro e madeira dos 

nativos das costas africanas nos seus primeiros contatos com estes povos.  

 

3.2.1 Fatos, feitiços, fetiches. 

É o que Latour (2002, p. 17) afirma a partir do trabalho do inventor da palavra “fetichismo”, 

Charles de Brosse, que por sua vez aprendeu a traduzir a palavra “fetiche” usado pelos 

comerciantes franceses do Senegal, no século XVIII, a partir da palavra portuguesa fetisso 

(sic) que designaria “coisa encantada ou divina, que anuncia o destino (Fatum, Fanum)”. 

Evidentemente a tradução de Brosse foi do termo português “feitiço” utilizado como 

adjetivo
68

, no sentido de “artificial, postiço ou fictício”. Para Latour, esta tradução revela as 

marcas deixadas por mais um conflito religioso da verdade revelada contra o fato (no sentido 

de aquilo que é fabricado, ou seja: feitiço). 

Pensavam os portugueses: “Se os deuses dos nativos eram fabricados e principalmente se seus 

poderes divinos manifestavam-se na terra através do desempenho dos gestos rituais de 

encantamento dos crentes, estes deuses e poderes feitiços não poderiam ser tomados como 

divinos”.  

                                                 
68

fei.ti.ço adj (feito+iço) 1 Artificial. 2 Postiço. 3 Fictício. sm 1 Malefício de feiticeiro ou feiticeira. 2 Objeto a 

que se atribuem qualidades sobrenaturais. 3 Amuleto. 4 Encanto; fascinação. Dicionário Michaelis On-line. 

http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php?lingua=portugues-portugues&palavra=feiti%E7o 
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Afinal, os navegadores cristãos de Portugal sabiam bem que o poder divino só pode se 

manifestar como dádiva, da mesma forma como se manifesta a verdade, não pode ser 

produzido ou mediado por meros gestos humanos. Da mesma forma que aquele crítico que 

exige que os fatos se manifestem, através da mídia ou da pesquisa, mas ao mesmo tempo 

exige que estes mediadores não interfiram e principalmente não produzam esta manifestação, 

sob pena de denunciá-los como falsificadores, ideólogos ou mistificadores. Para a TAR, o fato 

surge em primeiro lugar da pontualização de uma alegação, quando uma proposição 

discursiva é tomada como certa por todos os atores (que é uma situação extremamente rara) 

esta caixa-preta discursiva é um fato.  

Espero que esteja claro que esse acontecimento não o torna qualitativamente 

diferente da ficção; um fato é algo que é retirado do centro das controvérsias 

e coletivamente estabilizado quando a atividade dos textos ulteriores não 

consiste em crítica ou deformação, mas também ratificação. A força da 

afirmação original não reside em si mesma, porém deriva de qualquer dos 

textos que a incorporam (LATOUR, 2000, p. 72).  

O discurso desempenha a construção dos fatos em qualquer regime discursivo e âmbito social, 

mas isto não significa que vivamos em um mundo de figurações fantasmagóricas criadas pela 

linguagem e pelo isolamento da mente humana com relação à realidade externa. Precisamos 

aceitar o desempenho do discurso como construção efetiva da realidade, não no sentido de 

uma imagem da realidade do construtivismo, mas no sentido da ciência. “Estaremos cruzando 

a fronteira sagrada entre o mundo e o discurso? Claro que sim” (LATOUR, 2001, p. 81). A 

possibilidade de falar com veracidade sobre a realidade reside na possibilidade de articular o 

discurso a estados de mundo que são eles mesmos articulados entre si. 

Não existe um mundo lá fora, não porque inexista um mundo, mas porque 

não há uma mente lá dentro, nenhum prisioneiro da linguagem fiado 

unicamente nos apertados caminhos da lógica. Falar com veracidade a 

respeito do mundo pode ser tarefa incrivelmente rara e arriscada para uma 

mente solitária saturada de linguagem, mas constitui prática bastante comum 

para sociedades fartamente vascularizadas de corpos, instrumentos, cientistas 

e instituições. Nós falamos com veracidade porque o próprio mundo é 

articulado e não o contrário (LATOUR, 2001, p. 338). 

A teoria proposta é uma proposição de verdade, com isto todos concordam, mas a teoria 

provada o é ainda mais. Uma vez que sua existência está bem amarrada pela composição 

produzida pela conexão com outras proposições que podem ser teses, laboratórios, 

instituições, culturas, inclusive experimentos e evidências empíricas, que ganham sentido, 

ocasião e lugar no mundo quando a teoria é posta à prova. 
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Para a TAR, a construção da veracidade se dá pela composição de proposições em redes de 

mediadores conectando argumentos e referências. Sejam estas referências a outros textos, a 

dados coletados, outros autores etc. A proposição existe enquanto resiste às controvérsias que 

a colocam em causa.  

A diferença da abordagem Ator-rede para o problema está na possibilidade de articulação 

entre estes textos e os fatos e eventos concretos no espaço e no tempo através das inscrições 

que por meio dos instrumentos traduzem características do objeto analisado em marcas 

registráveis e comparáveis entre si.  

O médico que observa o monitor cardíaco, enquanto injeta adrenalina no corpo do seu 

paciente, poderá sem dúvida apreciar a aceleração dos batimentos cardíacos representada no 

instrumento. As curvas verdes que aparecem na tela escura não são batimentos cardíacos, são 

signos que os traduzem, o que não é o mesmo que dizer que sejam interpretações. Um 

relatório retirado posteriormente deste mesmo instrumento pode indicar claramente um erro 

médico como causa mortis do paciente, produzindo ao mesmo tempo o fato jurídico da 

culpabilidade do médico e o fato jornalístico da noticiabilidade do caso. 

As inscrições podem ser reveladas através de séries de testes de força por meio dos quais o 

cientista obriga os fatos a se manifestarem. Estas inscrições são sem dúvida signos, no 

entanto, são ao mesmo tempo o testemunho concreto de estados e fatos que podem já não 

estar presentes. Existem inscrições como os fósseis, documentos históricos e achados 

arqueológicos obtidas por meio de trabalho, mas meros achados, mas existem também aquelas 

inscrições produzidas com alto grau de artificialidade. 

O pesquisador que primeiro estabeleceu a relação entre adrenalina e aceleração dos 

batimentos cardíacos deve ter utilizado o mesmo procedimento do médico do nosso exemplo 

ficcional, eventualmente vencendo a resistência dos organismos e matando diversas de suas 

cobaias, pelo menos até que os limites da resistência cardíaca a injeções de adrenalina fosse 

conhecido. 

 



124 

 

3.2.2 Circulação dos enunciados 

O enunciado não se desloca sozinho, ele só pode tornar-se um fato científico se for repetido, 

referido e acreditado. Acreditar é dar crédito também no caso dos fatos noticiados, e o 

acúmulo de crédito só pode ser realizado pela circulação por uma cadeia de mediações, sendo 

que cada mediador a ela articulado o toma por razões próprias, livres das motivações do seu 

“autor”. Em consequência de ser continuamente traduzido, distorcido, traído, negado, 

apropriado, passado adiante de maneira indiferente, equivocada ou enviesada pelos 

mediadores, é pouco provável que o enunciado instaurado coletivamente tenha uma autoria 

identificável.  

De forma análoga, o único procedimento pelo qual o repórter pode vencer a subjetividade de 

um entrevistado é fazer circular seus enunciados pelas mediações de outros informantes, 

descaracterizando sua “assinatura”, às vezes até revertendo-a. Não há nada de idealista nesta 

proposta, nada que não seja factível e funcional no cotidiano. 

Por seu turno, com o intuito de lograr a instauração da sua proposição como fato, os “autores” 

devem agir estrategicamente interessando mediadores, de preferência como meros 

intermediários, de modo a conseguir a estabilização dos enunciados como fatos não 

problemáticos, incontroversos, caixas-pretas que a rede utiliza da forma que lhe foi dada para 

construir novas proposições sem voltar a problematizá-la (LATOUR in AKRICH, CALLON e 

LATOUR, 2006, p. 40). 

Le réseau sociotechnique auquel appartient l’énoncé: «Le trou de la couche 

d’ozone s’agrandit» inclut tous les laboratoires travaillant directement ou 

indirectement sur le sujet, le mouvements écologiste, les gouvernements que 

se recontrent lors de sommets internacionaux, les industries chimiques 

concernées et les parlements qui promulguent les lois, mais également et 

surtout les substances chimiques et les réactions qu’elles produisent ainsi  

que les couches atmosphérique concernées
69

 (CALLON in AKRICH, 

CALLON e LATOUR, 2006, p. 269). 

Para mobilizar esta rede, o cientista faz circular as inscrições que ancoram os enunciados no 

mundo real. Não se trata de mera circulação de discurso. O que importa é a circulação de 

                                                 
69

 A rede sociotécnica a que pertence a declaração: "O buraco na camada de ozônio cresce" inclui todos os 

laboratórios que trabalham direta ou indiretamente sobre o assunto, o movimento ambientalista, os governos que 

se encontram em encontros de cúpula internacionais, a indústria química envolvida e parlamentos que 

promulgam leis, mas também, e, sobretudo, produtos químicos e as reações que produzem e as camadas 

atmosféricas envolvidas. 
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registros em que as inscrições dos fatos possam ser conduzidas para longe preservando as 

formas que indicam fenômenos observados no campo.   

Tout énoncé scientifique est ainsi pris dans des chaînes de traduction qui 

mettent en relation des entités dont certaines sont explorées à l’interieur du 

laboratoire et d’autres à l’exterieur du laboratoire: pour faire court, des 

non humains et des humains
70

 (CALLON in AKRICH, CALLON e 

LATOUR, 2006, p. 238). 

Para Latour (in AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 44), a invenção da perspectiva 

marca uma revolução científica por esta razão, sua capacidade de preservar de forma precisa 

as proporções dos fenômenos permitiu a estudiosos distantes do campo de pesquisa avaliar as 

observações feitas. Com seu humor característico, Latour explica como as técnicas de 

inscrição derivadas da perspectiva com seu compromisso de “fidelidade” funcionam para 

traduzir experimentos e observações em enunciados que estabilizados serão finalmente 

tomados como fatos.  

‘Vous doutez de ce que je dis?.. Vous allez voir, je vais vous montrer!’ et  

sans remuer de plus de quelques centimètres, l’orateur déploie devant les 

yeux de ses critiques autant de figures, diagrammes, planches, silhouttes 

qu’il en faudra pour convaincre. Aussi médiates que soient ces inscriptions, 

aussi lointaines que soient les choses dont on parle des chemins à double 

voie s’établissent. L’objecteur se trouve dominé par le nombre de choses 

dont parle l’orateur, toutes présentes dans la salle
71

 (LATOUR,  1985, in 

AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 49). 

Tanto o “mundo real”  objetivo quanto o “espírito científico”, assim como a própria 

perspectiva subjetiva, não passam de imagens virtuais criadas pelas práticas mais prosaicas de 

registro e inscrição. “O espírito do sábio não deixa em nenhum momento seus olhos e mãos” 

(LATOUR, 1985, in AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 49). Desta forma, “os olhos e 

as mãos” do cientista ocupam papéis fundamentais na realização dos “Sete trabalhos do 

pesquisador” elencados pelo autor (id, ibid., pp. 56-58). 

1. Mobilizar: os “estados do mundo” precisam ser registrados e mandados a caminho do 

recenseamento. 

2. Fixar as formas em suportes móveis e duráveis. 

                                                 
70

Cada declaração científica é, portanto, presa em cadeias de tradução que conectam entidades, algumas das 

quais são exploradas dentro do laboratório e outras fora do laboratório: em suma, não humano e humano. 
71

 “Você dúvida o que eu digo?.. Você vai ver, eu vou te mostrar” E sem se mover mais do que alguns 

centímetros, ele desenrola diante dos olhos de seus críticos muitas figuras, diagramas, tabelas, gráficos quanto 

forem necessários para convencer. Por mais mediadas que sejam estas inscrições, por mais distantes que sejam 

as coisas de que se fala, caminhos de mão dupla são estabelecidos. O opositor se encontra dominado pelo 

número de coisas de que fala o orador, todas presentes na sala.  



126 

 

3. Achatar o mundo nas folhas de papel, onde o espírito tudo vê, onde nada pode se 

esconder ou se disfarçar. O objetivo é transformar a natureza no “livro da natureza”, 

colocar o país no mapa, a língua no dicionário, as substâncias na tabela periódica.  

4. Variar a escala. O espírito não pode ver nada que seja muito maior que poucos metros 

quadrados e composto de número reduzido de signos. Galáxias e átomos precisam ser 

“imaginados” na escala humana. 

5. Recombinar e sobrepor os traços. Muita informação emerge destas folhas em que o 

mundo foi achatado quando páginas de repertórios diferentes são sobrepostas: os 

resultados eleitorais informam quem venceu a eleição, os arquivos dos gastos de 

campanha informam quem arrecadou mais dinheiro, mas a sobreposição dos dois 

informa muito mais sobre a política nacional do que os dois separadamente. 

6. Incorporar a inscrição em um texto. A principal vantagem do texto científico, chave da 

sua extraordinária autoridade, não vem da organização lógica dos raciocínios, mas do 

fato de que seus referentes estão presentes, e não simplesmente, referidos ou 

indicados. A superfície de Marte não participa da ciência. Já a fotografia, o gráfico 

com variações de pressão e temperatura, o perfil das radiações transformado em tabela 

de valores SÃO o verdadeiro objeto do artigo científico e estão presentes na página 

para serem comentados e explicados pelo texto. 

7. Unir-se à matemática. Transformados em fórmulas, equações e estatísticas, os 

enunciados passam automaticamente a mobilizar enormes quantidades de inscrições 

em sínteses de uma amplitude muito superior ao das inscrições coletadas em uma 

pesquisa. 

Desta forma, a circulação das inscrições mobiliza redes amplas, às vezes interrompidas por 

erros e fraudes até algum tipo de centro de cálculos seja o IBOPE, o IBGE, a Receita Federal. 

Onde os múltiplos atlas e almanaques que sintetizam a realidade são confeccionados 

(LATOUR, 1985, in AKRICH, CALLON e LATOUR, 2006, p. 68). 

A estabilização dos enunciados que constitui a fabricação dos fatos científicos se dá nesta 

circulação através de relações de força, mediações e a imposição do papel de mero 

intermediário a determinados actantes, sempre com vistas à resistência em face da crítica e da 

pontualização como uma caixa-preta. 

Des mots comme rationalité, logique, prevue, démonstration, cachent, 

comme de nombreuses études empiriques l’ont déjà montré, l’infinie variété 

des stratégies et des rapports de force à travers lesquels les sciences se 

fabriquent réelement
72

 (CALLON in AKRICH, CALLON e LATOUR, 

2006, pp. 135-136). 

                                                 
72

Palavras como racionalidade, lógica, evidência, prova, escondem, como muitos estudos empíricos já 
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É preciso lembrar que não se trata aqui apenas de enunciados. A possibilidade de veridicção 

na abordagem da TAR reside na composição de uma rede de proposições que articulam 

através de argumentos, bibliografias, mas também de inscrições, instrumentos, metodologias 

de testes, enfim actantes humanos e não humanos capazes de articular texto e mundo através 

de referências circulantes sobre estados de mundo.  

Não há empecilho para a aplicação desta perspectiva ao trabalho jornalístico. Ao contrário de 

certas formulações o jornal não é “testemunha ocular da história”, nem estará condenado por 

conta disto ao papel de um mero contador de histórias por não ter acesso direto aos fatos.  

Muito do que faz o repórter é consultar e articular os discursos frequentemente conflitantes 

das testemunhas, intérpretes autorizados ou credíveis em um relato no qual cada discurso 

particular se transforma em mediador capaz de fazer circular as referências em uma 

composição comprovável de perspectivas sobre os fatos. A entrevista é a função principal do 

repórter, seja com a testemunha do acidente que ele mesmo não viu, com a vítima do crime 

que ele não flagrou, seja com um especialista em um assunto que, nem ele, nem seu o público 

entendem. Seu trabalho costuma ser relatar o que se diz sobre a realidade dos fatos, muito 

mais do que relatar o que se pode observar dos fatos. 

O paradoxo dos construtores de fatos é ter de, simultaneamente, aumentar o 

número de pessoas que participam da ação – para que sua alegação se 

dissemine – e diminuir o número de pessoas que tomam parte da ação – para 

que ela se dissemine como está (LATOUR, 2000, p. 339). 

Os fatos não são duros, são endurecidos criticamente, quer dizer, são postos em crise, tanto no 

laboratório, quanto na reportagem, pela confrontação das provas de resistências. 

A prova de resistência é o fator responsável por “endurecer” os fatos. Os 

debates científicos, como os julgamentos no tribunal, põem à prova as 

alegações dos proponentes com o intuito de declarar a vitória da verdade, 

nunca desvendá-la ou descobri-la. A composição de uma rede de evidências, 

testemunhos e argumentos tão firmemente interconectada pelos promotores 

da verdade que suas associações não possam ser desfeitas pelos adversários é 

a chave da vitória nos tribunais da verdade: seja no âmbito da justiça, da 

ciência ou do jornalismo (LEMOS e HOLANDA, 2013, p. 11). 

Na reportagem, quando um enunciado persiste à perquirição do repórter, este consegue 

articulá-lo à sua composição sem enfraquecê-la, com isto, propor ao leitor uma tradução 

                                                                                                                                                         
demonstraram, a infinita variedade de estratégias e relações de poder através do qual as ciências realmente se 

fabricam. 
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específica da realidade por meio do texto jornalístico que julga incontroverso, estabilizado, 

tido e dado como fato. Mas este trabalho está sempre vulnerável a novas crises, novas críticas. 

 

3.3 A “MODERNIDADE” DOS ESTUDOS DE COMUNICAÇÃO 

Esta preocupação permanente com a crítica conduz, no entanto, a comportamentos defensivos 

que vão de encontro ao próprio processo de veridicção, como se viu, fundada em crítica, 

testes de resistência e controvérsia.  

Além de purificar a academia dos contatos perigosos com o mercado, com a arena política e 

com outros ramos da Comunicação, muito esforço é realizado internamente a este campo de 

estudos, por cada uma das escolas de pensamento no sentido de produzir e manter ativamente 

barreiras contra as abordagens concorrentes, criando uma competição em torno da definição 

dos objetos, problemas de pesquisa e métodos válidos para estudar os fenômenos da 

Comunicação.  

Esta posse exclusiva de todos os recursos metodológicos tende invariavelmente para a 

reafirmação dos seus pressupostos, negando qualquer interesse nas outras correntes, 

ampliando cada vez mais seu isolamento recíproco.  

Surge daí uma contradição interessante. Como a academia se divide em estudos que 

privilegiam isoladamente cada um dos elementos atuantes no processo de comunicação, os 

quais passam a ser vistos como objetos de estudo autônomos que precisam ser purificados de 

suas conexões com os demais atuantes, estas escolas precisam tomar como empréstimo as 

metodologias de outras disciplinas, gerando objetos de estudo e pesquisas híbridas com outros 

campos.  

Daí se origina uma vasta proliferação de híbridos como sociologias, semióticas, economias 

políticas, estéticas, filosofias, psicologias (da comunicação), resultantes da tentativa de 

purificação do campo. Esta contradição entre purificação e hibridização torna as escolas de 

pensamento em Comunicação um bom exemplo dos paradoxos estudados por Bruno Latour 

em “Jamais fomos modernos” através do que chama de “Constituição Moderna” (LATOUR, 

1994a, p.13). Trata-se da mesma lógica de colonização das ciências naturais que recusam o 

valor dos objetos, métodos e abordagens das ciências sociais, ou humanas; que em retaliação 
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denunciam a alienação ou o empobrecimento das perspectivas naturalistas, realistas, objetivas 

etc. 

Novas contribuições da Teoria Ator-Rede para as Ciências da Comunicação decorrem da 

constatação de que todo este processo de purificação está relacionado às exigências da ciência 

moderna. A constituição moderna impõe divisões incontornáveis entre a natureza e a 

sociedade, o que acarreta todo tipo de restrição ao livre trânsito entre a materialidade e a 

tecnologia de um lado e fenômenos sociais, políticos, simbólicos e cognitivos de outro. Para a 

TAR, atravessar estas fronteiras é obrigatório se se pretende dar conta dos fenômenos da 

Comunicação. 

As consequências da “constituição” são inúmeras para a pesquisa científica, em primeiro 

lugar, da separação dos domínios da natureza e da sociedade surge a repartição dos poderes 

entre ciências naturais e política. O poder científico encarregado de representar os objetos e o 

poder político encarregado de representar os sujeitos. 

The representation of nonhumans belongs to science, but science is not 

allowed to appeal to politics; the representation of citizens belongs to 

politics, but politics is not allowed to have any relation to the nonhumans 

produced and mobilized by science and technology
73

 (LATOUR, 1993, p. 

28) 

A ironia está no fato de que, como acabamos de ver, os cientistas constroem artificialmente os 

fatos que estudam e publicam seus relatos sobre os fatos produzidos em laboratório como se 

os estivessem descobrindo. Por seu turno, as ciências sociais relatam o modo como os 

humanos constroem o leviatã em termos de estratégias e poder, excluindo o papel dos 

elementos não humanos, mas para tanto, recrutam inúmeros objetos como instrumentos para 

viabilizar a construção e defesa das suas proposições (LATOUR, 1994a, p. 31). 

Face aos dilemas modernos, o pesquisador precisa decidir se aceita ou não as regras 

contraditórias da constituição moderna e precisa a partir de então se haver com os seus 

paradoxos, que Latour define da seguinte forma: 

a) A natureza não é construída, é transcendente e nos ultrapassa infinitamente, enquanto 

a sociedade é nossa construção livre, é imanente à nossa ação. 

Mas ao mesmo tempo... 

                                                 
73

 A representação dos não humanos pertence à ciência, mas a ciência não tem permissão para apelar à política; a 

representação dos cidadãos pertence à política, mas a política não está autorizada a ter qualquer relação com os 

não humanos produzidos e mobilizados pela ciência e tecnologia.  
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b) A natureza é construída no laboratório, é imanente, enquanto a sociedade não é nossa 

construção, é transcendente e nos ultrapassa infinitamente.  

Para quem escolhe a primeira opção, ignorando que o desvelamento da natureza proposto em 

(a) é realizado nos laboratórios através do processo construtivo descrito em (b); ao mesmo 

tempo em que este trabalho de construção precisa estar ancorado em um conceito de 

sociedade que reproduz o paradoxo no sentido inverso: segue deste fato que o “Social” é 

pressuposto por causa de (b) e precisa ser construído para fazer funcionar (a). 

No âmbito da Comunicação, estas contradições se revelam nos eternos debates entre o papel 

da materialidade dos meios e das pressões sociais, culturais e econômicas. O exemplo é a 

grande controvérsia entre as várias abordagens de construtivismo social e determinismo 

tecnológico que buscam mapear os determinantes dos processos, sistemas, práticas, conteúdos 

e efeitos da comunicação social de maneira purificadora, como já foi criticado aqui, uma vez 

que, para tal, cada antagonista precisa excluir do campo a corrente oposta, que traria para as 

controvérsias outros actantes, mediadores, determinantes e causas alheias ao seu repertório. 

A “constituição moderna” vai implicar a definição de uma das fronteiras mais tradicionais no 

campo da Comunicação: a separação artificial entre a natureza dos meios, o poder que os 

mobiliza e o discurso que realizam. Para Latour, este trabalho de purificação típico da ciência 

moderna nega as características básicas da realidade, principalmente ao restringir desta forma 

os fenômenos a campos purificados do social, da natureza ou do discursivo.  

A posição da TAR é que não há fenômeno que não atravesse estas fronteiras arbitrárias e, 

portanto, não há ciência que possa se abster de atravessá-las nas suas pesquisas. Portanto, 

dialogando com o que sugere Latour (1994a, p. 6), este trabalho visa todas as redes de atores 

que compõem os fenômenos da comunicação, tal como esta se realiza no mundo, 

atravessando livremente quaisquer fronteiras artificiais entre natureza, sociedade e discurso. 

Principalmente entre discurso e realidade objetiva.  

O trabalho do analista engajado em mapear estas redes é atravessar estas fronteiras 

continuamente seguindo as associações criadas pelos e entre os atores que observa. O método 

é cosmopolítico, é simultaneamente construtivo, empirista e político. E nos apresenta um 

mundo ordenado por relações de força, pela resistência da realidade, e pelo trabalho do saber 

humano. 
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A contribuição da TAR está em oferecer o ferramental capaz de ultrapassar estas delimitações 

entre natureza, sociedade e discurso. O sentido mais profundo de “Jamais fomos modernos” 

(LATOUR, 1994a) é: ou se supera a separação operada pela constituição moderna, estudando 

e expondo o que ela proíbe e permite, esconde e ilumina através do estudo dos processos de 

purificação e mediação que caracterizam a definição de todo objeto de estudo; ou se defende o 

trabalho de purificação ao preço de assumir o paradoxo da hibridização crescente. 

Não é preciso dizer que a proposta da TAR é superar a Constituição Moderna e as fronteiras 

artificiais por ela instauradas em todos os âmbitos e reconectar as referências entre o conceito 

(demasiado humano) e realidade.  

 

3.4 ATORES-REDES E COSMOGRAMAS 

Desta articulação entre a circulação das referências e a realidade aí inscrita decorre uma 

consequência de amplo alcance: a formação dos Cosmogramas. 

Esquematicamente, digamos que existem os atores responsáveis por aquilo que se costuma 

chamar o “campo”. Na abordagem proposta aqui, já se sabe, os actantes articulados nestas 

redes podem ser humanos ou não humanos, constituindo agregados e grupos tão complexos 

como uma tese doutoral, um instituto de pesquisas, um laboratório, uma estação de TV, uma 

universidade ou uma composição de textos e pessoas, entre muitos outros actantes, conhecida 

como Teoria Ator-rede. 

É preciso considerar o quanto é grande o número de referências que estão estabilizadas nestas 

mediações mútuas, fazendo circular grande número de fatos pontualizados através de circuitos 

que precisam ser continuamente reativados, uma vez que o trabalho de manutenção da rede é 

constante. Por conta desta realimentação constante e desta autorreferencialidade programática, 

é alta a probabilidade de convergências de sentido em torno de uma mesma representação do 

mundo, reforçada a cada nova referência feita a proposições tidas como dados de fato. 

Este efeito persiste por maior que seja o número de controvérsias ativas na área. Porque estas 

não podem desaparecer completamente, onde quer que haja concorrência entre interesses 

diversos, ou em torno de recursos exíguos. Até mesmo porque algumas destas redes de 

actantes, a exemplo da ciência ou da política, só existem em função das suas controvérsias. 
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Aos olhos de um analista informado pela TAR, estas redes de referências circulantes 

constituem um cosmograma, o que vem a ser muito menos estável que um paradigma, uma 

visão de mundo, uma ideologia ou sistema conceitual, mas traz a vantagem de estar 

completamente disponível à análise empírica, permitindo a recuperação dos seus programas 

de ação, das prescrições trazidas pelos seus actantes através da análise da genealogia das suas 

inovações ou pela abertura das suas caixas-pretas com a mediação das controvérsias.  

Livre das visões fantasmagóricas e paranoicas do relativismo e do construtivismo, este 

analista pode circular pela rede sem medo de encontrar qualquer dos abismos da Constituição 

Moderna, seja entre relatos e fatos, entre construções e constatações, subjetividades e 

objetividades, natureza e técnica etc. O trabalho consiste justamente em tirar pleno proveito 

das incertezas e perspectivas parciais, dos desacordos e controvérsias para construir suas 

próprias proposições de verdade. 

Esta atenção à discórdia nos relatos não significa dar ouvidos às denúncias feitas a partir de 

um programa contra o outro, à moda do Pensamento Crítico, ou entre construtivismo social e 

determinismo tecnológico, por exemplo, mas alistar as controvérsias de uma área de modo a 

identificar questões de interesse onde antes havia supostos dados de fato e abrir caminho para 

sua própria cosmografia. 

Por esta razão, a proposição de uma tese em Comunicação precisa traduzir a tradição do seu 

campo, porém não reproduzindo obedientemente esta tradição como se fosse impossivelmente 

unívoca, mas mapeando suas fraturas, recuperando as divergências e controvérsias em que a 

sua ciência se encontra inscrita. Uma abordagem abrangente da diversidade controversa dos 

estudos da área – na medida permitida pelo espaço exíguo – permitirá interpor uma nova 

proposição e traduzir não um objeto de estudos suposto equivocadamente incontroverso, mas 

uma tradução própria deste objeto, articulado às suas diversas inscrições e traduções 

problematizadoras. Esta é a tarefa que fecha esta primeira parte no próximo capítulo. 
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4 ARTICULAÇÕES COM A PESQUISA EM COMUNICAÇÃO 

Na sua maioria, as sistematizações tradicionais classificam as Teorias da Comunicação por 

dois critérios básicos: a sucessão temporal e o foco dos seus estudos. O primeiro gera uma 

ilusão evolutiva, e, o segundo, é marcado pelos esforços de purificação discutidos no capítulo 

precedente. Do ponto de vista da TAR, surgem daí dois problemas sérios: o primeiro é a 

multiplicação de domínios e especializações com que cada teoria divide o campo da 

Comunicação, o segundo, que é decorrente deste, é a necessidade estratégica de eliminar a 

validade das contribuições dos adversários. Com isto em vista, vale a pena revisitar 

brevemente esta genealogia, traçando paralelos e encontrando controvérsias que se possa usar 

para compreender a rede de proposições que chamamos Teorias da Comunicação, já não como 

um patrimônio estabilizado, que não existe, mas como matter of concern para o pesquisador 

que há de articular nesta rede sua tese doutoral. 

Ao longo desta história, ora se abordou a pesquisa comunicacional pelo polo da emissão, 

principalmente através de metodologias emprestadas da sociologia, antropologia e etnografia; 

ora se estuda o meio na sua materialidade, ora a própria mensagem, seus códigos e processos 

de produção de sentido. Há ainda outros estudos que privilegiam o polo da recepção, seja pelo 

viés do consumo, do coprodutor de sentido, ou da cidadania. Finalmente, existem os estudos 

que buscam uma visão dos fenômenos de comunicação como predeterminados por processos 

político-econômicos, culturais ou sociopolíticos.  

A proposição que trazemos para contrastar estas perspectivas é a de que todos se caracterizam 

por uma pretensão de purificação do campo que, ao invés dos benefícios visados, acarretam 

um empobrecimento das discussões. Este empobrecimento decorre diretamente da estratégia 

caracterizada pela definição de objetos, problemas e métodos de pesquisa que excluem de 

antemão as possibilidades de incursões externas por parte de outras correntes; ao mesmo 

tempo em que, contraditoriamente, terminam colaborando para uma hibridização cada vez 

maior – o que não é surpresa para a TAR – uma vez que cada “Escola” invariavelmente 

recorre à mobilização do arsenal de outras ciências para fortalecer suas demandas de 

autonomização do campo. 

O objetivo deste capítulo é o mapeamento, ainda que sumário, das controvérsias típicas destes 

programas de pesquisa que podem colaborar para a superação do impasse, principalmente no 
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sentido de ampliar a sua complexidade e – justamente – no sentido de ampliar sem medo a 

proliferação dos hibridismos.  

A história das Teorias da Comunicação usualmente ensinada nas faculdades sugere uma lenta 

e insuficiente sofisticação da visão inicial da mídia, caracterizada por um viés meramente 

instrumental e excessivamente determinista quanto aos seus efeitos sobre o público.  

 

4.1 ESTUDOS DE PROPAGANDA E DOS EFEITOS FORTES 

Face à influência dos jornais sobre a sociedade e à sua capacidade de privilegiar determinados 

programas e visões de mundo, surge a preocupação entre os desbravadores do campo com a 

manipulação operada pela mídia. É o que demonstra a posição do pioneiro alemão Otto Groth. 

A mente do homem de hoje é comodelada e preenchida em boa parte pelo 

jornalismo. O jornalismo determina principalmente a direção do pensar e do 

querer de amplas camadas sociais. E não somente destas: dele depende em 

grande parte o saber e com isso a capacidade de discernimento do povo 

como um todo. A influência jornalística se espalha por todas as áreas da vida 

(GROTH, 2011, p. 31). 

Também Joseph Pulitzer, como foi visto no capítulo anterior, apostava na formação 

profissional, na integridade e “coragem moral” do jornalista para que o jornalismo alcançasse 

o ideal de tornar-se um serviço público ao invés de uma máquina de manipulação do povo.  

Ainda que ignore as formulações de Pulitzer e Groth, a história das Teorias da Comunicação 

ensinada no Brasil confirma esta primeira atitude de suspeita frente à mídia. Nesta visão, a 

teorização da profissão teria surgido nos Estados Unidos (o que, aliás, é incorreto) como um 

programa de pesquisas sobre a eficiência da propaganda de guerra, que conhecera grande 

expansão com a Primeira Guerra Mundial.  

Esta primeira fase dos estudos de comunicação concentrava-se, portanto, nos efeitos da mídia 

e tendia a considerar o público como indefeso e passivo frente à persuasão das mensagens 

midiáticas. Era a época da “bullet theory”, “Teoria da Bala Mágica” ou “Teoria (da Agulha) 

Hipodérmica”, baseada em uma compreensão estritamente behaviorista da recepção 

midiática que negava a este polo qualquer participação no processo de comunicação, 

igualando-o ao conceito instrumental que até hoje chamamos de público-alvo. O 
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empobrecimento do público era correlato ao empobrecimento dos meios, tidos, como fica 

evidente, como meros sistemas de transmissão.  

Do ponto de vista da TAR, podemos dizer que os aparatos de propaganda, assim como a 

Teoria Hipodérmica, tentavam construir tanto a mídia quanto público como meros 

intermediários, de modo a projetar uma eficiência máxima da sua propaganda. A teoria da 

época falhou em criticar esta cômoda ingenuidade e foram os estudos de psicologia 

experimental e, posteriormente, o trabalho de campo da sociologia que desfizeram esta ilusão, 

ao efetivamente entrarem em contato com o público e darem ouvidos aos informantes, como 

sugere a TAR, permitindo a descoberta do papel das mediações psicológicas, cognitivas e 

sociais na recepção das mensagens. 

 

4.2 ESTABILIZAÇÃO DA COMMUNICATION RESEARCH
74

 

Deste primeiro ciclo de ajustes, com uma ampla série de traduções e, portanto, de 

deslocamentos – vale sublinhar, trazidos pela hibridização com ciências sociais e psicológicas 

– emerge a Communication Research como principal corrente norte-americana de pesquisas 

da área. Este programa trouxe como mediador fundamental o esquema de Lasswell, um 

programa de pesquisa que mapeava os elementos básicos que o estudo do processo 

comunicativo deve esclarecer: quem; diz o que; através de que canal; com que efeito. Esta 

fórmula trai uma série de limitações elencadas na literatura universitária básica, por exemplo, 

em Wolf (1995, p. 27):  

a) Esses processos são estritamente assimétricos, com um emissor ativo e um público 

passivo; 

b) A comunicação é intencional e visa um efeito específico determinado com ou sem 

sucesso, mas determinado pela mensagem; 

c) Emissor e receptor surgem atomizados, isolados de laços sociais, situacionais e 

culturais. 

Apesar das limitações que, vistas em retrospectiva, parecem óbvias, esta sistematização, ainda 

tributária da teoria Hipodérmica e do seu behaviorismo, teve a grande importância de 
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 Literalmente “Pesquisa em comunicação”, designa como nome próprio os estudos americanos focados a 

princípio na eficiência da comunicação, e mesmo quando voltados às implicações políticas e culturais dos efeitos 

das mensagens, destacam-se pela restrita preocupação crítica e política. 
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caracterizar o surgimento de algo que se pode efetivamente chamar de communication 

research e por, a partir do esquema de Lasswell, dar origem à sistematização das pesquisas e à 

divisão temática dos estudos que até hoje é adotada quase unanimemente pela academia.  

O foco aplicado isoladamente sobre os emissores, ou sobre as mensagens, sobre os meios, ou 

seus efeitos, vai direcionar a maior parte das pesquisas de comunicação, pela maior parte da 

sua história. Mais uma vez, o esforço de purificação trai a multiplicação de híbridos, uma vez 

que é justamente a partir desta compartimentalização que as mediações operadas pela 

psicologia, sociologia, ou semiótica tornam-se inseparáveis da história do campo. 

Mobilizadas para o papel de intermediárias, estas novas mediações irão provar-se indóceis à 

sonhada autonomia do campo. 

O primeiro grande exemplo deste hibridismo surge como consequência dos resultados 

contraditórios dos primeiros testes de campos engajados em, pelo menos parcialmente, dar 

voz aos actantes que compõem o público. A mobilização da psicologia experimental, já com o 

programa embrionário de uma ciência cognitiva, abre as primeiras brechas na construção de 

caráter determinista da Teoria Hipodérmica.  

As primeiras pesquisas de psicologia experimental da área ficaram conhecidas como Estudos 

da Persuasão e foram as que primeiro testaram junto ao público os efeitos desta potência 

persuasiva da comunicação social. Ao invés de confirmar a determinação estrita proposta no 

conceito de Agulha Hipodérmica, as pesquisas mostraram o caráter de mediação e de tradução 

desempenhadas pela realidade psicológica de cada indivíduo isolado, produzindo uma noção 

de recepção que se afasta pela primeira vez da noção de massa, em favor da concepção de um 

público heterogêneo e desconhecido na sua totalidade, composto por sujeitos com graus 

diferentes de vulnerabilidade à persuasão midiática, mas compostos também por mediações 

psicológicas que estavam até então silenciadas e exiladas da pesquisa.  

Estes estudos de efeito, até hoje importantes para pensar o “impacto” da mensagem 

publicitária, começaram a revelar os limites à aceitação das mensagens midiáticas por parte 

dos indivíduos do público enquanto sujeitos pensantes. Ainda não se pode falar em simetrias 

nas relações entre emissores e receptores, uma vez que no processo comunicativo visualizado 

pelos estudiosos, a iniciativa, os objetivos são todos do emissor, o outro lado simplesmente é 

retratado, pela primeira vez, como capaz de alguma resistência às mensagens midiáticas, 
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graças à descoberta de uma consistência interna da qual fora privado pelas pesquisas 

anteriores. 

Esta primeira ruptura com a visão determinista é seguida por estudos de campo de cunho 

sociológico e exames da situação de comunicação que ampliaram ainda mais a complexidade 

deste processo constituindo a chamada Teoria dos Efeitos Limitados. 

Os mais importantes destes limites são representados pelas teorias de 

“efeitos limitados”. Lazarsfeld passa a insistir em um processo indireto de 

influência, incorporando à análise aquisições clássicas que até hoje são 

operacionais, em especial no âmbito da propaganda como os conceitos de 

“líderes de opinião” e o célebre “two-step flow”. Se a teoria hipodérmica 

falava de manipulação ou propaganda, e se a teoria psicológica-experimental 

tratava de persuasão, esta teoria fala de influência e não apenas da que é 

exercida pelos mass media, mas da influência mais geral que perpassa nas 

relações comunitárias e de que a influência das comunicações de massa é só 

uma componente, uma parte (WOLF, 1995, p. 42). 

O Two-step flow
75

descreve pelo menos um dos processos de mediação implicado na natureza 

coletiva e social do público. Os receptores são diferentes uns dos outros graças às suas 

idiossincrasias, mas também graças ao papel e poder de influência pessoal que cada um possui 

junto ao seu grupo. 

Estes estudos destacaram o papel dos “líderes de opinião” que são necessariamente 

mediadores internos ao público, com uma atuação destacada e capaz de enquadrar as 

mensagens de modo imprevisto pelo emissor.  

Na perspectiva da TAR, a existência dos “líderes de opinião” nada mais é do que a 

confirmação da simetria total que caracteriza a dinâmica de mediação do fluxo comunicativo 

quanto à capacidade de tradução, é claro que assimetrias existem em termos de alcance ou 

volume das emissões. A diferença incompatível com a TAR está na assunção de que os 

liderados sejam necessariamente intermediários ou destinatários inertes. 

Estabelecendo uma possível ponte entre os estudos de Elihu Katz e Paul Lazarsfeld com a 

perspectiva privilegiada neste capítulo, Giovandro Ferreira, citando a pesquisa de Katz, 

destaca um dos aspectos pouco apreciados desta perspectiva que é justamente o papel dos 

líderes como mediadores na difusão de novos actantes técnicos:  

Ele observa que os primeiros que adotam uma nova técnica são os futuros 

líderes de opinião, aqueles que estão mais abertos e propícios às influências 

externas, são igualmente os que consomem mais os meios de comunicação 

(FERREIRA e MARTINO, 2007, p. 28). 
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 Fluxo em dois tempos. 
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Importante notar que estes estudos de liderança de opinião antecipam a Teoria do 

Agendamento em décadas e possuem aplicação constante hoje nas redes sociais, 

compreendidas do ponto de vista sociológico como associações em múltiplos níveis de 

mediação, nas quais têm importância fundamental aqueles fenômenos como o retweet e o 

curtir, bem como a figura dos usuários líderes (ou hubs) que propagam conteúdos e 

contribuem com suas próprias traduções para suas redes (seus públicos) particulares. 

À medida que a compreensão dos efeitos midiáticos vai se tornando mais complexa, a 

pesquisa deixa de se basear na suposta homogeneidade da massa. Após explicitar as 

mediações realizadas individualmente pela recepção enquanto realidades psicológicas, assim 

como as mediações realizadas pelos grupos sociais através do two-step flow, o foco migra 

definitivamente para a dinâmica social como um todo. Deixa de importar a eficiência na 

obtenção de efeitos mensuráveis para certas mensagens específicas, direcionadas a indivíduos 

ou grupos particulares. Surge uma conceituação: o processo de transmissão da informação e 

sua eficiência e, posteriormente, a função da mídia na sociedade emerge como principal 

problema a ser estudado. 

 

4.3 TEORIA DA INFORMAÇÃO E FUNCIONALISMO 

A preocupação com a mensagem começa com a Teoria da Informação de Shannon e Weaver. 

Teoria nascida das Conferências Macy realizadas entre os anos de 1946 e 1953, responsáveis 

por reunir os maiores estudiosos da Communication Research, como Lazarsfeld, Merton, 

Mead entre outros e que culminaram na proposição da Cibernética.  

O conhecido esquema proposto pelos autores pode ser lido como exemplo, ainda que muito 

restritivo, das mediações propostas pela TAR. Na abordagem cibernética, a mensagem que 

deixa a fonte de informação é traduzida pelo mediador (conhecido como transmissor) em um 

sinal, que é enviado por um dado canal, o qual apenas idealmente é mero intermediário, uma 

vez que a Teoria da Informação prevê a possibilidade da interferência de ruído que deteriora o 

sinal captado pelo receptor responsável por traduzir o sinal captado em uma mensagem para o 

destinatário.  

O sucesso ou fracasso da interação é resolvido pelo processo de feedback (realimentação), 

fundamental para a cibernética, e que pela primeira vez aborda algum tipo de comunicação 



139 

 

em duplo sentido, que, por razões óbvias, não recebe muita atenção nos estudos de 

comunicação de massa, tipicamente unidirecionais.  

Este processo de tradução das mensagens em sinais e vice-versa implica a conceituação de um 

código, uma das principais contribuições da teoria. Por outro lado, na esfera da significação, 

praticamente não se investiu a partir desta abordagem, o que torna questionável até mesmo se 

é que se pode efetivamente pensar nesta Teoria da Informação como uma Teoria da 

Comunicação de pleno direito. 

Por outro lado, sua influência no desenvolvimento do pensamento sistêmico é inegável, 

juntamente com as perspectivas funcionalistas. Para o Funcionalismo, a mídia produz 

conformidade, quando não, consenso. Estes efeitos macro não são vistos como desvios da 

missão da mídia, causados por alguma deturpação dos seus valores ou vícios trazidos pela 

organização do seu trabalho, mas sim, porque seria este o seu papel na sociedade humana.  

Nesta linha de análise, os fenômenos midiáticos surgem pela primeira vez como determinados 

por elementos externos ao esquema de Lasswell, são as necessidades de informação e de 

manutenção do equilíbrio do sistema social que fazem a mídia tal como ela se mostra, ou seja, 

como definida por sua função social. Pesquisadores como Lazarsfeld, Merton e, em uma 

chave estrutural-sistêmica, Talcott Parsons, passam a trabalhar com esta perspectiva de ação 

comunicativa organizada. 

Apesar de superada, em larga medida, na academia, a perspectiva funcionalista persiste 

traduzida em diversas abordagens organizacionais, estruturais ou sistêmicas, inclusive com 

soluções recentes como a perspectiva dos sistemas complexos de Luhmann (2005) e 

Stockinger (2007).  

Se for lícito agrupar estas perspectivas em uma mesma rede, poderemos fazê-lo uma vez que 

de diferentes formas, todas elas podem ser criticadas por naturalizarem o funcionamento da 

mídia. Assim, o que sabemos sobre a comunicação tende a passar por natureza, lógica interna 

ou condição necessária do funcionamento da sociedade.  

Esta visão pode atribuir à mídia papéis de mediação ou intermediação, dependendo da 

perspectiva e do escopo de análise. Se a mídia precisa renovar o repertório de informações da 

sociedade ou manter sua sanidade, pelo apaziguamento das tensões, o papel da mídia só pode 

ser cumprido caso seja garantida a pureza do seu funcionamento, purificada, impedida de 
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produzir deslocamentos, a mediação nada mais é do que mera intermediação. Não é preciso 

muito para perceber o quanto estas naturalizações são estranhas ao programa da TAR, apesar 

de que existam pontos de contato possíveis. 

 

4.4 USOS E GRATIFICAÇÕES 

Já com a “Hipótese dos usos e gratificações”, marcadamente empirista e pragmática, não é 

surpresa que a TAR possa dialogar com mais facilidade. Para esta abordagem, existe algum 

grau de interação entre parceiros ativos no ato comunicativo. “O receptor ‘age’ sobre a 

informação que está à sua disposição e ‘utiliza-a’” (McQUAIL, 2013, p. 17). Mesmo que não 

exista uma simetria completa entre os polos da emissão e da recepção, o receptor torna-se, 

nesta visão, um sujeito comunicativo de pleno direito (WOLF, 1995, p. 64). Além de a 

recepção ser concebida como ativa, ela é voltada a atender necessidades do receptor, que não 

podem ser determinadas exclusivamente pela mídia, nem pela sociedade como um todo.  

A Teoria Ator-rede se identifica mais facilmente com esta visão do público como um coletivo 

dotado de capacidade de ação, mobilizado através de negociações com os seus interesses e 

cuja composição precisa ser sustentada ativa e continuamente por compromissos, em resumo, 

como um Ator-rede. Não se fala aqui de uma explicação vinda “de cima”, da natureza, do 

social, que venha determinar as interações e seus resultados, mas sim de uma comunicação 

que surge como resultado da mediação dos actantes que constituem os polos em contato, 

inclusive, enquanto atores capazes de mobilizar a mídia para a realização dos seus próprios 

programas de ação. 

Por outro lado, a mobilização do público operada pela programação midiática cobra um preço 

do proponente, assim como o estabelecimento de qualquer outra associação. Se a 

comunicação precisa ser estável, há de ser estabilizada de alguma forma e mantida enquanto 

relação. O que não exclui absolutamente a possibilidade de que esta venha a ser uma relação 

de dominação, mas exige que se considere qual é a contribuição dada pelo mobilizador aos 

múltiplos programas de ação dos actantes alistados por ele para compor sua própria rede.  
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4.5 AGENDAMENTO E EFEITOS FORTES DE LONGO PRAZO 

Nos anos 70, surgem novos e importantes desenvolvimentos dos estudos dos efeitos da mídia, 

no campo da Communication Research, que até hoje preservam sua influência e importância 

para a pesquisa em comunicação. 

Os dois desenvolvimentos mais significativos estabilizados nesta tradição são a Teoria do 

Agendamento e o Newsmaking que abordamos efeitos da mídia como resultado da produção 

midiática, a primeira através da análise de conteúdo e dos seus resultados com recursos 

cognitivos, a segunda a partir de pesquisas etnográficas e de um ferramental analítico cultural 

e sociológico.  

O que une esta análise de conteúdo e esta sociologia dos emissores é que ambas representam 

uma pesquisa detalhada do trabalho da mediação realizada pela própria mídia, no interior do 

polo da emissão, não como forma de desvalorizar as mediações apontadas pelas perspectivas 

anteriores focadas nos efeitos presumidos ou medidos junto à recepção, mas no sentido de 

mapear as mediações do processo de produção das informações que constituem sua matéria-

prima. Outro traço característico destas correntes é a superação programática do relativismo 

típico da hipótese dos “Usos e Gratificações” em favor da pesquisa dos efeitos fortes da 

mídia de massa.  

A diferença agora está no abandono da crença no poder dos efeitos imediatos de cada 

mensagem, em favor de uma análise dos efeitos de longo prazo, concebidos como possuindo 

caráter cognitivo, cumulativo e duradouro, em especial através da Teoria da Agenda. De 

acordo com Maxwell McCombs, a teoria tem origem no clássico de Lippmann (op.cit.). 

Walter Lippmann é o pai intelectual da ideia agora denominada, em breve, 

como agendamento. O capítulo de abertura de seu clássico de 1922, 

“Opinião Pública” tem como título ‘O mundo exterior e as imagens em 

nossas mentes’ e resume a ideia do agendamento muito embora Lippmann 

não tenha usado aquela expressão. Sua tese é de que os veículos noticiosos, 

nossas janelas ao vasto mundo além da nossa experiência direta, determinam 

nossos mapas cognitivos daquele mundo. A opinião pública, argumenta 

Lippmann, responde não ao ambiente, mas ao pseudoambiente construído 

pelos veículos noticiosos (McCOMBS 2009, p. 19).  

Nesta perspectiva, os temas, assunto, objetos e pessoas constantemente selecionados como 

importantes pela mídia noticiosa tendem a ser sedimentados na agenda do público como 

merecedores de atenção. Este é o agendamento de primeiro nível. Uma constituição de visões 
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de mundo emerge da sedimentação deste processo de organização da experiência através da 

saliência dos objetos noticiados.  

Traduzindo em termos da TAR podemos facilmente mobilizar os resultados desta perspectiva 

para compreender como o agendamento e a saliência dos actantes contribui para a 

constituição de certo cosmos, bem como, de certa cosmopolítica. O agendamento é uma 

abordagem que considera as notícias já não como meros matter of fact, mas sim como matter 

of concern e que, além disto, oferece uma explicação extensamente comprovada de como 

estes são produzidos. Aquilo que merece manchete merece atenção por parte do público, 

mesmo que não possua um conteúdo interessante ou uma importância intrínseca que justifique 

este fato, a exemplo da saliência das celebridades midiáticas na sociedade atual.  

Existe também um agendamento de segundo nível, baseado na seleção de atributos que se 

confunde com o conceito de enquadramento e com os processos de estereotipia tão caros ao 

trabalho de Lippmann (2008). É o que ocorre quando a insistente representação de um grupo 

social o reduz a determinados atributos, associando repetidamente e gradativamente 

sedimentando, por exemplo, uma associação entre este grupo e a pobreza, a violência, a 

sujeira, a corrupção etc.  

Longe de ser a inocente intermediação que os discursos transmissionistas, ou de neutralidade 

e transparência fazem crer, a representação midiática é sempre mediação, portanto, em 

alguma medida, desvio, com muita frequência deturpação e o agendamento pode nos ajudar a 

flagrar nesta mediação os programas de ação ali inscritos, escondidos pela pontualização em 

inocentes caixas-pretas. 

O enquadramento é outro conceito que pode se tornar um actante importante nas análises de 

fenômenos comunicativos enquanto processos de constituição cosmopolítica. Enquadramento 

é a proposição de um tema ou personagem articulado a um enfoque centrado em um conjunto 

limitado de atributos. Por exemplo, uma greve ou manifestação pode ser enquadrada tanto 

pelo viés do prejuízo à normalidade da vida na cidade, quanto pelo viés da luta por justiça 

social. Este deslocamento pode ser realizado a partir da simples seleção de certos atributos ao 

invés de outros, certos informantes ao invés de outros. O enquadramento é reconhecidamente 

um dos meios mais comuns de tradução dos actantes mobilizados pela rede-notícia e seu 

efeito programado é a inscrição desta distorção no cosmograma do receptor. 
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O inverso deste processo de enquadramento e saliência crescente de um tópico pela cobertura 

é o que Noelle-Neumann chamou de “Espiral de silêncio”, que explica como uma ideia que 

desaparece completamente da mídia ou, caso continue presente, é sistematicamente 

desqualificada como exótica, ignorante ou irracional, termina por desaparecer das conversas 

entre as pessoas, movidas pelo medo do isolamento social. Mais uma vez, o fenômeno é 

perfeitamente compreensível em termos de constituição cosmopolítica e sua mobilização, para 

uma análise orientada pela TAR, não oferece dificuldades, inclusive por permitir o livre 

trânsito entre conteúdo midiático e os âmbitos político, social e psicológico.  

 

4.6 O NEWSMAKING (DESDE A INFLUÊNCIA PESSOAL) 

Os primeiros estudos a revelar a complexidade interna das mediações operadas ainda no 

âmbito do polo da emissão estiveram focados sobre a influência pessoal dos atores. 

Lembremos que as características pessoais, principalmente a coragem e a integridade do 

jornalista, eram valores fundamentais na visão romântica de Joseph Pulitzer para a pureza e 

integridade do trabalho jornalístico. 

Deem-me um editor de notícias bem formado, que domine os fundamentos 

da precisão, tenha amor à verdade e vocação para o serviço público e não 

haverá problemas com a obtenção do noticiário (PULITZER, 2009, p. 53). 

Já para o pragmático Walter Lippmann (2008), a questão fundamental no que se refere à 

qualidade do trabalho jornalístico seria a aquisição de um método científico que reduzisse o 

caráter errático da subjetividade de cada perspectiva e permitisse monitorar as informações 

necessárias ao governo dos assuntos humanos. 

Esta preocupação com a interferência arbitrária e subjetiva individualizada dos trabalhadores 

da mídia termina se estabelecendo em bases teóricas e estudos empíricos somente na década 

de 50, quando surge o representante mais importante das teorias de ação individual dos 

estudos de comunicação, a famosa teoria do Gatekeeper aplicada pela primeira vez ao 

jornalismo por David Manning White.  

O conceito de gatekeeper como aquele ator que “guarda a passagem”, ou seja, seleciona as 

informações que podem chegar ao público através do seu ponto de controle, visto como 

“ponto de passagem obrigatório” foi desenvolvido por Kurt Lewin para estudar a dinâmica de 
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grupos sociais e aplicado por White para a organização jornalística. Mais um exemplo de 

contribuição externa à hibridização das pesquisas em Comunicação.  

As teorias da ação individual focalizam a influência de um sujeito humano, na pesquisa de 

White, representado pelo personagem Mr. Gates, descrito como um editor cujo trabalho 

consiste em selecionar, frequentemente, conforme critérios pessoais e arbitrários, o que 

constitui ou não notícia. O estudo serviu para alertar os estudos de Comunicação 

definitivamente para o papel crucial da mediação operada não só pelos atores humanos, mas 

principalmente pelos critérios de seleção na construção do relato noticioso. Os “critérios de 

noticiabilidade” definidos em desenvolvimentos posteriores. 

Ao contrário do que o jornalismo promete, não é o público que define as necessidades a serem 

supridas pelo noticiário. Para o gatekeeper, os critérios que determinam suas escolhas vêm 

diretamente de um grupo de referência composto por colegas e superiores. É o que se chama 

nesta tradição de distorção involuntária, em claro contraste com as denúncias feitas pelas 

perspectivas críticas. 

Seu funcionamento é análogo ao do “Líder de Opinião” encontrado por Lazarsfeld no polo 

oposto da recepção. Simetria muito sugestiva, mas que costuma escapar aos comentários 

sobre as duas teorias. Já para a TAR esta simetria é de fundamental importância. Nesta 

perspectiva, a função do gatekeeper é característica de um ponto de passagem obrigatório, o 

que caracteriza este ator como um mediador particularmente importante para se compreender 

a rede analisada. 

Apesar de criticada por colocar sobre os ombros de Mr. Gates todo o peso das acusações de 

distorções tradicionalmente levantadas contra a mídia, a noção de gatekeeper como mediador 

e tradutor tem se mostrado produtiva até hoje. 

Não é difícil perceber que, para a Teoria Ator-rede, este mapeamento está incompleto e seu 

foco restrito às interações locais é simplificador e insuficiente para explicar os fenômenos 

midiáticos.  

Em resposta a esta insuficiência e este fechamento do escopo sobre a ação autônoma do 

indivíduo surgem as teorias de constrangimentos organizacionais que, pela primeira vez, 

lançam luz sobre o processo de socialização dos profissionais nas empresas midiáticas como 

meio de adesão dos mais novos às práticas e valores dos seus grupos profissionais.  
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Mais uma vez, um exemplo da importância dos processos de mediação, tradução e 

mobilização dos actantes para construir as associações de que se compõe a rede conhecida 

pelo nome de uma grosseira simplificação do trabalho ali desempenhado: “Redação”. 

Surge destas iniciativas um “subcampo” que se pode propriamente chamar de “Sociologia dos 

Emissores”, que acusa forte presença de fatores funcionais, éticos e culturais mobilizados para 

uma tentativa de esclarecer como a cultura organizacional, ou, em um escopo muito mais 

amplo, a cultura profissional podem promover a conformidade dos indivíduos dentro das suas 

redes produtivas com valores, representações e práticas já consolidadas no grupo quando da 

sua inserção.  

Estas pesquisas de maior abrangência, voltadas para influências organizacionais e 

profissionais, ampliaram imensamente o escopo da ciência em comparação com a pesquisa de 

Manning White. Primeiramente, ao elencarem critérios sociais que servem de guia para a 

seleção operada pelo gatekeeper, e que vão muito além do arbítrio pessoal.  

Estes actantes são os critérios de noticiabilidade, de natureza social, cuja aquisição e 

maestria por parte do jovem jornalista representam importante passo no domínio técnico dos 

processos, assim como um reforço dos laços sociais, e dos valores da cultura organizacional e 

cultura profissional. Como regra geral faz notícia aquilo que a indústria jornalística e seus 

profissionais podem transformar em notícia, com base nesta expectativa de tradução, os 

mediadores atribuem valores-notícia a cada fato pautado de acordo com sua potencial 

contribuição para a composição do noticiário.  

Dentre os valores-notícia existe uma categoria que permite uma tradução interessante para a 

TAR. Trata-se da categoria dos valores substantivos, que inclui a quantidade de envolvidos 

no fato, seu grau ou nível hierárquico, o impacto sobre a nação e o público, assim como os 

respectivos níveis de interesse projetados pelo jornalista. Podemos propor que os valores 

substantivos nada mais são do que a densidade da rede de actantes que pode ser interessada 

pela notícia. A mesma medida da “rede interessada” representa a articulação entre emissor e 

público e pode servir para a projeção do valor comercial de publicidade, constituindo a 

medida da popularidade do veículo, canal ou programa.  

Este exemplo mostra que os valores substantivos identificados pelos jornalistas como fatores 

constitutivos das notícias irradiam seus efeitos desde a redação até o mercado publicitário, o 

que estaria diretamente relacionada ao seu valor (econômico) para a mídia. Desta forma 
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permitem que se transite sem saltos por fatores sociais, psicológicos, cognitivos e até 

econômicos, em uma rede achatada sem separação em níveis, campos ou domínios, como 

exige a perspectiva aqui proposta. 

Outros valores-notícia também possuem uma tradução útil ao mapeamento de redes, a 

exemplo da acessibilidade dos fatos e das fontes, assim como a qualidade das imagens e do 

som para os mediadores audiovisuais. Estes valores nada mais são do que medidas da 

disponibilidade dos fatos para serem traduzidos, e, portanto, dos custos envolvidos na sua 

mobilização. Vale salientar que estes não são valores substantivos dos fatos, são valores 

econômicos da produção, como bem lembramos: toda mobilização, toda associação entre 

actantes exige que se pague o preço desta conexão. 

Outro ponto de contato reside no fato de que estes valores e critérios repetidos exaustivamente 

em rotinas produtivas terminam por consolidar tendências que podem ser analisadas em 

diversos níveis: local, organizacional, regional, etc. e que provocam distorções que dispensam 

o recurso a determinantes externos, de modo perfeitamente adequado aos estudos orientados 

pela Teoria Ator-rede.  

Uma observação se faz imprescindível neste ponto. Estes níveis não estão hierarquicamente 

organizados em cadeias de causação ou determinação do tipo “causa macro produzindo efeito 

microssocial”, ou “determinações técnicas ou econômicas gerando efeitos culturais”. Os 

níveis aqui tratados estão, vale lembrar, em uma rede achatada não hierárquica, mas que 

revela na sua constituição a influência de processos de distribuição dos efeitos locais e 

correspondentes localizações de características globais, caracterizando conectores entre os 

diversos âmbitos de uma mesma rede sem saltar de um ponto a outro (LATOUR, 2012a).  

Nesta perspectiva, podemos falar, sim, de fenômenos psicológicos, interações localizadas, 

culturas organizacionais, culturas profissionais, até de uma possível “Função Social da Mídia 

na Tradição Democrática Ocidental”, desde que através destes processos de redistribuição 

horizontal dos efeitos, continue possível percorrer as associações em uma rede plana, sem 

saltar conexões, nem subir ou descer de níveis de determinação causal. 

Não é difícil dar sentido por este viés à história das Teorias da Comunicação no seu programa 

de estudos da emissão, que seguiu ampliando seu escopo desde o lócus da ação individual 

onde operava o Mr. Gates, de Manning White, para a organização que produz a conformidade 

de todos os atores individuais, passando pela profissão que os insere em uma “cultura 
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profissional”, em que a própria objetividade jornalística aparece como mero “ritual 

estratégico” de acordo com o estudo clássico de Gaye Tuchman (1972), até a sociedade 

entendida anteriormente por um viés funcionalista, mas a partir dos anos 70, através dos 

Estudos Culturais e da Teoria Crítica abordada mais frequentemente como arena política, 

contexto social das investigações sobre a parcialidade política da mídia.  

 

4.7 PERSPECTIVAS CRÍTICAS DA MANIPULAÇÃO IDEOLÓGICA 

Como já havia realizado antes as primeiras concepções da Communication research, a 

corrente crítica da Escola de Frankfurt, responsável pela criação do conceito de Indústria 

Cultural dos anos 40 do século XX, e da Teoria da Ação Comunicativa, de Habermas, nos 

anos 60, assim como as Teorias da Ação Política norte-americanas dos anos 70, sem contar 

os desenvolvimentos mais recentes de que se tratará a seguir, elegeu a manipulação midiática 

do público como foco central dos seus estudos.  

Inicialmente, estas perspectivas não se revelaram capazes de enxergar através das caixas-

pretas econômicas e organizacionais, sequer atentando para os efeitos psicocognitivos ou 

socioculturais do polo da emissão. O traço que une todos estes programas é a subsunção de 

toda a realidade da comunicação social às estratégias ora do capital, ora da ideologia 

hegemônica, ora ainda da tecnocracia, sendo todas estas variações redundantes de uma mesma 

autoria, em cujas mãos malévolas a mídia é um mero instrumento disciplinar e mistificador.  

Diversos estudos críticos sobre os efeitos da mídia se identificam com a noção de Indústria 

Cultural, lançada por Adorno e Horkheimer no clássico “Dialética do Esclarecimento” (1985). 

De acordo com esta visão, a mídia, juntamente com a indústria de entretenimento, coloniza o 

tempo livre do público para a reencenação disciplinar das prescrições da ideologia capitalista. 

O envolvimento com produtos culturais, ao invés de ser uma das poucas, senão a única 

oportunidade para que os trabalhadores transcendam seu papel na cadeia de produção 

capitalista, passa a reproduzir os ritmos e a lógica industrial da produção, de modo a 

naturalizar suas contradições e pontualizar seu funcionamento.  

No mesmo processo, traduzidos como mercadorias de consumo de massa, os produtos 

culturais reproduzem e promovem os principais valores da produção industrial como a 

padronização, serialização, uniformização, a valorização do desempenho e do progresso. 
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Desta forma, mobilizados como consumidores para a mesma cadeia produtiva em que já são 

forçosamente inseridos como produtores, os trabalhadores-consumidores já não possuem vida 

autônoma fora do mercado. A fábrica, sua lógica e seus valores dominam a vida prática, o 

trabalho e o descanso, a visão de mundo e mesmo os sonhos do público.  

As denúncias da escola crítica são pertinentes e valiosas para pensar a comunicação de massa, 

já a nostalgia de uma pureza perdida, de uma alma humana sufocada pelas forças produtivas 

não se sustentam. As divergências da TAR frente a este posicionamento crítico podem ser 

resumidas à proposição por parte da teoria crítica de que a vida cultural seguiria seu curso 

“natural”, supostamente como expressão da própria natureza humana ou do espírito humano, 

desde que ficasse livre desta mobilização que a procura traduzir como mercado cultural.  

Também a contribuição de Habermas impõe dificuldades à TAR, ora por conta do seu caráter 

idealista e normativo da vida social, ora pela sua visão instrumental da técnica. A tecnologia 

aparece mobilizada ora pela “razão emancipadora”, que propiciaria a sobrevivência do ser 

humano e o bom governo da res publica, ora pela “razão instrumental” imposta como 

ideologia global do capitalismo, contribuindo para diminuir a vitalidade da esfera pública 

onde a democracia se faz como caminho da emancipação do Homem. 

Evidentemente, uma abordagem simétrica como a TAR elimina o aspecto fatalista desta 

análise, bem como retira todo o sentido da denúncia de manipulação e toma como pressuposto 

que diversos programas de ação vão buscar mobilizar a técnica, a mídia, o mercado para 

realizar seus objetivos. Desta perspectiva não está excluída a dominação do homem pelo 

homem, nem a instrumentalização da sociedade, da esfera política ou do que quer que seja, a 

questão é que estas assimetrias não são necessárias, mas construídas e estabilizadas em redes 

a um custo bastante elevado, porém sem poderem deixar de ser reversíveis por programas 

contrários. O modo como o Greenpeace mobiliza a mídia seduzindo-a com imagens que 

possuem elevado valor-notícia pelo aspecto substantivo é exemplo de contraprograma bem 

sucedido neste tipo de mediação. 

Nos anos 70, nos Estados Unidos ressurge o tema da manipulação graças ao fenômeno que 

Nelson Traquina identifica como duas versões diametralmente opostas de “Teorias da ação 

política” (TRAQUINA, 2005, p.161 et seq.). O autor mostra que existe uma versão de 

esquerda e uma de direita das (mesmas) denúncias de parcialidade da mídia. O efeito chega a 

ser cômico. 
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Os estudos de Efron (1971), Kristol (1975) e, em particular, de Lichter, 

Rothman e Lichter (1986), com seu título sugestivo A elite midiática, 

argumentam que os jornalistas constituem uma ‘nova classe’ com claras 

parcialidades políticas que ‘distorcem’ as notícias para a propagação das 

suas opiniões anticapitalistas. No sentido oposto, Chomsky e Herman (1979) 

argumentam que a cobertura noticiosa norte-americana da repressão no 

chamado ‘terceiro mundo’ e o papel do governo norte-americano em tal 

repressão são distorcidos pela subordinação dos media aos interesses e 

perspectivas das elites políticas e econômicas dos Estados Unidos da 

América (TRAQUINA, 2005, pp. 162-163). 

Existem proposições críticas mais simplistas e outras mais sofisticadas. Como arma retórica, a 

denúncia de manipulação midiática pode ser resumida em uma fórmula simples: onde a 

esquerda vê mobilização, a direita vê manipulação e vice-versa.  

Para os críticos da mídia, qualquer que seja seu posicionamento político, a mobilização do 

público para um programa de ação contrário ao seu, ou a simples ignorância ou descaso por 

parte da mídia ou do público para com este programa de ação é invariavelmente resultado da 

manipulação da mídia e da alienação das massas daí resultante. Uns com mais talento e 

perspicácia, outros com menos, ao longo de toda a história da pesquisa em comunicação, 

vários críticos traíram esta estratégia retórica. 

Uma vez que, para a TAR, toda associação que compõe a sociedade é mobilização no sentido 

de um alistamento por um ator de outros actantes para o seu programa e curso de ação, não há 

o que estranhar no fato de actante revelar-se ora intermediário silencioso, ora mediador ativo, 

dependendo dos planos do mobilizador e na sua capacidade de estabilizar a associação. Neste 

sentido, a mídia não é outra coisa do que um grande dispositivo de mobilização da atenção do 

público, para: financiar os veículos, transferindo sua atenção aos anúncios publicitários; para 

tomar parte em ações políticas propostas por partidos e agentes políticos que saibam mobilizar 

a própria mídia como mediadora destes programas. Se esta mobilização é boa ou é 

manipulação depende sempre dos programas e cosmogramas de quem está mobilizando a rede 

(e de quem a está analisando). 

Até hoje, a preocupação com a manipulação está presente na academia através de diversas 

perspectivas que recusam tanto o funcionamento “natural” da mídia, quanto à importância 

excessiva da manipulação direta e deliberada, em favor de uma pesquisa mais próxima do 

caráter construtivo desta dimensão política, buscando visualizar a mediação como produção 

de visões de mundo, ou como se pode dizer com a TAR: constituição de cosmogramas 
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(LATOUR, 2010). E as semelhanças que unem a TAR às novas perspectivas críticas e 

construtivismo terminam aí. 

A primeira fonte de divergências entre as teorias críticas de viés construtivista e a TAR reside 

no fato de que as controvérsias que opõem estas perspectivas críticas às escolas antecedentes 

surgem em três formatos que podem ser vistos como variações sobre o tema da constituição 

moderna (LATOUR, 1994a). Trata-se sempre da mesma denúncia de distorção, do mesmo 

lamento pela perda da pureza, como não poderia deixar de ser, esta perda coloca em risco ora 

a sociedade, ora a própria humanidade. O que transforma a denúncia crítica em exigência de 

salvação, em necessidade de superação das ideias adversárias e da purgação dos seus pecados 

alienantes. 

Para este programa, o grande pecado de toda a tradição da Communication Research está em 

naturalizar as relações de poder ao tratá-las como características inerentes aos meios, 

sedimentadas seja através da socialização dos emissores, das rotinas de produção, através do 

funcionalismo e das teorias dos efeitos involuntários. Esta naturalização dos processos, 

hábitos profissionais, meios de produção, organizações e gramáticas das notícias, escondem 

escolhas que são na verdade carregadas de potência política, o que as torna mistificadoras e 

alienantes de um ponto de vista crítico. Nada contra, mas e daí? Não há desculpa para o 

silenciamento dos actantes que compõem a caixa-preta do polo da emissão e da sua 

complexidade interna por parte do Pensamento Crítico. 

 

4.8 ESTUDOS CULTURAIS 

Se no polo da emissão as perspectivas críticas não são capazes de dar voz aos actantes, a 

década de 70 trouxe a este campo um contraponto que termina superando as limitações dos 

estudos anteriores no que se refere ao polo da recepção. Os Estudos Culturais britânicos, a 

partir de uma concepção semioticamente mais sofisticada da mensagem, mudaram 

completamente a percepção crítica da recepção midiática e do público, principalmente no que 

se refere ao consumo de cultura popular. 

Como já percebemos quando visitamos a história da Communication Research, assim que as 

visões fatalistas passam a dialogar com a pesquisa de campo, ficaram insustentáveis as 

perspectivas que reduziam a recepção a vítima passiva da mídia. Do lado das teorias críticas, 
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foi a Escola de Birmingham de Estudos Culturais que abriu a caixa-preta do público receptor, 

despertando os pesquisadores para a complexidade interna da atividade de recepção, 

flagrando sua atuação como mediação e tradução.  

Um primeiro ponto de ruptura com as visões críticas anteriores consistiu em adotar um novo 

significado para os processos de codificação/decodificação de acordo com o caráter 

polissêmico das mensagens, preocupação constante da Escola de Birmingham. Analisada 

desta forma – ao contrário do que dizia a perspectiva puramente técnica e da Teoria da 

Informação – a decodificação operada pelo receptor precisa ser considerada como apenas 

tendencialmente determinada pela codificação.  

Esta mudança de perspectiva, praticamente inviabiliza as concepções de conformação 

ideológica de uma massa passiva de receptores por mensagens carregadas na origem de 

seduções ou sugestões alienantes. Por esta razão, os estudos culturais são hoje a principal 

alternativa crítica às visões mais tradicionalmente frankfurtianas. 

Apesar de não dialogarem plenamente com a perspectiva simétrica aqui proposta, presos que 

estão à sua concepção de agência situada em um contexto de condicionamento histórico 

(agora visto como negociado e complexo), os Estudos Culturais e a TAR se aproximam em 

diversos pontos, principalmente na importância dada ao papel das Mediações (MARTIN-

BARBERO, 2003) e das hibridizações através de trabalhos de Stuart Hall, Nestor Canclini, 

entre outros.  

Este novo patamar dos estudos críticos ilustra bem a diretiva da TAR de “deixar falarem os 

actantes”. Basta que os estudiosos recorram ao público e deem ouvidos aos seus informantes, 

como insiste Latour ao longo de todo o “Reagregando o Social” (2012a), para que as 

perspectivas redutoras caiam por terra com a abertura das caixas-pretas e se perceba a 

complexidade das mediações operadas pelo público. 

 

4.9 MEIO E MEDIAÇÕES 

Como que a meio caminho entre emissão e recepção está ainda o campo de pesquisas que 

abordam a comunicação a partir dos estudos dos meios na sua materialidade ou nos seus 

efeitos diretos. Estes estudos estão concentrados parte na Escola de Toronto, com nomes 
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como Harold Innis, Marshall McLuhan, Joshua Meyrowitz e Derrick de Kerckhove, parte nos 

estudos alemães das Materialidades da Comunicação com Friedrich Kittler, Gumbrech e 

Pfeiffer.  

Estas correntes são muito frequentemente acusadas pelo determinismo tecnológico das suas 

propostas que podemos resumir como: as características concretas dos meios e dispositivos de 

registro, acesso ou difusão de informações determinam uma relação particular do usuário com 

a informação e a cultura. Na formulação de Erick Felinto, estas abordagens afirmam que a 

estrutura material dos meios, sua medialidade, determina parcialmente as mensagens por eles 

veiculadas. 

Em outras palavras, pensar a comunicação envolve pensar, em primeiro 

lugar sua medialidade, com todos os traços das forças materiais envolvidas 

nessas medialidades, bem como as formas de acoplagem (um conceito 

tomado a Maturana e Varela) que entretêm com seus “usuários” 

(FERREIRA e MARTINO, 2007, p. 46). 

Para alguns, esta influência chega a determinar processos de âmbito nacional como propõe O 

viés da Comunicação, de Harold Innis, ao considerar a história da vida pública americana 

pelo prisma de tecnologias de comunicação como o telégrafo. Especialmente representativo é 

o sétimo capítulo “Tecnologia e opinião pública nos Estados Unidos” (INNIS, 2011, p. 245 et 

seq.).  

Em outros textos surgem propostas ainda mais radicais em que os efeitos atingem toda a 

humanidade (ou, mais cautelosamente, a civilização ocidental midiatizada) como sugere 

McLuhan (2007). Outra abordagem aborda esta influência, como em Kerkhkove (2009), 

através de efeitos psicológicos e cognitivos, ou ainda vinculados ao interacionismo simbólico: 

Innis e McLuhan levaram pouco em consideração a influência dos meios de 

comunicação na interação face-a-face. E, por sua vez, os situacionistas 

deram pouca relevância aos efeitos dos meios (FERREIRA e MARTINO, 

2007, p. 59).  

Para as perspectivas críticas, a pior ofensa do determinismo tecnológico reside em submeter 

os fenômenos culturais à objetividade, à teleologia e ao utilitarismo dos objetos técnicos. 

Mais do que uma mera oposição entre o humano e o tecnológico, boa parte da crítica dirigida 

à proeminência da tecnologia na nossa sociedade assume francamente o caráter de defesa da 

humanidade ameaçada citada no capítulo 2. 
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Como resposta a esta prevalência da técnica, costuma-se responder com a primazia do social, 

o que só desloca o problema para sua versão oposta. Com esta falsa resposta de acordo com 

Giovandro Ferreira (FERREIRA e MARTINO, 2007, p. 23), passa-se “do determinismo 

tecnológico ao determinismo social ou de uma família sagrada à outra”. Para o autor, 

dialogando com a abordagem proposta originalmente por Patrick Flichy: 

O reposicionamento da questão da técnica nas pesquisas de comunicação 

leva ao abandono da noção de causalidade (determinismo) em detrimento de 

uma análise das múltiplas mediações que ligam técnica à sociedade, numa 

perspectiva circular (FERREIRA e MARTINO, 2007, p. 30). 

Da mesma forma, para a perspectiva simétrica da TAR, esta contradição iguala construtivismo 

social e os determinismos técnicos como duas variantes de um mesmo problema. A exigência 

de simetria obriga a considerar os actantes humanos e não humanos como membros de pleno 

direito do coletivo, sem distinção de direito entre os elementos técnicos e as relações sociais. 

Como sabemos, a partir do momento em que se recusa a constituição moderna, não há mais 

fronteira a separar, nem regra de precedência a hierarquizar objetos, poderes ou discurso.  

Atualmente estas tensões estão cada vez mais atenuadas, mesmo entre as perspectivas críticas 

e construtivistas aparecem os pontos de contato com a “exigência de simetria generalizada” 

(CALLON, 1986). Vejamos o exemplo do proeminente trabalho de Martin-Barbero em “Dos 

meios às mediações”. 

Não estamos subsumindo as peculiaridades, as modalidades de comunicação 

que os meios inauguram, no fatalismo da ‘lógica mercantil’ ou produzindo 

seu esvaziamento no magma da ‘ideologia dominante’. Estamos afirmando 

que as modalidades de comunicação que neles e com eles aparecem só foram 

possíveis na medida em que a tecnologia materializou mudanças que, a partir 

da vida social, davam sentido a novas relações e novos usos. Estamos 

situando os meios no âmbito das mediações, isto é, num processo de 

transformação cultural que não se inicia nem surge através deles, mas no 

qual eles passarão a desempenhar um papel importante a partir de certo 

momento – os anos 1920 (MARTIN-BARBERO, 2003, p. 203). 

De forma semelhante a esta visão, as perspectivas hermenêuticas e os estudos culturais 

abordam a produção de sentido jornalístico como esforços (interpretativos) de mediação. Para 

Aline Strelow, este conceito coloca em contato perspectivas interpretativas e sociais: 

“Mediador, o jornalista imprime seu ponto de vista à notícia, mesmo quando não opina. Os 

estudos acerca da filtragem e das rotinas da profissão demonstram a característica 

hermenêutica do jornalismo” (STRELOW, 2010, p. 208). 
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A única crítica a ser feita a esta proposta está na insistência em afirmar a prevalência do 

âmbito social, desta vez em uma chave cultural ou semiótica. Com exceção desta assimetria 

da análise, a descrição do acoplamento dos meios ao seu contexto cultural é perfeitamente 

válida, principalmente por caracterizar como mediações estas interações ou contrário do que 

faria uma análise sistêmica dos meios, como aquela levada a cabo por Stockinger (2007) e 

Luhmann (2005), para quem o acoplamento seria um aspecto necessário e incontornável da 

emergência autopoiética do sistema midiático no seu ambiente cultural. 

 

4.10 CIBERCULTURA 

Mais recentemente, a Cibercultura recolocou o problema da relação entre meio e cultura 

revertendo a estruturação de Martin-Barbero. Esta reversão acaba despertando as mesmas 

críticas de determinismo. O problema surge da análise da influência das tecnologias digitais 

na cultura contemporânea, como processo inaugural de uma nova realidade.  

Além da evidente influência canadense, é possível que boa parte dos estudos tenha se deixado 

levar por uma recepção excessivamente ansiosa das novidades tecnológicas, assim como por 

uma posição otimista frente às suas potencialidades, o que a maior parte dos estudiosos 

afirmaria sem restrições.  

No entanto, é possível notar na maior parte dos seus textos a preocupação com as mediações 

sociais do qual surgem novas tecnologias assim como a atenção às novas práticas que as 

mobilizam. Basta considerar os estudos que têm merecido os programas de ação de grupos 

como os hackers, os defensores do software livre em geral e os “linuxistas” em textos 

fundamentais como Levy (1999), Lemos (2002) ou Castells (1999 e 2004). 

A proposta de que estes movimentos sociais inscreveram seus programas de ação nos 

dispositivos digitais, no software interativo e nos protocolos de redes e foram, por seu turno, 

tanto mobilizados, quanto beneficiados por estes actantes não humanos é perfeitamente 

adequada à perspectiva simétrica aqui defendida. Sem contar que estes fenômenos 

provavelmente sejam os melhores exemplos contemporâneos de uma gigantesca rede de 

inovação, utilização autorizada e desviante, comercial e revolucionária, lúdica e educativa que 

atende a todos os requisitos da Teoria Ator-rede.  
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Novas práticas sociais surgem com novos dispositivos e meios, mas, por um lado, estes são 

também inscrições de determinados programas de ação, prescritos em associações a partir de 

mediações sociais; por outro lado, depois de prontos, precisam ser apropriados pelos seus 

usuários e, como sabemos, esta mediação implica novas rodadas de tradução e deslocamento. 

Podemos chegar a propor que o próprio termo Cibercultura, como a Cosmopolítica, de 

Isabelle Stengers, deixa explícito seu caráter simétrico e amoderno. Afinal de contas, esta é a 

sugestão do conceito da Ciberdemocracia Planetária encontrado em Lemos e Levy (2010).  

A tecnologia vincula-se à constituição da polis, da vida em comum, da 

política. O caráter político do desenvolvimento tecnológico se explicita, já 

que a técnica é uma dimensão essencial da espécie humana que a coloca 

diante da natureza e de si mesma no desafio de transformação (científica e 

tecnológica) do mundo. A técnica é constitutiva do homem, ela é, como 

vimos, uma maneira de estar no mundo, uma forma de requisição da 

natureza e do outro. Dito de outro modo, a técnica é desde sempre política, e 

o seu desenvolvimento é correlato àquele do espaço urbano, da polis 

(LEMOS e LEVY, 2010, p. 27). 

Nas Teorias da Comunicação, como na ciência em geral, as exigências da constituição 

moderna levavam ao estabelecimento de outras barreiras além das fronteiras entre sociedade e 

natureza, ciência e política, técnica e humanidade. Existe um terceiro domínio em que a 

constituição atua produzindo novas contradições: o discurso. A oposição entre fatos e 

discursos, que faz parte dos corolários do cosmograma moderno, não poderia deixar de ser um 

mediador importante na área, constituindo mesmo interesse central para os estudos de mídia e, 

em particular, do jornalismo.  

 

4.11 PRODUÇÃO DE SENTIDO E CONSTRUÇÃO DE MUNDOS 

Após considerar as controvérsias surgidas dos enfoques dos efeitos, do receptor, do emissor e 

dos meios, um último eixo de análise das pesquisas em Comunicação vem situar os estudos na 

própria mensagem, seu código e posteriormente na produção de sentido. Como era de se 

esperar, esta empreitada termina em uma tentativa de trazer para este subcampo o poder de 

determinar os efeitos da mídia, como já se havia tentado fazer nas outras abordagens. 

Preenchendo esta lacuna, as diversas escolas semióticas, retóricas e de análise de discurso 

assumiram a tarefa de abordar a produção de sentido a partir da comunicação midiática. 

Estas perspectivas possuem o mérito de elevar ao mais alto grau de sofisticação a 
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compreensão do processo de recepção no estágio atual da pesquisa, constituindo este processo 

como mediação de pleno direito.  

O elemento mais interessante para a TAR é o fato de que a produção de sentido contribua para 

colocar em jogo outros actantes além do intérprete. Surge toda uma rede de mediadores a 

exemplo do código linguístico que possibilita a tradução, no entender da escola iniciada por 

Saussure, juntamente com a cultura e os hábitos interpretativos que mediam este processo de 

decodificação. Por outro lado, nas abordagens pragmáticas, em que Pierce é o autor mais 

citado, cabe à inteligência, aos quadros de referência, e às expectativas do intérprete o 

trabalho de mediação que os continentais atribuíam unicamente ao código.  

Evitando os longos desvios que uma análise aprofundada exigiria pode-se obter uma síntese 

propondo que, em ambas as abordagens, assim como na Análise do Discurso, nas Teorias da 

Enunciação ou nas Novas Retóricas, de Ricoeur e Perelmann, a semiose pode ser vista como 

trabalho de construção de sentido operado por uma rede de mediadores.  

Mas o interesse deste processo na pesquisa em comunicação exige a expansão do seu escopo 

da interação pessoal para dinâmicas associativas. Do contrário, teria pouco a acrescentar 

considerando-se o caráter coletivo da comunicação midiática.  

Estas perspectivas possuem duas contribuições à compreensão do papel social da produção 

midiática de significados: primeiramente, as diversas formulações que poderíamos chamar de 

políticas da imagem, como a representação de grupos, gênero e raça, dos estereótipos e da 

promoção de figuras públicas. A segunda contribuição é a própria construção da representação 

compartilhada da realidade. Preocupação esta que tem tido papel central no pensamento sobre 

mídia desde seus primórdios com Pulitzer, Groth e Lippmann. 

O resultado desta produção colaborativa de significados compartilhados é a noção de 

construção da realidade, ou como diria a TAR, a composição do cosmograma. Este caráter de 

construção do mundo concebido e compartilhado já estava presente em perspectivas tão 

distintas como a crítica de Lippmann, a Teoria da Agenda, a etnografia do Newsmaking e o 

Habitus de Bourdieu. Uma das suas principais contribuições é a denúncia da “naturalização” 

dos fenômenos da mídia e das respostas ingênuas como a fantasia da mídia transparente ou o 

mito do “espelho da realidade”.  
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No estudo deste fazer comunicativo do discurso jornalístico informativo, 

precisamos levar em conta que nos encontramos diante de um discurso 

social, e como tal, está inserido num sistema produtivo. Este sistema 

produtivo tem suas próprias características que devem ser estudadas. Mas 

temos que lembrar que a construção da notícia é um processo de três fases: a 

produção, a circulação e o consumo (ALSINA, 2009, p. 10). 

Articuladas à composição construtivista, estas abordagens sofrem por sua dependência do 

paradigma da modernidade que obriga à artificiosa separação entre materialidades e semiose, 

sociedade e tecnologias, política e desvelamento da verdade que conduzem sem erro ao 

segundo problema: o recurso à metafísica do “social”, das estruturas, sistemas etc. como 

fundamento da realidade estudada. 

O primeiro problema das abordagens construtivistas, na sua feição mais ingênua, aparece na 

denúncia fácil da interferência operada pela mídia como sendo necessariamente deletéria. O 

que é outra forma de afirmar a velha idolatria da neutralidade midiática, que eles próprios 

haviam denunciado, seja em chave sociológica, semiótica, ou ainda nas articulações com 

economia política. 

 

4.12 TRADUZINDO O JORNALISMO COM A TAR 

Este percurso, apesar de confessadamente sumário, já permite alguns resultados interessantes, 

que podem auxiliar em pesquisas posteriores comprometidas com uma abordagem 

“cosmopolítica” da comunicação, ou seja, uma análise disposta a atravessar fronteiras e 

colocar em contato objetos, informantes, pesquisas, teorias; actantes humanos e não humanos 

de modo a criar uma descrição dos fenômenos de comunicação social orientada pela Teoria 

Ator-rede.  

Os principais resultados que podem ajudar no tipo de mapeamento que propomos aqui são 

elencados a seguir quase como um kit de navegação, com o intuito de auxiliar futuras 

cartografias, a evitar as barreiras em que a constituição moderna havia transformado as 

fronteiras que definem objetos, áreas do conhecimento, disciplinas, níveis micro e macro, 

texto e contexto, infraestrutura e superestrutura. Recuperando o sentido original de limes 

como caminho entre campos, os procedimentos a seguir podem traduzir as fronteiras como 

interfaces e permitir a livre circulação do cartógrafo. 
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I. Religando a comunicação; 

II. Achatando as redes de actantes; 

III. Recuperando a complexidade da mediação; 

IV. Entendendo a recepção como mediação complexa; 

V. Repensando a manipulação como mobilização para a intermediação; 

VI. Partindo do ato comunicativo para a objetividade e o endurecimento dos fatos; 

VII. Pensando em dados de fato, motivos de preocupação e assuntos de interesse; 

VIII. Articulando o estudo a uma Cosmologia. 

Nem todos estes operadores serão mobilizados em cada trabalho. Esta tese, por exemplo, não 

aborda a manipulação política em absoluto, e só toca superficialmente na Cosmologia através 

do Cosmograma Californiano no capítulo 5. 

 

4.12.1 Religando a comunicação 

Em primeiro lugar, procurou-se propor com este sumário das Teorias da Comunicação, o 

quanto o estado de dispersão de abordagens e objetos do qual costuma se queixar a academia 

deriva da dinâmica tipicamente moderna de purificação e proliferação de híbridos, descrita 

pelo trabalho de Latour (1994a) e exploradas no capítulo precedente.  

Este percurso sugere que as teorias tradicionais, sejam elas pragmáticas, funcionalistas ou 

críticas, semióticas ou sociológicas, têm-se mantido fiéis ao compromisso com as disciplinas 

da modernidade, criando desta forma um círculo vicioso no qual, quanto maior a 

diversificação de abordagens, maior a pressão pela autonomia do campo, com a decorrente 

intensificação do trabalho de purificação, que só concorre para reproduzir ainda mais 

dispersão das iniciativas.  

A solução para este problema, como já deve haver ficado claro, e a primeira prescrição de 

uma TAR das Comunicações é reconectar os domínios artificialmente separados pela 

constituição moderna, ao invés de mobilizá-los uns contra os outros, de modo a permitir o 

livre fluxo entre os aspectos sociais, materiais, semióticos, psicológicos, econômicos, 

políticos etc. A proposta que incorporamos aqui é a de abandonar a projeção sobre os actantes, 

de determinantes, ou condicionantes exotéricos como o “Social”, o “Capital”, o “Sistema” 

etc., em favor do trabalho de percorrer e mapear as associações criadas e mantidas pelos 

actantes na constituição das suas redes.  
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Basta reler as Teorias da Comunicação para perceber que o caminho da ciência é recusar as 

purificações metodológicas e reconhecer a importância simultânea de todos os tipos de 

actantes que participam do ato comunicativo.  

A história das Teorias da Comunicação mostra claramente que nem o emissor isoladamente, 

nem a recepção, seja em uma leitura psicológica, cognitiva ou sociológica podem responder 

pela complexidade da comunicação. Nem a materialidade do meio, nem a hermenêutica 

podem ser bem sucedidas no trabalho de estabilizar o objeto de estudos. A saída é atravessar 

esta complexidade mobilizando actantes heterogêneos, porém sem procurar refúgio nos 

grandes guarda-chuvas emprestados por outras ciências. 

 

4.12.2 Achatando a rede 

Parte do trabalho de evitar as tentações da purificação reside em impedir que a pesquisa tire 

os pés do chão para buscar explicações em forças extraterrestres. Esta é uma consequência 

obrigatória implicada em recusar as projeções de grandes “forças” sobre as ocorrências reais. 

Contexto, campo, esferas, são muito úteis a este tipo de abordagem desde que signifiquem 

exatamente o que querem dizer e nada mais. 

Afinal de contas, a comunicação é sempre localizada, mesmo que seja no discurso 

generalizador de um texto científico. O contexto é tão local quanto o é a situação de interação. 

Não existe global que não seja local em todas as suas partes (LATOUR, 2005) e nosso 

mapeamento busca justamente localizar e alinhar actantes ao rés do chão em um único nível. 

Este trabalho está baseado em três movimentos que contribuem para manter achatada a rede 

comunicativa: o primeiro é “localizar o global”, estudar os fenômenos nas suas ocorrências, 

os grupos sociais nas comunicações e associações que os instauram e os mantêm unidos, as 

comunicações nos seus atos e trocas; neste sentido: nas interações (LATOUR, 2005, p. 173 et 

seq.).   

Estas interações, e seu funcionamento, por seu turno, não podem nos fornecer a explicação 

global da comunicação, elas precisam ser analisadas como ocorrências locais, mas ao mesmo 

tempo distribuídas em redes. Se o ator é rede, evidentemente não é pontual, apesar de que, em 

circunstâncias normais, nas quais esteja bem estabilizado, ele pode ser tomado como se o 
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fosse. Não podemos esquecer que, na verdade, apesar de aparecer sempre de forma 

inescapavelmente local, é constituído por uma distribuição de elementos que se espalham em 

composições complexas.   

Ao longo da sua história, sempre que as Teorias da Comunicação abriram a caixa-preta do 

emissor, do receptor, da mensagem, dos seus efeitos, encontraram redes de elementos 

atuantes. É o mesmo que dizer sempre que fizeram ciência, expandiram o cosmograma com 

novos actantes. 

 

4.12.3 Mediação complexa 

Do lado dos emissores, esta complexidade proposta revelou múltiplas instâncias capazes de 

interferir com a configuração das mensagens, do discurso e do endereçamento do público. 

Os veículos revelaram seus agentes humanos capazes de interferir através de escolhas 

pessoais imprevistas. Para complicar o mapeamento, graças às associações que colocam em 

comunicação estes atores, surgiram os constrangimentos organizacionais que limitam esta 

autonomia, assim como as práticas e rotinas compartilhadas pela profissão, que possuem sua 

própria dinâmica produtiva e política, com seus meios de pressão, concentração e negociação 

de poder.  

Por outros meios ainda a mídia (enquanto Ator-rede) deixa de ser o único agente autônomo 

em um meio e para um público passivo. Com o funcionalismo, que a representa mobilizada 

pelo “Social” para fins que lhe são externos, assim como com a hipótese dos “Usos e 

Gratificações” aprendemos que a mídia pode ser mobilizada por actantes externos, sejam estes 

grupos sociais, interesses econômicos e pelo próprio público, ao contrário do que propaga a 

maioria das perspectivas teóricas.  

Graças a esta exaustiva série de denúncias, contestações e refutações recíprocas, podemos 

operar o cancelamento simultâneo das perspectivas opostas do determinismo tecnológico e 

do construtivismo social. Tomando um ponto de vista simétrico já se pode dar conta da 

mediação realizada pelos próprios meios na sua materialidade e tecnicidade, porém em 

contato com os elementos constitutivos do público, seus proponentes tecnológicos, ou seus 

usuários profissionais.  
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Simetricamente através da mediação técnica, ações humanas e sociais são limitadas ou 

potencializadas de acordo com as características dos meios de comunicação. Nada disto 

funciona sem a agência humana, mas nada disto se explica tomando-se os meios como meras 

ferramentas, ou simples intermediários de uma perspectiva transmissionista.  

 

4.12.4 Recepção como Mediação 

Da mesma forma que as pesquisas lançaram luz ao polo da emissão no sentido de revelar seus 

meios de comunicação e suas redes externas, cada incursão no polo da recepção vai 

ampliando a sua complexidade, inicialmente explodindo a Massa em um público-alvo 

composto por receptores atomizados, mas que ao menos já possuíam alguma complexidade 

psicológica, a seguir traduzindo as mensagens e acarretando um mínimo de autonomia frente 

à persuasão da mídia. O último passo foi perceber a complexidade das mediações, bem como 

as diversas qualidades das associações sociais que compõem o público receptor.  

Com os estudos dos meios, de Toronto ao ciberespaço, e daí para os estudos das redes sociais 

on-line e dos estudos de mobilidade, a interação entre emissores e receptores se amplia e 

enriquece a ponto de acabar com a diferenciação fundamental entre eles a partir da 

emergência do processo de Liberação do Polo da Emissão (LEMOS, 2002).  

Se antes a instauração dos emissores da mídia de massa era feita (e continua a ser) através de 

concessões públicas mediadas por interesses políticos nas estruturas governamentais e 

parlamentares, o empoderamento dos membros do público “The former audience”
76

 

(GILLMOR, 2004) até a condição de emissores foi inequivocamente mediada pelas 

prescrições tecnológicas da Internet, sem esquecer as composições sociais que mediaram seu 

deslocamento dos programas de ação do Pentágono (LEVY, 1999; CASTELLS 1999 e 2003; 

LEMOS, 2002). A história da mídia como a conhecemos hoje não pode ser contada sem 

atravessar fronteiras sociotécnico-políticas. A condição dos novos emissores não pode ser 

compreendida a não ser por este entrecruzamento de cursos de ação. 

A mesma estabilização ocorre com as perspectivas críticas. De Frankfurt a Birmingham, na 

superação dos estudos de Ideologia pelas investigações sobre o Discurso Hegemônico, o 

público ganha reconhecimento do seu papel de mediador, e a mídia perde tanto seu tímido 
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 O que se costumava chamar de audiência.  
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caráter de mero instrumento de manipulação, quanto do lado oposto, seus superpoderes de 

determinar efeitos de recepção. Isto surge graças à nova proposta de 

codificação/decodificação oferecida pelos Estudos Culturais, mediada pelo conceito de 

polissemia irrevogável das mensagens trazido da semiótica. 

 

4.12.5 Mobilização e manipulação 

A partir desta percepção, fica impossível continuar com a mesma tradição de suspeita e 

denúncia de manipulação por parte da mídia. Programas de manipulação existem, sem dúvida, 

em diversos pontos, bastante frequentes, com toda a certeza, mas esta não é a melhor forma de 

compreender a mídia por acarretar uma vitimização do público que acaba escondendo a sua 

(relativa, é claro) autonomia, mas também a sua própria capacidade de mobilização da mídia. 

Esta oposição entre autonomia e manipulação é a raiz do problema. A mobilização de um 

actante, seu “interessamento” e a manutenção do vínculo precisa sempre pagar o preço desta 

conexão, toda mediador é já desvio, desloca o curso de ação do proponente. A mediação só é 

realizada porque um actante não pode impor seu programa a um número suficiente de 

intermediários dóceis. 

A melhor forma de ver estes fenômenos seria conceber a produção, a recepção midiática, os 

modelos de negócio e os planos de propaganda e publicidade como processos de captação de 

interesse e mobilização de atenção. No modelo mais importante e representativo de mercado 

midiático, é esta atenção que o público cede à mídia o que garante a sobrevivência financeira 

da última, assim como sua importância cultural e seu peso político (inclusive, mas não 

necessária ou exclusivamente, como ferramenta de manipulação).  

A mobilização, ao contrário da manipulação, coloca a mídia como um dos actantes desta 

relação, que precisa estabilizar e manter o vínculo com o receptor, e não mais como o único 

sujeito de uma relação assimétrica com o objeto, seja este chamado de massa, seja de 

público-alvo.  

É verdade que as mobilizações são assimétricas. Isto não é problema, a ideia é esta. A questão 

é que elas não são gratuitas, a mera utilização de um sistema midiático muito caro já implica 

custos operacionais e custos de oportunidade elevados, a mera oferta de conteúdo para 
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interessar o público já é um investimento que reduz o tempo e os recursos disponíveis para 

publicar o que a mídia “bem entende” ou prefere publicizar. 

 

4.12.6 Ato comunicativo, objetividade e endurecimento dos fatos 

A ação de comunicar que nos interessa aqui não é o “Agir Comunicativo” proposta pela visão 

francamente normalizadora de Habermas, tampouco é adequada ou necessária à Esfera 

Pública ou a uma razão discursiva. Aqui se trata simplesmente da ação interativa de lançar 

uma proposição a outros actantes, portanto um tipo peculiar de ato associativo, que é a vida 

do vínculo social.  

Mas é preciso lembrar que este ato comunicativo não se limita a informar o receptor, que pode 

ou não reagir ou responder. Estamos além desta solução parcial. Cada ato comunicativo é uma 

proposição de pleno direito, capaz de estabelecer e manter uma associação entre os actantes; 

contribuir para construir ou derrubar uma visão de mundo, ou, em escala menor, constituir o 

contexto, a situação, o quadro de referências que mobilizará (certa) “esfera pública” para 

hospedar futuras comunicações.  

Parte destes atos é responsável pela instauração dos fatos como proposições. 

Quando se observa a produção noticiosa, as tendências purificadoras do discurso de defesa da 

objetividade nos alertam imediatamente para as armadilhas da constituição moderna. Toda a 

história das Teorias da Comunicação só serve para aumentar a suspeita e nos deixar de mãos 

atadas sobre o assunto.  

Aqui, como nos estudos de ciência e tecnologia, a tradição da Sociologia da Tradução 

(AKRICH, CALON e LATOUR, 2006), da qual emerge a Teoria Ator-rede, contribui de 

forma decisiva. Na sua formulação dos conceitos de tradução, provas de resistência, 

controvérsias e cosmograma, a TAR propõe que o endurecimento dos fatos se baseia muito 

mais na sua articulação ao mundo do que em uma natureza intrínseca dos fatos, na técnica de 

coletas de dados ou no apuro epistemológico da pesquisa.  

Da mesma forma que o cientista, o jornalista não desvenda a verdade, mas sim, coleta 

proposições a serem testadas para provar sua resistência em articulações com o mundo. Como 

a ciência, a reportagem aprende muito mais com a controvérsia do que com a conformidade e 
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seus efeitos, assim como o desenvolvimento técnico contribui para propor o cosmos em que 

ocorre a vida do coletivo de humanos e não humanos. 

 

4.12.7 Dados de fato, motivo de preocupação e assunto de interesse. 

Para exemplificar este processo de investigação, Latour nos ensina a tática de traduzir os 

“matter of fact” em “matter of concern”. O primeiro, o “dado de fato” possui dois usos 

principais em inglês. Eliminar divergências e interromper discussões. O que é dado de fatos 

não se pode discutir, não é questão de opinião. O segundo uso, exemplificado na expressão: 

“Ele possui uma atitude ‘matter of fact’” é adjetivo e derivado do primeiro, serve para 

qualificar algo ou alguém como “objetivo”, “explícito”, ou que “vai direto ao ponto”. Estas 

acepções refletem tipicamente o ideal da ciência moderna de revelar a verdade do mundo 

acumulando resultados estáveis de maneira indiscutível e em progressão acelerada. 

Já “matter of concern” sugere várias acepções como “motivo de preocupação” ou “assunto de 

interesse”. Se concordarmos com Latour que a matéria-prima do “dar ciência”, na mídia como 

na academia, é produzir “matter of concern”, podemos concordar que uma definição possível 

do trabalho do jornalismo e da ciência seria a “problematização do mundo”, sendo que no 

caso do jornalismo é evidente que a matéria-prima, mais do que os fatos, são os “assuntos de 

interesse” que motivam a sua busca, mantêm as associações que constituem seu público, 

permitem sua viabilização econômica e influência social e política, mas também os “motivos 

de preocupação” que exigem a atenção da sociedade. 

A partir desta tradução, diversas conexões podem ser feitas com as teorias precedentes. Não é 

exatamente isto o que nos ensina a Teoria da Agenda de Maxwell McCombs e seus 

colaboradores? Esta também não se caracteriza por ser uma forma de analisar o noticiário não 

apenas como questão ou dados de fatos, mas principalmente como proposições que 

concernem ao público, e que agem diretamente sobre o mapeamento de mundo conforme seus 

quadros de preocupações e interesses? 

Não é possível estudar nem as motivações nem os critérios de seleção das pautas, da edição 

do conteúdo, da relação com o público, ou dos efeitos sobre este e a visão de mundo senão 

pelo caminho do seu “interessamento” pelo que lhe concerne, mediante a articulação de 

“matters of concern”, questões de interesse ou preocupação.  
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4.12.8 Cosmologia 

A mensagem midiática é sempre uma proposição sobre o cosmos que foi previamente 

colocada à prova e será novamente “problematizada” pela mediação operada na recepção. 

Esta perspectiva que já não confundimos com “construtivismo” ou “relativismo” e que Latour 

prefere chamar “relacionista” possui a característica peculiar de se basear no mais estrito 

realismo. É este o sentido da expressão “endurecimento dos fatos” (LATOUR, 2004a, p. 357), 

mas igualmente a tradução peculiar de expressões como “proposição” e “articulação” como 

construção efetiva do mundo. 

As perspectivas semióticas baseadas em análise do discurso, linguística, pragmática e retórica, 

assim como as teorias cognitivas, exercem enorme influência isoladamente, ou associadas a 

outras perspectivas – sejam sociológicas, interacionistas, críticas e materialistas – na 

explicação do papel da mídia na constituição do cosmos imaginado.  

Mais uma vez o exemplo da Teoria da Agenda é oportuno. A criação da agenda pública diz 

respeito precisamente a esta capacidade da mídia de fornecer a matéria-prima e prescrições 

para a concepção deste mundo imaginado, tanto através da saliência dos tópicos, quanto dos 

enquadramentos embutidos no agendamento dos assuntos concernentes ao público. O grande 

ensinamento trazido por este subcampo da produção coletiva de sentido é colocar o problema 

dos efeitos em uma tradução francamente construtiva, com a peculiaridade, quando traduzida 

para a perspectiva simétrica, de que este construtivismo sofre as restrições aqui debatidas e 

passa a ganhar as contribuições do cosmopolitismo da Teoria Ator-rede.   

Mas a TAR vai muito além de discutir a produção de sentido. Não é apenas simbólica, ou 

cognitivamente, mas efetivamente que as proposições que vão mobilizar, sempre de maneira 

controversa e por isto mesmo produtiva, o nosso trabalho coletivo de cogitar, construir e 

manter permanentemente, e de fato, o cosmos.  

Se respeitarmos a Constituição Moderna, então jamais poderemos percorrer as articulações 

entre o conteúdo midiático, a agenda pública e a política, ou entre o conteúdo de aerossóis, a 

agenda ambientalista e a camada de ozônio.  

Só é possível compreender como as proposições efetivamente constroem o mundo se 

seguirmos o encadeamento das articulações do discurso na mídia, ao parlamento, às fábricas, 

à camada de ozônio, sem parar em fronteiras imaginárias.  
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O cosmo da TAR não é o substrato inerte em que nossas ações produzem artefatos que seriam 

a única parte do mundo que nós produzimos em uma perspectiva tradicional. Outras pessoas 

estão dispostas a aceitar que ao devastarmos as florestas, acelerarmos o aquecimento global e 

a desertificação; estaremos produzindo um mundo insustentável, e em algum ponto, 

estaríamos finalmente destruindo o mundo. Por que então resistir à noção de que se 

escolhermos preservar as florestas, deter ou pelo menos desacelerar os processos de 

aquecimento e desertificação estaríamos fazendo algo menos do que produzir um mundo 

sustentável (que ainda não existe e não existirá a não ser como fruto do nosso trabalho, se nos 

propusermos a realizá-lo).  

Se todo trabalho efetivo possui um propósito, por que a proposição precisa ficar em alguma 

esfera separada e inacessível do âmbito da efetividade do real? 

Como o processo de produção do mundo pode ser imaginável sem estar articulado a 

proposições de mundo?  

Desta forma, o encadeamento de sucessivas mediações não afasta cada vez mais as 

proposições dos fatos, pelo contrário, permite fazer referências à realidade de um mesmo 

cosmos organizado. Inclusive às suas possibilidades ainda não exploradas, inovações e 

actantes ainda não articulados. 

Longe do isolamento do sujeito Kantiano, nada impede o compartilhamento de um mesmo 

cosmos pelos actantes que, afinal de contas, o propõem e o mantêm com suas associações, 

desta forma o produzem tanto no que persiste, quanto nas suas inovações. 

Propondo mais simplesmente: não há razão de ser imaginável para a política, nem para o 

jornalismo, nem para a ciência, senão mediar a articulação do mundo em propostas e o 

movimento inverso de proposição do cosmos. 
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Segunda Parte 
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5 AS PRESCRIÇÕES DO DISPOSITIVO 

O homem que lê um artigo científico na fila do supermercado – e que acaba de parar para 

tomar notas sobre a maneira como vai retomar a palavra na segunda parte da sua tese doutoral 

– não está segurando um livro como aqueles condenados às filas duplas das estantes da sala 

do seu apartamento, nem toma notas nas margens de uma daquelas insalubres cópias 

encadernadas em espirais, exiladas ao pó do quarto de empregada, algumas desde o primeiro 

ano da graduação.  

Importante destacar que tampouco se trata de um tablet, o que seria mais interessante 

estilisticamente. Na verdade, ocorre que uma parte pequena das leituras deste processo de 

pesquisa e produção de textos é feita regularmente, mas nunca preferencialmente, em um 

smartphone, o mesmo dispositivo que permite parte das anotações, mobilizando um 

aplicativo, com versões para fones, tablet, notebooks e que, por meio do armazenamento “nas 

nuvens”, disponibiliza as anotações em qualquer dispositivo conectado à Internet. 

Estas “nuvens” são produzidas pela interconexão entre servidores que armazenam dados e 

compartilham tarefas de processamento de acordo com a demanda ad hoc sem uma alocação 

fixa de recursos. A nuvem é um ator-rede por excelência, quem sabe nomeado em função da 

aparente falta de limes bem definidos entre os actantes que a compõem. 

O trabalho realizado através destes dispositivos é sempre mantido nas nuvens em arquivos de 

texto, imagens, anotações de todos os tipos juntamente com os artigos e livros digitalizados 

que foram mobilizados para a composição desta tese, ela mesma – talvez temerariamente –

guardada nas nuvens. 

Como se vê, uma parte importante deste laboratório é composta por todo um ecossistema de 

dispositivos, aplicativos e servidores da Internet (a nuvem) que permitem que o trabalho seja 

deixado de lado à frente do caixa do mercado, para ser retomado no auditório da faculdade 

através do tablet e sua conexão à Internet, mediada pelo território informacional da 

universidade. O trabalho será logo deixado de lado novamente em favor de outros 

compromissos acadêmicos, para ser continuado, com mais fôlego e tempo, no notebook que 

nos últimos tempos tem sido quase sempre deixado em casa, ocupando o lugar sobre a mesa 

da sala, anteriormente reservado ao velho desktop. Apesar de “estacionado” aí pela chegada 

do tablet, o notebook ainda faz valer sua mobilidade, assim que começam as novelas na TV 
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que fica bem ao lado da mesa de trabalho, motivo de força maior, que exila o doutorando à 

cama do quarto. 

Os dispositivos eletrônicos que acompanham o doutorando no seu dia adia e passam a noite 

recarregando em várias tomadas pela casa representam um ecossistema digital com variadas 

affordances e diversos graus de mobilidade, conforme prescrições que podem ser relacionadas 

ao contexto conhecido como convergência midiática. 

Esta segunda parte da tese explora este ecossistema de actantes que trazem esta potência de 

territorialização e desterritorialização para a produção e consumo de conteúdo. Suas 

prescrições para a articulação de territórios informacionais terão grande influência sobre o 

modo como a mídia os mobilizará para sua publicação em dispositivos móveis. 

É através desta rede de hardware e software que os textos, conceitos e autores são 

mobilizados para a produção em fluxo contínuo do nosso laboratório. Esta articulação dos 

diversos mediadores mobilizados para a composição da tese se desenha em progresso incerto 

e precário, é verdade, mas como vimos no capítulo 2, a composição de relatos ariscados faz 

parte do nosso programa. “It’s not a bug, it’s a feature”. 

A Primeira Parte permitiu a mobilização e articulação dos textos antes dispersos pela casa e 

pela memória do nosso personagem em uma composição que se espera constitua uma 

proposição sintética digna do nome de tese doutoral. Causa uma boa sensação ver estes 

elementos, antes desesperadoramente dispersos, começando a compor uma rede atuante 

graças à ação dos mediadores nela articulados no segundo capítulo, sustentável já que 

amparada pelas condições de felicidade propostas no terceiro capítulo, e, finalmente, 

articulada ao seu campo de estudos pelas conexões construídas no quarto capítulo. Por outro 

lado, a demora em reencontrar os objetos visados e aplicar o programa proposto pelo primeiro 

capítulo da tese traz um desconforto inevitável. 

Mas é preciso lembrar que da mesma forma que os conceitos principais desta tese foram 

construídos pelo seu uso ao longo do seu texto, e não prescritos em “Definições 

Operacionais”, estes objetos não estão simplesmente aguardando a sua revelação. Este 

capítulo e o próximo irão traduzir no seu texto estes objetos enquanto proposições capazes de 

unir sua genealogia, suas definições (conflitantes ou estabilizadas) e características. 
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O que foi feito com autores, conceitos e metodologia nos capítulos precedentes precisa ser 

feito agora com os relatos que propõem e traduzem os dispositivos e sistemas que constituem 

este ecossistema tecnológico e midiático, tanto focando suas características e prescrições, 

como os programas e cursos de ação que as inscreveram através da articulação da história do 

seu desenvolvimento e suas sucessivas traduções.  

Neste sentido, este capítulo se propõe a mapear as prescrições contidas no objeto tablet que 

podem contribuir com a composição das mediações realizadas pelos projetos jornalísticos que 

o adotam como meio e mediador de publicação. 

O curso de ação que se nos impõe aqui é colocar em questão o tablet como meio de 

publicação e consumo de notícias. A partir de alguma brecha que se possa identificar na 

versão estabilizada do dispositivo, poderemos perceber, abordar e descrever a sua existência 

não mais como um mero dado de fato, mas sim como questão de interesse. “Colocar em 

questão” o tablet significa traduzi-lo aqui em objeto de pesquisa, sem esquecer que este 

projeto sofre a prescrição de se ater a considerar a oferta de conteúdo hipermidiático em um 

contexto marcado pelos programas da Convergência Midiática como seu enquadramento do 

dispositivo. Apesar disto, teremos antes que nos afastar do campo jornalístico no primeiro 

esforço de descrição do dispositivo enquanto inovação técnica. 

Outro aspecto arriscado deste capítulo é a flagrante contradição com as prescrições da Teoria 

Ator-rede de uma genealogia, baseada na convergência de versões “canônicas” modernas, ou 

seja, relatos lineares e deterministas de condicionamento histórico da inovação tecnológica, 

baseados em protagonistas (masculinos) criadores e heroicos, sob cujo comando equipes de 

técnicos especializados produzem o futuro em jogos de poder competitivos e ideologicamente 

carregados. Este aspecto mítico está expresso no lema atribuído a Alan kay, “o melhor meio 

de prever o futuro é inventá-lo”, na verdade atribuído também a Ilya Prigogine, Peter Drucker 

entre outros
77

. Quanto a este perigo, o que importa é manter o compromisso de abrir as 

caixas-pretas e problematizar aquilo que o informante assume como dado. O que não se pode 

fazer em nenhuma hipótese com a TAR é recusar que a versão do informante impõe a 

“crítica” do analista como verdade.  

                                                 
77

 Na verdade, o lema foi publicado pela primeira vez por Dennis Gabor. Confira em 

http://quoteinvestigator.com/2012/09/27/invent-the-future/ 
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5.1 PONTOS DE PASSAGEM 

O lançamento do iPad em 27 de janeiro de 2010, com toda a mise-en-scène característica das 

apresentações de Steve Jobs, despertou o velho entusiasmo em que usualmente se comprazem 

a mídia e os consumidores da marca nestas ocasiões. A leitura das notícias do lançamento traz 

pouco proveito para dar sentido ao novo dispositivo, as primeiras impressões dadas por 

blogueiros e colunistas de tecnologia se dividem entre textos promocionais ou críticas em tom 

blasé cujo conteúdo pode ser resumido a um vasto coro de “não fiquei impressionado!”. Para 

conhecer melhor o dispositivo foi preciso encontrar uma ruptura crítica ocasionada pelo 

lançamento.  

Três controvérsias se manifestaram nos primeiros momentos: a primeira foi a proscrição do 

Flash. Esta disputa entre Apple e Adobe já parecia estabilizada desde o iPhone por meio da 

cláusula 3.3.2 do contrato de desenvolvimento para o iOS que, como vimos, prescreve a 

proibição de qualquer plataforma de terceiros mediando aplicativos e sistema operacional. 

Para a Apple, o controle absoluto sobre todos os actantes componentes dos seus produtos não 

é negociável. Esta medida age em favor da consistência e da segurança, porém ao preço de 

um elevado custo de aquisição e manutenção, o que torna qualquer produto Apple mais caro 

do que qualquer similar de “arquitetura aberta”. Este elemento é um mediador econômico 

decisivo. O produto Apple precisa ser uma oferta diferenciada no mercado, para um segmento 

motivado a pagar mais pelo valor agregado aos seus produtos.  

A segunda controvérsia surgida foi igualmente herdada da história do iPhone. Em 2007 surgiu 

entre usuários deste dispositivo a prática do Jailbreaking
78

 e faz referência a diversos métodos 

que permitem liberar os dispositivos iOS dos controles impostos pela Apple, inclusive do 

contrato de exclusividade com a empresa de telefonia AT&T, inicialmente, única autorizada a 

vender serviços para o iPhone.   

De acordo com o site Engadget
79

, em matéria de 10 de julho de 2007, o primeiro método de 

Jailbreaking foi criado poucos dias após o lançamento do primeiro iPhone. A reportagem 

relata que um post no canal #iphone do sistema de bate-papo IRC intitulado “How to escape 

jail”
80

 trazia notícias de uma tentativa bem-sucedida de “dominar o sistema de arquivos” do 
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 Jailbreak: fuga da prisão. 
79

http://www.engadget.com/ 
80

 Como escapar da prisão. 
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iPhone e alterar suas configurações. Uma versão do post transformado em manual de 

instruções está preservado no WebArchives através da WayBack Machine
81

 em versão 

arquivada no dia 5 de outubro de 2007. 

A consciência de que o aparelho possuía capacidades não aproveitadas motivou o 

desenvolvimento de novas ferramentas para facilitar a modificação do sistema para os 

usuários comuns. Em outubro de 2007, surge o JailBreakMe, primeiro programa criado 

especificamente para facilitar o procedimento para todos os usuários. Em fevereiro de 2009, a 

Apple condenou oficialmente a prática, provocando a reação da entidade dedicada à liberdade 

de informação Eletronic Frontier Foudation que conseguiu encontrar uma brecha legal que 

permite temporariamente o Jailbreaking.  

Também aqui surgem diversas formas de mediação. Em primeiro lugar, a apropriação 

realizada por usuários em rede originou novas práticas e conhecimentos cuja proliferação 

conduziu a grupos e produtos cada vez mais organizados. A prática de Jailbreaking continuou 

a ser realizada com sucesso e sem punições e a controvérsia parece arrefecer cada vez mais. 

Um sinal evidente de trégua foi a contratação, em 2011, do hacker “Comex”, (ou melhor, 

Nicholas Allegra) criador das versões dois e três do JailBreakMe para um estágio na Apple 

(GREENBERG, 2011). 

Este exemplo serve para mostrar que o fato de que os dispositivos tragam as prescrições dos 

programas de ação dos seus fabricantes, nada impede que novos programas (ou 

contraprogramas) sejam desenvolvidos para traduzir sua affordance de acordo com outras 

prescrições. Outro aspecto que merece destaque neste breve esboço é o fato de que este 

contraprograma em particular insistiu, exatamente como havia feito a própria Apple, na 

criação de pontos de passagem obrigatórios como o Cydia e o JailBreakMe (ainda que o faça 

com motivações e consequências muito diferentes daquelas da fabricante). 

Mais uma vez a questão em disputa é a estratégia de territorialização da Apple. A solução 

encontrada pelos jailbreakers é justamente introduzir mediadores na instalação e execução de 

aplicativos, assim como na interface gráfica e no sistema de arquivos. Exatamente as 

mediações proscritas pela cláusula 3.3.2 vista mais acima.  

Estas controvérsias nos ensinam algo sobre as diretivas da Apple, no entanto, pecam por não 

se referirem ao iPad especificamente. Mas surgiria em breve uma terceira controvérsia que 
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abriria caminho para uma aproximação efetiva do dispositivo e suas variantes posteriores. A 

herança do Dynabook. 

Esta controvérsia não teve a mesma dimensão das outras duas, mas a razão porque será 

destacada aqui é a sua especificidade e a sua capacidade de articular o iPad com a história de 

mais de trinta anos de desenvolvimento da interface homem-computador bem como com os 

programas de ação que orientaram este desenvolvimento. 

Após uma pesquisa em dezenas de artigos de sites de notícias e posts de blogs, todos 

publicados on-line, e nenhum de natureza acadêmica, 33 foram considerados relevantes mas 

poucos foram realmente utilizados (GRALLA, 2010; PATTERSON, 2010; BAKKE, 2010; 

GRUENER, 2010; “FROM”, 2010; CHEN, 2010; GOBRY, 2010) para definir as posições 

frente às controvérsias tanto ocasionadas pelo lançamento do tablet da Apple, quanto 

posteriormente quando a questão foi reavivada (THORNBURG, 2012; GREELISH, 2013). 

Estas intervenções se dividem em certo número de posições. 

1. Artigos explicitamente promocionais. 

Sejam encomendados pela fabricante ou voluntariamente publicados por entusiastas, (que não 

faltam entre os consumidores da marca).Trata-se de artigos em geral laudatórios de uma 

potência tecnológica anunciada como revolucionária desde os primeiros rumores surgidos 

sobre o iSlate, que supostamente seria um Mac com corpo de iPhone gigante. Destes, a maior 

parte foi descartada por seu caráter anedótico no próprio dia do lançamento do produto 

verdadeiro, desta forma não deixando rastros significativos para a pesquisa. 

2. Artigos de 2010 que anunciam o iPad como uma realização inferior à promessa do 

Dynabook. 

A exemplo do “Apple iPad Was Conceived Nearly 40 Years Ago”
82

, de Preston Gralla, na 

Computerworld, em 6 de abril de 2010, ou o irônico artigo de Blake Patterson “Apple’s iPad: 

The Dynabook, And The Future Of Computing, Has Arrived”
83

, publicado em 31 de janeiro de 

2010 no Bytecellar.com, especializado em recuperar a história dos computadores. Diversos 

outro artigos seguem a mesma linha tomando explicitamente o iPad como realização 

imperfeita do projeto de Alan Kay. Vários destes artigos tomam como fonte o trabalho de Kurt 

Bakke, blogueiro do extinto ConceivablyTech, que através de relatórios de pesquisa de Alan 

                                                 
82

 O iPad da Apple foi concebido 40 anos atrás. 
83

 O iPad da Apple: o Dynabook, e o futura da computação chegaram. 
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Kay, na época do Xerox PARC, prescreviam as características do Dynabook. Infelizmente, o 

Blog de Bakke agora está fora da rede, mas foi possível recuperar o texto na íntegra, por 

intermédio das partes copiadas ou referenciadas por outros blogueiros. 

Giving Apple credit for reshaping the way we use computers, well at least 

attempting it, would be a bit too much. Apple simply built a device that was 

imagined and described in detail in a research paper 38 years ago. Reading 

that paper is a spooky experience – it is fascinating how closely the author 

describes what the iPad is today. He even got the price right – almost four 

decades ago
84

 (BAKKE, 2010). 

O autor criou uma lista com as características do projeto Dynabook que foram ou não 

adotadas pela Apple no seu tablet que pode nos auxiliar na nossa exploração. Vale notar que 

algumas das características não adotadas na verdade foram superadas pelo próprio 

desenvolvimento tecnológico, como o uso de fitas cassete e disquetes Floppy. Outras estão 

presentes por conta de aplicativos que não constavam do projeto inicial da fabricante como o 

comando por voz, inserido posteriormente com a mediação de aplicativo específico. Optou-se 

sempre por respeitar a divisão proposta por Bakke.  

Tabela 1 - Características do Dynabook implementadas no iPad. 
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Mobilidade 

Multimídia 

Atender a todas as necessidades informacionais do usuário 

Mercado de massa 

Tela plana alta resolução (515x512 no projeto de Kay) 

Contraste da tela aproximado do de uma página de livro 

Teclado sem partes móveis (virtual no caso do iPad) 

CPU com chip único por menos de US$ 40 

Bateria recarregável 

Peso inferior a quatro libras 

Capacidade para armazenar 500 livros ou várias horas de áudio 

Conexão sem fio de banda larga com pelo menos 300Kb/s 

Conexão em rede com a possibilidade de comprar, transferir e baixar arquivos 

Sistema seguro de pagamentos 

Conectividade global a centros de informação como bibliotecas 

Videogames e entretenimento 

Conectividade para compartilhamento de mídia 

Capacidade de pesquisa em rede 

                                                 
84

Dar crédito a Apple por remodelar a forma como usamos computadores, bem, pelo menos tentar fazê-lo, seria 

um pouco demais. A Apple simplesmente contruiu um dispositivo imaginado e descrito em detalhes em um 

relatório de pesquisa, há 38 anos. A leitura do artigo é uma experiência assustadora – é fascinante como o autor 

intimamente descreve o que o iPad é hoje. Ele até acertou o preço – há quase quatro décadas.  
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Preço sugerido de US$ 500 

C
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Útil na criação e visualização de conteúdo. 

Usuários podem escrever seus próprios programas 

Bateria recarregável pela conexão de rede 

Entrada de dados por voz 

Fitas cassete e disquetes para o armazenamento 

Tela só gastaria energia com a troca de estados e não continuamente (Existe hoje no 

padrão ePaper) 

 

 

Um dos artigos mais úteis para recuperar a questão em debate foi “Did Steve Jobs Steal The 

iPad? Genius Inventor Alan Kay Reveals All”
85

 escrito por Wolfgang Gruener em 17 de abril 

de 2010 no blog de tecnologia Tom's Hardware US. O artigo repercute no site Edible Apple 

através do artigo “From Alan Kay’s Dynabook to the Apple iPad”
86

, e ainda no 

MacDailyNews, confirmando a herança deixada por Kay e insuficientemente referida pela 

empresa de Jobs. 

O artigo de Gruener, apesar do título algo sensacionalista como o próprio autor admite, “Did 

Steve Jobs Steal The iPad? Genius Inventor Alan Kay Reveals All”, aponta múltiplas 

conexões entre os dois projetos e conta com o testemunho do próprio Kay em entrevista ao 

autor. 

After reading the paper, it was natural to ask the question: Did Steve Jobs 

read this paper as well and did he just try to build the Dynabook? I was 

lucky enough to catch up with Alan Kay and ask him what he thought. 

Needless to say, I also tried to contact Apple’s PR department and Steve 

Jobs himself, but I did not get a reply. […] I asked Kay, of course, whether 

he felt that Jobs had stolen the idea for the iPad. Kay quickly denied such a 

thought
87

 (GRUENER, 2010). 

Outra contribuição fundamental de Kay trazida a público pela mediação de Gruener é a crítica 

a aspectos do iPad que considera retrocessos, destacando, principalmente, o modo como os 

aplicativos são comercializados: 

                                                 
85

 Teria Steve Jobs roubado o iPad? Gênio inventor Alan Kay revela tudo. 
86

 Do Dynabook de Alan Kay ao iPad da Apple. 
87

Depois de ler o papel, era natural fazer a pergunta: Será que Steve Jobs também leu este artigo e será que 

acabou de tentar construir o Dynabook? Eu tive a sorte de encontrar Alan Kay e perguntar-lhe o que ele achava. 

Desnecessário dizer que eu tentei também entrar em contato com departamento de Relações Públicas da Apple e 

Steve Jobs, eu não pude obter uma resposta. [...] Eu perguntei a Kay, é claro, se ele sentia que Jobs havia 

roubado a ideia para o iPad. Rapidamente Kay negou tal pensamento. 
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Kay gives Apple a lot of credit for putting the finishing touches on an idea, 

but he criticizes what most believe is Apple’s strongest advantage today: the 

App Store. ‘The app-centric way of looking at computing is not a good one 

in the end for the users. The appscan be individually very good and lots of 

them are on the iPad, but they needlessly stovepipe and isolate functionality 

that really should be integratible’
88

 (GRUENER, 2010). 

Após apontar os principais deslocamentos operados pela mediação da Apple, Gruener se 

mostra menos generoso ou diplomático que Kay. 

Clearly, the idea of the Dynabook went far beyond what the iPad is today 

and it does not represent the vision of the Dynabook idea. In a way, Apple 

may have taken the best thoughts of the Dynabook and squeezed it into a 

marketable model and a scenario that fit into Apple’s business plan. No 

doubt, there has been a lot of brainwork to make the Dynabook work for 

Apple. However, the whole iPad release and Apple’s claim as an innovator 

just does not feel right
89

 (GRUENER, 2010). 

Eis a ruptura principal entre os dois programas, expressa e comentada por um dos atores mais 

autorizados a nos guiar no caminho para desvendar o emaranhado de mediações, traduções e 

traições escondidas na caixa-preta do dispositivo, o próprio Alan Kay, desta vez em entrevista 

a Greelish (2013): 

It is quite clear from the several early papers that it was an ancillary point 

for the Dynabook to be able to simulate all existing media in an 

editable/authorable form in a highly portable networked (including wireless) 

form. The main point was for it to be able to qualitatively extend the notions 

of “reading, writing, sharing, publishing, etc. of ideas” literacy to include 

the “computer reading, writing, sharing, publishing of ideas” that is the 

computer’s special province. 

For all media, the original intent was “symmetric authoring and 

consuming”. 

Isn’t it crystal clear that this last and most important service is quite lacking 

in today’s computing for the general public? Apple with the iPad and iPhone 

goes even further and does not allow children to download an Etoy made by 

another child somewhere in the world. This could not be farther from the 

original intentions of the entire ARPA-IPTO/PARC community in the ’60s 

and ’70s
90

 (GREELISH, 2013). 

                                                 
88

 Kay dá a Apple muito crédito para colocar os toques finais em uma ideia, ele critica o que muitos acreditam 

ser a principal vantagem da Apple hoje: a App Store. 'O foco em aplicativos da computação não é bom, no final, 

para os usuários. Osaplicativos podem ser individualmente muito bons e muitos destes estão no iPad, mas eles 

desnecessariamente dificultam e isolam funções que realmente devem ser integradas.  
89

 Claramente, a ideia do Dynabook foi muito além do que o iPad é hoje e ele não representa a visão da ideia do 

Dynabook. De certa forma, a Apple pode haver tomado as melhores ideias do Dynabook e enfiou-as em um 

modelo comercial e um cenário que se encaixa no plano de negócios da Apple. Sem dúvida, houve uma grande 

quantidade de trabalho intelectual para fazer funcionar o Dynabook para a Apple. No entanto, toda alegação de 

lançamento do iPad e da Apple como uma empresa inovadora simplesmente não parecem certos.  
90

 É bastante óbvio a partir dos diversos trabalhos iniciais que constituia um item essencial para o Dynabook ser 

capaz de simular todos os meios existentes em um formato editável/autorável em uma forma altamente portátil 

em rede (sem fio, inclusive). O item principal era ser capaz de estender qualitativamente o aprendizado das 



177 

 

Esta diferença de pontos de vista entre Steve Jobs e Alan Kay ficara explícita logo no 

primeiro ano do iPad, como se pode ver graças ao artigo “Apple Rejects Kid-Friendly 

Programming App”
91

 escrito por Rian X. Chen, da Wired, em abril de 2010. O fato que 

desencadeou as críticas foi a remoção pela loja de aplicativos da Apple do aplicativo Scratch, 

voltado a mostrar os trabalhos realizados por crianças com a plataforma educacional Scratch 

do MIT. Além de educacional, o aplicativo foi escrito na linguagem Squeak, produzida por 

Alan Kay, justamente para aplicações multimídia voltadas para a educação infantil.  

Por conta de diferença de tratamento dada pela Apple justamente ao tipo de aplicação que 

constituía a principal preocupação de Kay, surge o primeiro atrito explícito entre o 

pesquisador e a empresa, como podemos ver no artigo “Apple Bans iPad App That Teaches 

Kids How To Program”
92

,da Business Insider, em que Pascal-Emmanuel Gobry afirma: 

The irony in all this is that Scratch is based on the work of scientist Alan 

Kay. Alan who worked at the Xerox PARC lab where Steve Jobs got most of 

the ideas for the original Macintosh and the NeXT platform on which 

MacOS X was eventually based. What's more, Alan's concept of the 

Dynabook portable computer is recognized as a precursor to tablets. Steve 

Jobs reportedly personally mailed an iPad to Kay in gratitude
93

(GOBRY, 

2010). 

Esta divergência permite concluir que os reflexos do Dynabook proposto como um 

“computador para crianças de todas as idades” chegaram até os dias atuais, mas tiveram pouca 

influência sobre as prescrições do projeto do iPad. Surgido no Learning Research Group do 

Xerox Palo Alto Research Center, o artigo fundamental do projeto declara desde logo seu 

compromisso com o aprendizado. “O que nós gostaríamos de fazer nesta nota breve é discutir 

alguns aspectos do processo de aprendizagem que sentimos poderem ser melhorados 

(augmented) pelos meios tecnológicos” (KAY, 1972, p. 1). 

                                                                                                                                                         
noções de "leitura, escrita, compartilhamento, publicação, etc. de ideias, incluindo a “leitura, a escrita, a partilha, 

a publicação de ideias em meio digital”, que é a província especial do computador. Para todos os meios de 

comunicação, a intenção original era a "simetria de autoria e consumo”. 

Não é claro que este último e mais importante serviço é bastante carente de computação de hoje para o público 

em geral? Apple com o iPad e iPhone vai ainda mais longe e não permitem que as crianças baixem um E-toy 

feito por outra criança em algum lugar do mundo. Isso não poderia estar mais longe das intenções originais de 

toda a comunidade ARPA-IPTO/PARC nos anos 60 e 70. 
91

 Apple rejeita aplicativo de programação para crianças. 
92

 Apple bane aplicativo para iPad que ensina crianças a programar. 
93

A ironia de tudo isso é que Scratch é baseado na obra do cientista Alan Kay. Alan que trabalhou no laboratório 

Xerox PARC, de onde Steve Jobs tirou a maioria das ideias para o Macintosh original e a plataforma NeXT em 

que o MacOS X foi eventualmente baseado. Além do mais, o conceito do computador portátil Dynabook de Alan 

é reconhecido como um precursor dos tablets. Steve Jobs teria pessoalmente enviado um iPad para Kay em 

gratidão.  
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Além de Kay e Chen, a equipe responsável pelo Scratch manifesta suas críticas, admitindo 

que a violação da citada cláusula 3.3.2 contra mediações de terceiros foi o que acarretou a 

proscrição do aplicativo. Outro crítico é o blogueiro David Thornburg que, em artigo de 2012, 

refere-se ao caso para definir o núcleo das críticas dirigidas à Apple por conta da velha 

cláusula 3.3.2. 

And so we fast-forward to the present where we see very powerful and 

beautiful tablets, clearly inspired by the work done in the 1970’s (which 

makes the Apple v. Samsung case quite confusing to understand.) My 

concern is not with the tablets themselves, but with how they are being used. 

They are clearly not set up with anything like the original vision of children 

being able to create their own programs. [...] Instead, the tablets are for 

hunting and gathering information. Period.
94

(THORNBURG, 2012). 

Propor que o tablet se destina, na visão da Apple, a “caçar e reunir informações” é até uma 

perspectiva simpática. O tablet é proposto menos como instrumento para a aquisição de 

informações do que como um mero intermediário no consumo de conteúdo midiático, jogos e 

software em geral. Um ponto de venda, tanto quanto um meio de comunicação, ou um 

dispositivo de computação. 

Finalmente, em entrevista realizada em 2013, Alan Kay o chama de “computador 

antipessoal”. Pai do Dynabook rompe com a diplomacia e sentencia as divergências entre o 

seu projeto e o iPad. Mas o que ele quer dizer com “computador antipessoal”? Que curso de 

ação tomou o tablet da Apple e o que esta tradução pode nos ensinar sobre sua genealogia e 

suas prescrições para a mídia? Como se colocarão os concorrentes ao iPad e ao iOS em face 

desta controvérsia? 

O caminho para rastrearmos estas traduções é abordar o seu curso ao longo da genealogia de 

inovações tecnológicas que traduziu o idealizado Dynabook no primeiro tablet efetivo e 

atuante no nosso ecossistema atual. 

A mobilização desta história de inovação técnica não se deve unicamente a retratar a criação 

do dispositivo de hardware, mas, em um sentido mais amplo do termo técnica, à proposição 

deste objeto como mídia, ou seja, à solução criativa de utilização das suas prescrições de uma 

maneira ainda não experimentada, seja nas ofertas anteriores de hipertexto, das quais a web é 

                                                 
94

 E assim nós avançamos até o presente quando vemos muito belos e poderosos tablets, claramente inspirados 

pelo trabalho realizado nos anos 70 (o que torno a disputa entre Samsug e Apple muito difícil de entender). 

Minha preocupação não é com os tablets eles próprios, mas com o modo como são usados. Eles claramente não 

estão configurados para nada parecida com a visão original de tornar crianças capazes de criar seus próprios 

programas. [...] Ao invés disto, os tablets são para caçar e reunir informações. Ponto. 
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o exemplo preponderante; seja através dos aplicativos, novos mediadores que exercem cada 

vez mais funções em todos os equipamentos digitais. 

Esta exploração da rede de actantes responsáveis pela composição do dispositivo começa pelo 

levantamento do projeto pioneiro do Dynabook, estabelecido e difundido por Alan Kay ainda 

no ano de 1968, publicado em sua forma mais conhecida no artigo de 1972 “A computer for 

children of all ages”
95

.  

O projeto foi desenvolvido no influente Xerox PARC, o Centro de Pesquisas de Palo Alto, 

passando pela mediação da proposta de um ecossistema de dispositivos móveis trazida por 

Mark Weiser, na mesma instituição, no final dos anos 80, antes de ser traduzido pela empresa 

de Jobs. Este percurso não pode ser investigado inteiro em alto nível de detalhamento neste 

trabalho. Por conta disto, nossa estratégia é conectar os registros deste curso de evolução 

deixados por interlocutores privilegiados na mídia e na academia como meio de coser nossas 

proposições àquelas fontes às quais não temos acesso direto, sem precisar para tal recorrer a 

uma investigação que ultrapassaria em muito os objetivos limitados aqui propostos.  

O ponto de partida para este percurso foi descoberto logo nas primeiras pesquisas, em 2010, 

na tese doutoral de John Maxwell (2006) “Tracing the Dynabook: A Study of Technocultural 

Transformations”
96

, orientada pela perspectiva Ator-rede, portanto candidata perfeita como 

ponto de passagem para a criação do nosso programa de estudos.  

A tese de Maxwell propõe um significado para o desenvolvimento do Dynabook, a partir de 

referenciais teóricos que incluem o enquadramento da tecnologia como tradução a partir das 

ideias de Callon e Latour, porém, o objetivo do autor ao mobilizar esta abordagem é mais 

adotar suas articulações com a semiótica, no sentido de compreender o significado que o tema 

da simulação ganha no trabalho de Kay. Neste sentido, Maxwell sugere que estamos em face 

do esboço de uma revolução comunicativa com base em um novo modelo de letramento, 

baseado na simulação. 

Kay argues that this latter communications revolution should in the first 

place be in the hands of children. What we are left with is a sketch of a 

possible new literacy; not “computer literacy” as an alternative to book 

literacy, but systems literacy – the realm of powerful ideas in a world in 

which complex systems modelling is possible and indeed commonplace, even 

among children. Kay’s fundamental and sustained admonition is that this 
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 Um computador para crianças de todas as idades. 
96

 Rastreando o Dynabook, um estudo de transformações tecno-culturais. 
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literacy is the task and responsibility of education in the 21st century. The 

Dynabook vision presents a particular conception of what such a literacy 

would look like – in a liberal, individualist, decentralized, and democratic 

key
97

 (MAXWELL, 2006, p. 262). 

No sentido de compreender o significado do Dynabook como precursor dos tablets atuais, é 

preciso mapear este programa de ação com relação aos demais projetos do Xerox PARC 

caracterizados pelo foco na interação “amigável” entre dispositivos e seres humanos. Mas o 

elemento mais revelador para nossos fins dificilmente será dado pelos programas do PARC, 

até porque por mais influente que seja seu legado, ele jamais conseguiu ser bem-sucedido na 

indústria, nem no mercado. O curso correto é, por conta disto, atentar para as cadeias de 

traduções destas pesquisas do Vale do Silício que levaram adiante seus projetos pioneiros, 

destacando o que foi mantido e o que foi reciclado das suas prescrições iniciais. 

Os relatos encontrados a respeito desta linha de desenvolvimento nos permitem afirmar que a 

interface gráfica que hoje é usada em todos os sistemas digitais destinados ao usuário final foi 

originalmente concebida e produzida pela equipe de Alan Kay no Xerox PARC com a 

mobilização de antecessores e contemporâneos a que se fará jus ao longo do nosso percurso. 

Em parte, é preciso reconhecer que elementos presentes hoje e que não estavam previstos no 

Dynabook derivam destas mesmas pesquisas, por exemplo, a tela capacitiva multitouch, 

fundamental para a interface do tablet, foi desenvolvida pela equipe de Nicholas Negroponte 

no Massachusetts Institute of Technology(MIT), como nos relata o próprio Kay em entrevista 

dada a David Greelish para a TIME.com:  

The current day UIs derived from the PARC-GUI [the interface developed in 

the 1970s by Kay and his colleagues at Xerox's Palo Alto Research Center] 

have many flaws, including those that were in the PARC-GUI in the first 

place. In addition, there have been backslidings — for example, even though 

multitouch is a good idea (pioneered by Nicholas Negroponte’s ARCH-MAC 

group [a predecessor of MIT's Media Lab] in the late ’70s), much of the 

iPad UI is very poor in a myriad of ways
98

 (GREELISH, 2013). 

                                                 
97

Kay argumenta que esta última revolução nas comunicações deveria estar em primeiro lugar nas mãos de 

crianças. O que nos resta é um esboço de uma nova alfabetização possível, e não "alfabetização digital" como 

uma alternativa ao livro de alfabetização, mas alfabetização em sistemas – campo das ideias poderosas em um 

mundo em que a modelagem de sistemas complexos é possível e corriqueira, mesmo para as crianças. A 

fundamental e sustentada admoestação de Kay é que esta alfabetização é a tarefa e a responsabilidade da 

educação no século 21. A visão do Dynabook apresenta uma concepção do que seria tal alfabetização – em uma 

chave liberal, individualista, descentralizada e democrática. 
98

A interface de usuário dos dias atuais é derivada do PARC-GUI [a interface desenvolvida na década de 1970 

por Kay e seus colegas no Palo Alto Research Center da Xerox] tem muitas falhas, incluindo aquelas que 

estavam no PARC-GUI, em primeiro lugar. Além disso, tem havido retrocessos – por exemplo, embora 

multitouch seja uma boa ideia (criada pelo grupo ARCH-MAC de Nicholas Negroponte [um antecessor do 
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Os primeiros dispositivos conhecidos como tablets a conquistar espaço (muito restrito) no 

mercado eram pouco mais do que pranchetas eletrônicas usadas principalmente em duas 

funções, primeiro, desde os anos 60, como mesas digitalizadoras, meros periféricos que 

podemos descartar desde logo do escopo da pesquisa. E, mais tarde, em ambientes industriais, 

quando um novo tipo de tablet passou a ser utilizado para controle de estoque e de logística. 

Estas pranchetas eletrônicas eram antes herdeiros da tradição dos notebooks do padrão IBM 

PC que dos projetos visionários do PARC, como o “Computador para crianças de todas as 

idades” de Kay, ou das “tecnologias calmas” que conheceremos a seguir (WEISER e 

BROWN, 1997). Por outro lado, nenhum veículo jornalístico foi criado especificamente para 

tablet nesta época. Só com o surgimento do iPad da Apple, o tablet passa a ser visto como um 

novo mediador da publicação de notícias.  

Mobilizando os instrumentos conceituais discutidos na primeira parte, podemos propor que, 

se por um lado o tablet foi durante muito tempo um mero intermediário para a segmentação 

de mercado, no cartel de produtos digitais vendidos pelos fabricantes de hardware, por outro, 

ficou quase completamente ausente no cosmograma da mídia.  

Existe, portanto, um hiato e um salto a ser dado entre o Dynabook e o iPad do qual 

precisamos nos ocupar. Se o surgimento do tablet como solução e hardware não foi suficiente 

para o surgimento de produtos midiáticos específicos, qual deslocamento ou ruptura na 

história deste filo de desenvolvimento tecnológico permitiu a sua mobilização como mediador 

e não mais como mero intermediário na publicação de notícias? 

O caminho é demonstrar primeiramente que a Apple parte dos conceitos e dos projetos do 

PARC para a criação do iPad, como já havia feito anos antes com os projetos de interface 

gráfica amigável ali criados. E principalmente, demonstrar que esta mediação (portanto, uma 

tradução não inteiramente fiel) constitui o fator fundamental para que o tablet pudesse tornar-

se uma nova mídia e nova modalidade de publicação de notícias. 

Por que não o “TabletNewspaper”
99

 de Fidler?  

Ainda nos anos 90, Roger Fidler apresentou um protótipo que chamou de TabletNewspaper, 

por esta razão tendo sido tomado por muitos como o precursor da ideia de se utilizar 

                                                                                                                                                         
Media Lab do MIT] no final dos anos 70), grande parte da interface do usuário do iPad é muito pobre em uma 

infinidade de maneiras.  
99

 Jornal para tablets. 
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dispositivos móveis para a veiculação de notícias. Esta proposta é problemática por diversos 

motivos: uma inexplicável insistência no desacreditado potencial do videotexto, a 

identificação do tablet com os leitores de e-book, o que o condenava desde o berço a ser um 

mero intermediário transpositivo e principalmente pelo fato de que o tablet já havia sido 

antecipado trinta anos antes pela equipe de Alan Kay com escolhas muito mais próximas da 

realidade e com as mesmas affordances, inclusive para veicular o conteúdo dos jornais.  

Desta forma o protótipo de Fidler não passava um leitor de e-books especializado na leitura de 

jornais. A proposta pode ser um antecedente interessante para elucidar questões específicas de 

pesquisas que abordam o jornalismo no Kindle e iPad como, por exemplo, Belochio (2012, p. 

75 et seq.), ou um questionamento da “novidade” do jornalismo em dispositivos móveis tal 

como aquele feito por Barbosa e Seixas em (BARBOSA e MIELNICZUK, 2013), ou García 

(2012, pos. 151), mas para os fins desta tese será necessário escavar mais profundamente este 

veio arqueológico em direção às pesquisas pioneiras. 

 

5.2 O DYNABOOK E SUA PROGÊNIE 

Diversos sistemas e periféricos de interação desenvolvidos nos anos 60 teriam influência 

decisiva na história do computador pessoal nas décadas seguintes. Para citar o exemplo mais 

proeminente, Douglas Engelbart, no Stanford Research Institute (SRI), foi responsável tanto 

pela criação do mouse, quanto da metáfora das janelas para organizar conteúdos na interface 

gráfica que tiveram um papel quase paradigmático na Interface homem-máquina durante 

décadas. 

No SRI, Engelbart perseguiu sempre o desenvolvimento de novos dispositivos e formas de 

interação como parte de um programa de ação expresso na introdução de um artigo que 

apresentava o seu centro de pesquisas e sua metodologia, em que aparece traduzido como um 

sistema para o “Aumento do intelecto humano”. O artigo é “A Research Center for 

Augmenting Human Intellect”
100

 (ENGELBART e ENGLISH, 1968) e propunha o seguinte 

programa: 

In the Augmented Human Intellect (AHI) Research Center at Stanford 

Research Institute a group of researchers is developing an experimental 

laboratory around an interactive, multi-console computer-display system, 
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 Um centro de pesquisas para o aumento do intelecto humano. 
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and is working to learn the principles by which interactive computer aids 

can augment their intellectual capability. 

The research objective is to develop principles and techniques for designing 

an "augmentation system." 

This includes concern not only for the technology of providing interactive 

computer service, but also for changes both in ways of conceptualizing, 

visualizing, and organizing working material, and in procedures and 

methods for working individually and cooperatively
101

 (ENGELBART e 

ENGLISH, 1968, p.1). 

Posteriormente, traduzindo estes modelos e conceitos, mas também mobilizando diversos 

pesquisadores oriundos do SRI, surgiria no Xerox PARC, por meio dos projetos chefiados por 

Alan Kay, a interface gráfica na sua forma clássica, que seria essencial para o 

desenvolvimento de projetos da importância do Macintosh e no sistema Microsoft Windows. 

Podemos mapear estas proposições através da referência ao trabalho de Steven Johnson 

“Cultura da Interface”, o livro mais popular e referenciado sobre o tema. 

O Xerox PARC tem uma história estranha e contraditória. Tudo que se sabe 

a seu respeito indica que era um lugar imensamente criativo, 

intelectualmente desafiante, e nele foi gerado enorme número de inovações 

high tech em menos de uma década. (Seria legítimo dizer que o idioma 

moderno da computação nasceu ali). Mas nunca criou um produto lucrativo 

durante todo esse tempo (JOHNSON, 2001, p. 39). 

Quando começou a trabalhar no PARC, Kay já vinha trabalhando no projeto Dynabook. A 

princípio, a influência mais evidente na sua trajetória era de Marshal McLuhan levando Susan 

Barnes (2007) a afirmar que o objetivo de Kay com o Dynabook era proporcional à potência 

proposta por McLuhan para a invenção da imprensa por Gutenberg.  

Kay’s ambition evidently ran on a pretty grand scale: not content simply to 

find educational applications for computers, Kay and his team self-

consciously set out to redefine computing itself in educational terms. A child 

prodigy turned computer visionary, Kay was in his element; and if any 

environment were to prove fertile for such a wide-ranging undertaking it 

was the generously funded Xerox PARC of the 1970s, a research 

centerhosting the cream of American computer science and with little or no 

clear corporate mandate from Xerox itself
102

 (MAXWELL, 2006, p. 111). 

                                                 
101

 No Centro de Pesquisas para o Aumento do Intelecto Humanodo Centro de Pesquisas de Stanford, um grupo 

de pesquisadores desenvolve um laboratório experimental em torno de um sistema de computador com monitor 

interativo multiconsole, e está trabalhando para aprender os princípios por que o auxílio de computadores 

interativos pode aumentar a sua capacidade intelectual. 

O objetivo da pesquisa é desenvolver princípios e tecnologias para a concepção de um "sistema de aumento" 

Isso inclui não apenas a preocupação com a tecnologia de prestação de serviço interativo via computador, mas 

também mudar as formas de conceituar, visualizar, e organizar material de trabalho, e em procedimentos e 

métodos para trabalhar individualmente e de forma cooperativa.  
102

A ambição de Kay chegava, evidentemente, a grande escala: não contente simplesmente em encontrar 
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Esta imodesta aspiração, e sua relação com a educação fundamental são primordiais para 

conhecer o significado e o alcance da proposta de Kay. Basta lembrar o slogan proposto como 

definição do Dynabook: “Um computador para crianças de todas as idades”. 

A orientação educacional de Kay é creditada por ele mesmo à influência de Seymour Papert, 

pesquisador do MIT, antigo colaborador de Piaget e responsável pelo desenvolvimento do 

projeto LOGO, que buscava dar a crianças o que hoje nós chamamos de letramento digital.  

My interest in children's education came from a talk by Marvin Minsky, then 

a visit to Seymour Papert's early classroom experiments with LOGO. Adding 

in McLuhan led to an analogy to the history of printed books, and the idea of 

a Dynabook metamedium: a notebook-sized wireless-networked "personal 

computer for children of all ages"
103

 (KAY, 2004, p.2). 

De acordo com Barnes (2007), Maxwell (2006) e o próprio Kay (2004), foi esta influência 

que fez com que Kay mudasse suas concepções sobre computadores, sua utilização e seu 

papel. 

Before visiting Papert, Kay believed that people needed to be programmers 

before they could acquire computer literacy skills. After seeing children 

using Logo, Kay decided that computer programming languages should be 

developed on a level for children to understand. Children should be able to 

learn to read and write with this new medium
104

 (BARNES, 2007, p.2). 

O novo curso de ação adotado por Kay era mais do que uma aplicação educacional adequada 

tanto a levar adiante, e a ultrapassar o programa de Aumento Intelectual proposto por 

Engelbart, mas, fundamentalmente, uma tradução da interface computacional destinada a 

mudar radicalmente o cosmograma da nossa sociedade. Mas para que isto ocorresse, foi 

necessário mais um deslocamento. 

Ao chegar ao PARC, Kay teve sua visão do computador radicalmente modificada mais uma 

vez pelos pesquisadores da Xerox. Se, por um lado, o PARC foi originalmente criado para 

                                                                                                                                                         
aplicações educacionais para computadores, Kay e sua equipe conscientemente buscaram redefinir a própria 

computação em termos educacionais. A criança prodígio virou um visionário dos computadores, Kay estava no 

seu elemento, e se houve algum ambiente fértil para essas empresas de grande alcance era o generosamente 

financiado Xerox PARC da década de 1970, um centro de pesquisa que hospedava a nata da ciência da 

computação americana e com pouco ou nenhum mandato corporativo claro por parte da Xerox. 
103

Meu interesse na educação das crianças veio de uma conversa por Marvin Minsky, em seguida, uma visita aos 

experimentos iniciais em sala de aula de Seymour Papert com o LOGO. Adicionando McLuhan fui levado a uma 

analogia com a história dos livros impressos, e a idéia de um metamedium Dynabook: um “computador pessoal 

do tamanho de um caderno em redes sem fio para crianças de todas as idades”. 
104

Antes de visitar Papert, Kay acredita que as pessoas precisavam ser programadores antes que eles pudessem 

adquirir competências de informática. Depois de ver crianças usando Logo, Kay decidiu que as linguagens de 

programação de computador deveriam ser desenvolvidas em um nível que as crianças pudessem entender. As 

crianças deveriam ser capazes de aprender a ler e escrever com este novo meio. 
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“desenvolver o escritório do futuro” como relata BARNES (2007), este programa foi 

traduzido a partir de prescrições muito peculiares pela radicalidade com que deslocavam as 

formulações usuais para a relação homem-máquina, produzindo o que talvez seja o 

deslocamento mais importante, o principal elemento transformador da história dos 

computadores. 

Se havia alguém capaz de mobilizar atores para definir a composição do programa do Xerox 

PARC, este alguém era Robert Taylor, antigo diretor do escritório de processamento de dados 

da Advanced Research Projects Agency (ARPA), contratado pela Xerox em 1970 para recrutar 

os cientistas do laboratório PARC. O trabalho de seleção e a composição realizada por Taylor 

são lendários, mas é o seu próprio trabalho pessoal, juntamente com Licklider, autor do 

seminal “Man-Computer Symbiosis” (1960) que nos fornece os principais indícios do 

programa de ação prescrito por ele para o PARC.  

Já em 1960, Licklider havia esboçado o percurso a ser seguido por desenvolvedores de 

interface nas décadas subsequentes, influenciando desde a criação do mouse e das janelas de 

Engelbart, em 1968, passando pelo desktop de Alan Kay, em 1972, pelo Apple Lisa e pela 

interface do Macintosh, em 1984, pelo reconhecimento de escrita dos pen e palm computers 

da década de 1980 até o tablet.  

Seu primeiro pré-requisito técnico para a simbiose homem-computador era a superação do 

paradigma da interação por meio de teclado e tela no sentido de uma interação, conforme 

prescrições humanas.  

Desk-Surface Display and Control: Certainly, for effective mancomputer 

interaction, it will be necessary for the man and the computer to draw 

graphs and pictures and to write notes and equations to each other on the 

same display surface. The man should be able to present a function to the 

computer, in a rough but rapid fashion, by drawing a graph. The computer 

should read the man’s writing, perhaps on the condition that it be in clear 

block capitals, and it should immediately post, at the location of each hand-

drawn symbol, the corresponding character as interpreted and put into 

precise type-face
105

 (LICKLIDER, 1960). 

                                                 
105

 Monitor e controle de superfície: Certamente, para uma interação eficaz entre homem e computador, será 

necessário que o homem e o computador desenhem gráficos e imagens e escrevam notas e equações um para o 

outro na mesma superfície de exibição. O homem deve ser capaz de apresentar uma função para o computador, 

de uma forma grosseira, mas rápida, apenas desenhando um gráfico. O computador deve ler a escrita do homem, 

talvez com a condição de que seja em maiúsculas claras, e deve publicar imediatamente, no local de cada 

símbolo desenhado à mão, a letra correspondente tal como interpretado e posto em fonte precisa.  
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Já não se trata de desenvolver ferramentas sofisticadas para o trabalho de escritório, mas em 

pensar o computador como mídia, aliás, multimídia, como podemos ver no terceiro pré-

requisito de Licklider, a produção e reconhecimento de voz, também esta uma reversão da 

relação homem-máquina no sentido de prescrever à máquina o trabalho de compreender a 

comunicação que é própria dos homens, invertendo a relação usual nos liberando do trabalho 

de aprender as variadas “linguagens de máquina” para operá-los. 

As consequências desta tradução iriam proliferar nos anos seguintes. Junto com seu colega 

Robert Taylor, Licklider lança em 1968 o artigo intitulado “O computador como dispositivo 

de comunicação”, que rompia com a tradição transmissionista em favor de uma concepção 

baseada em comunicadores ativos. A primeira frase é provocativa: “em poucos anos, os 

homens serão capazes de se comunicarem mais eficientemente através da máquina do que 

face a face”. Eis a defesa do argumento central.  

Our emphasis on people is deliberate. A communications engineer thinks of 

communicating as transferring information from one point to another in 

codes and signals. 

But to communicate is more than to send and to receive. Do two tape 

recorders communicate when they play to each other and record from each 

other? Not really-not in our sense. We believe that communicators have to 

do something nontrivial with the information they send and receive. And we 

believe that we are entering a technological age in which we will be able to 

interact with the richness of living information – notmerely in the passive 

way that we have become accustomed to using books and libraries, but as 

active participants in an ongoing process, bringing something to it through 

our interaction with it, and not simply receiving something from it by our 

connection to it
106

 (LICKLIDER e TAYLOR, 1968, p. 20, grifo nosso). 

Esta prescrição de ênfase nas pessoas permanece influente no Xerox PARC comandado por 

Taylor e surge nos seus momentos decisivos. Ora através da noção de Interface Intuitiva e das 

metáforas simplificadoras de Kay, nos anos 70, ora promovendo o conceito de tecnologia 

calma – que se adequa ao ser humano, ao invés de exigir a adequação do operador à sua 

lógica – de Mark Weiser no final dos anos 80. 
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 Nossa ênfase nas pessoas é deliberada. Um engenheiro de comunicações pensa em comunicação como 

transferência de informação de um ponto a outro em códigos e sinais. 

Mas, comunicar é mais do que enviar e receber. Dois gravadores não se comunicam quando tocam e gravam 

entre si? Na verdade não, não no nosso sentido. Nós acreditamos que os comunicadores têm que fazer algo não 

trivial com a informação que enviam e recebem. E acreditamos que estamos entrando em uma era tecnológica 

em que vamos ser capazes de interagir com a riqueza da informação viva – não apenas na forma passiva que 

estamos acostumados a usar livros e bibliotecas, mas como participantes ativos em um processo contínuo, 

trazendo algo a ele através de nossa interação com ele, e não simplesmente receber algo dele por nossa conexão.  
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Muitos dos desenvolvimentos futuros da ciência e do imaginário sobre computadores se 

alimentaram desta proposição inicial de um papel ativo e central do usuário das interfaces. 

Pode-se ler claramente tanto as inscrições de McLuhan, quanto as prescrições traduzidas em 

diversas fases, ora pelo discurso da Cibercultura, ora pela “cultura da convergência” entre 

outros.   

Creative, interactive communication requires a plastic or moldable medium 

that can be modeled, a dynamic medium in which premises will flow into 

consequences, and above all a common medium that can be contributed to 

and experimented with by all.  

Such a medium is at hand – the programmed digital computer. Its presence 

can change the nature and value of communication even more profoundly 

than did the printing press and the picture tube, for, as we shall show, a 

well-programmed computer can provide direct access both to informational 

resources and to the processes for making use of the resources
107

 

(LICKLIDER e TAYLOR, 1968, p. 22). 

Selecionado por Taylor para criar o Learning Research Group
108

, braço educacional do PARC, 

Kay é influenciado e acaba adotando a visão de Licklider e Taylor para depois ultrapassá-la, 

contribuindo com uma das suas traduções mais influentes. Mais uma vez, a influência de 

McLuhan é evidente assim como a evidência de que nos falava Barnes da proposta de uma 

nova revolução comparável à de Gutenberg, desta vez trazida pelo computador pessoal. Vale a 

pena lembrar que a mesma proposição foi feita, nos mesmos termos, trinta anos mais tarde por 

Manuel Castells em “Galáxia da Internet” de (2003), desta vez propondo a Internet como 

“advento” de uma nova era. Alan Kay explica sua “conversão”. A mudança da perspectiva 

instrumental para esta tradução comunicacional é relatada por Steve Johnson em referência à 

comunicação verbal que não foi possível recuperar que segue abaixo. 

O computador é um meio de comunicação! Eu sempre tinha pensado nele 

como uma ferramenta, talvez um veículo – uma concepção muito mais 

fraca… Se o computador pessoal [era] um meio verdadeiramente novo, o 

próprio uso dele iria realmente mudar os padrões de pensamento de uma 

geração inteira (KAY apud JOHNSON, 2001, p. 41). 

                                                 
107

 A comunicação criativa e interativa requer um meio plástico, moldável que pode ser modelado, um meio 

dinâmico onde premissas irão fluir para as consequências e, sobretudo, um meio comum que pode receber 

contribuíções e ser experimentado por todos. 

Esse meio está à mão – é o computador digital programado. Sua presença pode mudar a natureza e valor da 

comunicação ainda mais profundamente do que a imprensa e o tubo de imagem, pois, como veremos, um 

computador bem programado pode fornecer acesso direto tanto aos recursos de informação quanto aos processos 

de aproveitamento dos recursos.  
108

 Grupo de pesquisa em aprendizado. 



188 

 

Em apenas três artigos escritos pelo pesquisador, podemos flagrar uma tradução completa dos 

conceitos-chave no curso de ação de Kay, aliás, perceptível nos próprios títulos dos artigos. O 

de 1972 e já citado “Personal Computer for Children of All Ages”
109

, seguido em 1975 por 

“Personal Computing”
110

 e, em 1977, com Adele Goldberg por “Personal Dynamic 

Media”
111

, em grande medida repetindo o que já havia sido proposto no artigo de 1975. Desta 

vez, a transição é completa e o Dynabook é traduzido definitivamente como “um meio 

dinâmico para o pensamento criativo” (KAY e GOLDBERG, 1977, p. 394). 

Several years ago, we crystallized our dreams into a design idea for a 

personal dynamic medium the size of a notebook (the Dynabook) which 

could be owned by everyone and could have the power to handle virtually all 

of its owner’s information-related needs
112

 (KAY e GOLDBERG, 1977, p. 

393). 

Expandindo as proposições de Licklider e Taylor, Kay e Adele Goldberg definem o seu 

metamedium no artigo Personal computing, de 1974, como um dispositivo acessível a 

crianças em idade de alfabetização e por grupos que à época em que o artigo foi criado não 

constituíam usuários típicos de computadores, como secretárias, bibliotecários, arquitetos, 

músicos, médicos e donas de casa. 

Imagine having your own self-contained knowledge manipulator in a 

portable package the size and shape of an ordinary notebook. How would 

you use it if it had enough power to outrace your senses of sight and 

hearing, enough capacity to store for later retrieval thousands of page-

equivalents of reference materials, poems, letters, recipes, drawings, 

animations, musical scores, waveforms, dynamic simulations, and anything 

else you would like to create, remember, and change?
113

 (KAY, 1975, p. 2). 

A proposição é refinada no artigo “Personal Dynamics Media”, escrito em parceria com 

Adele Goldberg, em 1977, em que as funcionalidades agora são descritas para além do 

aprendizado no sentido escolar. Vejamos o que nos conta a definição do dispositivo técnico 

(KAY e GOLDBERG, 1977. p.394) e em maiores detalhes um pouco mais adiante. 

                                                 
109

 Computador pessoal para crianças de todas as idades. 
110

 Computação Pessoal. 
111

 Mídia dinâmica pessoal. 
112

 Vários anos atrás, nós cristalizamos os nossos sonhos em um projeto para um meio dinâmico pessoal do 

tamanho de um caderno (o Dynabook), que poderia ser adquirido por todos e poderia ter o poder de lidar com 

praticamente todas as necessidades informacionais de seu dono. 
113

Imagine ter seu próprio manipulador de conhecimento autossuficiente em um pacote portátil do tamanho e 

forma de um caderno comum. Como você o usaria se tivesse energia suficiente para superar seus sentidos de 

visão e audição, capacidade suficiente para armazenar para recuperação posterior o equivalente a milhares de 

páginas de materiais de referência, poemas, cartas, receitas, desenhos, animações, partituras musicais, formas de 

onda, simulações dinâmicas, e qualquer outra coisa que você gostaria de criar, lembrar, e mudar? 
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If such a machine were designed in a way that any owner could mold and 

channel its power to his own needs, then a new kind of medium would have 

been created: a metamedium, whose content would be a wide range of 

already-existing and not-yet-invented media
114

 (KAY e GOLDBERG, 1977, 

p. 403). 

Vale notar que a comparação que os dois pesquisadores fazem é com o notebook. Esta 

analogia se revelaria profética no futuro próximo, chegando a ser um fator inibidor do 

desenvolvimento dos tablets, em favor dos notebooks. 

Quando este percurso da educação ao dispositivo como metameio é revisitado no artigo “The 

Power Of The Context”, de 2004, Kay explica de que forma a passagem pelo Xerox PARC 

acrescentou este elemento fundamental para compreendermos a linha genética que liga o 

Dynabook ao iPad. O dispositivo passa a ser proposto essencialmente como um meio de 

comunicação e acesso a informações, um metameio, do tamanho de um caderno (notebook), 

em rede sem fios, pessoal e para qualquer idade. Articulando, como se pode ver, as influências 

de Papert, no MIT, e Taylor, no PARC, à proposta de Kay e sua equipe. 

Apesar do inegável entusiasmo de Kay, o autoproclamado criador da famosa frase “a melhor 

maneira de prever o futuro é inventá-lo”, trai em diversos pontos as prescrições contraditórias 

trazidas na sua bagagem intelectual. A história da interface gráfica recebeu dele 

demonstrações de fidelidade a modos de pensar que a influência de Taylor não foi capaz de 

eliminar completamente.  

Por exemplo, ao traduzir as ideias de Engelbart para o Smalltalk que deveria servir como 

sistema operacional do Dynabook, ele criou o conceito de desktop, que nos habituamos a usar 

e que se distancia da ideia de mídia pessoal dinâmica em favor de uma metáfora característica 

do programa do “escritório do futuro”.  

Esta persistência da lógica escritural no próprio repertório de Kay não é trivial, mas representa 

uma contradição clara com um aspecto fundamental dos seus projetos. De tudo que foi 

proposto por Alan Kay, podemos ver claramente que só uma pequena parte se tornou 

realidade, justamente aquela parte que provou sua eficiência na organização do trabalho de 

administração das informações. Já a parte mais inspirada, da qual o próprio Kay fala mais 

entusiasticamente, a interface com a educação, a mudança de mentalidades, a criação de uma 

                                                 
114

 Se esta máquina fosse projetada de modo que qualquer um pudesse moldar e canalizar seu poder para suas 

próprias necessidades, então um novo tipo de meio teria sido criado: um metameio, cujo conteúdo seria uma 

ampla variedade de mídia já existente e ainda não inventada.   
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realidade e que todos fossem criadores de conhecimento desde a infância ao invés de meros 

consumidores ficou até hoje recalcada por conta das prioridades de mercado, como lembra 

Maxwell. 

How different is this from the world we’ve come to inhabit? Our systems are 

a source of frustration, specifically because they are not fluid. Yet this 

fluidity was the cornerstone of Kay’s strategy for building a personal 

computing paradigm for children. Implicated in this issue is the dynamic of 

means and ends and the rhetoric of instrumental rationality. Kay notes that 

adults, and businesses in particular, are especially prone to instrumental 

rationality —with the “judgement of any tool or idea solely in terms of the 

current goal structure of that person”
115

 (MAXWELL, 2006, p. 116) 

Outra etapa desta genealogia incluiria a introdução de diversos PC multimídia, uma 

composição de tecnologias inspiradas no trabalho de Engelbart, a exemplo de leitores de CD, 

que passariam a ser padrão de armazenamento da indústria agora (multi)midiática, placas de 

som e plena utilização da interface gráfica e do potencial multimídia do computador. 

Em seguida à fase do PC multimídia, uma nova onda de mobilidade com dispositivos cada 

vez mais baratos e populares transformaria em artigos de museu os raros palmtop e pentablets 

do passado. Destes dispositivos, nenhum foi tão importante como o notebook. O Toshiba 

Dynabook, por exemplo, voltado para o uso doméstico e não profissional como era a regra 

para este tipo de equipamento, é um notebook manifestamente derivado do projeto de Kay. 

Dotados de sistemas operacionais baseados em mouse, janelas e desktops, de fato viriam em 

breve a se estabelecer como padrão para a indústria, mas ao custo de atrasar 

consideravelmente o desenvolvimento dos tablets, que continuaram raros, especializados em 

atividades industriais que não poderiam estar mais distantes da proposta original criada no 

PARC. 

Este hiato continuaria até que a mesma empresa responsável por recuperar e aplicar os 

conceitos de Kay para a interface do computador pessoal, a Apple, finalmente realizasse uma 

nova tradução, por desvios imprevistos, de modo a repropor o tablet em novas bases. A 

mudança foi tão decisiva que até um dos mais antigos projetos elaborados para o notebook, o 

                                                 
115

 Quão diferente é isso do mundo que habitamos? Nossos sistemas são uma fonte de frustração, 

especificamente, porque eles não são fluidos. No entanto, essa fluidez era a pedra angular da estratégia de Kay 

para a construção de um paradigma de computação pessoal para as crianças. Envolvido nesta questão está a 

dinâmica de meios e fins e a retórica da racionalidade instrumental. Kay observa que adultos, e as empresas em 

particular, são particularmente propensas à racionalidade instrumental, com o "julgamento de qualquer 

ferramenta ou ideia apenas em termos de estrutura objetivo atual da pessoa".  
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One Laptop per Child
116

, de Nicholas Negroponte, que busca há décadas construir e promover 

um computador portátil de 100 dólares, para fins educacionais e de empoderamento, ganhou 

uma versão tablet, o XO3. 

 

5.3 TECNOLOGIAS CALMAS E “REALITY SHOW” 

Os dispositivos móveis atuais da Apple, iPod, iPhone, iPad, parecem explicitamente 

concebidos para realizar o projeto criado pela equipe de Mark Weiser de um tecnograma que 

através do PARC passou a ser o modelo teórico mais conhecido para a computação ubíqua 

originalmente proposta por Nicholas Negroponte.  

A proposição desta filiação à genealogia de Weiser pode ser defendida por um deslocamento 

particularmente informativo. Ocorre que à medida que este conceito foi sendo propagado e 

desenvolvido, parece ter tomado a direção preferencial de identificar a proliferação de 

miríades de dispositivos que poderíamos chamar de plug-ins tanto no sentido usual em 

informática como no sentido de conectores entre níveis e campos, tal como proposto em 

Latour (2012a), cumprindo funções ora de localizadores, ora de globalizadores nas redes de 

actantes tecnológicos.  

Se a literatura sobre computação ubíqua hoje trata com muito mais assiduidade das etiquetas 

RFID, chips de GPS, micromodens, pouco desenvolvimento foi dado aos dispositivos e 

protótipos criados pela equipe de Weiser para explicar uma dimensão fundamental de seu 

conceito.  

As “tecnologias calmas” (WEISER e BROWN, 1997) representam tecnologias tão bem 

adaptadas ao dia a dia das práticas, relações e organizações humanas que deixam de ser 

mediadores do ambiente de trabalho, papel em que as vemos desde sempre, prescrevendo, por 

exemplo, o projeto de mesas de trabalho com orifícios por onde passar os fios do computador 

de mesa, baias individuais para trabalho em teclado e tela, escritórios com fiação e projetos de 

rede física para acomodá-los etc.  

Estas “tecnologias calmas” recuam para o “plano de fundo”, passariam a ser recursos 

impessoais, encontrados e abandonados com a mesma facilidade sobre as mesas conforme a 
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 Um laptop por criança. 
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conveniência dos usuários. Como blocos de recados e folhas avulsas nos escritórios de hoje, 

os Pads, não devem ser levados de um lugar ao outro, devem ser encontrados nas mesas como 

simples blocos de rascunho. “um antídoto para as janelas” (WEISER, 1991, p.4). A ideia é 

poder espalhar diversos Pads sobre a mesa como se fossem várias páginas arranjadas 

paralelamente para a visualização. 

O “Computador do século 21” que intitula o artigo (WEISER, 1991) é apresentado com a 

proposição de que “The most profound technologies are those that disappear. They weave 

themselves into the fabric of everyday life until they are indistinguishable from it”
117

. É fácil 

notar que se trata aqui tipicamente do processo que chamamos de pontualização como 

processo de estabilização de qualquer tecnologia que deixe de ser “matter of concern”, 

passando a ser naturalizada e incorporada aos quadros de expectativa dos seus usuários 

(recuando para o fundo da experiência). 

A diferença aqui é que na história particular da computação, principalmente na história do 

Xerox PARC, na qual o projeto foi desenvolvido, os dispositivos digitais são propostos como 

máquinas que se ajustam ao humano e não o inverso. A variedade de dispositivos é um 

aspecto importante. Não se trata de um modelo, mas de uma coleção de objetos distintos, 

pads, tabs, entre outros que podem ser mobilizados para diversos usos como se fossem blocos 

de notas, pranchetas, telas de apresentação etc. 

The real power of the concept comes not from any one of these devices – it 

emerges from the interaction of all of them. The hundreds of processors and 

displays are not the "user interface" like a mouse and windows, just a 

pleasant and effective "place" to get things done
118

 (WEISER, 1991, p. 5). 

Talvez por que a dimensão diminuta das etiquetas de radiofrequência deturpasse a noção 

destas tecnologias invisíveis, associando esta invisibilidade a dispositivos microscópicos, 

escondidos ou dissimulados, Weiser preferiu propor dispositivos digitais como se fossem 

meros suprimentos de escritório. Hoje não há nada parecido com estes, a não ser a variedade 

de dispositivos surgida por influência do que a Apple propõe como “iWorld”.  

Esta tradução não é, no entanto, fiel ao projeto de Weiser, da mesma forma a tradução do 

Dynabook em iPad abriu mão de valores fundamentais do projeto de Kay. Um ponto chama a 
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As tecnologias mais profundas são aquelas que desaparecem. Tecem-se no tecido da vida cotidiana até que são 

indistinguíveis dele. 
118

A potência real do conceito não vem de qualquer um destes dispositivos – que emerge a partir da interação de 

todos eles. As centenas de processadores e monitores não são a "interface do usuário", como um mouse e janelas, 

apenas um agradável e eficaz "lugar" para fazer as coisas. Traduções próprias. 
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atenção de imediato, toda esta calma contrasta intensamente com as estratégias publicitárias 

da Apple, que repetida e incansavelmente propõem cada novo produto da marca como um 

elemento revolucionário das práticas cotidianas. Se há algo que a fabricante se esforça 

aguerridamente em não permitir, é que seus produtos desapareçam no plano de fundo da 

experiência cotidiana.  

A relação que Steve Jobs buscou ao longo da sua trajetória foi, sim, inserir os computadores 

na vida cotidiana, como um eletrodoméstico, entre outros. Mas também um objeto marcado 

pela forte estetização do design, o culto da identificação entre os usuários, sem falar na 

intensamente e incrivelmente bem-sucedida campanha de culto à personalidade do próprio 

Steve Jobs. 

Suas estratégias de comunicação estão fortemente calcadas, se não em uma espetacularização 

dos seus famosos lançamentos no sentido que a mídia de massa nos habituou, certamente em 

um discurso sobre o desenvolvimento tecnológico marcado pelo tom visionário, futurista. 

Apesar de que cada evento era bastante discreto quando observado no seu âmbito interno, 

geralmente realizados em encontros com colaboradores da própria companhia ou em eventos 

voltados a especialistas da área tecnológica, na verdade, não era segredo que estes eventos 

eram assiduamente publicitados pela mídia internacional, o que implica seu planejamento 

prévio e sua promoção pela empresa aos meios de comunicação, em um estilo astuciosamente 

despretensioso, como vimos no item anterior. 

Podemos dizer sem exagero que os lançamentos de produtos Apple eram antecipados, 

cobertos e repercutiam na mídia da mesma maneira que os lançamentos da NASA. Aliás, nos 

últimos tempos, com muito mais saliência, popularidade, impacto, e repercussão que qualquer 

programa espacial de qualquer agência.  

O tom despretensioso que traduzia o ritual do congresso corporativo norte-americano, pela 

mediação da cultura da informalidade californiana servia para amenizar os aspectos 

estratégicos da promoção de cada lançamento, dando ao público a impressão de uma tribo de 

geeks que anualmente se reúne unicamente para celebrar junto com seu guru os últimos feitos 

revolucionários criados por eles mesmos, enquanto a mídia, que já há meses vinha 

promovendo a expectativa do público pelos novos lançamentos, começa a explorar como cada 

novidade está prestes a mudar a vida de todos, e repercutir satisfação e desapontamentos do 

público face ao tão esperado advento. 
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Ali, as maiores pretensões de tecnologias revolucionárias eram discretamente constatadas, da 

maneira mais “matter of fact” possível da mesma forma que um “reality show” finge 

reproduzir com a máxima transparência o cotidiano. Cada novo dispositivo é revelado como 

se não houvesse uma história de décadas de proposições ali inscritas, bem como um intenso 

esforço de mediação e promoção em paralelo. Steve Jobs, perfeitamente preparado para tirar 

proveito deste aspecto adventista do desenvolvimento tecnológico e habitualmente chamado 

de “guru da tecnologia”, converte-se por meio destes espetáculos cool, em uma espécie de 

oráculo do futuro.  

Como todas as visões dos visionários estas apresentações eram mais um exemplo destas 

verdades reveladas, inspiradas, dádivas divinas. Superar este caráter divinatório é o meio para 

articular o iPad como tradução dos trabalhos de Weiser, Kay e toda a tradição do PARC. 

Por um lado, o programa de Palo Alto prescreveu boa parte da experiência do usuário de 

tablets, traduzindo para os dispositivos móveis o repertório de “Computação amigável” que 

constitui a filosofia por traz da sua interface gráfica, responsável entre os anos 60 e 80 por 

revolucionar o modo como o computador era utilizado, mas somente depois, vale lembrar, que 

Steve Jobs e a Apple levaram esta Interface e sua filosofia para o Macintosh, que foi 

gradativamente tornando-se um sucesso comercial inquestionável, após dificuldades iniciais 

provocadas pelo seu alto preço.  

Se o Macintosh traduziu em um mero eletrodoméstico este quase incompreensível 

instrumento de cientistas que era o computador, foi capaz de fazê-lo graças à Interface gráfica 

que mudava radicalmente as competências prescritas ao operador. Ao invés de um paradigma 

baseado em um complexo e pouco intuitivo código de comandos, o computador passa a ser 

operado a partir de um modelo de gestos, indicação e acionamento muito menos exigente 

cognitivamente. Esta conveniência da tecnologia permitiu a expansão sem precedentes dos 

usos do dispositivo até traduzi-lo no metameio que é o computador pessoal de hoje, o tablet 

mais do que qualquer outro. 

A história de mobilizações, traduções e deslocamentos entre o programa de Palo Alto e os 

programas comerciais da Apple se repetiu com os tablets. Comparado com os sonhos de Alan 

Kay o iPad representa o desvio pragmático do computador educacional, (educador de 

autonomia acima de tudo) no metameio, convergente, ponto de vendas, ponto de passagem 
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obrigatório no consumo de conteúdos midiáticos, acesso a conteúdo informativo e 

educacional, jogos eletrônicos e aplicativos em geral. 

 

5.4 A APPLE ENTRA EM CENA 

A história de como Steve Jobs e a Apple teriam roubado a interface gráfica do PARC, apenas 

para serem roubados novamente por Bill Gates e pela Microsoft faz parte do fabulário do Vale 

do Silício e foi registrada na sua forma mais conhecida no filme “Piratas de Computadores” 

(Pirates of Silicon Valley) escrito e dirigido por Martyn Burke no ano de 1999. A influência 

do Xerox PARC na história da Apple não é novidade. Nem a prática estabelecida pela 

indústria de computadores e pela Internet de copiar e apropriar-se nem sempre da forma mais 

eticamente aceitável de soluções criadas por outros atores. Vejamos o exemplo dado pelo site 

especializado em notícias sobre a empresa californiana Edible Apple: 

To be fair, though, you’d be hard pressed to find a modern computing 

technology with roots that don’t stretch all the way back to Xerox Parc. That 

place was a virtual breeding ground for great and transcendent ideas, and 

you know how Jobs feels about ‘stealing great ideas’
119

 (FROM…, 2010) 

A herança da interface gráfica do PARC nestes sistemas encontra mais uma vez registro em 

Steve Johnson (2001).  

Assim a equipe do Xerox PARC elaborou a primeira genuína interface 

desktop, como parte de um sistema operacional experimental chamado 

Smalltalk. A Xerox nunca conseguiu fazer coisa alguma com o Smalltalk 

[…] No fim das contas, o desktop foi liberado por um jovem e obstinado 

homem de negócios que pôs os olhos no Smalltalk pela primeira vez durante 

uma visita às instalações do Xerox PARC. Seu nome era Steve Jobs. 

(JOHNSON, 2001, p. 40). 

Três anos após esta visita de Jobs aos laboratórios do PARC, a Apple lançaria o Macintosh, a 

articulação concreta da interface gráfica proposta por Kay articulando as de Engelbart e que 

se tornaria ponto de passagem obrigatório no curso de ação dominante da evolução da 

interface gráfica até o surgimento do iPhone, iPad e posteriormente, o Windows 8. Mas em 

que consistia esta tradução da Apple? 

                                                 
119

Para ser justo, no entanto, você teria dificuldades para encontrar uma tecnologia de computação moderna, com 

raízes que não se estendam de volta ao Xerox PARC. Aquele lugar era um criatório virtual para ideias grandes e 

transcendentes, e você sabe o que Jobs pensa de roubar grandes ideias. 
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Steve Johnson vem mais uma vez em nosso auxílio. O Macintosh, aliás, o Mac, “The 

Computer for the rest of us”
120

, era um dispositivo bastante peculiar, a respeito do qual os 

discursos entusiastas se habituaram a atribuir certa personalidade junto com o apelido “Mac”, 

o que não parece mera coincidência.   

Mais do que qualquer outra coisa, o que tornava o desktop do Mac original 

tão revolucionário era o seu caráter. Tinha personalidade, senso de humor. 

Exibia uma magistral integração de forma e função, é claro, mas havia 

também elementos de forma gratuita, arte pela arte. Janelas se abriam de 

estalo. Menus cintilavam. Podíamos alterar o padrão de nosso desktop, criar 

nossos próprios ícones. O Macintosh era de uso muito mais fácil que 

qualquer outro computador no Mercado, e além disto tinha estilo. A 

expressão canhestra “olhe-e-sinta”, popularizada por defensores do Mac 

reflete o quanto a idéia era nova. Não havia uma palavra para definir a 

sensibilidade visual de um computador porque até aquela altura os 

computadores não tinham possuído nenhuma (JOHNSON, 2001, p. 41). 

Esta antropomorfização sugere a adoção dos conceitos de Licklider para a interface homem-

computador, não exatamente como simbiose, mas sim como uma associação simétrica. Este 

vínculo “social”, no sentido adjetivo preferido por Latour (2012a), este projeto centrado na 

mediação das prescrições trazidas pelo ser humano.  Antecede em poucos anos as ideias de 

tecnologias calmas de Weiser, atualiza o trabalho de Kay, acoplando-se sem dificuldades entre 

estas duas fases do Xerox PARC. 

Se existe um ponto principal em que a empresa Apple é muito diferente do laboratório PARC, 

é sua eficácia no mercado. Ainda que diversos dos seus produtos tenham fracassado, a 

exemplo do sua primeira tentativa de construir um tablete, o Apple Bashful, ou demorado a 

deslanchar, como o Macintosh, a história e as lições do sucesso da empresa e do seu líder 

Steve Jobs fazem hoje parte do imaginário da mídia e da sociedade atual. 

Uma vez que existe pouco proveito em recorrermos à vasta e às vezes pouco credível onda de 

publicações sobre os segredos do sucesso da Apple e de Jobs, o melhor é manter fidelidade ao 

princípio de recorrer à voz de atores-chave para recolher, se não uma visão neutra das 

prescrições decisivas na história da companhia, pelo menos um discurso que revele o seu 

programa de ação.  

O lançamento do iPad
121

 foi realizado em 17 de janeiro de 2010 com toda a encenação 

tradicional com Jobs apresentando os novos produtos com a sua peculiar combinação de 
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 O computador para o retante de nós. 
121

 Existem diversos vídeos do evento disponíveis on-line, mas infelizmente são por alguma razão protegidos por 
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locução despretensiosa e sugestão hiperbólica da revolução tecnológica representada por cada 

novo dispositivo.  

A administração da expectativa do público deu o tom inicial da apresentação. Um Steve Jobs 

muito magro, com seu jeans surrado, tênis branco e camisa preta de gola rolê e óculos, se 

dirige ao público sem cerimônias nem dramaticidade com as palavras “Good morning and 

thank you all for coming today we want to kick off 2010 by introducing a truly magical and 

revolutionary product today, but before we get to that I just got a few updates”
122

. A seguir 

quebra a expectativa com últimos números de venda de iPods e de conteúdo nas lojas on-line.  

Logo um slide quebra a seriedade da apresentação, trazendo mais sugestão adventista. Trata-

se de uma charge com uma ilustração de Moisés publicada na imprensa americana em que se 

leem as palavras “Last time there was this much excitement about a tablet, it had some 

commandments written on it.”
123

 –The Wall Street Journal 

A seguir, Jobs apresenta a imagem do Powerbook, de 1991, como sendo o primeiro laptop 

moderno, e o iPhone com as seguintes palavras “em 2007 a Apple reinventou o telefone com 

o iPhone”. Acrescentando que agora que todos nós usamos laptop e smartphones, uma 

questão se impõe. Existe espaço para uma terceira categoria de produtos? Na proposição de 

Jobs, este dispositivo precisa ser muito melhor que smartphones e laptop em algumas tarefas-

chave: 

 Navegando na web 

 Ler e-mail 

 Fotografias 

 Passar vídeos 

 Tocar música 

 Jogar videogames 

 Leitura de e-books 

Ele elimina ironicamente a concorrência do netbook afirmando que algumas pessoas 

chegaram a pensar que seriam estes os exemplares desta terceira categoria de produtos 

melhores tanto que laptops, quanto que iPhones na execução destas tarefas e sentencia: “O 

                                                                                                                                                         
copyright. 
122

Bom dia e obrigado a todos por terem vindo hoje, queremos dar início a 2010 pela introdução de um produto 

verdadeiramente mágico e revolucionário hoje, mas antes de chegarmos a isso eu só tenho algumas atualizações. 

Grifo nosso. 
123

A última vez que houve tanta empolgação com um tablet tinha alguns mandamentos escritos nele. 
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problema é que os netbooks não são melhores em nada, são apenas laptops baratos, mas na 

Apple, nós temos algo que é”.  

Ao apresentar o dispositivo aos prontos aplausos do público, Jobs lista as seguintes 

características: é fino, permite a personalização da imagem de fundo, tem a melhor 

experiência de navegação que você terá, permite que você tenha a Internet nas mãos e possa 

manipulá-la com os dedos, que você vire o dispositivo e visualize o conteúdo em outra 

orientação, possui um teclado virtual que é “um sonho de teclar”. Permite o arquivamento de 

fotos e álbuns, com um sistema de slides incorporado, além de agendas de compromissos e de 

contatos, um sistema de mapas com o backend da Google, software para gerir sua coleção de 

música, a loja do iTunes incorporada, Youtube, inclusive em HD, acesso a TV e vídeos. 

Na fase de demonstração que ele realiza sentado em uma poltrona tendo a imagem do tablet 

reproduzida no telão, a primeira coisa que ele abre é o navegador Safari para acessar os sites 

do New York Times, Time.com, Fandango (site que permite comprar tickets para o cinema) e a 

National Geographic. Vemos que o acesso a notícias e a integração com o mercado de 

entretenimento foram privilegiados na apresentação. 

A apresentação do hardware lançou seu foco na espessura, 0,5 polegada, no peso, 1 libra e 

meia, na tela de 9,7 polegadas, com a tecnologia capacitive multitouch que, de acordo com 

Jobs, é a melhor do mundo. Louva a seguir o chip 1A da Apple, a capacidade de memória 16, 

32 ou 64 GB em memória flash sólida incorporada e frisa: “It's got battery!” Chegamos a 

alcançar 10 horas de uso contínuo, mais de um mês de vida em modo de espera, ele garante. 

Ou seja, a portabilidade, mobilidade são efetivamente plenas e não são conquistadas ao custo 

da diminuição do desempenho. Principalmente a autonomia da bateria do dispositivo parece 

invejável para os padrões da época e se manteria assim por vários anos. 

A seguir começa a apresentação do software de terceiros e da Appstore, seguida da 

apresentação do aplicativo nativo do New York Times, concluído em apenas três semanas. 

Durante esta parte os próprios apresentadores questionam: “Nós temos um grande site, para 

que criar uma aplicação?”. A pergunta fica sem resposta, mas eles explicam que a aplicação 

“captura a essência de ler o jornal”, louvam sua legibilidade, possibilidades de personalização 

da interface, e o conteúdo multimídia. “Tudo que você gosta do jornal, tudo que você gosta da 

web e tudo que você espera do Times”. Este é um bom ponto de partida para começarmos a 
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explorar como e porque a mídia projeta seu investimento no tablet, no próximo capítulo, por 

isto podemos passar adiante. 

Steve Jobs retorna no final das apresentações de aplicativos, jogos e do jornal para falar em 

dinheiro. “Nós não tivemos apenas metas tecnológicas ambiciosas, tínhamos metas de preço 

muito agressivas porque queremos colocar isto nas mãos de muita gente”. Chama a atenção 

para o fato de que os colunistas de tecnologia previram um preço de US$ 999 dólares e 

apresenta os valores reais começando em US$ 499 para a versão Wi-Fi de 16 GB. Notícia que 

motiva aplausos entusiásticos do público. O valor máximo para o modelo 3G de 64GB fica 

em US$ 829, e as entregas começam em 60 dias. 

A parte mais interessante do ponto de vista do discurso aparece na voz de um personagem de 

um vídeo promocional a ser lançado na web. “It's true. When something exceeds your ability 

to understand how it works it sort of becomes magical and that exactly what the iPad is”
124

. 

Jobs retorna para fechar o show com suas expectativas de venda e o reforço da sua filosofia. 

Lembra que a Apple já tem 75 milhões de consumidores e que, quem sabe usar o iPhone, sabe 

usar o iPad. As lojas de mídia e software da empresa já estão no iPad com suas 125 milhões 

de contas com cartões de crédito associados, atingindo um volume de transações na ordem de 

12 bilhões de downloads. “Temos escala”. E oferece uma nova definição do iPad. “Our most 

advanced technology in a magical & revolutionary device at an unbelievable price”
125

. O 

reforço da sua filosofia é formulado nas seguintes palavras.  

The reason apple was able to create a product like this is because we have 

always tried to be in the intersection of technology and liberal arts. To be 

able to get the best of both to make extremely advance products, from the 

technology point of view but also have them be intuitive, easy to use, fun to 

use so that they really fit the users. Users don’t have to come to them. They 

come to the user
126

. 

Os usuários acorreram em massa ao iPad no dia de lançamento. 

                                                 
124

 É verdade. Quando alguma coisa ultrapassa a sua capacidade de entender como ele funciona meio que se 

torna mágico e que exatamente o que o iPad é. 
125

 A nossa mais avançada tecnologia em um dispositivo mágico e revolucionário a um preço inacreditável. 
126

 A razão pela qual a Apple foi capaz de criar um produto como este é porque nós sempre tentamos estar na 

interseção da tecnologia e das artes liberais. Para ser capaz de obter o melhor dos dois para fazer produtos 

extremamente avançados, a partir do ponto de vista tecnológico, mas também intuitivos, fáceis de usar, 

divertidos de usar, para que eles realmente se adequem aos usuários. Os usuários não têm que chegar até eles. 

Eles vêm para o usuário. 
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Uma questão problemática desta proposta de acesso facilitado é sua contradição com o foco 

no valor agregado dos produtos Apple. Esta não é uma empresa que tenha ao longo da sua 

história lutado para popularizar seus produtos pela oferta de preços competitivos.  

O Apple I representou a popularização da computação, mas apenas até o momento em que se 

viu ultrapassado em volume de vendas pela arquitetura aberta do PC. iPods e iPhones 

continuavam a ser produtos de luxo quando o iPad foi lançado. Competindo já com 

alternativas mais baratas e sem que por conta disto a empresa propusesse uma revisão da sua 

estratégia, o que já ocorreu com os powerbook, que passaram a adotar tecnologias mais 

baratas, com os chips Intel, como meio de endereçar a menor preço, mercados mais amplos. 

Como entender as estratégias de endereçamento de mercado dos novos produtos da Apple?  

Um retrato fundamental destas estratégias de marketing pode ser lido em Blog da Harvard 

Business Review, apresentando a versão de Ron Johnson, criador da Apple Store para o 

sucesso da marca no varejo. 

Think about this: Any store has to provide products people want to buy. 

That’s a given. But if Apple products were the key to the Stores success, how 

do you explain the fact that people flock to the stores to buy Apple products 

at full price when Wal-Mart, Best-Buy, and Target carry most of them, often 

discounted in various ways, and Amazon carries them all — and doesn’t 

charge sales tax! 

People come to the Apple Store for the experience — and they’re willing to 

pay a premium for that
127

 (JOHNSON R., 2011, grifo nosso). 

Não há surpresas aqui. O foco na experiência e não no produto. A venda foca o ser humano e 

não o desempenho da máquina. “The staff isn’t focused on selling stuff, it’s focused on 

building relationships and trying to make people’s lives better”. Os vendedores não são 

comissionados de modo a nada ganhar pessoalmente com a venda de um computador mais 

caro, ofertas casadas, vendas por impulso e outras estratégias comuns no varejo, que colocam 

em risco a fidelidade do cliente às marcas.  

                                                 
127

 Pense sobre isso: qualquer loja tem que oferecer produtos que as pessoas querem comprar. Isso é um dado. 

Mas se os produtos da Apple foram a chave para o sucesso das lojas, como você explica o fato de que as pessoas 

migram para as lojas para comprar produtos da Apple pelo preço integral quando o Wal-Mart, Best-Buy e Target 

vendem a maior parte deles, muitas vezes com várias formas de desconto, e Amazon oferece todos eles – e não 

cobra imposto de vendas! 

As pessoas vêm para a loja da Apple pela experiência – e elas estão dispostas a pagar um prêmio por isto. 
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Outro antigo executivo da área de marketing da empresa a publicar sua versão para o 

programa da Apple e confirmar estes princípios foi Steve M. Chazin, autor do “Marketing 

Apple” e “The Secrets of Apple Retail Success”. Os pontos principais são: 

“Não venda produtos” (CHAZIN, 2007, p. 2), para o autor, o principal diferencial da empresa 

era vender a filiação dos consumidores ao grupo especial de consumidores que a marca reúne 

a seu redor. Vale lembrar a proposta de Ron Johnson: os consumidores estão dispostos a 

vender um “Premium” pela experiência. 

“Nunca seja o primeiro a vender”. A ideia é fazer melhor o que já foi desenvolvido por outro 

ator antes de você, oferecendo vantagens. Este aspecto já está claro pelo que vimos até aqui. 

Vale notar que nem sempre estas vantagens são evidentes. Como exemplifica o autor 

(CHAZIN, 2007, p. 4): “O iPod não é capaz de fazer a música soar melhor”, mas carrega a 

bateria ao mesmo tempo em que copia as músicas do computador, a bateria tem mais vida útil 

e economiza o dinheiro do usuário. E o que mais importa, produz fãs, para a Apple. 

O produto em si era pensado primeiro pelo viés da inovação, porém sempre com o objetivo de 

transformar os produtos já propostos ao mercado no sentido de tornar sua experiência mais 

rica. Ou seja, traduzi-los ampliando seu valor agregado. A visão de Jobs da inovação 

tecnológica era em tudo apropriada a este programa. 

It’s a very different problem, one that’s conceptually similar to what Steve 

Jobs faced with the iPhone. He didn’t ask, “How do we build a phone that 

can achieve a two percent market share?” He asked, “How do we reinvent 

the telephone?”
128

 (JOHNSON R., 2011) 

O produto Apple não é vendido como commodity, mas se destaca da concorrência como 

produto “Premium”, em que estilo, estética e experiência orientam e prescrevem escolhas 

primordiais e não superficiais do design. Da mesma forma, seus clientes distinguem-se dos 

demais consumidores e valorizam pertencer a este grupo. Nas palavras de Chazin (2012, p. 

11) “Apple isn’t selling an MP3 player. They are inviting viewers to experience the Apple 

lifestyle and become part of the iPod community”
129

. 

                                                 
128

 É um problema muito diferente, que é conceitualmente similar ao que Steve Jobs enfrentou com o iPhone. Ele 

não perguntou: "Como é que vamos construir um telefone que pode atingir uma quota de mercado de dois por 

cento?" Ele perguntou: "Como é que vamos reinventar o telefone?”.  
129

A Apple não está vendendo um leitor de MP3. Eles estão convidando os espectadores a experimentarem o 

estilo de vida da Apple e tornarem-se parte da comunidade iPod. 
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Não se trata de uma simples estratégia de segmentação de mercado, nem as escolhas 

obedecem às prescrições técnicas dos engenheiros, o programa é, antes, uma estratégia de 

endereçamento do discurso e formação de público (consumidor) – o computador como meio 

de comunicação, traz no seu design, sua interface e na experiência do uso as prescrições do 

seu consumidor.  

Those white iPod headphones were not designed by engineers, they are a 

pure Apple marketing trick intended to make the visible part of their product 

a status symbol. Wear white headphones and you are a member of the club. 

For the past decade Apple has been subliminally inviting customers to 

experience the Apple lifestyle and become part of the unique Apple 

community. Apple doesn’t sell products. Apple sells membership
130

 

(CHAZIN, 2012, pp. 11-12). 

Podemos propor uma prescrição sintética para encapsular e pontualizar todas estas 

prescrições?  O programa de ação do desenvolvimento de produtos pela Apple é criar a 

tradução “Premium” de produtos inovadores, mas que falharam nas mãos dos seus 

desenvolvedores em mobilizar mercados.  

As principais prescrições, além da qualidade estética, simplicidade, foco na experiência do 

usuário, são a proposição do dispositivo como mediador da formação de grupo, da adesão do 

usuário ao público cativo dos consumidores da marca. “Apple sells membership” à tribo dos 

Applemaniacs.  

Que significado terá esta prescrição de uma composição social entendida no sentido dado pela 

TAR em articulação com as estratégias de veículos noticiosos? Como influenciou o 

surgimento do iPad no sentido de superar o atraso provocado pela popularização do notebook 

e o fracasso do Xerox PARC em promover a adoção do Dynabook?  

Ainda falta um passo a cobrirmos, o desenvolvimento da visão de Alan Kay do computador 

como metameio, continua no interior do PARC através da sua proposição como mediador 

social graças aos esforços de Mark Weiser, em contraste com a vocação individualista, 

instrumental e escriturária do notebook. 

                                                 
130

 Esses fones de ouvido brancos do iPod não foram projetados por engenheiros, eles são um puro truque de 

marketing da Apple com a intenção de fazer a parte visível do seu produto um símbolo de status. Use fones de 

ouvido brancos e você é um membro do clube. Na última década a Apple vem subliminarmente convidando os 

clientes a experimentar o estilo de vida da Apple e tornar-se parte da comunidade exclusiva Apple. A Apple não 

vende produtos. Apple vende adesão. 
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5.5 A REDE ATUANDO SOB A TELA PRETA 

Não há mais esforços a fazer no sentido de defender o argumento de que o iPad efetivamente 

represente um deslocamento e uma ruptura importante nesta trajetória de desenvolvimento 

tecnológico iniciada com o Dynabook, só que agora como composição das influências 

diversas articuladas pelas diversas mediações encontradas.  

Contrastando o curso de ação estabilizado neste produto com os ramos concorrentes de 

desenvolvimento, podemos estabelecer como o dispositivo na sua materialidade se oferece 

como affordance ao usuário e como prescrição para a criação de formatos, modelos e veículos 

de jornalismo para tablet. 

As traduções que precisamos levar em conta são as seguintes: 

O iPad não representa uma tradução técnica fiel dos projetos de interatividade originados na 

década de 60, a não ser como beneficiário de toda a história da interface gráfica, neste filo 

tecnológico, é um mero intermediário. Esta articulação não é com a interface baseada na 

metáfora do desktop com a qual Kay traduziu as janelas de Engelbart. A tela multitouch, e a 

operação por gestos mudaram substancialmente as regras do jogo e as possibilidades da 

interface gráfica. As janelas perderam espaço ao mesmo tempo em que o uso do mouse para o 

sistema operacional multitarefa. Vale notar ainda que mesmo neste curso de ação, o tablet 

continua sendo um mero intermediário, pois não traz nenhuma novidade com relação à 

interface simplificada utilizada primeiramente no smartphone.   

Sem interface física relevante e sem multitarefa, o tablet parece simular todas as 

características de um mero suporte. De modo semelhante ao apregoado por Weiser o tablet 

torna-se fundo para o aplicativo. O botão home, único comando associado à tela, serve para 

fechar o aplicativo e voltar à home ou para acionar a lista de aplicativos abertos. Toda a 

operação é comandada pela interface dos aplicativos. Trata-se de um dispositivo criado com a 

intenção manifesta de parecer transparente, um mero intermediário, um mero suporte para o 

conteúdo. 

Mas esta transparência é enganosa. Este é um dispositivo marcado por uma política intensa e 

constante, proposto pela Apple como mediador da sua estratégia de territorialização 

informacional. Os dilemas em torno da cláusula 3.3.2, que nada tinha de problemática no caso 

do iPhone, mostram que muito do potencial da máquina fica reduzido por esta preocupação 
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com a vigilância e o controle dos processos. E o que é mais importante, estas controvérsias 

revelam o quanto a arquitetura fechada prescreve e proscreve articulações do dispositivo com 

seus usuários, principalmente com aqueles proponentes de novos mediadores em software. 

No entanto, neste processo de territorialização não se pode dizer que o iPad seja mais um 

intermediário na composição da oferta de produtos da Apple. No tocante à sua affordance 

para o consumo de conteúdo midiático, este é um dispositivo mediador de elevada 

importância. Um actante fundamental na ampliação dos canais de capitalização da fabricante 

ao permitir ofertas mais diversificadas e valiosas em comparação com o pequeno iPhone. 

Neste sentido não podemos deixar de lembrar as características das lojas de aplicativos e de 

mídia da Apple. 

A importância destas prescrições econômicas é fundamental. Se os pesquisadores acadêmicos 

como Engelbart, Papert, Kay, Licklider e Taylor representam bem aquilo que Barbrook e 

Cameron (1996) chamam de Ideologia Californiana; a figura mítica (em mais de um sentido) 

de Steve Jobs, assim como a organização composta seguindo as suas prescrições, não 

escondem seu programa de ação. 

Their politics appear to be impeccably libertarian – they want information 

technologies to be used to create a new 'Jeffersonian democracy' in 

cyberspace where every individual would be able to express themselves 

freely. Implacable in its certainties, the Californian Ideology offers a 

fatalistic vision of the natural and inevitable triumph of the hi-tech free 

market
131

 (BARBROOK e CAMERON, 1996, p. 1) 

A controvérsia entre o idealismo de Alan Kay e este pragmatismo de Jobs não é diferente 

daquele que o separou do engenheiro criador do primeiro computador Apple, do ponto de 

vista purificado em hardware, o não menos mítico, Steve Wozniak.  

De acordo com o mito fundador da Apple, reproduzido em livros e filmes como “Pirates of 

Silicon Valley”, ou no recente “Jobs”, todo relato sobre a ascensão e queda de Jobs, ou da 

história de sucesso e luta da Apple inclui infalivelmente a cena em que o bonzinho Woz, 

comunica sua saída da empresa iniciada a partir do computador criado por ele, incapaz de 

conviver com a competitividade, o regime de trabalho massacrante e, principalmente, com a 

tirania implantada pelo déspota em que o seu velho amigo Steve havia se transformado. 

                                                 
131

 Sua política parece impecavelmente libertária – eles querem que as tecnologias de informação sejam usadas 

para criar uma nova "democracia jeffersoniana" no ciberespaço, onde cada indivíduo seria capaz de expressar-se 

livremente. Implacável em suas certezas, a Ideologia Californiana oferece uma visão fatalista do triunfo natural e 

inevitável do mercado livre high-tech. 
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Neste ponto vale a pena aproveitar a ocasião para assinalar uma semelhança entre Kay e Woz. 

Um sonho que este último pôde realizar após a sua saída autolibertadora da Apple foi 

justamente dedicar-se ao ensino fundamental e ao letramento digital de filhos de imigrantes 

no distrito onde mora, na Califórnia 

A divergência entre Jobs de um lado, Alan Kay e Wozniak de outro, representa os dois 

aspectos da Ideologia Californiana denunciada por Barbrook e Cameron. Por um lado, Kay, 

Weiser, Nicholas Negroponte e Wozniak são os idealistas que propõem as prescrições 

libertárias, humanistas; simultaneamente autonomistas e sociais das tecnologias interativas, e 

do acesso à informação mediado por computadores em rede, iluminando com sua perspectiva 

McLuhaniana as propostas técnicas da geração anterior de Engelbart, Taylor, Licklider, além 

de inúmeros autores não citados aqui, que sem esta perspectiva contracultural, já se 

esforçavam para propor uma interface humana, para a interface homem-máquina. Já do lado 

oposto, usufruindo destas produções para a realização de objetivos econômicos, mas ao 

mesmo tempo adotando o mesmo estilo, estética, o repertório conceitual apenas para traduzi-

lo em valor de mercado, temos empresários como Jobs e Gates, nas mãos de quem, 

dispositivos e livros expressando as visões neoliberais deste cosmograma tornam-se best-

sellers. 

Para Barbrook e Cameron, esta contradição interna é o próprio núcleo da Ideologia 

Californiana, simultaneamente libertária e neoliberal, graças à mediação do determinismo 

técnico como afirmam em: “Este híbrido bizarro só é possível graças a uma crença quase 

universal no determinismo tecnológico” (BARBROOK e CAMERON, 1996, p. 2).  

A vantagem de falar em ideologia e pragmatismo californiano (sem maiúsculas) está em 

ressaltar justamente seus diversos programas (mais ou menos conscientes) de ação. Isto não 

significa que um Cosmograma Californiano não possa englobar a ideologia de visionários 

como Kay e o pragmatismo de empreendedores como Jobs, propiciando as mesmas ressalvas 

e abordagens críticas que a denúncia da Ideologia. Esta natureza híbrida do cosmograma é a 

própria história do Vale do Silício, de Hollywood e da Califórnia em geral. 

Talvez por esta natureza híbrida do seu repertório, Steve Jobs e sua empresa mobilizam sem o 

menor problema e até com intimidade estes potenciais na sua forma mais superficial, mas 

sempre os deslocando para um programa estritamente disciplinado. A articulação entre o 
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dispositivo e seu regime disciplinar precisa ser proposta, construída e mantida constantemente 

a elevados custos. 

O iPad é mediador de uma relação entre seus proponentes e os seus usuários em que todo o 

poder, o controle, as informações e as estratégias de ação ficam concentrados do lado da 

Apple, mobilizados no sentido de ampliar suas receitas. Mas o seu consumidor, quer dizer, o 

consumidor por ele proposto, está disposto a pagar um “Premium” para participar desta rede. 

Se a affordance é o conjunto de prescrições permissivas que dispõem sobre o que o usuário 

pode fazer com o objeto técnico, fica evidente que há também as disposições proibitivas que 

compõem suas interdições. No caso presente, o usuário sequer tem acesso aos seus arquivos 

pessoais, sem passar pela mediação dos aplicativos e sistema operacional.  

Este grau de heteronomia só pode ser revertido por meio do Jailbreaking, que por sua vez 

compromete o funcionamento do equipamento e expõe o usuário ao risco de retaliações, por 

exemplo, perder todos os seus arquivos em uma atualização do sistema operacional que 

destrói a plataforma mediadora do Jailbreaking. E o que é mais grave, fora do território 

informacional estabelecido pela Apple o dispositivo do usuário estará automaticamente fora 

da garantia de fábrica. 

A experiência mostra, no entanto, que outras falhas de aplicativo ou de sistema podem pôr a 

perder os arquivos do usuário mesmo em sistemas originais. Como bem sabe o pesquisador 

do nosso exemplo, que após perder todas as anotações feitas para a tese em textos e livros 

digitalizados no seu tablet, não pretende voltar mais a confiar suas anotações ao tablet, nem à 

Apple. Por mais que seja contraintuitivo como medida de segurança “mandar para as nuvens” 

sua tese e anotações. Um exame mais cuidadoso da comparação entre estas possibilidades da 

computação nas nuvens e as restrições do tablet não deixam possibilidades para dúvidas e 

fazem o tablet parecer pré-histórico no seu grau de centralização e suas interdições. 

A Apple traduz as prescrições da Ideologia Californiana conforme critérios muito claros, 

sempre que esta pode ser articulada à sua estratégia de marketing. A interface amigável e sua 

interatividade são um valioso argumento de vendas dos produtos em que Alex Primo acusa 

que “[...] a lógica tecnológica utilizada ainda limita o comportamento autônomo e 

participação ativa dos interagentes” (PRIMO, 2007, p. 30). A interface é simples, fácil, 

funcional, exige pouco investimento por parte do usuário tanto no aprendizado, quanto na 



207 

 

operação. Porém, o sistema de arquivos é inacessível, o dono do conteúdo não sabe como está 

organizado, onde estão seus arquivos e como resgatá-los em caso de problemas. 

O metameio de Alan Kay era um mediador voltado a educar o usuário para a autonomia e a 

criatividade, destinado a servir como meio de consumo e de expressão. O de Jobs é um canal 

de consumo midiático.  

O Dynabook poderia ser mobilizado pelo usuário através de programas criados por ele 

mesmo. O iPad é estritamente disciplinado, inclusive na relação com os desenvolvedores 

profissionais. A arquitetura aberta de Kay não tentava prever os possíveis usos, mas 

disponibilizava os recursos do dispositivo para usos imprevistos. Era propositiva. 

Apesar do acerto de Kay quanto à previsão de um mercado massivo e baixos preços (para os 

valores de 1972), a proposta do iPad é atingir e fidelizar um público que se vê como 

segmento diferenciado, “disposto a pagar um premium por isto”, como nos ensina Ron 

Johnson (2011). 

Da mesma forma, se Weiser defendia, com o conceito de tecnologias calmas, certo 

desencantamento dos objetos técnicos e do seu caráter de fetiches de consumo, permitindo 

que passassem ao fundo da experiência cotidiana, a Apple sempre se esforçou para combinar 

duas visões contraditórias, em primeiro lugar é fundamental que seus produtos sejam 

considerados simples eletrodomésticos, completamente inseridos no cotidiano das pessoas, 

mas, por outro lado, certamente esta inclusão não possui a quieta humildade que os objetos de 

Weiser sugerem. Basta lembrar a última proposição da mis-em-scène do lançamento do iPad. 

“It's true. When something exceeds your ability to understand how it works it sort of becomes 

magical and that exactly what the iPad is”. A pontualização do dispositivo em uma tecnologia 

calma, de acordo com o programa de Palo Alto, mas pela tradução da Apple gera o mesmo 

efeito místico discutido no terceiro capítulo, o “feitiço” adjetivo, no sentido de fabricado, 

passa a ser visto como feitiço no substantivo. 

Da mesma forma que a proposição de uma realidade externa velada ao sujeito cria a demanda 

por uma verdade revelada, por um processo de divinação, a pontualização de décadas de 

proposições em um dispositivo despretensiosamente revelado como insight, transforma-o em 

o objeto feitiço, em objeto-fetiche, o que se traduz em maior valor de mercado. 
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Se Weiser e seu time de colaboradores estavam preocupados com o aspecto social do uso 

compartilhado e despersonalizado dos seus dispositivos, o único aspecto social que parece 

interessar à empresa de Jobs é a dinâmica fidelização dos consumidores – é o mesmo que 

dizer: sua conversão em fiéis – que constitui um dos principais valores da sua marca.  

Esta modalidade de consumo é inseparável do individualismo e da dinâmica consumista 

dominantes na nossa sociedade, em que o compartilhamento proposto por Weiser dificultaria 

a cobrança daquele Premium de que nos fala Ron Johnson e que corresponde ao valor 

agregado pela marca à experiência do uso e à adesão à categoria de uma espécie de elite cool 

dos seus consumidores. 

Mas é claro que existe hoje também uma cultura do compartilhamento. É aí que o Google 

entra na disputa com o seu sistema operacional Open Source Android. A questão que se impõe 

para o Google é a mesma que tira o sono da mídia profissional. Esta cultura de 

compartilhamento é uma Cultura de Convergência Midiática, uma cultura da pirataria, mas 

predominantemente uma cultura do acesso gratuito, dilema que não foi resolvido no mercado 

midiático e que o Android precisa resolver para viabilizar sua atuação frente à concorrência da 

poderosa Apple. 

Até o momento de entrega desta tese o Android não traz nenhuma diferença importante em 

comparação com o iOS, se os desenvolvedores usufruem de uma maior liberdade, o usuário 

não tem recebido os frutos destas vantagens. Talvez por isto não tenha havido a criação de 

produtos midiáticos de destaque voltados para esta plataforma, por outro lado, como veremos 

no último capítulo, mesmo empresas que tiveram problemas com as regras da Apple, 

privilegiaram o iOS na criação dos seus produtos. Pela mesma razão, e contrariando as 

expectativas iniciais da pesquisa, não há o que destacar aqui sobre este sistema.  

Como já se pode verificar com outros projetos open source, como o Linux, este modelo de 

produção compartilhada não parece capaz de tomar a dianteira no desenvolvimento de 

inovações tecnológicas. O Android é justamente o mais popular e bem sucedido de todos estes 

exemplos, no entanto, continua correndo atrás do programa da concorrente. 
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6 INSCRIÇÕES DA MÍDIA 

Como já foi apontado no capítulo anterior, nosso ponto de partida para estabelecer os 

programas de ação em que o tablet passa a ser mobilizado e articulado às estratégias das 

empresas midiáticas é a apresentação do aplicativo do New York Times durante o lançamento 

do iPad no começo de 2010. Partindo do pouco que foi revelado na ocasião e recuperando os 

discursos com que jornalistas, editores e acadêmicos foram lentamente amarrando o tablet à 

história do jornalismo, poderemos estabelecer possíveis articulações e mediações para o 

dispositivo e seu software que balizem nossa análise do corpus no capítulo seguinte. 

O primeiro aplicativo jornalístico para o tablet foi apresentado em 27 de janeiro de 2010 por 

Martin Nisenholtz, o então Vice-presidente Sênior para Operações Digitais do New York 

Times, hoje conselheiro da empresa e professor na Universidade de Columbia, juntamente 

com a designer de interações Jennifer Brook, líder da equipe de criação. Entre duas falas de 

Steve Jobs, a equipe tentou em falas curtas trazer as linhas gerais do projeto. 

A fala de Nisenholtz começa com elogios ao website do jornal. “It’s just incredibly beautiful, 

unbelievable imagery, unbeatable readability”
132

. Podemos supor que os três adjetivos 

hiperbólicos tenham sido escolhidos para qualificar aqueles que seriam os valores 

fundamentais escolhidos pelo vice-presidente para montar sua estratégia retórica de promoção 

do produto on-line. 

Beleza, imagens e legibilidade, todos os três são critérios estéticos. Ainda que a legibilidade 

diga respeito à eficiência da interface, estes são critérios para uma boa experiência do usuário, 

presentes no impresso, nenhum deles tributário das características da hipermídia: 

hipertextualidade, multimídia, interatividade, memória, atualização, integração com 

aplicações de banco de dados, em suma, nenhuma palavra sobre as affordances do digital. 

A web é vista como um mero suporte para o texto, que deve, portanto, oferecer uma boa 

experiência de leitura, tal como o New York Times está habituado a imaginá-la, tendo por 

paradigma o dócil papel. 

A seguir, Nisenholtz questiona: “Então por que viemos aqui três semanas atrás criar um 

aplicativo para o iPad?” O que coloca uma perspectiva de concorrência funcional entre a 

oferta de conteúdo na web e a oferta via tablet, de maneira análoga ao dilema apresentado por 

                                                 
132

 É incrivelmente belo, imagens inacreditável, legibilidade imbatível. 
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Jobs sobre o lugar do iPad entre o Powerbook e o iPhone. Resta saber como o tablet poderá 

provar seu potencial, aliás, a sua própria razão de ser como suporte para a publicação de 

notícias. 

Prossegue o palestrante relatando que a aplicação para iPhone criada pelo jornal, otimizada 

para aquele dispositivo, foi “baixada” mais de três milhões de vezes desde o lançamento até 

então. Esta parece ser a única justificativa para o aplicativo do iPad. Devemos entender que a 

otimização oferecida por uma aplicação nativa pode repetir o sucesso com o iPhone. “And 

now we want to do the same thing for the iPad, creating something that joins the best of print, 

with the best of digital all rolledup into one. Something you can really immerse yourself in, 

lean-back and enjoy”
133

. Novamente, três critérios referentes à experiência do leitor: imersão, 

relaxamento e prazer. 

Na fala de Nisenholtz não se nota nenhuma perspectiva do tablet como qualquer coisa além 

de um mero intermediário para a publicação de conteúdo do impresso.  

A fala da designer Jennifer Brook confirma a ênfase da empresa: “Acho que capturamos a 

essência da leitura do jornal”. E afirma que conseguiram colocar isto em uma aplicação 

nativa. A apresentação do aplicativo não é muito mais informativa. A designer chama a 

atenção para o fato de que na página principal você pode facilmente navegar pelas seções, 

escolher artigos para ler ou ir direto para uma seção selecionada, como ver as últimas notícias. 

Novamente: “captura a essência de ler o jornal, mas o que você está prestes a ver é muito 

mais”. “Muito mais” não vai além de salvar artigos para sua lista de leituras que podem ser 

sincronizadas com o iPhone; assim como o conteúdo que responde automaticamente à 

mudança de orientação da tela, a possibilidade de mudar tamanho de texto com o pinch (gesto 

de pinça), apresentação de slides, vídeo inserido no design da página, página de atualizações. 

“É tudo o que você ama no jornal em papel, tudo o que ama na Web e tudo o que você espera 

do Times”.  

Tudo indica que estamos frente a uma transposição de segunda ordem como as que foram 

detectadas também em Barbosa, Firmino da Silva e Nogueira (2012). O próximo capítulo nos 

responderá. 

                                                 
133

 E agora queremos fazer a mesma coisa para o iPad, criando algo que une o melhor do impresso, com o 

melhor da tecnologia digital, tudo em um. Algo em que você realmente pode imergir, reclinar-se e desfrutar. 



211 

 

Os apresentadores não mencionaram que modelo de comercialização seria adotado, até 

mesmo porque a proposta definitiva do jornal para esta questão só ganharia forma final em 

março do ano seguinte. Após pesquisas com os usuários do aplicativo para iPad, a empresa 

estabeleceu suas expectativas sobre preço e forma de cobrança, não com base em seus 

próprios parâmetros, mas sim, de acordo com as avaliações feitas pelos seus usuários “leais”. 

É o que afirma o “Czar digital do New York Times Martin Nisenholtz” (KAFKA, 2011) em 

entrevista concedida a Peter Kafka, do All Things Digital, em 18 de março de 2011. 

We built the pricing architecture off of the research as well. We basically 

found a greater willingness to pay among iPad users. We see iPad app users 

spending much much more time with our brand than either Web users or 

smartphone users. So the more you use it, the more you value it. This pricing 

research was very clear from a consumer perspective. It was not built off of 

what we charge for the paper, or what we think we deserve, or anything like 

that. It’s what our loyal users said they would be willing to pay
134

 (KAFKA, 

2011). 

Mas antes de explorarmos mais a fundo os aspectos econômicos envolvidos precisamos 

explorar o como esta estratégia se articula com o cenário mais amplo do jornalismo em redes 

digitais, em especial com relação à influência da muito falada convergência midiática. 

 

6.1 ARTICULAÇÕES: CONVERGÊNCIA E MOBILIDADE 

Nisenholtz deixa claro em entrevista a Alex Remington do site Journalists Resource
135

 que a 

web já possui um papel central na estratégia do New York Times para a convergência, 

inclusive revertendo a lógica tradicionalmente encontrada de transposição de conteúdos entre 

impresso e digital. 

I think it’s fair to say that the Web is and will continue to be the most 

dominant form, and it may even become more dominant as the app world 

kind of merges with the Web world. Now I view it as basically the website 

gets published to the paper once a day. Most of the content that you see on 

the website by mid-afternoon, or even earlier than that, hasn’t ever been in 

                                                 
134

 Nós construímos a arquitetura de preços a partir de pesquisas também. Nós basicamente encontramos uma 

maior disposição de pagar entre os usuários do iPad. Nós vemos os usuários de aplicativos para iPads gastarem 

muito mais tempo com a nossa marca tanto quanto os usuários da Web ou usuários de smartphones. Assim, 

quanto mais você usá-lo, mais se valoriza. Esta pesquisa de preços foi muito clara quanto à perspectiva do 

consumidor. Ela não foi construída a partir do que nós cobramos para o papel, ou o que achamos que 

merecemos, ou qualquer coisa assim. É o que os nossos usuários fiéis disseram que estariam dispostos a pagar. 
135

 www.journalistsresource.org 
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the paper. So from a purely journalistic perspective, it’s kind of a Web-first 

mentality now
136

 (REMINGTON, 2013). 

Esta reversão de papéis pode ser explicada pelas mudanças tecnológicas, culturais e 

econômicas na estrutura de produção e distribuição midiática, que costumam ser referidas 

pelo nome de convergência midiática. 

As discussões sobre a convergência midiática possuem uma longa história a começar, de 

acordo com Appelgren (2004), com o conceito já presente, em 1979, nas pesquisas de 

Nicholas Negroponte, no MIT, sobre a interseção das empresas midiáticas com a indústria da 

informática. A formulação vigente pode ser encontrada em Ithiel de Sola Pool, no 

“Technologies of Freedom” (1983), em que a interdependência entre diversas mídias cada vez 

mais integradas pela adoção generalizada das tecnologias eletrônicas estaria criando um novo 

estágio da ordem democrática. 

A process called the “convergence of modes” is blurring the lines between 

media, even between point-to-point communications, such as the post, 

telephone, and telegraph, and mass communications, such as press, radio, 

and television. A single physical means – be it wires, cables, or airwaves – 

may carry services that in the past were provided in separate ways. 

Conversely, a service that was provided in the past by any one medium – be 

it broadcasting, the press, or telephony – can now be provided in several 

different physical ways. So the one-to-one relationship that used to exist 

between a medium and its use is eroding. That is what is meant by the 

convergence of modes
137

 (POOL, 1983, p. 23). 

A “convergência de modos” de Pool é o que se tem chamado de convergência midiática hoje – 

em uma chave meramente tecnológica – sem acréscimos relevantes. Se as transformações 

imaginadas por Pool não tiveram o fôlego esperado com as tecnologias eletrônicas, a “Era 

Digital” ressuscita estas expectativas com força total através de perspectivas como a de 

Lawson-Borders (2003) que, vinte anos mais tarde, ainda se apoiavam na visão tecnicista de 

Pool, para visualizar articulações instrumentais das tecnologias digitais para o programa da 
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 Eu acho que é justo dizer que a Web é e continuará a ser a forma dominante, e pode mesmo tornar-se ainda 

mais à medida que o mundo dos aplicativos se funde com o mundo web. Agora eu vejo como se o site fosse 

publicado para o papel uma vez por dia. A maior parte do conteúdo que você vê no site no meio da tarde, ou 

ainda mais cedo, nunca esteve no papel. Então, a partir de uma perspectiva puramente jornalística, é uma espécie 

de uma mentalidade Web-primeiro, agora. 
137

 Um processo chamado de "convergência de modos” está borrando as linhas entre mídia, mesmo de 

comunicação ponto-a-ponto, como o correio, telefone e telégrafo, e de comunicação de massa, como a imprensa, 

rádio e televisão. Um único meio físico – seja fios, cabos ou ondas – pode transportar serviços que no passado 

foram oferecidos em canais separados. Por outro lado, um serviço que foi oferecido no passado por qualquer 

meio – seja a radiodifusão, a imprensa ou a telefonia – agora pode ser fornecido de várias formas físicas 

diferentes. Assim, o relacionamento um-para-um que existia entre um meio e seu uso está erodindo. Isso é o que 

se quer dizer com a convergência dos modos. 
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ação da mídia tradicional. Desta forma transformando as tecnologias digitais em meros 

intermediários da distribuição do conteúdo da mídia tradicional. 

Convergence definitions vary, but in most incantations it is the blending of 

old media, (e.g., traditional media such as magazines, newspapers, 

television, cable, and radio) with new media (computers and the Internet) to 

deliver content […] I characterize convergence as the realm of possibilities 

when cooperation occurs between print and broadcast for the delivery of 

multimedia content through the use of computers and the Internet
138

 

(LAWSON-BORDERS, 2003, p. 92). 

Uma nova forma de pensar a convergência foi divulgada através do trabalho de Jenkins 

(2008), tributário confesso de Pool, empenhado em traduzir as conclusões de 1983 para um 

cenário já não mais ancorado na eletrônica, mais definitivamente nas tecnologias digitais, 

porém sem o mesmo foco centrado exclusivamente nos efeitos da mudança tecnológica.  

“Cultura da Convergência”, de Henry Jenkins (2008), propõe-nos uma perspectiva em três 

dimensões, sendo a primeira referente aos aspectos tecnológicos e produtivos que ele chama 

de Convergência Midiática; uma segunda, correspondendo à Cultura da Participação, 

característica do consumo atual de conteúdo digitalizado, e, a terceira, referente ao processo 

de Inteligência Coletiva daí resultante.  

Apesar da importância da formulação de uma análise multidimensional da Convergência em 

uma obra na verdade mais voltada à divulgação, as consequências dos processos elencados e a 

argumentação em defesa das suas formulações não bastam para as necessidades de pesquisa 

da área. Por conta disto, diversos outros pesquisadores ofereceram suas perspectivas 

complementando, traduzindo ou contraditando as proposições de Jenkins.  

Uma abordagem particularmente prolífica para superar tanto a visão tecnicista de Pool (1983), 

quanto à visão instrumental de Lawson-Borders (2003) foi apresentada por Ester Appelgren 

ainda em 2004. A pesquisadora aponta inicialmente dois pontos de vista básicos sobre o 

fenômeno, uma que aborda a Convergência como um “estado” resultante de mudanças na 

sociedade e sua mídia, posição típica do discurso “adventista” das revoluções tecnológicas, 

em parte responsável pelo tom das obras de Sola Pool e Jenkins. Mas Appelgren identifica 

outra abordagem mais produtiva, que busca conhecer a Convergência como um processo 

                                                 
138

Definições de convergência variam, mas na maioria das interpretações é a mistura da mídia antiga (por 

exemplo, meios de comunicação tradicionais, como revistas, jornais, televisão, cabo e rádio), com novos meios 

de comunicação (computadores e Internet) para fornecer conteúdo [...] Eu caracterizo a convergência como o 

campo de possibilidades em que ocorre a cooperação entre impressão e transmissão para a entrega de conteúdos 

multimídia através do uso de computadores e da Internet. 
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ainda em andamento, ou, como final meramente utópico de um curso de transformações ainda 

vigentes. 

A abordagem da convergência como processo ainda carregado de controvérsia e de traduções 

não estabilizadas traz uma consequência surpreendente que inclui diversos exemplos de 

“divergência midiática” como parte do próprio processo de convergência. Como nota a 

pesquisadora: “Quando as áreas envolvidas podem estar convergindo ou divergindo 

simultaneamente, descrever o processo com um evento único pode parecer um tanto confuso” 

(APPELGREN, 2004, p. 244). Cumpre, portanto, esclarecer esta interação entre os dois 

fenômenos a fim de visualizar o lugar do tablet nas estratégias convergentes da mídia. 

Jenkins faz referência a um dos aspectos desta relação apenas aparentemente contraditória, 

quando discute o que chama a “Falácia da Caixa-preta”, que ele atribui, pelo menos 

parcialmente, à visão redutora do processo uma transformação meramente tecnológica, cega 

para a dimensão cultural. 

Boa parte do discurso contemporâneo sobre convergência começa e termina 

com o que chamo de Falácia da Caixa Preta. Mais cedo ou mais tarde, diz a 

falácia, todos os conteúdos midiáticos irão fluir por uma única caixa preta 

em nossa sala de estar (ou, no cenário dos celulares, através de caixas pretas 

que carregamos conosco para todo lugar) [...] Parte do que faz do conceito 

da caixa preta uma falácia é que ele reduz a transformação dos meios de 

comunicação a uma transformação tecnológica, e deixa de lado os níveis 

culturais que estamos considerando aqui (JENKINS, 2008, p. 42). 

O aspecto da “divergência midiática” aparece na provocação irônica feita por Jenkins “não sei 

quanto a você, mas na minha sala de estar estou vendo cada vez mais caixas pretas.”, 

referindo-se aos controles remotos dos seus diversos equipamentos digitais de consumo 

midiático. 

Mesmo longe dos controles remotos, nosso pesquisador digita no seu notebook, com os olhos 

fixo no editor de texto, em tela cheia, em um velho monitor de 19 polegadas herdado de um 

velho desktop, colocado sobre os parrudos livros para ficar acima da tela do próprio notebook 

na qual a introdução de Jenkins, em PDF, está aberta também em tela cheia, bem ao lado do 

iPad em que se pode ler o artigo de Appelgren. É preciso admitir que uma agenda de papel, de 

algum ano anterior, está também ali entre dois tablets, com o esquema do capítulo feito a 

caneta. De forma análoga ao exemplo de Jenkins, nesta mesa de trabalho, neste arquivo que 

está sendo atualizado, enfim, nesta tese, o conteúdo converge no trabalho, ainda que as 

múltiplas tecnologias articuladas por ele divirjam.   
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Está claro que por trás da diversificação dos aparelhos esconde-se um único processo de 

convergência de todas as tecnologias de gravação, edição e recuperação de conteúdo para a 

tradução digital. A digitalização é o DNA da convergência midiática por que é a convergência 

tecnológica mais articulada ao nosso mundo. A proliferação de aparelhos, softwares, canais 

etc. não é mais do que o resultado da sua “universalidade”.  O mesmo se pode dizer quanto à 

convergência de formatos, modos, linguagens no hipertexto ou quanto à convergência entre 

jornalismo e bancos de dados, que constituem foco dos trabalhos de Suzana Barbosa (2007, 

2008, 2009), justificando a proposta de um paradigma jornalístico marcado pelo hibridismo. 

Este fenômeno leva Janet Murray a relativizar a importância da convergência tecnológica em 

favor de lançar o foco da sua análise à influência da digitalização. 

It can also be confusing to think about media convergence or transmedia 

properties, though older media are certainly migrating to digital formats, 

and entertainment and information products are indeed being linked across 

platforms. But these are secondary effects of the foundational change that is 

the arrival of a wholly new form of representation: the networked, 

programmable computer. 

Therefore, throughout this book I argue for the advantage of thinking of 

digital artifacts as parts of a single new medium, which is best understood 

specifically as the digital medium, the medium that is created by exploiting 

the representational power of the computer
139

 (MURRAY, 2011, pos 143-

145, grifos da autora). 

A partir desta proposição a autora apresenta as quatro affordances, ou propriedades 

representacionais que estariam presentes em qualquer mídia digital, a affordance 

processual
140

, a participativa, a espacial e a enciclopédica, que prescreveriam as escolhas 

disponíveis do design de qualquer aplicação da tecnologia digital. Estes aspectos se revelam 

em todas as modalidades de publicação e comunicação digital, o que explicaria o seu caráter 

híbrido.  

É de se perguntar se a autora não está diagnosticando este hibridismo como uma falha da 

análise e propondo este recuo de ponto de vista, como meio de se recuperar um objeto 

                                                 
139

 Também pode ser confuso pensar sobre convergência de mídias ou propriedades transmídia, embora os meios 

mais velhos estejam, certamente, migrando para formatos digitais e produtos de entretenimento e informação 

estejam de fato sendo conectados através de plataformas. Mas estes são os efeitos secundários da mudança 

fundamental que é a chegada de uma forma totalmente nova de representação: o computador programável em 

rede. 

Portanto, ao longo deste livro eu defendo a vantagem de pensar em artefatos digitais como partes de um único 

meio novo, que é melhor entendido especificamente como o meio digital, o meio que é criado através da 

exploração do poder de representação do computador. 
140

 Aqui com o sentido de baseado em procedimentos. Do original “procedural”, adjetivando algo relativo a 

procedimento (procedure). 
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purificado, um meio integralmente definido na sua singularidade pelas suas affordances, por 

exemplo, ainda que dividido em modalidades distintas. 

 

Feita esta ressalva, a abordagem de Murray é a melhor tradução do papel central da 

Digitalização como proposição central do nosso tecnograma. Há que se evitar, sobretudo, uma 

abordagem estritamente tecnicista que ameaça fazer tábula rasa das affordance de aplicações e 

dispositivos tão distintos quanto: videogames imersivos, o editor de texto neste notebook, e-

mail no smartphone ao lado. Isto sem falar no próprio livro digital da autora com as 

marcações feitas para esta tese no Kindle do seu iPad, simultaneamente, canal de publicação, 

(para Murray), ponto de venda da Amazon e software de leitura para o usuário. Temos mais a 

sacrificar do que a ganhar em fazer convergir em uma única tecnologia toda esta diversidade 

de aplicações e affordances. 

Esta questão pode encontrar uma resposta na análise de Appelgren sobre como o processo 

afeta a produção de conteúdo na mídia, porém não partindo desta visão tecnicista, mas 

considerando as múltiplas dimensões do fenômeno da Convergência em processo, e não como 

o resultado final da digitalização, integrando a divergência como parte constituinte do 

fenômeno e sem confundir este fenômeno com seus efeitos. 

Convergence is to be seen as a process, and not as an effect. The effects of 

the process of convergence are visible, measurable and possible to detect, 

while the actual process might not be. The process of convergence can be 

strategically planned and is influenced by market forces, trends in society, 

and technological developments. Divergence is another process, also 

creating effects. These effects can sometimes be similar to the effects of 

convergence. As one process ends, another starts and convergence and 

divergence can therefore follow after the other as well as running in 

parallel
141

 (APPELGREN, 2004, p. 245 et seq.). 

 

Outro trabalho fundamental desta linha de investigações sobre o tema é o trabalho de 

Salaverría, Avilés e Masip (2010), que fazem um detalhado estudo das múltiplas perspectivas 

de acordo com seus eixos de análise. Não é possível aqui detalhar esta discussão, mas 
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A convergência deve ser vista como um processo, e não como um efeito. Os efeitos do processo de 

convergência são visíveis, mensuráveis e possíveis de detectar, ao passo que o processo efetivo pode não ser. O 

processo de convergência pode ser estrategicamente planejado e é influenciado por forças de mercado, 

tendências na sociedade, e desenvolvimentos tecnológicos. Divergência é outro processo, também criando 

efeitos. Estes efeitos podem, por vezes, ser semelhante aos efeitos da convergência. Como um processo termina, 

outro começa e convergência e divergência podem, portanto, seguir um ao outro, bem como correr em paralelo. 
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podemos articular as diretrizes trazidas por Appelgren com a definição a que chegam os 

autores espanhóis. 

La convergencia periodística es un proceso multidimensional que, facilitado 

por la implantación generalizada de las tecnologías digitales de 

telecomunicación, afecta al ámbito tecnológico, empresarial, profesional y 

editorial de los medios de comunicación, propiciando una integración de 

herramientas, espacios, métodos de trabajo y lenguajes anteriormente 

disgregados, de forma que los periodistas elaboran contenidos que se 

distribuyen a través de múltiples plataformas, mediante los lenguajes 

propios de cada una
142

 (SALAVERRÍA, AVILES e MASIP, 2010, p. 59). 

Mais um passo para conseguirmos enquadrar e estabilizar a perspectiva sobre a Convergência 

Midiática que vamos mobilizar para este estudo está no trabalho de Dailey, Demo e Spillman 

(2003). O actante a mobilizar deste artigo é o conceito de “Continuum da Convergência”, 

dividido em cinco níveis (5C) em que as organizações midiáticas se enquadram de acordo 

com o grau de adaptação ao novo paradigma. Os 5C da Convergência seriam: cross 

promotion, cloning, coopetition, content sharing, e full convergence
143

 (DAILEY, DEMO e 

SPILLMAN, 2003, p. 4). Utilizado apenas como parte da revisão bibliográfica por Appelgren, 

Salaverría et al, o continuum recebeu mais atenção por parte dos pesquisadores do 

Laboratório de Jornalismo Convergente
144

 da UFBA. Principalmente nos trabalhos de Suzana 

Barbosa (BARBOSA, FIRMINO DA SILVA e NOGUEIRA, 2012; BARBOSA, 2013). 

Articulando o conceito de Continuum da Convergência de Dailey, Demo e Spillman (2003) à 

medialidade proposta por Grusin (2011), ancorada na tradução digital como DNA da 

convergência midiática no seu nível puramente tecnológico, Suzana Barbosa propõe que os 

dispositivos móveis estariam inaugurando uma quinta geração do jornalismo digital 

diferenciada em relação aos estágios anteriores pelas affordances específicas dos dispositivos 

móveis. A proposta parte do trabalho de Luciana Mielniczuk (2003) que, traduzindo 

proposições de Pavlik (2001) sobre três fases da produção de conteúdo, propõe três gerações 

de jornalismo na web a partir do grau de autonomia da linguagem jornalística em relação às 

mídias tradicionais.   
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 Convergência jornalística é um processo multidimensional, facilitado pela implantação generalizada das 

tecnologias de telecomunicações digitais, afeta o âmbito tecnológico, comercial, profissional e editorial dos 

meios de comunicação, promovendo a integração de ferramentas, espaços, métodos de trabalho e linguagens 

anteriormente dispersos, de forma que os jornalistas elaboram conteúdo que são distribuídos através de múltiplas 

plataformas, mediante a linguagem própria de cada uma. 
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 Promoção cruzada, a clonagem, coopetição, compartilhamento de conteúdo e convergência total. 
144

 http://www.labjorconvergente.info/ 
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A tradução proposta por Suzana Barbosa (2007) baseia-se na identificação de um importante 

actante não humano nesta história do jornalismo digital, que ficara escondido em caixas-

pretas como a “tecnologia digital” ou a Internet, compreendidas como unidades pontualizadas. 

Se para Mielniczuk a terceira geração do webjornalismo representaria a superação dos 

modelos transpositivos e das traduções metafóricas do jornalismo na web “como se fosse” o 

jornalismo tradicional simplesmente distribuído em outros canais, a trajetória inscrita em 

trabalhos sucessivos de Suzana Barbosa (2007, 2008, 2009), além de Elias Machado (2010), 

Barbosa e Torres (2013), Barbosa, Silva e Nogueira (2013), passa a mobilizar um novo 

actante como ponto de passagem obrigatório da evolução do fenômeno: as tecnologias de 

bancos de dados, o que levou a autora a propor o Jornalismo Digital em Base de Dados como 

paradigma para a autonomização do jornalismo em plataformas digitais (BARBOSA, 2007).  

Na perspectiva de Suzana Barbosa, esta infraestrutura de software é pelo menos tão 

importante quanto as tecnologias de rede que sempre foram consideradas actantes centrais 

para a definição do jornalismo realizado em dispositivos digitais, e, além disto, fornece uma 

plataforma plausível para as perspectivas de convergência como a de Murray (2011), baseadas 

em uma integração total no âmbito da codificação digital da informação.  

Este elemento seria um articulador fundamental da estabilização não só da terceira geração 

marcada pelo conteúdo dinâmico e criação de uma linguagem própria – entre diversas outras 

características, mas ainda de um quarto estágio, em que começa o processo de integração das 

funções e redações influenciada pela convergência e os primeiros modelos de atividades 

jornalísticas articuladas aos dispositivos móveis. Exemplo desta influência da mobilidade é o 

fenômeno do dispositivo móvel como um canal de acesso a notícias always on
145

 

(PELLANDA, 2005) que elimina a necessidade de aportar um espaço e tempo específico para 

receber o noticiário. 

Após reavaliação que pode ser acompanhada em Barbosa (2013, pp. 40-41), a pesquisadora 

prefere adotar a definição mais econômica de Paradigma Jornalismo em Base de Dados, 

deixando de lado a referência explícita ao “Digital”, que se revela desnecessária pelas razões 

que se depreendem da trajetória que revisamos aqui.  

Uma articulação fundamental para a proposta da autora é feita entre o conceito do 

Convergence Continuum e a peculiar tradução feita por Grusin (2010) do conceito de 
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 Sempre ligado. 
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medialidade: “By ‘mediality’ I mean generally to call attention to what media do, to the ways 

in which they function as agents within the heterogeneous assemblage of twenty-first-century 

American and global society”
146

 (GRUSIN, 2010, pp. 76-77). Esta definição contradiz a 

definição de medialidade como affordance da materialidade dos suportes para a comunicação 

que propõe Erick Felinto (2001)
147

. Se a medialidade expressa o desempenho da mídia, a 

partir dos conteúdos veiculados, como um aspecto performativo da comunicação, devemos 

compreender a proposta de Suzana Barbosa como uma tradução do continuum pelo viés de 

cursos de ações concorrentes explorando, em variados graus e intensidade, os potenciais e as 

affordances do meio digital. 

Para tanto, seria necessário passar por distintas etapas (promoção cruzada, 

clonagem ou reprodução de conteúdo, competição cooperativa, 

compartilhamento de conteúdo) e, deste modo, atingir-se-ia de fato um nível 

de convergência (BARBOSA, 2013, p. 36). 

Está claro que muitos dos veículos que se encontram em pleno processo de integração das 

suas redações e conformação dos seus formatos e produtos ditos convergentes situam-se de 

fato a meio caminho neste continuum, às vezes sem perspectivas claras de evolução.  

A constituição de uma Quinta geração do jornalismo em redes digitais precisa ainda mobilizar 

alguns actantes.  

Assim, o Paradigma Jornalismo em Base de Dados é balizador para 

inferirmos a existência de uma quinta geração de desenvolvimento para o 

jornalismo nas redes digitais. Os traços constitutivos incluem a própria 

medialidade, a horizontalidade como marca para o processamento dos fluxos 

de informações por entre as distintas plataformas (impresso, pdf/page flip, 

web, operações mobile: smartphones, tablets, redes sociais), com integração 

de processos e produtos no continuum multimídia dinâmico (BARBOSA, 

2013, p. 41). 

Estas operações mobile constituem um dos actantes que estavam faltando, não pelo seu 

simples advento, mas pela superação da sua própria fase transpositiva, identificada como 

distribuição “multiplataforma redundante” (BARBOSA, FIRMINO DA SILVA e 

NOGUEIRA, 2012). Dito de outra forma: um retorno da transposição vista no primeiro 

estágio do webjornalismo, agora já não em uma única direção, graças ao modelo digital first 

observa-se possibilidades de reversão. 
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 Com 'medialidade' eu quero chamar a atenção para o que a mídia faz, para as formas em que ela funciona 

como agente dentro do conjunto heterogêneo das sociedades americana e global do século XXI. 
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 Cf. Felinto (2001). 
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Quando vemos as aplicações tablet-based media, é como se estivéssemos 

diante das primeiras versões de sites jornalísticos para a web. Ou seja: num 

estágio de transposição pura e simples, que emula as edições impressas de 

jornais e também de revistas, agregando conteúdos multimídia dos 

respectivos sites para os novos dispositivos tablets como iPad, Xoom, HP 

TouchPad ou aqueles que rodam o sistema Android da Google. Certamente, 

trata-se de um estágio 1.0, considerando o quão recente são os aplicativos 

para esses dispositivos móveis que atraem as empresas jornalísticas para a 

expansão das possibilidades da publicação multiplataforma (BARBOSA e 

SEIXAS, 2013, p. 62). 

O fator desencadeador de uma quinta geração seria, portanto, a constituição de uma 

linguagem própria a partir do desenvolvimento dos aplicativos nativos que os autores chamam 

de autóctones, a partir de uma definição feita originalmente em reunião do Laboratório de 

Jornalismo Convergente, por Marcos Palacios para designar os produtos criados 

especificamente para as affordances dos dispositivos móveis. O que os pesquisadores 

constatam é justamente a contradição entre a persistência dos modelos transpositivos e a 

concentração da inovação inteiramente a cargo dos autóctones. 

 

6.2 AS PRESCRIÇÕES 

Mas então quais seriam estas prescrições que justificariam a criação de um aplicativo nativo? 

Nem mesmo a equipe do New York Times que apresentou o primeiro destes objetos soube 

explicar claramente. O que se viu foi a proposição do primeiro aplicativo jornalístico 

autóctone, o primeiro modelo transpositivo.  

Tentando responder à pergunta deixada sem resposta, Aguado e Castellet (2013) apresentam 

as contribuições do tablet para a publicação noticiosa nos eixos da experiência de leitura, 

hábitos e ambientes de consumo, ampliação da cultura de pagar pelo conteúdo recuperado 

pelas lojas de aplicativos e possibilidades de inovação. 

El auge de los tablets supone sin duda un aliciente destacable para el sector 

de los contenidos: no sólo mejora considerablemente la experiencia de uso 

(por el tamaño de la pantalla, pero también por la naturaleza de la interfaz), 

sino que extiende los hábitos de consumo (al hogar, en itinerancia…), 

profundiza en la cultura de pago por contenido o servicio iniciada en otras 

plataformas móviles y abre un interesante horizonte de innovación en los 
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formatos y servicios asociados al contenido móvil
148

 (AGUADO e 

CASTELLET, 2013, p. 37) 

Pena que os autores não especifiquem em que a experiência do usuário estaria melhorada a 

não ser pelo tamanho da tela (aliás, variável de modelo para modelo). Mas a influência das 

prescrições técnicas já se faz sentir. O Eyewitness do Guardian, por exemplo, se beneficia da 

capacidade de resolução dos dispositivos móveis para fazer pleno uso da fotografia, que, livre 

das restrições de espaço e qualidade do papel, abre novas possibilidades para o fotojornalismo 

no tablet. 

 

6.2.1 Sensores e movimento 

Para expandir a exploração da “natureza da interface” vamos contar com a contribuição de 

Palacios e Cunha (2012). Na visão destes autores, as características que os dispositivos 

móveis acrescentam às possibilidades de interface com o conteúdo são principalmente a 

tactilidade e, em menor medida, a presença de uma série de dispositivos incorporados às 

caixas-pretas que “passaram a permitir maior interação com dados: GPS, acelerômetro, 

giroscópio, sensores de luz e proximidade” (PALACIOS e CUNHA, 2012, p. 669).  

Vale destacar o modo como os autores chamam atenção para o aspecto de “interação com 

dados” que estes dispositivos internos agenciam. Parte da razão para que sua presença fique 

pontualizada com mais facilidade é o fato de que estes são na verdade actantes que extraem 

informação a partir do comportamento do usuário, sem que este tenha necessariamente a 

intenção de comunicar seus movimentos, ou as condições ambientais em que se encontra.  

Foi em torno destas funcionalidades, em especial do GPS, mas também das próprias antenas 

dos dispositivos, que as primeiras controvérsias em torno dos dispositivos móveis surgiram, 

quando os usuários perceberam que estavam sendo mobilizados como intermediários em um 

gigantesco processo de recolhimento de informações sobre os Territórios Informacionais por 

eles frequentados. Em razão desta controvérsia agora é obrigatória a solicitação de permissão 
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A ascensão de tablets representa certamente um incentivo de destaque para o setor de conteúdo: não só 

melhora a experiência do usuário (pelo tamanho da tela, mas também pela natureza da interface), mas também 

por estender hábitos de consumo (casa, vagando…), aprofundando a cultura de pagamento de conteúdo ou 

serviço iniciado em outras plataformas móveis e abre um interessante horizonte de inovação dos formatos e 

serviços relacionados a conteúdo móvel. 
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do usuário para a obtenção de dados de localização. Podemos ver claramente que nem toda a 

comunicação do dispositivo com outros dispositivos está sobre o controle humano.  

Esta autonomia do dispositivo pontualizando o acesso e a comunicação aos Territórios 

Informacionais em que entra e a que está associado é uma das principais características destes 

aparelhos e, apesar disto, tem merecido pouca atenção da academia e da sociedade. Agora, em 

época de Big Data, em que o recolhimento e processamento do comportamento dos usuários 

constituem um dos mais importantes mercados em um futuro próximo, esta affordance deve 

tornar-se mais e mais ativa nas nossas discussões.  

Suas aplicações possíveis para o jornalismo são diversas como aponta Pellanda (2013, pp. 

136-137) desde a possibilidade de “localizar” o conteúdo oferecido ou destacado a partir da 

geolocalização do leitor, ou o que já é feito indiretamente pelas ferramentas de geolocalização 

das redes sociais e dos aplicativos de compartilhamento de fotografias, localizar as 

intervenções do leitor no debate despertado pelo conteúdo de um artigo, ou personalizar 

conteúdo de serviços de acordo com a presença do usuário na estação de metrô, aeroporto, 

ponto de ônibus etc. 

 

6.2.2 Tactilidade e gestos 

Como mostra a revisão feita por Palacios e Cunha, (2012, p. 671 et seq.), a tactilidade é 

abordada com mais frequência pela academia desde os trabalhos pioneiros de E. A. Johnson, 

na década de 1960. A tecnologia chegou aos caixas eletrônicos de bancos nos anos 70 e ao 

computador HP-150 em 1983. Na década de 1990, as pesquisas ganham o aporte da 

Computação Ubíqua tal como formulada por Weiser através do trabalho de Hiroshi Ishii, que 

aplicou a tela sensível a projetos de manipulação “direta” de objetos virtuais como já expressa 

no título do trabalho “Tangible bits: Towards seamless interfaces between people, bits and 

atoms”
149

. 

We live between two realms: our physical environment and cyberspace. 

Despite our dual citizenship, the absence of seamless couplings between 

these parallel existences leaves a great divide between the worlds of bits and 
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 Bits tangíveis: por interfaces sem costuras entre pessoas, bits e átomos. 
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atoms. At the present, we are torn between these parallel but disjoint spaces 
150

 (ISHII e ULLMER, 1997, p.1). 

O interessante nesta proposta é que, graças à emergência dos dispositivos móveis realizando 

outra espécie de integração sem costuras entre estas duas ambiências (articulação), a interface 

tátil definitivamente se estabeleceu. Aparentemente os dois fenômenos paralelos do 

“Download do ciberespaço nos territórios informacionais” (LEMOS, 2009) e a popularização 

da interface tátil são actantes importantes da construção de uma nova relação com a 

arquitetura tecnológica com que estruturamos nosso conhecimento e nossas comunicações. 

Seria melhor dizer cosmologia marcada pela articulação plena entre lugar e informação, 

testemunhada tanto no Território Informacional, quanto na tela tátil de um tablet. 

Este interesse em levar a interface informacional para o mundo físico se traduz para Ishii e 

Ullmer em uma superação do modelo da Interface Gráfica criada no Xerox PARC com a 

mobilização das tecnologias calmas de Weiser, o objetivo é deixar os elementos interativos no 

“fundo” e não no proscênio da experiência de trabalhar, comunicar, buscar, produzir e 

consumir informações como propunha Weiser.  

The aim of our research is to show concrete ways to move beyond the 

current dominant model of GUI bound to computers with a flat rectangular 

display, windows, a mouse, and a keyboard. To make computing truly 

ubiquitous and invisible, we seek to establish a new type of HCI that we call 

"Tangible User Interfaces" (TUIs). TUIs will augment the real physical 

world by coupling digital information to everyday physical objects and 

environments
151

 (ISHII e ULLMER, 1997, p. 2). 

No caso dos tablets atuais a navegação e a seleção de opções apresentadas na tela continuam 

utilizando boa parte das convenções da GUI. Apesar disto, a influência de tela sensível já se 

mostra inegável graças aos Gestos Tácteis que Palacios e Cunha elencam na tabela a seguir. 

Tabela 2–Gestos Tácteis Elaborada por Palacios e Cunha(2012) 

COMANDO  AÇÃO  FUNCIONALIDADES  

Toque (tap)  Toque rápido do dedo sobre a 

superfície da tela  

Ativar um botão  

                                                 
150

Vivemos entre dois reinos: o nosso ambiente físico e o ciberespaço. Apesar da nossa dupla cidadania, a 

ausência de acoplamentos sem costura entre essas existências paralelas deixa uma grande divisão entre os 

mundos de bits e átomos. No momento, estamos divididos entre esses espaços paralelos, mas disjuntos. 
151

O objetivo de nossa pesquisa é mostrar caminhos concretos para superar o modelo dominante atual de 

interface gráfica presa a computadores com uma tela plana retangular, janelas, um mouse e um teclado. Para 

tornar a computação verdadeiramente onipresente e invisível, buscamos estabelecer um novo tipo de interface 

humano-computador que chamamos de "interfaces tangíveis" (TUIS). TUIS irão aumentar o verdadeiro mundo 

físico pelo acoplamento de informações digitais aos objetos e ambientes físicos cotidianos. 
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Duplo Toque (double tap)  Dois toques rápidos do dedo sobre 

a superfície da tela  

Selecionar um item; passar para 

a próxima página. 

Rolar (flick)  Segurar o dedo sobre a tela e depois 

jogá-lo para o lado  

Rolar as opções em um menu 

desdobrável; rolar um texto. 

Deslizar (drag)  Arrastar o dedo sobre a superfície 

da tela  

Jogar algum objeto para a 

lixeira; afastar um menu. 

Pinçar (pinch)  Movimento de pinça com dois 

dedos sobre a tela, tanto para 

aproximar ou afastar 

Ampliar uma página; reduzir a 

visualização de uma página; 

aplicar zoom. 

Pressionar (press)  Segurar o dedo sobre a superfície 

da tela por mais tempo  

Selecionar um item  

Rotacionar (rotate)  Com um dedo segurado sobre a 

tela, o outro faz o movimento 

circular sobre o ponto clicado 

Mover elementos no sentido 

circular, rotacionar fotografias, 

mudar a posição dos objetos. 

Deslizar, com dois dedos 

(two-finger-drag) 

Arrastar com dois dedos sobre a 

superfície da tela  

Exibir menus ocultos, mudar de 

página, navegar pelo menu. 

Deslizar, com vários dedos 

(multi-finger-drag) 

Arrastar com três dedos ou mais 

sobre a superfície da tela  

Gesto multitoque para alternar 

entre aplicativos abertos.  

Espalhar (smudge)  ‘Pintar com o dedo’ sobre área da 

tela  

Modificar características de cor, 

contraste, luminosidade. 

Comprimir (squeeze)  Segurar com todos os dedos sobre a 

tela e fechar de forma a uni-los para 

o centro  

Fechar aplicativo aberto. 

Os estudos que abordam as “Interfaces Hápticas”, em especial, são exemplo desta proposta de 

uma superação do paradigma instaurado pela interface gráfica (PALACIOS e CUNHA, 2012, 

p. 670). Esta perspectiva acrescenta ao toque acionador a possibilidade do pleno uso do tato 

como elemento de comunicação tátil bidirecional, ou seja, o tato pode funcionar como 

elemento de saída de informação para o usuário. Basta lembrar que isto já se realiza 

parcialmente em qualquer dispositivo móvel desde o velho “vibracall” dos celulares antigos 

até a versão mais sofisticada nos dispositivos atuais, comumente usada para alertar sobre 

atualizações ou chamados, além de oferecer feedback a toques e outros comandos. 

Outra funcionalidade comum é a possibilidade gestual ordinária, como já se sabe, em girar o 

dispositivo e obter, sem comandos adicionais, a mudança correspondente na orientação da 

tela, o que prescreve para o design de interfaces e do conteúdo as adaptações que permitam 

seu correto funcionamento tanto na orientação “retrato” quanto “paisagem”.  
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6.2.3 Ergonomia: The Lean-back digital 

Juntamente com a tactilidade, uma das affordances mais importantes, talvez a mais produtiva 

no agenciamento de escolhas de concepção, design, formato, edição de conteúdo é o que tem 

sido chamado de formato lean-back. O conceito foi criado por Nielsen (2008) ao explicar a 

diferença de postura (literalmente falando) do usuário da web em contraste com o 

telespectador, a qual pode ser extrapolada para a oposição entre o impresso e o computador, 

ou entre o tablet e o computador de mesa ou notebook. 

I've spent many columns explicating the differences between the Web and 

television, which can be summarized as lean-forward vs. lean-back: 

On the Web, users are engaged and want to go places and get things done. 

The Web is an active medium. 

While watching TV, viewers want to be entertained. They are in relaxation 

mode and vegging out; they don't want to make choices. TV is a passive 

medium
152

 (NIELSEN, 2008, p. 1). 

Além dos pesquisadores dedicados ao design para tablet, entre os quais se destaca García 

(2010), um dos principais promotores do modelo Lean-back passou a ser o The Economist 

cujo Blog Lean-back
153

 promove continuamente sua estratégia de publicação e publicidade. 

Existe inclusive uma apresentação e artigos de Andrew Rashbass cuja ideia central é que após 

a passagem de uma fase lean-forward com os computadores de mesa, nós assistimos um 

retorno do modelo lean-back característico do impresso.  

As consequências desta postura e desta atitude mais relaxada seriam uma maior disposição 

para leitura de conteúdo mais aprofundado. Os leitores do tablet seriam três vezes mais 

dispostos a ler artigos de fôlego do que assistir a vídeos, por exemplo. Outro resultado trazido 

por Rashbass afirma que compartilhar histórias não é um comportamento tão importante no 

tablet quanto na web (RASHBASS, 2012). 

Este uso baseado na atitude e postura relaxada do Lean-back encontra confirmação em outros 

aspectos do comportamento que vão interferir diretamente no modo como os produtos para 

tablet são concebidos. É o que mostra Mariana Guedes Conde. 
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 Eu passei muitas colunas explicando as diferenças entre a Web e televisão, que podem ser resumidas como 

lean-forward vs. lean-back [literalmente inclinado para frente ou para trás]: 

Na Web, os usuários estão engajados e querem ir a lugares e fazer as coisas. A Web é um meio ativo. 

Enquanto assiste à TV, os telespectadores querem ser entretidos. Eles estão em modo de relaxamento, pois eles 

não querem fazer escolhas. A TV é uma mídia passiva. 
153

http://www.economistgroup.com/leanback/ 
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Um estudo do Reynolds Journalism Institute, ligado à Universidade de 

Missouri, identificou que o consumo de notícias em dispositivos móveis 

ocorre majoritariamente à noite, em casa. O relatório State of the News 

Media 2012 sobre o uso de diversos dispositivos para consumir notícias 

apresenta resultados semelhantes. Na Espanha, o IV Estudio IAB Spain sobre 

Mobile Marketing aponta que a maior audiência dos tablets, inclusive para 

consumo de notícias, se dá entre 17h e 21h, tendo a adesão a essa tecnologia 

triplicado em 2012 e atingido 23% do total da internet (CONDE, 2013, p. 

101). 

Além da postura e dos hábitos de leitura do público, uma terceira proposição importante 

trazida por Rashbass é a sugestão de que a antiga divisão entre mercado de massa e ofertas 

premium para um elite de consumidores estaria sendo superada pela emergência do que 

Rashbass chama “Mass Intelligence”
154

, que pode ser resumido pelo slogan “Smart is the new 

cool”
155

, definindo um segmento de público intermediário entre o mercado de massas e o 

mercado de luxo muito identificado pelo consumo tanto de tecnologia, quanto de informação. 

Identificado igualmente, vale lembrar, com os consumidores da Apple.  

Uma restrição do modelo é a necessidade de oferecer simplicidade e “finishability”
156

. Em um 

estágio em que o público já não consegue dar conta da abundância na oferta de informação, o 

objetivo do veículo não pode ser sobrecarregar o público com conteúdo. O que levou o The 

Economist, inclusive, a tirar da web seu conteúdo em vídeo e multimídia em favor do texto. 

Este “renascimento da leitura” é, para Rashbass (2012), um renascimento da escrita, mais um 

potencial para o jornalismo de revista.  

Outro renascimento que empolga o editor é o “renascimento do conteúdo pago”. Citando 

pesquisa feita em conjunto com o instituto PEW, mais de um quarto dos usuários de 

aplicativos estavam dispostos a pagar por conteúdo contra apenas 5% dos usuários de 

navegadores. Mas o objetivo do The Economist é continuar trabalhando simultaneamente com 

a publicidade. A ideia é manter sua base de captação de receitas abrangente, superando as 

estratégias de Paywalls e ofertas freemium. 

Resta saber o que é esta tal Mass Intelligence. Toda a apresentação é baseada no iPad, produto 

identificado com o público visado por executivos como Rashbass para suas estratégias de 

financiamento. Da mesma forma, precisamos esclarecer se a inovação identificada por Suzana 

Barbosa para os dispositivos autóctones está presente no Android tanto quanto no iOS antes de 
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decidir qual é o actante determinante aqui, as características da interface e da experiência do 

usuário ou o desempenho dos dispositivos como interessando público e segmentando seus 

mercados. 

No aspecto econômico, um fator que não se pode esquecer é o fato de o dispositivo estar 

atrelado ao processo de reintermediação da indústria de conteúdos de que nos fala Aguado 

(2013). Em consonância com a metodologia Ator-rede precisamos aqui destacar o aspecto de 

contiguidade entre o dispositivo e a rede de actantes que participa com ele da ação. Todos os 

passos e modos de acesso e consumo de conteúdo que discutimos aqui passam pelo ponto de 

passagem obrigatório das lojas de aplicativos e conteúdos. Como consequência, surgem dados 

como estes. 

El sólo dato de que, en 2012, las dos grandes estructuras de distribución de 

contenido de Apple (iTunes y App Store) facturan ya más que The New York 

Times, Simon & Schuster (la editora, precisamente, de la biografía oficial de 

Steve Jobs), Warner Brothers y la revista Times conjuntamente, constituye 

un indicio revelador del alcance del proceso de reintermediación de la 

industria de los contenidos
157

 (AGUADO, 2013, pp. 21-22). 

Um resumo das affordances mais potentes dos tablets para confrontar a web pode ser 

encontrado no provocativo “The Web Is Dead. Long Live the Internet”
158

, de Chris Anderson e 

Michael Wolff, publicado na revista Wired, em 2010.  

But the Web is a different matter. The marketplace has spoken: When it 

comes to the applications that run on top of the Net, people are starting to 

choose quality of service. We want TweetDeck to organize our Twitter feeds 

because it’s more convenient than the Twitter Web page. The Google Maps 

mobile app on our phone works better in the car than the Google Maps Web 

site on our laptop. And we’d rather lean back to read books with our Kindle 

or iPad app than lean forward to peer at our desktop browser
159

 

(ANDERSON e WOLFF, 2010). 

A provocação aponta claramente a vantagem do aplicativo sobre a página web, da mobilidade 

sobre o computador estacionário, mesmo que portátil como os notebooks e, finalmente, do 
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Store) haverem faturado mais do que o The New York Times, Simon & Schuster (a editora justamente da biografia 

oficial de Steve Jobs), Warner Brothers e da revista Time em conjunto, é uma indicação reveladora do alcance do 

processo de re-intermediação da indústria de conteúdos. 
158

 A web está morta, longa vida à Internet. 
159

Mas a Web é outra história. O mercado tem falado: Quando se trata de aplicações que rodam na Net, as 

pessoas estão começando a escolher a qualidade do serviço. Queremos TweetDeck para organizar as atualizações 

do nosso Twitter porque é mais conveniente do que a página web do Twitter. O aplicativo móvel do Google Maps 

em nosso telefone no carro funciona melhor do que o site do Google Maps em nosso laptop. E nós preferimos 

nos reclinar para ler livros do Kindle com nosso aplicativo para iPad a nos inclinarmos para a frente para olhar o 
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modelo lean-back sobre o lean-forward. Resta saber se o excesso de vigor dos autores se 

confirma ou se podemos aplicar à web a resposta enviada por Mark Twain aos jornais que 

divulgavam seu recente passamento. “Parece-me que as notícias sobre a minha morte são 

manifestamente exageradas”. 

Neste sentido, a posição de Mário García (2012) parece mais refinada. Para o autor, 

reconhecer o tablet como uma plataforma lean-back não implica que se deva considerar o 

leitor como um público passivo. “Usuários estão sempre prontos a exercer sua opção de 

curvar-se para frente e acionar uma atualização das notícias” (GARCÍA, 2012, pos. 123).  
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7 VÍCIOS DE TRADUÇÃO 

O capítulo anterior nos ajuda a estabelecer as prescrições trazidas pela convergência e por esta 

modalidade específica de dispositivo móvel na sua articulação com o curso de ação da mídia. 

Falta agora recolocar o tablet nas mãos do doutorando do nosso exemplo para que possamos 

acompanhar sua atuação como “leitor-de-notícias-no-tablet” e flagrar como os veículos 

noticiosos dispuseram os actantes das suas redes no intuito de realizar a comunicação do 

noticiário para o seu público por meio destas articulações.  

O curso de ação escolhido envolve basicamente explorar a experiência de uso e leitura para 

cada caso selecionado de modo a mapear as mediações entre veículo e público que sejam 

características em cada composição, destacando-se necessariamente aquelas mediações que 

não estavam presentes antes da chegada do tablet. Vale notar que nos interessa aqui a 

mediação realizada pelo tablet compreendido com ator-rede, ou seja, hardware, software, 

interface, aplicativos, lojas de aplicativos, tecnologias de publicação etc. 

O primeiro passo é escolher o caminho da abordagem. Como percorrer esta rede e mapear os 

rastros deixados pelos actantes? A estratégia adotada consiste em seguir do início ao fim a 

experiência do usuário, destacando os deslocamentos, prescrições, affordances, pontos de 

passagem obrigatória, centros de controle e contabilização, enfim todos os articuladores que 

traduzem a atenção do público em capital para o veículo noticioso, assim como traduzem o 

capital simbólico dos veículos em capital econômico para os novos actantes destas redes a 

exemplo das lojas e aplicativos.  

Um primeiro problema em mobilizar este mapeamento para a nossa proposição mais geral diz 

respeito a desdobrar e traduzir um percurso particular do pesquisador em regra geral válidas 

para qualquer usuário.  

A solução está nos móveis imutáveis já apresentados na primeira parte. Estes actantes são 

chamados a articular as observações da pesquisa em proposições da tese preservando a 

consistência das prescrições mapeadas. Existem dois eixos de deslocamento em que este 

transporte deve ser cuidadosamente executado: primeiramente, é preciso tornar 

generalizáveis, portanto falseáveis, as proposições da tese
160

; em segundo lugar, é preciso 
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tornar comparáveis entre si as características de veículos diversos de modo a ilustrar 

convergências e divergências dos programas analisados na controvérsia entre o programa de 

Palo Alto e o programa da Apple. 

 

7.1 INSTRUMENTOS DE INSCRIÇÃO 

Durante o translado das prescrições para sua tradução como proposições na tese, o primeiro 

deslocamento será garantido por um protocolo de observações que explicite, permita a 

replicação e exponha à crítica os resultados da observação.  

Este protocolo é o primeiro articulador que deve permitir a comensurabilidade entre os casos 

e permitir o transporte sem distorções das características avaliadas. Este programa de ação 

deve ser capaz de estabilizar e isolar de interferências externas o processo de coleta de dados.  

Os mesmos passos serão dados para cada veículo em um tablete iPad e em um Galaxy Tab, de 

modo a identificar as diferenças entre a versão iOS do primeiro e a versão Android do 

segundo caso.  

Acessando seus tablets o pesquisador dá-se conta de que alguns aplicativos possuem 

atualizações a instalar, inclusive os dois casos locais Correio 24 Horas e A TARDE que no 

segundo semestre de 2013 lançaram seus aplicativos.  

Estes avisos de instalação alertam para um problema desta pesquisa. Como garantir que a 

comparação será feita em pé de igualdade com um corpus em atualização contínua. Está claro 

que nenhuma estabilização será definitiva neste cenário.  

A solução é estabelecer uma marca de largada e uma data limite em que todos os veículos 

sejam analisados ao mesmo tempo. O que leva a outra dificuldade tradicional na análise de 

produto midiático, a saber: como os veículos só ganham conteúdo a partir das notícias de que 

dispõem, cada dia mostra um conteúdo diferente.  

Por exemplo, ao avaliar como os dispositivos se diferenciam no tocante à quantidade e 

modalidade de multimídia que mobilizam para o noticiário, é preciso lembrar que certos dias 

oferecem mais matéria-prima que outros para a confecção de material em áudio, vídeo, de 

                                                                                                                                                         
esforço de comunicação da tese. 
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fotografias, infográficos etc. Desta forma, comparar veículos em momentos diferentes pode 

levar o pesquisador a atribuir aos veículos características que, na verdade, pertencem aos 

eventos do dia. 

Partindo desta primeira prescrição da pesquisa em jornalismo podemos começar a enumerar 

os procedimentos do nosso protocolo. 

i. Tábula Rasa. O primeiro passo é eliminar possíveis descompassos entre a atualidade 

das versões instaladas. Todos os aplicativos serão apagados dos dois tablets e 

novamente instalados em um mesmo dia.  

ii. Pesquisa nas lojas virtuais. Todos os veículos deverão ser acessados de dentro das 

lojas virtuais, e não através de websites. De fato, a pesquisa posterior revelaria 

distorções, como o caso do The Guardian nos mostrará a seguir. 

iii. Instalação dos casos nos dois tablet em sequência. Agrupamento em uma pasta 

chamada corpus. Outra vez encontraremos distorções entre os casos. O caso do New 

York Times e mais uma vez o The Guardian nos ensinarão algumas complexidades da 

oferta de produtos midiáticos no iPad. 

iv. Aplicação da Ficha de Análise, para que as experiências específicas das observações 

de cada veículo possam ser articuladas umas às outras, de modo a revelar as inscrições 

dos seus programas de ação. 

Será utilizada uma ficha inicialmente criada a partir de discussões no Laboratório de 

Jornalismo Convergente da Faculdade de Comunicação da UFBA, e posteriormente utilizada 

e adaptada a partir de pesquisa prévia no âmbito do Lab404
161

 na mesma faculdade.  

As adaptações feitas ao longo do processo buscaram construir um articulador capaz de 

enquadrar, limitar o escopo da análise e sublinhar as inscrições relevantes para esta pesquisa 

em particular. 

v. Produção de tabulação e quadro resumo, o que deve identificar regularidades e 

diferenças entre os casos de modo a permitir o mapeamento das convergências e 

divergências entre os diversos cursos de ação, identificando tendências e quem sabe 

estabilizações. 
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7.2 TÁBULA RASA, INSTALAÇÃO E PRIMEIRO ACESSO. 

A primeira tarefa é eliminar os descompassos que possam existir entre os casos analisados e 

que poderiam produzir tendências em favor de um ou outro, por exemplo, comparar uma 

versão atualizada de um veículo contra um concorrente desatualizado. Como em qualquer 

laboratório, é fundamental reduzir a incidência deste tipo de distorção. A pesquisa precisa ser 

programada previamente para isolar ao máximo a observação de interferências externas. 

Neste laboratório, feito de textos e referências, é a série de prescrições do protocolo os 

actantes capazes de nos ajudar a manter ao máximo possível a pureza da amostra estudada. 

Outra consequência positiva de que os aplicativos sejam apagados está em simular não apenas 

o processo de instalação em si, mas o primeiro acesso de um leitor que ainda não houvesse 

feito assinaturas, nem comprado exemplares, e não possuísse login e a senha de acesso para o 

uso destes aplicativos.  

Além de fazer “tabula rasa”, um objetivo importante desta medida é descrever como é a 

experiência do leitor que ainda não é registrado nem assinante, de modo a destacar qual é a 

proposta feita pelo aplicativo, o que é prescrito ao leitor que ainda não se tornou consumidor 

para convidá-lo a iniciar a relação com o produto. Ou seja, destacar que mediações traduzem 

o usuário em consumidor em cada Território Informacional. 

Após a instalação dos aplicativos, e apresentação das suas características técnicas, sua 

interface e seus regimes de consumo, tanto para venda como para assinatura, serão 

brevemente descritos, destacando sempre quais são os canais de receitas e quem são os 

actantes envolvidos na capitalização do produto.   

 

7.3 FICHA DE ANÁLISE 

Outro articulador que vai tornar possível o transporte com um mínimo de perdas entre as 

características observadas é a Ficha de Análise disponível no Anexo 1. Utilizando os termos 

propostos por Michel Callon, este actante é mobilizado para realizar a interposição 

(interessement) de cada veículo estudado. A partir deste enquadramento será possível anotar e 

comparar regularidades e disparidades entre os programas inscritos nos veículos selecionados, 
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garantindo que existam termos de comparação entre eles. Com este fim, a experiência do 

usuário com os veículos será mapeada a partir da própria instalação.  

A primeira parte da ficha identifica o objeto, na primeira seção identifica o veículo, o 

observador e momento da análise, a seguir será necessário identificar o veículo a uma pessoa 

jurídica, e dar suas características básicas, de modo a permitir classificações diversas. Em 

destaque na terceira seção as características do(s) dispositivo(s) de publicação em que está 

ofertado, devendo “dispositivo” ser entendido nos termos da TAR enquanto articulação de 

hardware e sistema operacional. O restante deste ator-rede precisa ser esclarecido pela 

análise, uma vez que, além do software e do dispositivo físico, incidem aí contratos, relações 

comerciais entre mídia e empresas de tecnologia, convenções de interface que este primeiro 

contato não pode revelar. 

A terceira seção começa a anotar dados sobre o conteúdo publicado, mas ainda em certo 

sentido tratando de elementos externos, a saber: as conexões criadas pela publicidade que 

amarram o veículo a canais externos de financiamento. No sentido de comparar os casos no 

que se refere às estratégias de financiamento, precisamos saber como os anúncios são 

dispostos em relação ao conteúdo editorial e posteriormente comparar as diferentes estratégias 

de financiamento baseadas em publicidade contra aquelas baseadas na venda de exemplares e 

assinaturas. 

A partir deste ponto podemos lidar com as prescrições diretamente relacionadas à relação com 

o leitor. Quanto ao conteúdo editorial interessa saber como as diferentes ofertas hipermídia, 

que os nossos casos representam, enquadram-se no sistema de publicações hipermidiáticas 

anteriores. Principalmente, precisamos aferir o quanto são inovadoras ou conversadoras das 

convenções e inscrições já implementadas na web.  

Da mesma forma que a oferta de conteúdo hipertextual e multimídia, é abordada a relação 

hipertextual do veículo com sua memória, que precisa ir além da simples caracterização da 

tessitura hipermidiática. Cada veículo propõe ao leitor uma relação especial com o contexto 

em que as matérias serão lidas, inscrita no modo e no destaque dado aos links entre o 

conteúdo atual e aquilo que já faz parte da memória do veículo, e que pode enquadrar a leitura 

das atualidades. A ficha precisa capturar na mera oferta de links uma verdadeira política, ou 

talvez fosse melhor dizer, uma ética de contextualização no modo como a memória dos 

eventos está inscrita na hipertextualidade de um veículo noticioso. 
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O modo como o usuário encontra oportunidades de participação nas páginas de um veículo 

traduzem certa micropolítica entre veículo e público. Neste sentido, todo dispositivo interativo 

pode ser compreendido no próprio sentido proposto por Michel Foucault (2011), enquanto 

expressão material de uma política de relações e papéis entre dois polos de poder que se 

contrapõem de acordo com um dado plano. O papel dos dispositivos interativos como 

articuladores de “jogos de poder” nos termos de Foucault já foi mobilizado para o estudo de 

produtos hipermidiáticos em Mielniczuk (2000). 

A seguir será necessário considerar a interface interativa no sentido de detectar as convenções 

adotadas, ou criadas pelos veículos para dialogar com o desempenho de leitura do seu usuário. 

O item navegação permitirá a análise e a comparação das diversas táticas de mapeamento de 

conteúdo e engenharia de tráfego propostas ao usuário. Estas escolhas traduzem as 

expectativas inscritas no veículo pela sua equipe editorial quanto ao comportamento do leitor, 

tanto o comportamento desejado, quanto para lidar com o comportamento efetivamente 

observado, fornecendo possíveis insights sobre escolhas editoriais mais profundas e menos 

visíveis. 

Finalmente, a ficha abordará aquele elemento da interface mais peculiar aos dispositivos 

móveis que, inclusive, no espaço de tempo de elaboração desta tese já se encontra em pleno 

processo de tradução para computadores de mesa e outros dispositivos digitais os mais 

diversos. A tela sensível ao toque. Em primeiro lugar a verdadeira novidade é a tela sensível a 

toques múltiplos. Esta última seção da Ficha visa capturar as escolhas editoriais relativas aos 

primeiros elementos de uma possível linguagem da interface tátil, o gestos complexos. 

A aplicação das fichas se depara imediatamente com a heterogeneidade do corpus 

selecionado. A utilização deste corpus terminou sendo decidida levando-se em conta o quanto 

sua diversidade, sua incoerência, seu caráter de balão de ensaio da convergência midiática 

podem nos informar sobre as possibilidades e estratégias de mobilização do tablet. Na medida 

do possível, será necessário anotar nas próprias fichas as diferenças entre as diversas ofertas 

de uma mesma marca. 

Surpreendentemente, uma pergunta particularmente difícil de responder seria “o aplicativo 

estudado representa qual dos veículos do seu grupo”? A observação nos mostra que o 

aplicativo pode ser feito pelo jornal impresso de um grupo, mas acionar o site do mesmo 

grupo sempre que se acionam links para conteúdo anterior.  
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A proposta desta pesquisa acarreta a necessidade de considerar estas estratégias de publicação, 

inclusive, no que elas apresentam de inconsistência. Buscar casos que eliminassem estas 

complexidades tipicamente associadas ao fenômeno da convergência midiática, longe de 

revelar as reais características da mobilização do tablet que queremos compreender, 

esconderia o que há de problemático na proliferação de produtos para o dispositivo.  

Desta forma, e em atenção ao nosso objetivo, consideramos como objeto de estudo os casos 

que afirmam haver criado um veículo, mas na verdade estes casos simplesmente traduziram o 

veículo antigo às prescrições do novo dispositivo de leitura, que passa a ser considerado como 

um mero intermediário, um canal de publicação secundário. Eliminar estas distorções não 

seria melhorar a pesquisa, mas, ao invés disto, sacrificar a elucidação em nome da 

formalização. 

 

7.4 MAPEAMENTOS DAS ARTICULAÇÕES ATOR-REDE 

A partir destas descrições será mapeada a rede de actantes envolvidos nos processos de 

publicação, acesso e capitalização dos veículos. De modo a perceber – literalmente falando – 

o desenho de cada rede, e conhecer as diferentes composições adotadas por cada ator-rede. 

Uma grave dificuldade encontrada durante os estudos exploratórios foi a ausência de uma 

padronização técnica deste tipo de mapeamento. Criado em ambiente de crítica intelectual e 

exercício de criatividade, frequentemente feito por alunos.  

Os mapeamentos inspirados pela TAR estão longe de gerar modelagens padronizadas. Com o 

intuito de vencer esta dificuldade está sendo proposta a modelagem abaixo. Não como uma 

tentativa de disciplinar o trabalho de outros colegas, mas, antes, de viabilizar as comparações 

desta pesquisa.  
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Figura 1 - Convenções gráficas para o mapeamento. 

A convenção proposta privilegia a simplicidade de código e operação, a fácil adaptação e a 

transcrição dos elementos fundamentais do mapeamento de atores-rede. São dois apenas os 

elementos gráficos.  

1. Círculos, que para os actantes que são mediadores na rede descrita são desenhados 

com bordas contínuas e, para os intermediários, apresentam bordas tracejadas. Texto 

pode ser adicionado ao lado, separado por uma barra para indicar inscrições que 

merecem destaque. Vale lembrar que nenhum elemento é mediador ou intermediário 

por natureza. O intermediário na publicação pode ser mediador na capitalização. 

Optou-se por não introduzir aqui os anúncios publicitários, por exemplo, por que estes 

seriam eternamente intermediários, posto que o programa de ação que queremos 

mapear é a mobilização de actantes para a publicação no tablet. 

2. As Setas que representam associações, no caso, forçosamente, de mobilização e não de 

fluxo ou relação lógica. Assim A conecta-se a B não por que A anteceda, cause, 

implique ou produza, mas por articular-se a B, alistando-o para o seu curso de ação. 

Com esta codificação pode-se representar as principais modalidades de associações que 

interessam a este estudo. Infelizmente a adoção dos ângulos entre os actantes como meio de 

separar as associações das duas linhas se mostra contraproducente. Já é bastante difícil fazer o 
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desenho se adequar às páginas, para acrescentar mais esta prescrição que dificulta mais ainda 

a composição. A diferença entre mediação e intermediação, por exemplo, sequer é necessária, 

uma vez que a borda tracejada já cumpre esta função e a natureza da associação segue 

logicamente a característica do elemento mobilizado.  

Outra forma de explicitar interferências exógenas é separar por cores os actantes pertinentes à 

“publicação” daqueles da “captação”, assim como destacar com cores diversas os actantes de 

outras redes, ou separar com cores diversas, os veículos, os dispositivos técnicos e as 

publicações. Evidentemente, o objetivo não é sugerir as velhas fronteiras categóricas tão 

estranhas à Teoria Ator-rede, mas, antes, separar para destaque, maior clareza e facilidade de 

leitura. 

 

7.4.1 A TARDE 

Durante décadas o principal veículo impresso baiano, pioneiro no estado tanto na Internet, 

quanto no tablet, o jornal perdeu, em 2012, a liderança para o principal concorrente, tendo 

chegado durante aquele ano a ver sua circulação de 40.019 exemplares superada pelo 

Correio* em mais de 50%.  

O aplicativo é definido como “o aplicativo da versão digital do jornal A TARDE para 

assinantes” e a julgar pela própria descrição oferecida nas lojas de aplicativos, a ideia é 

oferecer uma versão que permita: compartilhar conteúdos e o enriquecimento multimídia do 

conteúdo do jornal impresso. 

O valor da “assinatura anual diária” em 21 de novembro de 2013 é de R$ 24,90. A versão 

disponível no Google Play exige Android 2.2 ou superior, foi atualizada em 4 de setembro, e 

ocupa 5,1 megabytes. Até o momento da redação deste capítulo teve menos de 500 

instalações. Já a versão para iPad, teve sua última versão (1.1) atualizada em 4 de agosto de 

2013, ocupa 6 MB e é compatível com o iOS 5 ou superior. Quem não é assinante pode 

comprar exemplares avulsos por US$ 0,99 durante os dias de semana e US$ 1,99 aos 

domingos.  

Como se pode notar pela imagem a seguir, o aplicativo não se apresenta no primeiro contato 

do usuário como um veículo de comunicação, trata-se de um ponto de venda.  
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Figura 2 - Ponto de vendas da A TARDE no iPad. 

No aplicativo para iPad pode-se comprar os exemplares, na tela identificada como “banca”, 

ou acessar os exemplares já comprados na tela “biblioteca”. Os dois únicos comandos da 

interface são os botões “Login”, para permitir o acesso dos assinantes e “Opções” que dá 

acesso a um menu dropdown com as opções “Ajuda” que ensina a navegar pelo aplicativo e 

“Restaurar compras”. No Android, existe um botão “Atualizar” à esquerda próximo ao 

“Login” e “Ajuda” no topo à direita, ao invés do menu “opções” da versão iOS. 

O acesso ao conteúdo só pode ser realizado através deste posto de controle, que identifica o 

assinante ou recolhe o pedágio do consumidor. Este não é um fator de pequena importância.  

Na construção de um veículo jornalístico, nenhuma prescrição é mais forte do que a 

hierarquização descendente do conteúdo. Esta diretiva constitui cada pequena parte de 

qualquer veículo, está inscrita na importância da primeira página, e aí na construção e na 

importância da manchete, na foto de capa, no lead de cada matéria, na velha fórmula da 

pirâmide invertida. O mais importante no começo, o menos importante no final. Esta regra é 

fundamental para o processo de edição, inclusive porque facilita a decisão de cortar o final de 

cada bloco de conteúdo. Se a pirâmide invertida for obedecida, o último parágrafo pode ser 

cortado sem prejuízo do essencial, mesmo que a matéria termine como uma simples nota de 

um único parágrafo, a pirâmide invertida garante que o essencial estará ali condensado. 
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Note bem que isto vale inclusive para atender às necessidades comerciais e concorrenciais dos 

veículos. São as manchetes em destaque e com a máxima prioridade que vendem os 

exemplares na banca ou na esquina. São as capas que vendem as revistas, as chamadas, 

ganchos e escaladas que seguram o público do telejornal. 

A contradição entre esta prescrição fundamental da construção do discurso jornalístico e a 

forma como o aplicativo de A TARDE é organizado é evidente. Se o critério básico de toda a 

organização de conteúdo do jornalismo foi ignorado isto mostra claramente qual é o programa 

de ação inscrito no aplicativo.  

Este não se propõe prioritariamente um veículo, mas sim como um ponto de venda. As 

prescrições adotadas não foram as prescrições comerciais típicas dos veículos, mas das bancas 

de jornal, e vão além. Não se trata tampouco de uma simples vitrine. Este é um ponto de 

passagem obrigatório, que permite o controle de acesso do assinante e a cobrança de pedágio 

do consumidor delimitando um território informacional, para além dos limites inscritos no 

Paywall do veículo.  

Até mesmo as vendas avulsas trazem desvantagens para o cliente quando comparadas à 

assinatura, por exemplo, as compras realizadas no iPad não valem para o Galaxy. Sem um 

login e uma senha que permita a recuperação da memória das interações entre empresa e 

consumidor, torna-se necessário comprar duas vezes o mesmo jornal se o usuário pretende lê-

lo nos dois dispositivos. 

Quanto ao conteúdo, é difícil encontrar em que consistiria o enriquecimento multimídia 

prometido até mesmo na sigla da empresa responsável pelo aplicativo, a RDP, que significa 

justamente “Rich Digital Pages”
162

, criadora da maioria dos aplicativos jornalísticos nacionais 

e, como veremos ao longo do capítulo, pela uniformidade da experiência de uso em todos 

eles. 

A RDP é um actante significativo na definição das ofertas de conteúdo para tablet no Brasil, 

mas seria exagero considerá-la como o principal mediador da formatação destes veículos, vez 

que é ela mesma uma mera intermediária da reprodução global do design e interface 

universalizados pelo Guia de Design do Fabricante (APPLE Inc., 2012). 

                                                 
162

 Páginas digitais enriquecidas.  
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No caso em questão, sem contar sequer com o material multimídia que o leitor da RDP pode 

facilmente articular ao conteúdo em texto e imagem fixa, o que se vê em todas as páginas de 

A TARDE é a mera transposição do impresso por meio da subutilização do software, que fica 

reduzido a não mais que um leitor PDF.  

A única funcionalidade que pode ser considerada enriquecimento (não do conteúdo, mas 

talvez da experiência do usuário) é a possibilidade de adicionar anotações às páginas. Além 

disto, o aplicativo traz apenas a interface de navegação tradicionalmente utilizada neste tipo 

de leitor: visualização das páginas em miniatura, índice de páginas, favoritos, anotações 

realizadas pelo usuário, uma caixa de pesquisa e finalmente uma opção de menu “Ajuda” que 

informa como deve ser feita a utilização do aplicativo. Igualmente padrão deste tipo de 

software é a utilização dos gestos de swipe para passar as páginas e dos movimentos de pinça 

para aumentar ou diminuir o zoom e toque para acionar o menu de opções. 

Este caráter transpositivo deixa evidente sua inadequação quando o conteúdo original 

impresso não pode responder às prescrições do dispositivo e vice-versa. Veja o exemplo 

abaixo.  

 

Figura 3–Falha verificada durante a mudança de orientação. 

Na posição horizontal o tablet simula o jornal com as duas páginas abertas, porém segurado 

da vertical aparecerá apenas uma das páginas, que rola na direção vertical de forma 

independente da página, gerando comportamentos estranhos que expõe a transposição forçada 

do conteúdo e tornam inconsistente a experiência do usuário. 
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Figura 4–Ator-Rede Edição Digital de ATARDE. 

O mapeamento da rede de actantes responsável pela publicação da Edição Digital de A 

TARDE que pode ser vista acima mostra claramente o foco no aspecto comercial. Vale 

lembrar que as setas não representam fluxo, mas sim mobilizações. As linhas pontilhadas 

mostram os intermediários que simplesmente transportam características sem interferências.  

Especialmente relevante neste caso é o fato de que todos os elementos referentes à publicação, 

elaboração do aplicativo e canais de publicação são meros intermediários. Nem mesmo os 

dispositivos de hardware e software podem ser considerados actantes reais, uma vez que as 

poucas prescrições com que contribuem são convenções de interface na maioria dos casos, 

que nada têm a ver com a linguagem jornalística, portanto, não contribuem absolutamente 

para a atualização desta linguagem.  

A estrutura da rede mostra claramente a divergência de interesses entre o veículo e as 

empresas de informática que mobilizam seus dispositivos, sistemas e principalmente lojas de 

aplicativos para captar uma fatia considerável do dinheiro por eles mobilizado. Vale lembrar 



242 

 

que mesmo no caso de aplicativos gratuitos como é o caso dos jornalísticos, as lojas ficam 

com parte das vendas internas do aplicativo, na verdade são elas que operam estas vendas. Daí 

a importância da Assinatura Digital que mobiliza o site ATARDE On-line e seu Paywall para 

capitalizar o veículo por fora das redes de Google e Apple. 

Esta é uma rede que descreve como uma loja virtual utiliza o site da marca para driblar a 

ganância de seus parceiros comerciais. Não há em nenhum ponto da rede um actante que se 

possa dizer tenha contribuído para a construção do veículo. Até mesmo a affordance dos 

tablets, a interface touch e suas convenções, bem como as prescrições do modelo de conteúdo 

“enriquecido” pela multimídia proposto pelo software “Rich Digital Pages” são desperdiçadas 

por um aplicativo que se revela um mero leitor de PDF, que funcionaria exatamente da mesma 

forma em um computador de mesa ou notebook com tela touch, aliás, cada vez mais comuns.  

 

7.4.2 Correio 24 horas 

O outro caso selecionado para representar o mercado local é o Correio24horas versão digital 

do jornal impresso Correio* que atingiu em 2012 uma circulação de 62.070, alcançando a 

condição de líder no estado e, no entanto, apenas o 17º do país, o que atesta a situação dos 

jornais baianos.  

O produto oferecido para tablets pela marca deixa claro desde o início que se trata 

simplesmente de um aplicativo de últimas notícias do site www.correio24horas.com.br 

pensado inicialmente para smartphones e apenas posteriormente adaptado. Curiosamente é a 

Login Informática Comércio de Representação quem aparece como vendedora do aplicativo e 

detentora do Copyright na loja da Apple. A versão baixada para esta pesquisa é a 1.1 para 

Android 2.1, atualizada em 18 de julho de 2013, ocupando apenas 454 K e contando, 

conforme a loja Google Play, com mais de 1.000 e menos de 5.000 instalações. Já a versão 

parar iOS 6.1 é de 26 de julho, e ocupa 1.6 MB.  

Esta versão do aplicativo exige que o iOS 6.1 esteja instalado, o que basta para impedir sua 

utilização no iPad mais antigo. Quando os testes com o iOS 6.1.3 foram realizados erros de 

inicialização impediram o acesso ao aplicativo. O curioso é que este seja justamente o mais 

pobre dentre os aplicativos analisados, um aplicativo de “Destaques” ou “Últimas notícias” 

para smartphone, cuja interface resume-se a uma faixa deslizante horizontal para seleção das 
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seções e um campo vertical correspondente a cada temática com uma seleção de poucas 

matérias em pilha. O aplicativo para Android é idêntico e roda sem problemas no tablet usado 

para testes.  

Além deste aplicativo, o único a ficar restrito aos sistemas operacionais mais recentes foi o do 

New York Times, que, diferente do Correio, oferecia como alternativa o acesso a uma versão 

anterior através da “Banca de revistas” do iOS. Desta forma, pode-se sem dúvida afirmar que 

o Correio 24 horas falha em não oferecer pelo menos uma versão para o hardware legado, que 

roda sistemas mais antigos. 

 

Figura 5 - Falha observada no Correio24horas (25 /11/2013). 

Mas esta não é a única falha observada, problemas de design, inconsistência e simplesmente 

bugs impedem o funcionamento correto do aplicativo. Em todos os aspectos considerados, o 

aplicativo é insatisfatório e se pode afirmar sem receio que a empresa ainda não possui um 

produto para este mercado.   
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Figura 6 - Rede de actantes da publicação do Correio 24 Horas para tablets. 

No mapeamento do caso merece destaque a presença da Login Informática como mediador da 

rede. O encadeamento entre as duas empresas expressa a delegação da construção do 

aplicativo, o terceiro actante mediador é a loja de aplicativos sem a qual não se consegue 

instalação. O aplicativo não é o veículo, uma vez que não se pode diferenciá-lo de um mero 

Leitor de RSS. Na verdade a permanência deste caso neste estudo aqui se justifica apenas à 

necessidade de diagnosticar o estágio de desenvolvimento em que se encontra a mídia local 

face aos casos nacionais e globais. 

 

7.4.3 Folha de S. Paulo 

O aplicativo para iPad da Folha de S. Paulo prometia inicialmente acesso “a toda a produção 

jornalística e de entretenimento do Grupo Folha”
163

. Seja através da réplica digital do jornal 

impresso, do conteúdo atualizado continuamente do site e, finalmente, do conteúdo 

enriquecido por multimídia da versão exclusiva para iPad. Logo após o lançamento, o acesso 

foi ilimitado durante um “período de degustação”, logo interrompido em favor da venda de 

exemplares e de assinaturas. Em dezembro de 2012 surge a nova versão do aplicativo, uma 

reforma radical na proposta, desta vez um site dinâmico produzido em HTML 5 disponível no 

endereço http://app.folha.com. 

                                                 
163

http://www1.folha.uol.com.br/folhanoipad/ 
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Desde o surgimento do site dinâmico, o papel do aplicativo nas lojas virtuais torna-se 

questionável, uma vez que este evidentemente não passaria de um mero intermediário para o 

acesso Web do endereço app.folha.com. Tanto é assim que o produto sequer existe no Google 

Play. O “aplicativo” simplesmente exibe uma tela de mensagem indicando o endereço do site, 

permitindo o acesso por meio de clique na imagem, sugerindo, inclusive, que o endereço seja 

incluído como favorito na página inicial do Android. 

Já na App Store ainda se vê um aplicativo cuja descrição afirma que permite acesso à réplica 

do impresso, livre para os assinantes da versão impressa ou da versão digital. Este aplicativo 

continua sendo atualizado, a versão 4.3.3, de 30 de setembro de 2013, ocupava 3,9 MB 

requeria o iOS 5.0 ou posterior.  

Este aplicativo também indica o endereço para acesso via navegador, a própria tela mostra 

que se trata de um site ao indicar a possibilidade de acesso à versão tradicional, estamos, 

portanto, frente a um site com uma versão mobile e uma versão desktop. A versão HTML 5 

promete as reportagens do jornal impresso e notícias de última hora.  

A comercialização do produto é por assinatura mensal no valor de R$ 1,90 no primeiro mês, 

R$ 29,90 nos meses seguintes. Para não assinantes esta versão oferece até 20 reportagens 

gratuitas dentro de um mês, sendo que após dez acessos o usuário deverá preencher um 

cadastro. A venda de exemplares evidentemente é um aspecto importante, sendo a edição de 

domingo vendida por US$ 1,99. 

A presença de outras funcionalidades mostra que o desenvolvimento vai além da mera 

intermediação, a exemplo da possibilidade de acesso a conteúdo multimídia enriquecido, um 

sistema de envio de alertas de notícias diretamente no tablet, além da oferta de diversos 

produtos da marca como, por exemplo, o Folha 10, formato de revista semanal desenvolvido 

especialmente para o tablete com as dez melhores matérias da semana.   

O Folha 10 é exclusivo do iPad,  possuindo o mesmo público-alvo, ou um segmento deste 

segmento de mercado. Estas características da exclusividade e da edição qualificada (trata-se 

de uma seleção do conteúdo que o usuário de Android ou web usufruem,) sugerem uma oferta 

voltada para mercados de elite. O seu projeto serve, portanto, para percebermos como a Folha 

de S. Paulo visualiza o que deve ser um veículo “nativo” deste dispositivo.  



246 

 

 

Figura 7 - Mapeamento da publicação do Grupo Folha para tablets 

O Mapa acima deixa claras as duas estratégias utilizadas pela empresa. Por um lado, utilizar a 

rede de financiamento já instalada com o site Folha.com para flanquear o ponto de passagem 

obrigatório imposto pela App Store Apple sobre as vendas realizadas “dentro” do aplicativo, 

mesmo para os veículos que não estão na Banca de Revistas do iOS como é o caso da Folha. 

Já a venda de avulsos (realizada “dentro” do aplicativo) é feita com esta mediação, portanto, 

taxada.  

Além destes dois circuitos econômicos paralelos, (destacados pelos actantes em verde), um 

aspecto importante é oferta de uma linha com três tipos de produtos, o aplicativo web, mero 

atalho para o endereço App.folha.com, a versão digitalizada (transpositiva) do impresso e o 

Folha 10, nativo do iPad. 

Apesar de esta divisão não estar explícita como no caso do Estadão, a ser analisado na 

sequência, esta multiplicidade de ofertas sugere uma divisão funcional concomitante. 
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Percebemos imediatamente como as prescrições da aplicação web e da versão transposta do 

impresso se opõem com relação à temporalidade, enquanto a solução web permite tanto a 

atualização contínua do conteúdo, quanto o acesso à memória do site por meio da 

hipertextualidade, afinal de contas estas são prescrições do próprio jornalismo na web. O 

Folha Digital permanece restrito ao papel de fornecer um retrato datado da realidade. Por 

outro lado, o texto está livre das restrições de tamanho e forma prescritas pela web, 

caracteristicamente Lean-forward.  

Esta primeira proposição de um formato Lean-back, ainda transpositiva seria superada pelo 

surgimento do Folha 10. Neste produto, o conteúdo é conscientemente pensado para a leitura 

relaxada lean-back no final do dia de trabalho. Esta perspectiva se destaca no Folha 10 

traduzindo a diferença entre a leitura no desktop do escritório, em posição de trabalho lean-

forward, na qual o usuário prefere os formatos condensados de atualização contínua da web 

através de notas curtas, tipicamente as “últimas notícias” dos sites, em favor de uma leitura 

mais longa e relaxada favorecida pela portabilidade do tablet. 

Ou seja, podemos depreender que a tradução realizada pela Folha das características do tablet 

prescreve como formato noticioso uma versão condensada dos tópicos quentes da semana, 

negociando um compromisso entre a atualização e adensamento, não necessariamente no 

sentido de um aprofundamento. A palavra chave é, portanto, “concentração”. A influência do 

trabalho de Andrew Rashbass mais uma vez faz-se sentir nestas escolhas. E o aspecto de 

segmentação de público ali tratado, e contemplado por toda a estratégia de marketing da 

Apple não é o aspecto menos importante. 

 

7.4.4 Estadão 

Ao realizar a busca pelo aplicativo do Estadão para tablet, o usuário se depara com uma 

dificuldade inicial: são vários os aplicativos oferecidos pela empresa. Além do Estadão Tablet 

há Notícias do Estadão, Economia e Negócios, o Guia Cultural, direcionados mais para 

smartphones, e o Estadão Realidade Aumentada que enriquece com esta tecnologia o 

conteúdo de fotos da versão impressa. Um primeiro exame deixa claro que o que nos interessa 

aqui é o primeiro por se tratar de um veículo completo, voltado especificamente para a 

visualização no tablet, porém esta proliferação de ofertas se revela um elemento importante a 
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ser levado em conta, uma vez que revela a mobilização do tablet como actante da 

diversificação de produtos da marca. 

O primeiro jornal impresso do país a criar um aplicativo para tablet oferece conteúdo 

multimídia enriquecido, adicionado à versão impressa do dia por US$ 1,99. A versão 

3.3.0.13.87854 para Android 2.2 é de 8 de outubro e ocupa 16 MB, tendo sido instalado por 

mais de dez mil e menos de 50 mil usuários, já no iPad a versão estudada é a 2.0.2 para iOS 

5.0 ou posterior, ocupando 12 MB e otimizada para iOS 7 em 2 de outubro. 

Como se pode ver na imagem abaixo, mais uma vez verifica-se o padrão observado até aqui. 

O aplicativo do Estadão reproduz o modelo de ponto de venda, oferecendo ao usuário as 

diferentes ofertas da marca, Estadão Light na coluna da direita, Estadão Premium ao centro, 

Estadão Fotos, publicado aos sábados com as fotos da semana e Estadão Noite publicado de 

segunda a sexta-feira às 20 horas, ambos na coluna da esquerda.  

 

Figura 8 – Ponto de venda com todos os produtos do Estadão. 

Desta estruturação depreende-se uma hierarquia no destaque dado às ofertas que sugere a 

estratégia de promover prioritariamente o Estadão Noite durante a semana, alternando para o 

Estadão Fotos nos finais de semana, seguidos da promoção da versão Premium e versão Light 
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do jornal, nesta ordem. Este é apenas um indício de que existe um programa específico nestas 

escolhas, mas que, no entanto, é muito significativo para esta pesquisa quando se considera 

que esta mesma sequência representa claramente uma progressão de formatos nativos 

(Estadão Noite), enriquecidos (versão Premium) e transpositivos (versão Light). 

As diferenças entre a versão para iPad e Android são mínimas, o aplicativo possui uma barra 

superior em que a primeira opção é sempre “Login”, mais uma vez a questão do controle de 

acesso recebe precedência na ordem de escolhas do design. Basta lembrar que o padrão mais 

comum na web é colocar o login no topo da página, porém à direita da tela, reservando para o 

topo, do lado esquerdo, a proeminência da “marca”, seguida pela referência central da 

navegação (“Home”). 

A versão do iPad traz ao lado direito da barra de topo, um ícone para filtrar os produtos e um 

ícone de configuração que permite administrar as cópias do usuário, restaurar exemplares 

comprados, remover edições, remover automaticamente edições passadas, além do acesso à 

política de privacidade. Estes menus representam convenções cada vez mais usadas nos 

aplicativos do mesmo tipo. 

No caso do Android, antes do menu de configuração, que conta apenas com “restaurar todas 

as compras” e “Política de privacidade”, há dois botões que permitem a visualização ampliada 

das capas de exemplares e o modelo de grade de miniaturas. Já a barra inferior do aplicativo é 

exatamente a mesma nos dois sistemas, contando com os botões “Biblioteca”, que é o ponto 

de venda, uma grade de miniaturas em que o clique na capa conduz à capa do exemplar; 

“Últimas” que mostra uma lista em cronologia inversa com as últimas notícias; “Site” que dá 

acesso ao veículo web; “Ajuda” e “Visualização”, que retorna ao modo de leitura. 

Como costuma acontecer, o aplicativo guarda a última posição visualizada de modo que nas 

futuras leituras o usuário retorne ao conteúdo, não necessariamente ao ponto de venda. Mas, 

como ocorre com os demais casos, nunca reproduz o comportamento típico da web, mostrar 

destaques de conteúdo primeiro, depois engajar o usuário no processo de venda dos 

exemplares, seja pela tática do Paywall, seja pela oferta de assinaturas. 

O mapa abaixo mostra o quanto esta lógica comercial é determinante para caracterizar o tipo 

de articulação do tablet com o programa de multiplicação da oferta de produtos por parte da 

empresa. Vale notar que esta interdependência com as estratégias comerciais está longe de 

condenar o Estadão a mais uma vez repetir a mera transposição do impresso em um novo 
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canal de distribuição, ou seja, mobilizando o tablet como mero intermediário da distribuição 

do impresso.  

 

Figura 9 - Mapeamento da rede do Estadão para tablets. 

O mapa revela que não há diferenças entre as ofertas para iOS e para Android. O mesmo 

circuito em direção ao Paywall já utilizado na web contorna, para o caso das assinaturas, o 

pagamento às lojas de aplicativos, já a venda de exemplares avulsos permanece taxada. O site 

continua sendo mobilizado principalmente para o fornecimento de conteúdo atualizado, mas 

como já vimos, existem outras prescrições importantes.  

O papel de mediação do tablet revela-se de verdade nos formatos nativos, genuinamente 

criados para aproveitar as prescrições do dispositivo, principalmente o Estadão Noite, que 

surge como uma articulação deliberada e interessante entre o programa comercial da empresa, 

hábitos de leitura do usuário de tablet, que, como se aprendeu, são diversos dos leitores de 

jornal e de sites de notícia. Outro aspecto importante que se revela aqui mais uma vez é o uso 

da affordance específica do dispositivo, no seu aspecto ergonômico que permite uma leitura 

relaxada, e a prescrição do lean-back, surge desta vez claramente inserida em uma estratégia 

de segmentação. 
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7.4.5 O Globo 

Como nos dois casos anteriores, o aplicativo de O Globo disponível nas lojas virtuais serve a 

múltiplas ofertas. São pelo menos três produtos diferentes comercializados com a mediação 

do aplicativo. A edição digital do impresso é transposta para o tablet, vendida por US$ 1,99 o 

exemplar, que pode ainda assumir o papel de intermediário no acesso ao site “O Globo” (a 

segunda oferta) e, finalmente, “O Globo A Mais”, uma revista digital desenvolvida para o 

tablet, publicada diariamente às 18 horas. Como no caso do “Estadão Noite” e de “Folha 10”, 

esta é uma tentativa de criar formatos adequados aos hábitos de leitura dos usuários de tablets. 

A versão 3.3.2.14.88771 para Android 2.2 é de 5 de novembro de 2013 e ocupa 13 MB, já a 

versão 4.17 para iOS 5 ou posterior ocupa apenas 8.9 MB. 

 

Figura 10 - Primeira capa do O Globo A Mais, pensada para marcar época. 

Ocorreu uma única vez um erro que chegou a impedir a compra de um dos exemplares 

pesquisados, o que serve como oportunidade para abrir as caixas-pretas e mostrar a que ponto 

a interação entre leitor e conteúdo é controlado pelo ponto de passagem obrigatório do Ponto 

de Venda e seus actantes tecnológicos. O produto estava – ou parecia estar – “disponível” on-

line, o usuário disposto a comprá-lo e, no entanto, algum erro de hardware ou software 

impediu que a interação se realizasse sem maiores explicações.  

Quando a mediação do aplicativo funciona e permite compra dos exemplares, a primeira coisa 

que o leitor vê ao abrir o aplicativo de O Globo é um anúncio publicitário de tela inteira. Após 

alguns segundos chegamos ao ponto de venda onde se podem comprar os produtos “O Globo 
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A Mais” por US$ 0,99 ou a versão para tablet do jornal por US$ 1,99. Só após estes passos é 

possível ver algum conteúdo jornalístico. A navegação no aplicativo utiliza os recursos 

convencionais, rolamentos horizontais para passar páginas, e verticais para percorrer seções e 

matérias, inclusive dentro da diagramação utilizando o recurso do Scrollview
164

. A presença 

da publicidade é constante, inclusive, ocasionalmente, com recursos interativos que costumam 

vir indicados por meios de ícones. 

 

Figura 11 - Elementos interativos indicados por ícone. 

Também no conteúdo, estes elementos gráficos identificam onde estão disponíveis estas 

possibilidades da interface, o que nos mostra dois aspectos relevantes: primeiro elas não estão 

disponíveis em todos os lugares que se poderia esperar, o que dificulta o aprendizado por 

parte do leitor. Segundo, a aplicação do conceito de affordance precisa ser reavaliada aqui. 

Originalmente o conceito designava a característica de ambientes e objetos que nos ensinam a 

maneira apropriada de interagirmos com eles. Mas, aqui, o que percebemos é um esforço 

ativo e deliberado de informar as convenções adotadas para a interface táctil. Os veículos 

precisam recorrer a ícones especiais para indicar onde está o conteúdo enriquecido, porque 

boa parte, geralmente a maior parte do conteúdo, não o é. O recurso aos ícones evita que o 

leitor fique tentando interagir com o conteúdo transpositivo, que constitui a maior parte das 

publicações. Desta forma, não há uma padronização do comportamento dos elementos da 

interface. Sendo necessário deixar explícitas aquelas indicações que a affordance do 

                                                 
164

 Ferramenta e modelo da interface do tablet que permite o rolamento vertical de um quadro inserido na 

diagramação fixa da tela. 
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dispositivo poderia oferecer se não estivesse sendo subutilizada por conta da não 

responsividade do conteúdo.  

 

 

Figura 12 – Mapeamento do Globo para Tablets. 

O mapa acima deixa claro o papel menor que o site do jornal desempenha neste caso. Ele 

continua como os demais a ser a fonte das atualizações de conteúdo, disponível através de 

links colocados no veículo enriquecido. Se o formato digitalizado enriquecido pode 

perfeitamente suprir as expectativas com relação à inclusão de conteúdo multimídia e alguma 

hipertextualidade, fica a dever com relação à atualização, memória, interatividade, e mesmo a 

hipertextualidade.  

Vale lembrar que o site faz parte da própria web, já o aplicativo é só um cliente, um 

navegador. Sua integração à rede mundial pode ser simulada, já que ele não pode ser 

referenciado, por não possuir IP permanente. Para recomendar uma matéria a um amigo de 

uma rede social, por exemplo, é preciso que esta tenha endereço em um site que este amigo 

possa acessar. Aqui também, um dos elementos mais importantes está na criação de um 

veículo cujo formato atende à prescrição Lean-back com O Globo a Mais. 
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Sobre o caso de o O Globo a Mais, a tradução do que seriam as prescrições do tablet para um 

formato jornalístico característico do dispositivo vai além do conceito de concentração em dez 

assuntos fortes como faz a Folha, mas mantém a aposta em uma dinâmica de leitura peculiar. 

Atendendo explicitamente a uma prescrição dada pelo leitor tanto quanto pelo dispositivo. E 

mais ainda, basta lembrar a menção explícita ao horário prescrito para o consumo no caso do 

Estadão Noite.  

Nos três produtos, Folha 10, O Globo a Mais e Estadão Noite o formato está associado a 

outro momento de leitura, diferente do acesso ao computador de mesa no local de trabalho, 

em que o leitor prefere o site. Desta forma, a vantagem da web para a atualização contínua 

encontra-se associada ao tamanho e caráter objetivo do texto prescrito pelo webjornalismo 

durante o horário comercial, liberando o tablet desta corrida desleal, o que permite o 

investimento das suas affordances em outra forma de consumo de notícias.   

 

7.4.6 Brasil 247 

Surgido em 13 de março de 2011, com um projeto baseado nos valores da web, acesso aberto, 

participatividade e oferta gratuita de conteúdo, sendo capitalizado mediante a comercialização 

publicitária, o Brasil 247 é o primeiro jornal brasileiro desenvolvido para o iPad, e, de acordo 

com o site do veículo, o segundo do mundo após o The Daily, de Rupert Murdoch.  

 

Figura 13 - Duas versões: primeira capa (2011) e o design atual. 



255 

 

A página é plenamente dedicada ao conteúdo noticioso, com a exceção de um banner 

publicitário logo abaixo da barra de título. O modelo atual é idêntico em todos os aspectos aos 

websites de notícias, na verdade comparando-se os aplicativos iOS, Android e o site da marca 

não se nota a mínima diferença. O curioso é que o produto nasceu para o iPad com um design 

adequado e posteriormente desviou suas escolhas para replicar os padrões da web, deixando a 

interface “nativa” apenas para os produtos específicos “Oásis” e “Seu Dinheiro” como 

veremos a seguir.  

As funções do aplicativo disponíveis no rodapé da tela nos elucidam a questão. As opções 

disponíveis são “Capa”, “Índice”, “Ajuda”, “Site” e “Visualizador”. Como o acionamento da 

opção “Site” deixa claro, o conteúdo atualizado continuamente é acessado pelo site da marca.  

 

Figura 14 - Mapeamento do Brasil 247. 

O primeiro elemento a destacar deste caso é a importância do site como estruturador do 

conteúdo. O primeiro mapeamento realizado tratava tanto software de publicação quanto o 

próprio aplicativo como intermediários, mas verificou-se que os dois fazem diferença com as 

suas funções, mínimas, mas que ganham importância por conta da multiplicação das ofertas 

que é mais um elemento detectado aqui como em outros casos. O mapa permite constatar que 

neste produto – como o projeto de acesso aberto já anunciava – não encontramos a página de 

ponto de venda de exemplares. Existe, no entanto, um espaço “Biblioteca” acessível através 
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de ícone no canto esquerdo do rodapé, onde se pode baixar as revistas “Seu Dinheiro” e 

“Oásis”, de qualquer forma, são ambas gratuitas, o que preserva o caráter único do produto 

em comparação aos outros casos abordados pela pesquisa.  

A presença destas revistas marca uma revisão de curso muito esclarecedora da história do 

Brasil 247. Se antes todo o aplicativo adotava o repertório que começava a se firmar como 

padrão de design de veículos noticiosos no tablet, hoje se percebe que as páginas principais 

ficaram plenamente identificadas com a interface, o layout e o News Design dos websites de 

notícias. As soluções adotadas originalmente pelos aplicativos pioneiros, como faixas 

horizontais e colunas que rolavam independentemente do restante da página, os conteúdos 

multimídia inseridos no meio do conteúdo em texto, a utilização da interface táctil para outras 

funções, além de replicar o comportamento de clicar para selecionar o item, bem como a 

predominância do layout baseado na linguagem das revistas sobre as convenções da web 

sobrevivem no Brasil 247 apenas nas suas revistas.  

Mais um caso de especialização, neste fato, revelando o abandono da linguagem do tablet 

para o noticiário “quente”, reservando este esforço de edição para o conteúdo mais 

especializado das revistas. Se, por um lado, repete o padrão observado nos últimos anos de 

deixar o conteúdo premium nativo em formato lean-back e o básico como aplicação web; a 

peculiaridade de ser o único projeto nativo o tornaria um exemplo de modelo transpositivo no 

sentido inverso. 

 

7.4.7 New York Times 

Com mais de um milhão de instalações, o aplicativo ocupa apenas 4,8 MB dos dispositivos 

Android.  Já no iPad o conteúdo é disponibilizado, na “Banca de revistas” do próprio iOS na 

forma de um aplicativo de 12,9 MB na versão 3.0.2 de 29 de outubro de 2013. A versão 3.5 

para Android 2.1 é de 25 de outubro. O produto ajuda a comercializar as assinaturas do site e 

do tablet (US$ 19,99) ou assinatura de todo o conteúdo digital da marca por US$ 34,99 ao 

mês. A assinatura para qualquer dispositivo digital custa US$34,99 ao mês, a assinatura para 

NYTimes.com e tablet sai por US$ 19,99, ambas com a primeira semana grátis. O usuário se 

beneficia de alertas de notícias, pode personalizar o conteúdo acessado, utilizar o leitor de 

textos para escutar o conteúdo, publicar comentários e salvar o conteúdo para leituras 

posteriores.  
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O acesso gratuito se restringe a três artigos por dia, sendo o conteúdo liberado na íntegra 

apenas por meio de assinatura. Quando este limite é atingido uma janela de alerta é 

apresentada e o leitor precisa desistir do acesso ou assinar.  

Ao abrir o aplicativo para Android pela primeira vez, uma janela de alerta aparece 

comunicando que o usuário tem uma semana de acesso gratuito ilimitado a todas as seções. 

Descartada esta janela o leitor pode continuar sua leitura. Por outro lado, aqui o padrão de 

exibir primeiro “ponto de venda” não se repete, o conteúdo jornalístico tem completa 

prioridade ficando visível, inclusive, por traz da proposta comercial.  

Na versão para iPad, acessada via “banca de revistas” o usuário do Brasil era  encaminhado 

forçosamente para a versão internacional International New York Times, até a versão 5.1 do 

iOS, o que não ocorre no Android nem nas novas versões do sistema da Apple.  

 

 

Figura 15 - Capa da versão internacional para iPad (4/12/ 2013) 

Esta versão possui, inclusive, seções adaptadas, International Style, International Opinion, 

International Sport que são na verdade seleções levemente modificadas do conteúdo geral. As 

maiores mudanças ocorrem na seção de esportes, em que desaparecem as notícias sobre 

hóquei, beisebol, críquete em favor da cobertura da Copa e de noticiário de futebol 

internacional. 
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O conteúdo ocupa quase toda a tela, com exceção do banner na base inferior ocupado com 

anúncio publicitário e dos comandos do aplicativo, no rodapé, que são: o botão de “Sections” 

que dá acesso às seções, “Refresh” para atualizar a página, “Subscribe” para assinaturas, 

colorido para destaque, “Search” para pesquisas, “Saved” para acessar os artigos baixados 

pelo leitor, e, finalmente, “Settings” para modificar configurações.  

Nos sistemas operacionais mais recentes, não apenas existe a possibilidade de acessar o New 

York Times americano, caso assim prefira, quanto pequenas mudanças no aplicativo, alteram a 

forma com se opera a interface. 

 

Figura 16 - Nova interface do New York Times (16/01/2014). 

O menu que dá acesso às seções passa a seguir o modelo de painel deslizante ao invés dos 

menus dropdown. Na parte de conteúdo, a única mudança é uma maior verticalização da 

página principal, cujas seções podem ser recolhidas ou expandidas por meio de ícones “+” e 

“-” após os destaques. Esta solução de “desdobramento” é uma tendência e alcançou 

desenvolvimento particularmente interessante no caso do Le Monde, que se verá adiante. Com 

estas mudanças sutis, ficam de lado os padrões da solução tipicamente RDP e Gui de 

Interfaces da Apple em prol de um design mais autoral, discreto e cheio de espaço em branco, 

como deve ser no caso de um jornal. 
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Já na versão para Android, a barra de menus fica no topo da tela, iniciada pelo menu 

dropdown de seções, Refresh, Search, Saved e Settings. Na base da tela ao final da rolagem 

surge um banner, porém do próprio veículo, sugerindo a assinatura digital para acesso 

ilimitado com uma oferta agressiva de apenas 99 centavos de dólar pelas primeiras quatro 

semanas. Seu design sem a presença dos pesados menus do sistema da figura 15, representa 

um ponto intermediário entre as versões para iOS,  tanto na identidade expressa em tons leves 

de branco e cinza claro, quanto no foco dado ao conteúdo.  

 

Figura17 - Mapeamento New York Times para Tablets. 

O mapa acima permite identificar diferenças fundamentais com relação aos demais caos. Em 

primeiro lugar não há diferença entre o aplicativo e o veículo publicado, o aplicativo não é 

prioritariamente o ponto de venda e este desaparece uma vez que a Banca da Apple, ou o 

próprio Google Play são os verdadeiros pontos de venda. O site continua na mesma função, 

porém as estratégias de comercialização passam para o controle dos fabricantes do dispositivo 
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por meio dos contratos das suas lojas de conteúdo. Vale lembrar, nenhum dos nacionais 

adotou estas soluções. 

Como no iPad o acesso ao aplicativo se dá pela “Banca”, considerou-se a possibilidade de 

colocá-la como mediadora entre o tablet e o aplicativo, porém percebe-se que a representação 

gráfica da Banca no sistema operacional não passa de um local para organização dos ícones 

folder nas séries 5.x e 6x" e tela no iOS 7, exatamente como o folder “Corpus” criado pelo 

doutorando no primeiro capítulo. A decisão é considerar a interface parte da caixa-preta do 

tablet, não havendo necessidade de expandir este ponto para esta análise.  

O mesmo vale para a diferença entre versões do sistema operacional que se revelaram 

importantes aqui. Isto não altera o fato de que a proposta do New York Times está na sua 

última versão, a preservação desta divergência encontrada por acaso, serve principalmente 

para destacar a evolução desta interface, no sentido de uma autonomização do newsdesign 

frente à interface padronizada dos sistemas operacionais. 

 

7.4.8 The Guardian 

A comercialização via Google Play aposta na oferta de uma assinatura Premium no valor de 

69 libras que oferece acesso sem publicidade a conteúdo especial e exclusivo. A versão 2.7.6 

para Android é de 30 de outubro, seu tamanho varia de acordo com o dispositivo e já foi 

instalado por mais de um milhão de usuários.  

Já a versão 2.5 para iPad é de 4 de novembro, ocupa 7,7 MB e dá acesso à edição iPad seis 

dias na semana por 9,99 libras, a edição de domingo, The Observer, pode ser assinada por 

6,99 libras ao mês, e finalmente a assinatura das sete edições semanais do The Guardian e The 

Observer por 11,99 libras. O pagamento é feito através da conta de iTunes do usuário, 

portanto através da mediação da banca de revistas da Apple. 

No primeiro acesso, em ambas as versões, o aplicativo nos leva diretamente ao conteúdo, sem 

passar por um ponto de venda, ao contrário da maioria dos casos nacionais estudados, os links 

para captar assinaturas ficam discretamente dispostos no rodapé da página na versão Android 

e na barra de topo à direita no caso do iPad. 
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A política de Paywall do The Guardian é peculiar e merece destaque. Trata-se de uma oferta 

segmentada em três níveis de acesso. 

a) Free Tier – sustentado por meio de publicidade. Permite gratuitamente o acesso 

normal a todas as seções do site, o que se repete nos aplicativos em tablete e Android, 

mas não no iPad como veremos mais adiante. 

b) Registered Tier – por meio de registro, o usuário passa a poder comentar as histórias, 

salvá-las para seu tablet, interagir com outros usuários, e personalizar o aplicativo. 

c) Premium Tier – mediante assinatura, permite aos usuários de Android e iOS acesso 

livre de anúncios publicitários e a novos conteúdos exclusivos. Além disto, usuários 

do Android podem contar com palavras cruzadas na sua tela principal e os usuários de 

iOS terão extratos de Guardian Books e acesso exclusivo a coleções selecionadas do 

conteúdo. 

Antes de passarmos adiante, houve mais uma caixa-preta aberta nas explorações iniciais deste 

veículo. No sistema da Apple, para conseguirmos acesso é necessária uma conta na loja 

americana, uma vez que, por algum motivo, o Guardian não está disponível para os 

consumidores brasileiros. Este pequeno problema de Territorialização Informacional, pode ser 

resolvido (por exemplo) com a ajuda de uma conta fictícia em nome de Mr. Stephen Dedalus, 

nomeado em homenagem ao personagem criado por James Joyce, cujo endereço consta no 

cadastro da Apple como sendo 5656 Bay Street, ZIP 94608-2408, Emeryville, California, na 

verdade o endereço de uma loja Apple, o que basta para mostrar o quão limitado – para não 

dizer fictício – é o controle de acesso deste território. Esta solução foi disponibilizada on-line 

por usuários do iPad e é usada por vários leitores para acessar a loja americana. 

Já são três as prescrições observadas na mediação da banca de revistas da Apple nos casos do 

New York Times e The Guardian.  

Nestes casos há uma estrita territorialização, contrariando o acesso globalizado aos veículos 

típicos do jornalismo on-line. Este território informacional pode ser facilmente burlado com 

táticas bastante simples e difundidas na Internet. Não há empecilhos a isto, porém, de dentro 

da banca o usuário pode acessar apenas o que estiver disponível para seu país. É possível 

instalar o Guardian mesmo que este aplicativo não esteja disponível no Brasil, mas (nos iOS 

anteriores ao 6) não é possível acessar outra versão do New York Times que não a 

International, prescrita pelo ponto de passagem obrigatório da banca de revistas. 
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Outro fator importante é que, uma vez que a Banca é o próprio ponto de venda, os veículos 

oferecem como primeiro contato aos leitores suas capas, seus conteúdos e só posteriormente 

buscam captar assinaturas ou a venda de exemplares. Esta solução é mais própria dos valores 

do jornalismo, mas traz um aspecto negativo: a utilização do Paywall torna-se mais estrita e a 

proibição de prosseguir a leitura peremptória. 

 

Figura 18 - Capas do The Guardian de 4 /12/ 2013 das versões iPad e Android. 

Inclusive, a solução dos três níveis de vínculo entre usuário e o Guardian deixam de funcionar 

no iPad. Pode-se perceber pela imagem acima que no primeiro caso apenas a oferta de 

degustação é usada como estratégia de Paywall. A prova de que esta prescrição vem da loja 

Apple está bem ao lado. Como se pode observar, no Android, o acesso aos conteúdos 

permanece liberado, como podemos ver sem o valor agregado pelo design da edição premium 

tal como é publicada no iPad. 

Como já nos mostravam os outros casos, enquanto os formatos pareçam estar na fase de 

ensaio, transposição e tímida adaptação no design dos formatos on-line, uma versão aparece 

mais bem acabada e pode ser sempre encontrada nos formatos especiais traduzindo formatos 

de revista e sempre no iPad. No caso do The Observer, trata-se não de um vespertino como 

tem preferido os brasileiros, mas uma revista dominical.  
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Figura 19–The Observer para o iPad (17/11/2013). 

Aqui as escolhas de design são as mesmas do Guardian, porém mais condensadas. O mesmo 

vale para o conteúdo, como a análise das imagens acima pode confirmar, as informações em 

texto são mínimas, o uso das fotos, na maioria retratos, é ostensivo, a identificação dos 

colunistas e atores é pela imagem mais do que pelo seu nome. Trata-se de um menu de 

opções, radicalmente diferente, no entanto, dos menus que comumente encontramos nos sites 

e programas de computador.  

A razão para isto é, sem dúvida, aquela necessidade de condensamento e Finishability 

estabelecido pelo programa “Lean back 2.0” de Rashbass, para o compatriota The Economist, 

mas aqui surge outra tendência que merece atenção: a característica aposta nos painéis (tiles) 

que foram eleitos também pela Microsoft para orientar a interação nos seus sistemas 

operacionais Windows 8 para dispositivos touch, sejam desktops, notebook, tablets ou 

smartphones. 

A lógica está em traduzir a interface que fora pensada para a operação com o mouse em uma 

que precisa funcionar com o toque do dedo. Desta forma, janelas, menus, ícones, botões e 

barras de rolagem que funcionavam bem com a precisão do apontador e do clique do mouse 

vão sendo substituídas pelos painéis deslizantes que aproveitam o potencial intuitivo dos 
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gestos manuais de indicar, acionar e folhear com o toque muito menos preciso da ponta do 

dedo do usuário. 

 

Figura 20 - Mapa de actantes para The Guardian e The Observer 

O mapa mostra uma disposição muito complexa, que se diferencia tanto dos casos nacionais, 

quanto do caso americano. Apesar de estar incluído na “Banca” da Apple, The Guardian e The 

Observer mantêm a autonomia da administração das estratégias de vendas. Enquanto a 

estratégia do New York Times foi criada para a web e delegada para a Banca Apple, a oferta de 

assinatura do jornal inglês é uma proposta que busca acionar diversos públicos de acordo com 

seus hábitos, e pensada de modo convergente. Não se trata de uma simples oferta de aperitivo 

gratuito, e Paywall, mas da identificação de três perfis de usuários e da oferta de serviços e 

conteúdos adequados a cada segmento. Não foram Google e Apple que introduziram estes 

elementos. Esta contribuição é do The Guardian, daí o destaque dado a estas estratégias que 

não foram sequer mencionadas no caso anterior, uma vez que estavam delegadas e encerradas 

nas caixas-pretas das lojas de conteúdo das fabricantes. 
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Outro diferencial que opõe aplicativos para iOS e Android é que no iPad o aplicativo é um 

ponto de passagem destacado para os dois veículos e para a aplicação da política de 

comercialização, o que não ocorre no aplicativo para Android, que se confunde com o próprio 

veículo, identifica apenas como The Guardian, sem menção ao The Observer. 

 

7.4.9 Le Monde 

O único aplicativo disponibilizado pela marca Le Monde, é mediador para o conteúdo do site 

Lemonde.fr, presente no Google Play e no iPad, juntamente com a revista M Magazine. A 

versão 5.6.1 para iPad de 16 MB atualizada em 2 de outubro traz o mesmo conteúdo da 

versão Android, porém oferece um ponto de venda para duas versões do impresso 

digitalizado, que exploraremos mais adiante. Outra oferta exclusiva para o iPad é a M 

Magazine, podemos desde já ressaltar que o padrão de privilegiar o iPad para o conteúdo 

premium se verifica mais uma vez nas estratégias do Le Monde. 

A versão digital do impresso está disponível nos dois sistemas e dispositivos por 1,79 euros o 

exemplar e em assinaturas custando um euro no primeiro mês e 15 euros mensais a partir do 

segundo. A versão para assinantes oferece interface específica, com os últimos 30 exemplares, 

“Avant-première” de artigos a serem publicados em veículos do grupo, “Morceaux Choisis” 

que seriam artigos selecionados pela redação para aprofundamento de temas para 

compreender a atualidade, o que lembra a proposta de O Globo Mais e Folha 10.  

A comercialização do jornal se dá pelo ponto de venda do aplicativo do Lemonde.fr. Já a 

revista M, disponível apenas para o iPad, abre em primeiro lugar a sua própria banca de 

revista em que se pode escolher um exemplar gratuito para baixar. Esta duplicação dos pontos 

de venda só foi observada neste caso. 

Através do aplicativo, o usuário do Lemonde.fr visualiza imediatamente uma página de 

publicidade que precisa ser fechada para que o conteúdo apareça. Quaisquer outras interações 

comerciais estão restritas à comercialização do ponto de venda, a receita é baseada na 

publicidade, portanto. Na versão Android, apenas dois discretíssimos itens compartilham o 

espaço com a assinatura na barra superior, ficando todo o restante da tela livre para o 

conteúdo. No caso do iPad, a barra de títulos traz à esquerda o ícone que leva à página que 

permite a compra e arquivamento de exemplares diários e à direita, como ocorre 
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tradicionalmente, fica o botão das configurações. Ao contrário do Android, as seções estão 

disponíveis logo abaixo em menu horizontal deslizante, uma das convenções surgidas com o 

desenvolvimento do design para tablets. 

 

 

Figura 21 - Capa do aplicativo do LeMonde.fr, 5/12/2013. 

O aplicativo sempre retorna para a capa do Lemonde.fr e os leitores do impresso, por 

exemplo, na versão táctil precisam passar por esta página, acionar o Ponto de Venda, a capa 

que desejam, o modo de leitura (tátil ou PDF) para acessar o conteúdo. Vale atentar para o 

fato de que este aplicativo que se identifica com o site de notícias, como se nota pela marca, e 

publica gratuitamente as atualizações do próprio site seja ponto de passagem obrigatório para 

a venda, assinatura e acesso ao conteúdo digitalizado. O único produto oferecido no seu ponto 

de venda é a versão digital do jornal. 

O acionamento do aplicativo nos conduz primeiro a um anúncio publicitário que precisa ser 

fechado para que se possa ver o conteúdo. O conteúdo do impresso fica ainda mais distante, 
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através do ponto de venda disponível através do menu do aplicativo, seleção da capa e modo 

de leitura.  

Estes percursos informam muito sobre a atitude dos veículos para com o papel do tablet nas 

suas respectivas ofertas de produtos, bem como das suas diversas estratégias convergentes de 

captação de receita. Podemos dizer que a prática de colocar o ponto de venda como ponto de 

passagem obrigatório, que se revela a regra entre os veículos nacionais, parece não ser 

adotada pelos grandes jornais. 

No presente caso, por exemplo, já não se trata da mediação realizada pela banca de revistas da 

Apple, como ocorre no New York Times e The Guardian para iPad, mas sim, pelo site de 

notícias da mesma marca.  

 

 

Figura 22 - Edição de 6/12/2013 do Le Monde versão "tactile". 

Como no The Guardian para iPad, esta versão do Le Monde aposta na interface de leitura 

como actante fundamental para seu programa de tradução do jornalismo para o tablet. Não é 

surpresa que as possibilidades da interface touch sejam seu principal diferencial. A imagem 

acima mostra painéis e elementos gráficos que prescindem de iconografia indicativa como a 

de O Globo, por serem todos interativos, com exceção do corpo de texto, que de qualquer 



268 

 

forma responde ao toque de forma consistente com os padrões do dispositivo. Esta nova 

tecnologia não é aqui um mero intermediário para a navegação do usuário, é um mediador de 

pleno direito, capaz de prescrever as características definidoras de um programa de ação. 

No caso do iPad, o conteúdo do jornal impresso aparece em duas versões à escolha do 

usuário, uma versão transposta em PDF como aquela oferecida no Android, e uma versão 

exclusiva, inteiramente pensada para o iPad chamada de “Journal Tactile”
165

.  

 

Figura 23 – Partes dobráveis substituem o scroll vertical no LeMonde “Tactile”. 

O “Journal Tactile”, lançado em 14 de maio de 2013, promete recuperar o prazer de folhear o 

jornal, desta vez, enriquecido pelo conteúdo multimídia e ampliado pelas possibilidades de 

compartilhamento em redes sociais dos conteúdos. Com esta tradução do impresso, o Le 

Monde lançou uma publicação conforme suas prescrições específicas do dispositivo. Foi uma 

aposta em “reinventar o jornal” para o tablet, de acordo com o veículo (LE “JOURNAL 

TACTILE”, 2013).  

Le Monde offre ainsi à ses abonnés une manière innovante de lire 

l'information. Rompant avec la lecture statique sous format PDF, l'abonné 

pourra, avec son "Journal Tactile enrichi", feuilleter, survoler, plonger vers 

un article, l'ouvrir, le déplier et le refermer en un seul mouvement de doigt, 

avec un clin d'œil au froissement d'une feuille de papier
166

 (LE “JOURNAL 

TACTILE”, 2013). 

                                                 
165

 Jornal tátil. 
166

Le Monde oferece aos seus clientes uma forma inovadora de ler a informação. Rompendo com a leitura 
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Um elemento em particular merece destaque. O desdobramento do conteúdo para o leitor 

interessado em aprofundar a leitura vai além das convenções criadas pelos fabricantes de 

software e hardware e, pela primeira vez dentre os casos estudados, surge uma metáfora 

original, representativa da indústria do impresso para a interação entre leitor e veículo.  

 

 

Figura 24 - Mapeamento do caso Le Monde. 

O mapa acima mostra o que poderia ser considerado um modelo síntese de toda a análise aqui 

efetuada. Fazem falta, no entanto, as estratégias utilizadas pelos casos brasileiros para 

contornar a mediação das lojas de conteúdo dos fabricantes. Nota-se ainda que todos os 

produtos oferecidos pela marca são exemplos adequados de formatos lean-back, ainda que a 

Versão Digital seja transpositiva.  

                                                                                                                                                         
estática em formato PDF, o assinante poderá, com o seu “Jornal enriquecido para o toque”, folhear, sobrevoar, 

mergulhar em um artigo, aberto, desdobrar e fechar com um movimento do dedo, em um piscar de olhos, sobre a 

dobradura de uma folha de papel. 
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O acesso ao site é apenas um serviço extra, o que não permite considerar o LeMonde.fr como 

mero intermediário. Uma interpretação melhor consistiria em dizer que se um leitor utilizar 

regularmente o aplicativo para acessar o site ao invés do seu navegador favorito, o aplicativo 

seria mero intermediário do LeMonde.fr, ótimo exemplo do princípio da TAR de que toda 

associação pode ser lida como uma dupla articulação, em que os programas dos dois actantes 

permanecem simultaneamente operantes, mesmo que um deles esteja alistado como 

intermediário em uma direção de leitura. 

Se ainda lembramos Pavlik (2001), Mielniczuk (2003) e Barbosa (2013), a “fase da 

metáfora”, em que os veículos tentam traduzir alusivamente o comportamento da mídia 

tradicional para as realidades da mídia digital, é posterior à fase da transposição de conteúdos. 

Neste sentido, o surgimento de metáforas próprias não mais impostas pela indústria de 

informática pode indicar uma apropriação por parte da mídia que conduziria à terceira fase, a 

criação de uma linguagem própria para o jornalismo no tablet.  

A solução é muito parecida com aquela, muito mais simples, utilizada pelo New York Times, 

que o pesquisador percebeu apenas após conhecer a versão francesa. O que propicia a um 

questionamento sobre a evolução das interfaces em direção à sua autonomização. Se uma 

mudança formal como a do journal pliable (jornal dobrável) possui uma saliência maior do 

que os discretos ícones de “+” e “-” do New York Times, é possível imaginar uma metáfora 

forte, uma identidade gráfica radicalmente nova, mais influente para o desenvolvimento das 

interfaces do que uma evolução discreta e funcional. 

 

7.4.10 El País 

Finalmente, o aplicativo de El País oferece além do conteúdo on-line, a possibilidade de 

baixar as notícias para a leitura off-line, assim como a possibilidade de personalização do 

menu de seções, o que é uma rendição rara e interessante da prerrogativa editorial de 

hierarquizar o conteúdo publicado em favor da interatividade e personalização. 

A versão 1.0.3 para Android 2.2 ou superior é de 28 de janeiro de 2013 e foi instalada por 

menos de um milhão de pessoas. Já na App Store da Apple, a versão 2.2 de 6,8 MB exige iOS 

4.3 ou posterior e é de 30 de setembro de 2013. Uma vez registrado, o usuário tem acesso a 

todo o conteúdo, pode criar favoritos, receber alertas informativos, além de 50% de desconto 
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na assinatura mensal do El País para tablet, smartphone e PC durante três meses, a um custo 

promocional de 4,99 euros ao mês. 

Acionado, o aplicativo abre primeiramente a capa do veículo, a seguir mostram-se peças de 

publicidade em tela cheia, em alguns casos inclusive em vídeo e só após este intervalo 

publicitário surge a capa do veículo. Percebe-se o principal traço da identidade no design da 

página os painéis deslizantes verticais, (dois na orientação vertical, três na horizontal) que 

dividem a tela em ofertas de leitura. Trata-se de uma solução tipicamente padronizada no 

webdesign. 

 

 

Figura 25 - Capa do El País de 6/12/2013 

As barras de menu acima e abaixo também são pouco originais, utilizam as convenções da 

interface do usuário do iPad como modelo, através da mediação dos diversos software que 

têm sido chamados aqui de RDP. Na versão para Android, a barra superior do aplicativo é 

ocupada com “Notícias guardadas”; “Portada” que conduz à primeira página; “Secciones” 

que abre um menu de seções, terminado com a opção para editar a ordem das seções; a seguir 

vem “Última Hora” e finalmente o ícone de download que permite baixar todo o conteúdo 

para a leitura off-line. 
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As mesmas opções são dispostas na barra inferior do aplicativo no caso do iPad, com algumas 

diferenças significativas. O primeiro ícone é um link conduzindo ao site elpais.com a seguir 

vem “Portada”, “Secciones”, “Última Hora”, aí sim, “Mis Favoritos”, que só pode ser 

acessado por usuários registrados. Há ainda um ícone para atualizar a página, o ícone que 

permite o download de todo o conteúdo para leitura off-line, uma rádio, igualmente restrita a 

usuários registrados e, finalmente, o item de configurações, que permite apenas aceitar ou 

recusar alertas informativos, além do link de acesso ao login do usuário. 

Na versão para iPad não é possível abrir nenhuma matéria sem realizar o registro gratuito. É 

possível realizar a inscrição apenas com uma conta de redes sociais como Facebook, Twitter 

ou Linkedin. Apenas a capa do veículo e as diversas capas de seção estão disponíveis para o 

usuário não identificado.  

O curioso é que no Android não há controle de acesso, ainda que na verdade os itens 

publicados levem o leitor ao site de El País quando clicados. O aplicativo para Android é, 

portanto, um intermediário entre o tablet e a web, onde o todo o conteúdo está armazenado de 

fato. Neste sentido se encaixa o caso hipotético mencionado acima. A oferta do link para o site 

no aplicativo transforma o aplicativo em intermediário e não o contrário. 
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Figura 26–Mapeamento do caso El País. 

Desta forma, temos mais um mapa que sugere um padrão constante. Não fossem as 

recorrentes diferenças entre as articulações dos aplicativos para iOS e Android toda a parte 

esquerda e abaixo do mapa poderia ser pontualizada no aplicativo. Vale notar aqui que a 

estratégia de registro e divulgação nas redes sociais é a única forma de “capitalização” 

mediada pelo aplicativo. O restante não oferece surpresas, o aplicativo é o próprio veículo, na 

verdade salvo de ser um mero intermediário pela contribuição para a experiência de leitura 

trazida pela interface sem novidades, mas funcional para o dispositivo tátil. Trata-se de um 

caso parecido com o aplicativo do Brasil 247, uma análise voltada para o conteúdo o trataria 

como intermediário. 
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7.5 DISCUSSÃO DOS PROGRAMAS DE AÇÃO 

Mais ou menos como espécimes capturados pelo zoólogo em redes e armadilhas, as 

características de cada caso foram capturadas em fichas de análise e mapeamentos de 

actantes, que se interpõem aos traços dos veículos que não são pertinentes. Terminada esta 

fase de interposição e alistamento, chega a hora de mobilizar os actantes articulando-os em 

redes que permitam compreender as mediações relevantes para nossa pesquisa, o que na 

prática significa que é chegada a hora de comparar e classificar os dados. 

Para realizar tal tarefa, uma tabela permite ver de uma só vez, a multiplicidade observada de 

modo a destacar, desta vez, não os traços, mas relações e padrões entre eles. Esta tabela pode 

ser consultada diretamente no Anexo 2. 

Uma vez descrita a experiência de uso, a partir da experiência de um usuário ainda não 

traduzido em consumidor, tendo realizado a estabilização das características destacadas para 

análise por meio das fichas e comparado suas inscrições no oligóptico do Anexo 2, chega o 

momento de traduzir as inscrições coletadas pelo pesquisador em novas proposições, 

poupando o trabalho exaustivo de decifrar a tabela produzida a partir das fichas.  

Os resultados produzidos pelas observações e análise da tabela estão articulados nos tópicos 

seguintes, partindo das divergências entre eles. 

Vale a pena, portanto, expor, apontar e sublinhar aqui as principais inconsistências 

encontradas entre os casos como uma série de achados fundamentais para o panorama que se 

busca compor. 

Como já foi explicado no começo deste capítulo, A TARDE não oferece mais do que um 

ponto de venda para a versão digitalizada do impresso e canal de captação de assinantes do 

conteúdo digital da marca. Por outro lado, o aplicativo do Correio 24 Horas é um simples 

aplicativo de Últimas Notícias do site. 

Se O Globo e Estadão só revelam plenamente suas traduções através dos produtos em formato 

especiais como O Globo Mais e o Estadão Noite, ficando os aplicativos como meras 

transposições dos seus sites bem como pontos de publicação das versões digitalizadas do 

impresso, o Brasil 247 surgido no mercado midiático como um jornal para iPad, hoje utiliza 

seu site exatamente da mesma forma que os casos surgidos de websites e que posteriormente 

criaram aplicativos. As revistas da marca surgem depois do aplicativo e deste desdobramento 
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decorre uma especialização que conduziu o veículo a uma confusão de papéis entre site e 

aplicativo que não existia anteriormente. 

O caso da Folha é talvez o mais difícil. O aplicativo HTML5 é também e necessariamente um 

website noticioso, basta ver o endereço app.folha.com para perceber. Desta forma a Folha, 

inclusive, abre mão da publicação até mesmo do aplicativo que permite a venda dos 

exemplares digitalizados do impresso na plataforma Android, substituindo-o por um atalho 

para o site dinâmico. Da mesma forma, sua instalação no iPad não passa do salvamento de 

um favorito do seu endereço no tablet, uma vez que o favorito funciona neste aparelho 

exatamente da mesmo forma que o aplicativo.  

É notável que enquanto, na versão RDP, o menu fica embaixo como é costume neste tipo de 

publicação; na versão HTML5 fica em cima da página, seguindo as convenções da web. 

Vale destacar ainda o fato do New York Times, The Guardian e Le Monde (a partir de 10 de 

janeiro de 2014) estarem publicados na Banca de Revistas do iOS, mas serem aplicativos de 

pleno direito no Android. Outro elemento peculiar é a política de territorialização dos dois 

veículos, o Guardian só pode ser instalado com uma conta americana, enquanto a versão do 

New York Times para iPad disponível para o usuário no Brasil é de um veículo diferente do 

acessado no Android, o International New York Times. 

O Le Monde poderia ser tratado da mesma forma, uma vez que possui dois aplicativos na loja 

Android, um para o Lemonde.fr, outro para o Le Monde Diplomatique, versão internacional do 

impresso. Mas sua principal contribuição está no “Journal Tactile” único exemplo que indica 

uma tradução metafórica do impresso. 

No tocante à interface, a padronização é evidente. Principalmente no caso dos veículos 

nacionais. Convenções bem estabelecidas respondem por todo o repertório de todos os casos, 

com exceção do The Guardian. Pode-se resumir todos os casos a meras transposições ou 

composições de bancas virtuais, leitores de PDF e sites HTML 5, em que as únicas formas 

características são aquelas derivadas da interface touch como o uso constante do scrollview, 

seja na vertical para o movimento de scroll, na horizontal dentro da página, movimento de 

card, e swipe ou Flick, para passar página. Da mesma forma, a utilização dos gestos é 

convencional e se esgota nas prescrições trazidas pela tela touch, a exemplo de pinch e spread 

para abrir e ampliar itens do conteúdo, operações que geralmente podem ser realizadas com o 

toque ou toque duplo, que, na ausência do mouse, reproduzem o acionamento por clique. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Estrategicamente, os primeiros achados são diretamente associados ao contexto da 

Convergência Midiática, especificamente, derivados da articulação do tablet às estratégias e 

redes de publicação dos grupos midiáticos estudados. Na verdade, servem de exemplo para 

defender a proposição do conceito de topologia plana em que tanto insiste a TAR. O contexto 

aqui não é entendido como algo que está em um nível acima da rede que estamos estudando, 

pelo contrário, está firmemente articulado à rede pelos plug-ins ali mobilizados. 

 

Figura 27- Mapa das estratégias utilizadas. 

O mapa das estratégias observadas revela as variáveis manipuladas pelos casos com o intuito 

de abrir as caixas-pretas que iOS e Android aspiravam ser para a publicação nos tablets, 

incluindo a transformação das suas lojas de conteúdo em pontos de passagem obrigatória para 

esta publicação.  
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A conexão aos sites como meio de negociação com os clientes livre da mediação das 

fabricantes dos sistemas operacionais é um aspecto recorrente destas novas convergências e 

divergências, bem como a multiplicação da oferta de produtos, conforme diferentes formatos, 

provenientes de diversas modalidades comunicativas.  

Esta divergência na oferta é consequência direta de um fenômeno secundário da 

convergência, a publicação crossmedia dos grupos midiáticos, produzida em estruturas cada 

vez mais convergentes. Partindo das redações integradas, estas modulações divergentes 

voltam a convergir para o funil de um único canal. Basta lembrar o caso da Folha, em que os 

produtos oferecidos se filiam a três modalidades distintas e obedecem em alguma medida à 

linguagem de origem, ao mesmo tempo em que sofrem as traduções prescritas pelo novo 

dispositivo.  

A web pode ser usada como desvio das redes de capitalização para fechar os negócios fora 

dos domínios controlados pela Apple e Google, liberando a mídia da cobrança nas suas lojas. 

Neste caso, a ética e a aritmética da questão são extremamente simples: a Apple, como o 

jornaleiro da esquina tem direito a seu lucro, se as lojas oportunizam vendas que os jornais 

não fechariam sem elas, vale a pena economicamente. Mas à medida que a publicação em 

tablet se transforme em um mercado global com as dimensões implicadas, a concentração 

deste capital e deste poder na mediação de duas empresas estranhas à área parece 

verdadeiramente uma perspectiva assustadora. Este plug-in é representado pelo Paywall em 

vermelho no mapa. 

A web pode ser um desvio nos circuitos na produção e acesso a conteúdo, contribuindo com o 

pleno uso das suas prescrições, hipertextualidade, multimídia, interatividade, personalização, 

memória e atualização contínua, ao preço de ameaçar a autonomia da mediação operada pelo 

dispositivo e o desenvolvimento de uma linguagem própria. Trata-se do primeiro plug-in da 

convergência na rede.  

Mais especificamente, merece destaque o HTML 5, que pode liberar a dependência dos 

produtores com relação às linguagens de programação, bibliotecas e convenções de interface 

dos aplicativos nativos, possibilitando a substituição das prescrições da interface de sistemas 

pelos programas de comunicação com o público que são específicos da Comunicação Social. 

O último elemento a destacar diz respeito também à linguagem e à convergência, a 

proliferação de produtos, transpostos, nativos, híbridos de todos os tipos já aponta dois fios 
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condutores que parecem orientar sua proliferação. São prescrições trazidas pela ergonomia e 

pela economia do dispositivo respectivamente. 

Não há dúvida de que surgiu um formato das traduções do conteúdo para o tablet, que 

podemos continuar a chamar de Lean-back. Com exceção dos casos locais A TARDE e 

Correio 24 Horas, todos lançaram produtos com pretensões a esta solução, mas um reparo 

precisa ser feito.  

A facilidade de oferecer uma mera transposição de cadernos em formato de revista através das 

soluções de “Rich Digital Pages”, ou seja, o velho formato de impresso digitalizado, na 

melhor das hipóteses, enriquecido com algum elemento em multimídia é patente em todos os 

casos. A padronização é igualmente flagrante. Alguns casos assumem estes modelos 

abertamente como o Brasil 247, que recorreu a uma transposição retroativa de veículo nativo 

à transposição do website, adotando o modelo RDP para “Seu dinheiro” e “Oásis”, que no 

título, design, discurso e proposta são inegavelmente revistas digitalizadas. Aliás, disponíveis 

em PDF no site. 

Portanto, torna-se necessário caracterizar este formato Lean-Back, a partir de Rashbass, em 

primeiro lugar, mas também com o intuito de destacá-lo do modelo RDP que pode restringir-

se à mera transposição.  

Os casos que merecem aqui esta classificação são claramente Folha 10, Estadão Noite, O 

Globo a Mais, por aliarem as escolhas de design gráfico, interatividade, interface tátil e por 

gestos com outro preceito de Rashbass, diretamente traduzido na experiência e hábitos de 

leitura dos usuários de tablet. Podemos definir esta prescrição como: a leitura concentrada em 

poucos elementos de destaque, de média duração, ao final do dia, conjugada com outros 

hábitos de leitura, frequentemente realizada em outros dispositivos e mais voltada para a 

atualização contínua do leitor.  

No caso do Guardian para iPad, a prescrição de concentração de conteúdos é dominante, 

inclusive, no design das telas, permitindo que os dois veículos The Guardian e The Observer 

se destaquem frente ao design majoritariamente transpositivo dos demais. Os painéis deste 

aplicativo, que lembram os do Windows 8 e Windows Phone, são já uma solução nativa para a 

interface tátil. 
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A prescrição de interface tátil esteve presente também no Journal Tactile do Le Monde, 

apesar da sua forma metafórica, o mais inovador tanto no que se refere ao design, quanto à 

experiência de leitura, permitindo, inclusive, diferentes possibilidades de aprofundamento 

com o mesmo conteúdo, o que consente considerá-lo uma tradução do próprio formato Lean-

Back, uma vez que associa de forma bastante original, o condensamento do conteúdo e da 

experiência de leitura às características convergentes do RDP.  

Houve uma clara diferenciação entre iPad e Android, sendo que ao iPad coube claramente 

uma tarefa de agir como mediador na segmentação do público, caracterizando-o como 

dispositivo adequado à oferta de conteúdo premium. Todos os formatos criados especialmente 

para o tablet seguem as convenções criadas para revistas, inclusive, algumas das empresas 

analisadas e que ficaram de fora da análise, seja pelo conteúdo exclusivo, pela informação 

mais aprofundada, a oferta dos melhores da semana etc. Em todas as suas prescrições os 

veículos nativos sugerem um esforço para a sedução de um segmento de elite.  Não há 

motivos para identificar este público com a “Mass Intelligence” proposta por Rashbass, talvez 

pelo viés sugerido por Nielsenholtz, Ron Johnson e Chazin para a identificação do 

consumidor de iPad como alguém disposto, não só a consumir, mas também a pagar mais 

pela experiência. Não parece suficiente para diferenciá-lo de um consumidor de elite. 

Visto de uma perspectiva mais ampla, a partir das análises começadas no capítulo anterior, 

poderemos apreciar o quanto as prescrições introduzidas pela Apple não só no próprio 

dispositivo, mas em toda a sua rede, principalmente, banca de revistas e App Store, tiveram 

influência marcante nestes primeiros anos de desenvolvimento de veículos jornalísticos para o 

tablet.  

A característica fundamental dos produtos da Apple, marcadamente diferenciados, associados 

a conceitos próprios de estilo, estética e minimalismo, além de outros fatores, como o apelo 

da marca, e até mesmo a promoção da genialidade do seu líder mítico Steve Jobs como 

actante central em toda a produção da empresa, foi mobilizada nas estratégias de todos os 

casos, através da oferta de produtos premium exclusivos para o iPad, caracterizados por uma 

segmentação muito mais estreita e uma territorialização informacional muito mais intensa do 

que a encontrada nos produtos para Android. 

Seria de se esperar que as estratégias comerciais da mídia fossem fundamentais, mas é difícil 

dizer como tais preocupações, afinal de contas ainda marcadas pela herança da mídia de 
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massa, podem se adequar a uma oferta ainda elitista em todos os aspectos. Esta tradução das 

estratégias convergentes da mídia pela segmentação econômica que mobiliza o iPad 

especificamente é um aspecto a considerar. 

Um primeiro traço, que levou a inúmeras reformulações ao longo da pesquisa, tanto das fichas 

quanto do corpus é a influência do atual contexto socioeconômico sobre a publicação de 

notícias, muito fortemente marcado pela convergência midiática e pelas estratégias 

crossmedia, a clonagem de conteúdo que são sua realização parcial (DAILEY, DEMO e 

SPILLMAN 2003; BARBOSA, FIRMINO DA SILVA e NOGUEIRA, 2012; BARBOSA, 

2013). 

Um primeiro traço desta tendência está no próprio corpus que – lembremos – incluía 

inicialmente dois casos nativos do iPad, sendo um deles nacional, e o outro, o pioneiro 

internacional The Daily, cuja falência transformou o Brasil 247 em único caso nativo a 

informar esta pesquisa.  

Como todos os outros constituem lances nas estratégias convergentes das suas empresas, não 

surpreende tampouco que esta segunda grande dificuldade da seleção do corpus derive da 

dificuldade de se purificar a pesquisa com casos exclusivamente para tablet. Todos os casos 

estudados mostram algum tipo de hibridização que dificulta a princípio a interposição de 

objetos puros para a análise. 

Da mesma forma participaram do corpus tanto aplicativos propriamente ditos, 

disponibilizados nas lojas Google Play e App Store, quanto dois veículos vendidos através da 

banca de revistas do iPad, The Guardian (e The Observer) e New York Times. Poderiam ser 

três os casos se o Le Monde Diplomatique fosse considerado, sem falar na web app da Folha 

de S. Paulo. 

Há certa regularidade na oferta em dispositivos distintos. Todas as empresas investem – de  

alguma forma – em todos os canais de publicação, iOS, Android, site mobile e web.  

O interessante é que esta oferta é feita com aplicativos, formatos e até produtos diversos. A 

inexistência de aplicativo da Folha para Android é o caso típico, apesar de o grupo utilizar o 

iPad para venda de assinaturas de versões digitalizadas da Folha, no Android todo o fluxo de 

público é direcionado para app.folha.com. Le Monde é outro caso que se destaca. Lemonde.fr 

é o veículo responsável pelo aplicativo para tablet, mas o Le Monde Diplomatique 
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digitalizado é o veículo disponível na banca do iOS, no caso do Brasil. É frequentemente 

difícil identificar um meio-matriz de cada veículo para tablet. 

A mesma segmentação realizada pelo Le Monde é observada em outros veículos 

internacionais como é o caso do New York Times, que disponibiliza o International New York 

Times pela banca do iOS, e pelo El País que, via aplicativo ou via web, encaminha 

diretamente o usuário para o Elpaís.com (portada américa) identificado como El periódico 

global en español. 

Quanto ao uso de multimídia, ocorre uma nítida polarização entre os veículos que traduzem 

sites e os que traduzem impressos, como era de se esperar.  

O notável é que os produtos específicos para tablet criados no Brasil trazem forte 

identificação com as revistas digitais e não com produtos multimídia. Vale notar que como 

nos casos brasileiros houve uma intensa mobilização da web tanto como meio de atualização 

do noticiário, enquanto acesso à memória dos veículos. Desta forma, os produtos nacionais 

para tablet parecem haver rendido em favor dos websites tanto suas capacidades 

hipermidiáticas, quanto seu potencial para mobilizar outras temporalidades ao noticiário, 

ficando deste modo ainda mais identificados com meras transposições das suas matrizes 

impressas.  

O caso mais notável desta tendência é o Brasil 247, cuja versão web é posterior, mas, mesmo 

assim, constitui-se como ponto de passagem obrigatório para acessar o conteúdo multimídia e 

para estender a temporalidade do noticiário seja via atualização contínua, seja pela memória.  

Além da hipertextualidade, cujos links abrem frequentemente o conteúdo na web, da 

multimídia e da memória igualmente hospedadas na maioria dos casos na web, as 

possibilidades de interação e personalização são em geral bastante limitadas. 

Os anúncios publicitários são poucos. Exceções que merecem ser mencionadas são New York 

Times, Le Monde em que os poucos anúncios publicitários são de custo elevado, 

ocasionalmente utilizando recursos multimídia, e El País, que na sua versão internacional é 

oferecimento de uma empresa de gás, contando, portanto, com uma modalidade particular de 

financiamento. 

O caso do The Guardian também se destaca pela solução adotada para a construção do seu 

território informacional. A criação de três níveis de acesso produziu uma primeira forma de 
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controle, pensada para traduzir perfis de usuário, mais do que segmentos de mercado. É o que 

se observa principalmente no segundo nível, o nível do usuário registrado, em que este leitor 

passa a ser tratado com membro de uma rede social. Uma vez que sua identificação adiciona à 

sua experiência do aplicativo as prerrogativas de comentar o conteúdo publicado, interagir 

com outros leitores e personalizar o software.  

A categoria dos assinantes é claramente uma classe privilegiada, principalmente no caso do 

iPad, o aplicativo Android não oferece as mesmas vantagens, além da retirada dos anúncios 

publicitários. Ao usuário do iPad até conteúdo exclusivo é oferecido.  

Não podemos deixar de falar no design sofisticado que o aplicativo assume neste dispositivo, 

a princípio para usuários de todos os níveis, mas apenas como degustação. Logo o aplicativo 

fica inutilizado sem a assinatura. O que permite dizer que em favor da oferta de uma versão 

premium por meio desta articulação do iPad, o The Guardian desiste da sua estratégia de três 

níveis, obediente a prescrições que na verdade chegam do programa de ação da Apple, para 

quem é obrigado, inclusive, a pagar pesadas contribuições a cada venda ou assinatura 

efetuada. 

Por esta razão podemos ver que a Apple foi capaz de mobilizar as estratégias convergentes da 

mídia para seu próprio curso de ação, sem esquecer que esta mobilização atende a interesses 

da própria mídia que passa a capitalizar sobre o valor agregado do iPad em ofertas premium. 

Um caso clássico de articulação ator-rede. 

Existem indícios de que os grupos podem contornar esta estratégia das lojas de aplicativos, 

enquanto fiquem fora da “Banca de Revistas” e ofereçam aplicativos gratuitos, utilizando o 

Paywall da web como sua própria estratégia de territorialização informacional, longe do 

controle das lojas associadas ao dispositivo. Mais uma vez vale ressaltar que mesmo estes 

veículos, mantêm sua versão do iPad.  

Expostos estes resultados e considerando que os objetivos desta tese na verdade traduzem os 

passos propostos em um programa de ação, na avaliação do pesquisador, estes objetivos 

foram todos cumpridos a contento. 

Respondendo as questões propostas no primeiro capítulo sobre como a mediação do tablet 

traduz o consumo, a produção e a linguagem. 
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O consumo se destaca frente às outras formas de hipermídia, por resgatar valores que 

pareciam superados pelas características da web. O público que utiliza o tablet está mais 

disposto a pagar pelo conteúdo, ao invés de esperar o acesso gratuito e a cultura de 

compartilhamento. Valoriza mais o texto e o aprofundamento no conteúdo, inclusive em 

detrimento do vídeo e do compartilhamento. Existem divergências quanto à quantidade de 

conteúdo que deve ser disponibilizada, mas é certo que o padrão de textos curtos da 

atualização contínua, já não se aplica. 

Este padrão de consumo se traduz em uma atitude mais relaxada, lean-back, fora do horário 

de trabalho, que permite outro tempo de leitura e sugere uma especialização de funções entre 

tablets e computadores identificados com a postura lean-forward. 

A mesma especialização se percebe entre aplicativos nativos e websites. Sendo que ao site de 

notícias acessado via computador de mesa ou notebook cabe a atualização contínua no 

ambiente de trabalho, juntamente com o smartphone no caso dos usuários mais ativos nas 

redes sociais, agregadores e alertas de notícias.  

Outro fator concentrado na articulação website-computador é o acesso à memória do site e ao 

hipertexto em geral para complementar as informações do noticiário, enquanto o tablet 

oferece preferencialmente pacotes fechados com destaques selecionados para a leitura mais 

calma e atenta. Neste sentido, a produção se adapta para criar formatos nativos, dedicados a 

estas ofertas especiais, pelas quais o cliente parece disposto a pagar mais. O que funciona 

muito bem no iPad por conta das prescrições das próprias estratégias de marketing da Apple, 

mas não parece render os mesmo frutos no Android 

O investimento da produção foi concentrado na criação de formatos premium para acessar 

este capital, mobilizando além do iPad, o repertório das revistas, produtos identificados na 

tradição do impresso como oferta “diferenciada” para segmentos de público “diferenciados”. 

Mesmo com este incentivo financeiro o design e os formatos têm se revelado conservadores, 

majoritariamente transpositivos e só raramente atingindo o estágio de desenvolvimento da 

linguagem atribuído à segunda geração do jornalismo digital. 

Outro resultado a destacar é a abertura de novas possibilidades de análise com a adoção da 

Teoria Ator-rede, permitindo sem dificuldades a inclusão nas proposições de actantes 

econômicos, ergonômicos, formais ou sociais, em articulações simétricas, reproduzindo o 

caráter complexo e híbrido das redes analisadas sem que a necessidade de fronteiras 
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disciplinares se fizesse sentir. Da mesma forma, a comunicação do contexto ao caso, do nível 

macro das estratégias convergentes ao nível microssocial da interação leitor-tablet pode ser 

feita sem saltos graças às articulações que conectam estas “dimensões” em fenômenos como o 

formato Lean-back.  

Mais uma tarefa obrigatória é avaliar a comprovação das hipóteses propostas.  

H1. Hipermídia 2.0. A publicação em dispositivos móveis de acesso e leitura constitui 

ponto de passagem obrigatório na história do desenvolvimento da hipermídia e da 

convergência midiática de modo a podermos propor a definição de uma “Hipermídia 

2.0” com características próprias. 

Não comprovada. O que temos é ainda um processo de reproposição transpositiva, na melhor 

das hipóteses metafórica, das modalidades tradicionais de jornalismo, em diversos aspectos 

utilizando modelos mais restritivos que a hipermídia. Vale lembrar que novas soluções são 

criadas a todo o momento, frequentemente em âmbitos de pouca visibilidade. O caso do La 

Presse Plus, lançado no último ano desta pesquisa, merece a atenção de pesquisas futuras. 

H2. Hipótese da Contrarreforma. A Hipermídia 2.0 caracteriza-se como reformista em 

relação às tendências de interatividade e abertura do polo do emissor da web em 

direção a uma maior territorialização das relações entre a mídia e seu público. 

Plenamente comprovada. A manutenção dos controles de acesso e cobrança de pedágios é 

uma preocupação onipresente, muito mais ativa e produtiva do que o desenvolvimento de 

linguagens e a oferta de conteúdo exclusivo. O próprio dispositivo funciona como mediador, 

articulando Territórios Informacionais com suas lojas, é exemplo de território rigidamente 

controlado, em que nem o dono do conteúdo pode decidir como acessá-lo. O entusiasmo da 

mídia pelo dispositivo é claramente reverter a perda de controle e de receitas com as 

liberalidades prescritas pela Internet. 

H3. Hipótese da Ampliação do Campo de Luta: Esta reforma não está concluída, pois o 

tablet constitui-se como campo de luta entre grupos e usos que opõem as duas 

tendências, como nos ensina a prática do Jailbreaking. 

Parcialmente confirmada. Existem os contraprogramas, mas da mesma forma que os 

Hackers, piratas, software livre, a plataforma Linux, estes parecem condenados a nichos 

subculturais e ao gueto da marginalização.  
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H4. Hipótese da Irredutibilidade. Finalmente, esta pesquisa deve apontar para um futuro 

híbrido em que modelos capitalistas, cooperativistas, subversivos, uns mais, outros 

menos participativos, conviverão e combater-se-ão mutuamente em um campo de luta 

ampliado. 

Confirmado no sentido da última constatação. Percebe-se claramente a dinâmica de 

formação de grupos de insiders e outsiders, opondo um mainstream conservador a um 

underground subversivo. Para a mídia de massas, e principalmente para o endereçamento de 

segmentos elitistas de público. A existência destes guetos é completamente desprezível.  

No entanto ainda há motivos para esperanças, o aspecto conservador dos veículos estudados, 

sua pouca abrangência pode revelar-se uma fraqueza a ser superada, como sempre ocorre 

nestes casos, pela inciativa de outsiders. Nada está perdido, quando não por outra razão, 

simplesmente porque, como nos ensina Karl Popper, o futuro depende de condições futuras 

que ainda não conhecemos. 

Uma destas possibilidades futuras está no já citado caso do La Presse Plus que surge muito 

além das condições iniciais de estas pesquisas serem lançadas e que merece acompanhamento 

e pesquisas. Por outro lado, até mesmo a recuperação da trajetória malsucedida do The Daily 

pode ser informativa. Outros desdobramentos possíveis seriam a aplicação dos estudos de 

conteúdo, da sociologia dos emissores, estudos culturais abordando a recepção e o sentido das 

mensagens que insiram o dispositivo no tecnograma das Ciências da Comunicação. 
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GLOSSÁRIO 

 

ACTANTE (ATOR, ATUANTE): Termo derivado da semiótica greimasiana para designar 

qualquer elemento atuante, seja este humano ou não-humano, responsável por algum tipo de 

transformação no curso de ação dos outros elementos. Ver mediação, tradução. 

AFFORDANCE: Característica de um ambiente ou objeto que informa ao humano que 

interage com ele qual é a forma de abordagem ou utilização. 

ARTICULAÇÃO: Associação entre proposições (no sentido ontológico), ou seja, a conexão 

entre dois actantes, ou entre actante e intermediário. Ex.: O joelho, ligamentos, tornozelos na 

constituição das pernas, mas também citações acadêmicas entre textos acadêmicos, contratos 

e documentos articulando o cidadão a instituições privadas e públicas.  

ASSOCIAÇÃO: Articulação entre actantes. Liberta a TAR do repertório clássico da 

sociologia que depende de uma postulação do “fato social” o Social substantivo. A associação 

é, ao contrário, um lance no sentido de construir uma convergência entre dois cursos de ação, 

respeitando o fato de que os respectivos programas de ação serão traduzidos, mas não 

unificados. 

ATOR-REDE: Rede articulada de actantes humanos ou não que colaboram no desempenho de 

uma ação que já não pode ser atribuída ao programa de ação de um único ator, mobilizando 

instrumentos, sobre a matéria prima criando produtos como frutos do seu trabalho. A maioria 

destes elementos desloca de alguma forma o curso de ação. Assim o vôo TAM 123 não é um 

evento produzido pelo piloto, nem pelo avião, nem pela companhia aérea, nem pela Infraero 

por meio da mobilização de certos instrumentos, é o evento resultante da articulação de todos 

estes elementos assim como de inúmeros outros. Basta que um deles falhe para que a 

consistência aparente da caixa-preta se rompa e o vôo se torne irrealizável. 

COLETIVO: É o resultado das associações, cuja subsistência não está garantida 

aprioristicamente e só pode ser obtida através do dispêndio de recursos na associação, ou seja, 

na articulação de actantes e intermediários, sejam eles humanos ou não humanos, portanto, 

opõe-se à separação exigida na constituição moderna entre SOCIEDADE e NATUREZA. 

COMPOSIÇÃO: Trabalho “diplomático” de articular proposições e minimizar os atritos 

surgidos das mútuas mediações, quer dizer: das traduções recíprocas entre os programas de 

ação divergentes dos diversos actantes. A instauração de uma coleção de associações estáveis. 

CONSTITUIÇÃO MODERNA: Cosmograma baseado na separação radical entre sujeito e 

objeto, portanto, realidades subjetividades e objetivas em domínios que precisariam ficar 

irrevogavelmente separados. Esta cisão inicial acarreta a criação de verdadeiros abismos 

artificiais entre o Social e a Natureza, por exemplo, que nesta visão essencialista, é a 

transformação em realidades substantivamente distintas e irreconciliáveis. Daí propagam-se 
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novas cisões a exemplo da separação entre culturas (humanas) e técnicas (inumanas, as vezes 

desumanas). A ironia está em que este esforço de purificação dos domínio da realidade 

acarreta uma desenfreada hibridização entre fatos e valores, culturas e técnicas, subjetividades 

e objetividades diversas. 

CONVERGÊNCIA: Processo difundido globalmente, de hibridização das modalidades 

comunicativas, desde o nível das tecnologias de registro, captação e transmissão, passando 

pelos processos e organizações produtivas, chegando à interconexão, e articulação financeira, 

entre redes globais de informação, comunicação e entretenimento. Esta tese recusa a visão de 

convergência homogeneizadora proposta por alguns autores, a fim de recuperar as dimensões 

do hibridismo, seu caráter problemático como matter of concern, e o papel da digitalização 

como prescrição fundamental. (NÃO SE OPÕE à DIVERGÊNCIA MIDIÁTICA, ou seja, à 

multiplicação de ofertas, soluções tenológicas, arranjos produtivos e formatos concorrentes). 

COSMOGRAMA: A representação coletiva, proposta como coerente consigo mesma, dos 

actantes de uma determinada visão de mundo. Opõem-se a conceitos semelhantes de outros 

autores a exemplo de episteme ou paradigma por tratar-se de uma topologia plana, não há 

escalas ou níveis a atravessar entre o cosmograma e seus efeitos no mundo. 

CURSO DE AÇÃO: Ação enquanto processo, baseado na associação de actantes em uma 

rede, que precisa ser permanentemente reativada, sob o risco de extinguir-se. Seu caráter é 

iminentemente histórico, questão de subsistência e não substância. 

DESCRIÇÃO: Resultado do rastreamento das associações entre actantes. Ex.: Mapeamentos 

das mediações utilizados nesta tese. 

DISPOSITIVO: Um ator-rede técnico ou social estabilizado em uma caixa-preta. Desta 

forma, pode-se falar tanto do tablet como do panopticon da mesma forma, desde que 

traduzindo o conceito de dispositivo disciplinar na topologia plana aqui adotada. 

HIBRIDIZAÇÃO: Trabalho de articular proposições, seja no sentido de articular enunciados 

científicos a fatos pela mediação da experiência em laboratório, seja pela criação de redes de 

actantes (humanos e não humanos) que colaboram na produção de certos efeitos. 

HIPERMÍDIA: Conceito mais abrangente que o de hipertexto. Permite falar de modelos ou 

formatos animados, compostos por diversas texturas midiáticas, como vídeo, imagens 

interativas, e do hipertexto propriamente dito, que compartilham da sua não-linearidade, mas 

não se identifica com a ideia (derivada da Constituição moderna pela mediação da 

Linguística) de que qualquer modalidade midiática é essencialmente textual. O modelo de 

layout de um aplicativo, por exemplo, está vazio de texto, mas já é hipermidiático se for 

articulado em remissões interativas. 

HUMANOS e NÃO HUMANOS: Sentido evidente. Representa a recusa em assumir 

formulações baseadas na oposição Sujeito – objeto e todas as suas consequências negativas 

para as ciências.  
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INSCRIÇÃO: Inserção do programa na forma de script, como resultado do projeto ou 

formação de uma rede atuante.  

INTERMEDIÁRIO: Elemento articulado a uma rede na condição de transportar efeitos ou 

informação sem interferências.  

MATTERS OF CONCERN: Aquilo é problemático, o que se torna crítico, nos concerne de 

alguma forma e, portanto, não pode ser simplesmente assumido como verdade. Opõem a 

Matters of fact. 

MATTERS OF FACT: Sub. Dados de fato, aquilo que é tido como dado. Adj. atitude objetiva e 

direta. Representa o valor da objetividade para o modernismo e, neste sentido, opõem-se a 

tudo que é subjetivo. 

MEDIAÇÃO (versus INTERMEDIAÇÃO): Efeito da mobilização de um elemento que 

provoca um deslocamento no curso de ação ao qual é articulado, tornando-se, portanto, 

actante ou mediador e não mero intermediário. Toda mediação é uma tradução do programa 

de ação a que se articula. 

MEDIADOR: Actante de pleno direito, elemento que estende um curso de ação, contribuindo 

com mais do que o mero transporte de efeitos ou informação, ao preço de provocar 

deslocamentos no curso da ação. 

MOBILIZAÇÃO: Articulação de actantes para assumirem papeis de mediação ou 

intermediação no curso de ação a ser instaurado. 

PRESCRIÇÃO: Aquela parte do script que estabelece exigências para outros actantes. Ex.: 

carteiras escolares para canhotos e destros exigem esta prescrição explicitamente; cada texto 

prescreve uma competência linguística maior ou menor na sua própria consistência. 

PROGRAMA DE AÇÃO: Proposição do ator-rede seja como algo que pode vir a existir 

efetivamente, ter lugar no mundo e desencadear seus efeitos, seja no sentido mais forte como 

o conjunto de prescrições que hão de interferir com outros actante. Ex.: O projeto de um 

objeto técnico, um script de cinema, mas também a composição química de um remédio são 

programas de ação.  

PROPOSIÇÃO: Usada em duas acepções: 1) uma assertiva que exige ser tomada como 

verdadeira e há de ser confrontada com testes de resistência. 2) no sentido ontológico de 

Whitehead: como aquilo que um ator oferece aos outros atores em uma associação. 

Representa um lado de uma articulação em que o actante é mobilizado para instaurar novos 

Atores-rede. Neste sentido, não se trata de saber ser a proposição é verdadeira ou falsa, mas, 

sim, se foi bem ou mal articulada. 
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PURIFICAÇÃO: Esforço para separar artificialmente e impedir o acesso e comunicação entre 

domínios da realidade que em decorrência precisam ser abordados como se consistissem em 

substâncias estáveis e distintas. 

REDE: Forma criada pelas múltiplas associações e articulações entre actantes. Não se trata 

necessariamente de uma rede técnica com conexões físicas estáveis. Ex.: Uma família, uma 

sala de aula, um computador, ou um metrô são redes de actantes. 

SCRIPT: Proposição do programa de ação na forma do actante. Pode ser implícito como o 

resultado da introjeção de regras sociais, explícito, porém traduzido em uma forma não 

declarativa, como é o caso de uma interface de usuário bem montada; ou declarado como no 

manual de primeiros passos ou no código de um software. 

SUBSISTÊNCIA (versus SUBSTÂNCIA): Desempenho dos actantes no sentido de manter as 

associações em que estão articulados. Garantia de persistência das estabilizações em caixas-

pretas de redes permanentemente em risco de dissolução. 

TESTES DE RESISTÊNCIA: Processo de toda crítica ou análise, experimento científico ou 

debate. Consiste em tencionar o objeto (estabilizado em uma caixa-preta) a ponto de provocar 

rupturas que possam revelar suas articulações, ou seja, o desenho da sua consistência ou o 

processo da sua subsistência. Ex.: explicitamente é o que costuma fazer o Inmetro, tanto 

quando averigua a resistência física propriamente dita, como quando confronta produtos com 

protocolos, especificações, legislações específicas ou padrões de segurança. 

TOPOLOGIA PLANA: Característica necessária de uma descrição Ator-rede, em que os 

efeitos se propagam apenas pelas articulações de actantes em associações que precisam ser 

mantidas sem descanso, desta forma não há efeitos provocados a partir de níveis infra ou 

superestruturais. Os actantes estão presentes uns aos outros (acessíveis em variados graus) ao 

analista que rastreia suas articulações. 

TRADUÇÃO: Efeito da mediação que desloca o sentido dos programas de ação que são 

colocados em interferência mútua pela associação. Mesmo na aliança mais coerente todo 

mediador traduz o programa de ação que o mobiliza, ou não passa de mero intermediário. 
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Anexo 1 - Ficha de Avaliação 

Dados preliminares 

Nome do veículo  

Avaliador  

Data (do preenchimento) 

Período de análise (Se pontual, indicar; caso contrário indicar 

duração da avaliação) 

Dados gerais 

Nome do veículo Exatamente como aparece. 

Slogan ou subtítulo Acompanha o título do veículo 

URL do site ou versão web http://... 

Origem (N-nativo do tablet; C-convergente) 

Tipo A-Aplicativo ou H-HTML5? 

Matriz Nome do meio Matriz (caso convergente) 

Localização Cidade-País 

Idioma  

Periodicidade C-contínua; A-atualizações de números 

diários; D-diária; S-semanal; M-mensal 

Data de surgimento para tablet  

Dispositivo de publicação (marcar X em todas as ocorrências corretas) 

Aplicativo para iOS  

Aplicativo para Android  

Atalho para site Mobile  

Atalho para Website  

Publicidade 

Quanto anúncios aparecem na home?  

Existem banners interativos?  

Existe publicidade de contexto (estilo Ad 

Sense)? 

 

Existe publicidade inserida no texto (estilo 

hotwords)? 

 

Elementos Editoriais 

Multimídia e convergência (S-sim/N-não) 

Existe uma seção multimídia?  

Existe multimídia inserida nas matérias?  

Possui Link para conteúdo de outros veículos?  

Inclui conteúdo de outros veículos?  

Possui Link para conteúdo da Web 2.0?  

Inclui conteúdo da Web 2.0?  

Que tipo de conteúdo multimídia está disponível? (para marcar [X]) 

Fotografia  

Galerias de Fotos  

SlideShow  

Áudios  
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Vídeos  

Infografia estática  

Infografia interativa  

Linha do tempo interativa  

Mapas interativos  

Imagem 3D interativa  

Outros: (especificar)  

Memória do veículo 

Existe caixa de pesquisa?  

Existe seção de arquivo?  

Existem links de matérias anteriores inseridas 

no conteúdo? 

 

Existem links de matérias anteriores em 

caixas ou seções “leia mais” ou “matérias 

relacionadas” fora do texto das matérias. 

 

Interação e Participação (S-sim/N-não) 

Aceita comentários nas matérias?  

Aceita contribuições do público?  

Permite compartilhar conteúdo nas redes 

sociais? 

 

Permite enviar conteúdo por email?  

Imprime o conteúdo?  

Salva o conteúdo para ler depois?  

Navegação 

Posição do Menu principal (S-superior; I-inferior; E-esquerda; D-direita.) 

O Menu aparece e é consistente em todas as 

páginas? 

(S-sim; N-não) 

Número de níveis do menu principal (numeral) 

Existe botão para atualizar os conteúdos? (S-sim; N-não) 

Deslizamento do Conteúdo  (S -“Scroll”: vertical; C -“card”: lateral) 

Qual é a função dos Toques e Gestos utilizados?  

(vide Figura 1 e lembre de testar em imagens, links, vídeos e ícones) 

Toque simples (Tap)  

Toques duplos (Double tap)  

Segurar (Press)  

Segurar e tocar (Press and Tap)  

Tocar e arrastar (Drag)  

Flick  

Pinch  

Spread  
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Anexo 2 – Aplicação das fichas. 
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Anexo 3 - Guia de toques complexos: 

 

 

Guia de gestos criado por Craig Villamor, Dan Willis, e Luke Wroblewski (2010), disponível 

em: http://static.lukew.com/TouchGestureGuide.pdf.  

 

 


